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PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Conselho de Ministros

Resolução n.o 82/2001 (2.a série). — As questões multilaterais
de natureza ambiental revestem crescente relevância no contexto
mundial.

Confirma-se assim a necessidade de relançar a acção de Portugal
no acompanhamento político-diplomático destas questões, através da
afectação em regime de dedicação exclusiva de um funcionário do
Ministério dos Negócios Estrangeiros.

Essa afectação, tendo em consideração o nível e as características
das funções a desempenhar, deverá revestir a forma de encarregatura
de missão junto do Ministro dos Negócios Estrangeiros, nos termos
do n.o 1 do artigo 37.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

Assim:
Nos termos da alínea g) do artigo 199.o da Constituição, o Conselho

de Ministros resolve:
1 — Nomear encarregado de missão junto do Ministro dos Negócios

Estrangeiros o ministro plenipotenciário de 1.a classe Dr. Manuel
Marcelo Monteiro Curto, para acompanhar as questões multilaterais
de natureza ambiental, no âmbito das competências atribuídas à Direc-
ção-Geral dos Assuntos Multilaterais, do Ministério dos Negócios
Estrangeiros.

2 — O encarregado de missão é equiparado a director-geral para
efeitos remuneratórios e de representação.

3 — A missão terá a duração de 12 meses, com efeitos a partir
de 1 de Junho de 2001.

5 de Julho de 2001. — O Primeiro-Ministro, António Manuel de
Oliveira Guterres.

Gabinete do Primeiro-Ministro

Despacho n.o 15 224/2001 (2.a série). — I — No quadro do
Decreto-Lei n.o 322/88, de 23 de Setembro, com a redacção dada
pelo Decreto-Lei n.o 45/92, de 4 de Abril, e em conjugação com
o artigo 35.o do Código do Procedimento Administrativo, delego no
chefe do meu Gabinete, Dr. João António Fernandes Pedroso, a com-
petência para a prática dos seguintes actos:

1) Autorizar a requisição de passaportes de serviço oficial, nos
termos dos artigos 14.o e seguintes do Decreto-Lei n.o 438/88,
de 29 de Dezembro, com a redacção que lhes foi dada pelo
Decreto-Lei n.o 267/89, de 18 de Agosto, a favor de indi-
vidualidades designadas por mim para se deslocarem ao
estrangeiro e cujas viagens constituam encargos do Gabinete;

2) Autorizar deslocações em serviço do Gabinete, no território
nacional ou no estrangeiro, bem como a emissão das cor-
respondentes requisições de transportes, incluindo o trans-
porte por via aérea ou a utilização de viatura própria, e o
subsequente processamento das respectivas ajudas de custo;

3) Autorizar a prestação de trabalho extraordinário e a prestação
de trabalho em dias de descanso semanal, descanso comple-
mentar e feriados, nos termos legais, bem como o pagamento
dos respectivos abonos;

4) Autorizar as despesas com refeições do pessoal do Gabinete
ou afecto ao mesmo, nos termos das disposições legais
aplicáveis;

5) Autorizar a realização de despesas eventuais de representação
do Gabinete;

6) Autorizar actos correntes relativos às funções específicas do
Gabinete sobre os quais tenha havido orientação prévia,
nomeadamente os que se refiram a decisões sobre reque-
rimentos que deles careçam;

7) Despachar os assuntos de gestão corrente do Gabinete;
8) Proceder à classificação de serviço do pessoal afecto ao Gabi-

nete nas situações aplicáveis;
9) Autorizar o pessoal do Gabinete a conduzir veículos do

Estado, nos termos do n.o 1 do artigo 13.o do Decreto-Lei
n.o 50/78, de 28 de Março;

10) Autorizar a inscrição e participação do pessoal do Gabinete
ou afecto ao mesmo em estágios, congressos, seminários, coló-
quios, cursos de formação ou outras iniciativas semelhantes
que decorram em território nacional ou no estrangeiro;

11) Autorizar a celebração de contratos de tarefa e de avença,
nos termos do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 41/84, de 3
de Fevereiro, com a redacção que lhe foi dada pelo Decre-
to-Lei n.o 299/85, de 29 de Julho, e de outros contratos de
prestação de serviços, nos termos do artigo 10.o do Decre-
to-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho, com a redacção que lhe
foi dada pela Lei n.o 25/98, de 26 de Maio, e do artigo 9.o

do já referido Decreto-Lei n.o 322/88, de 23 de Setembro,
com a redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 45/92,
de 4 de Abril;

12) Autorizar a constituição e movimentação de fundos perma-
nentes até ao limite correspondente a um duodécimo das
dotações orçamentais;

13) Autorizar o pagamento de despesas com pessoal que devam
ser enquadradas no âmbito do artigo 8.o do Decreto-Lei
n.o 322/88, de 23 de Setembro, e que onerem as dotações
orçamentais correspondentes às rubricas 01.01.06 e 01.02.05.

II — Ao abrigo das disposições acima citadas (n.o I) e do artigo 27.o
do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, delego a competência para
a autorização e realização de despesas por conta do orçamento do
Gabinete até aos limites das competências previstas para os direc-
tores-gerais no artigo 17.o do referido Decreto-Lei n.o 197/99.

III — Fica autorizado o Dr. João António Fernandes Pedroso a
conduzir veículos do Estado, nos termos do n.o 1 do artigo 13.o do
Decreto-Lei n.o 50/78, de 28 de Março.

IV — Fica autorizada a subdelegação de competências no assessor
administrativo do meu Gabinete Dr. Fernando Soto Almeida.

V — Fica autorizada a designação do Dr. Fernando Soto Almeida
para substituir o chefe de gabinete nas suas ausências e impedimentos.

VI — Este despacho produz efeitos a partir desta data.

5 de Julho de 2001. — O Primeiro-Ministro, António Manuel de
Oliveira Guterres.

Instituto do Consumidor

Despacho (extracto) n.o 15 225/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do Instituto de Consumidor, proferido em 3
de Julho de 2001:

Licenciado Alberto do Carmo Cardoso Franco, técnico superior de
2.a classe (estagiário) — nomeado definitivamente, precedendo con-
curso, técnico superior de 2.a classe da carreira técnica superior
do quadro deste Instituto (índice 285), com efeitos a partir de
5 de Abril de 2001. (Isento de visto do Tribunal de Contas.)

4 de Julho de 2001. — O Presidente, Joaquim António Pereira
Carrapiço.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS
E MINISTÉRIO DA SAÚDE

Despacho conjunto n.o 667/2001. — Face à dimensão, comple-
xidade e importância estratégica de que se reveste a área das tele-
comunicações no Instituto Nacional de Emergência Médica (INEM),
considera-se do maior interesse que o respectivo conselho de direcção
seja integrado por um perito que, para além de habilitações adequadas
de nível superior, possua elevada qualificação na referida área.

O engenheiro Carlos Pais de Almeida, consultor sénior para a estra-
tégia e projectos internacionais da rede da empresa MARCONI
(Grupo Portugal Telecom), pelo seu perfil, formação e experiência
profissional técnica na área das telecomunicações reúne as condições
para o desempenho deste cargo.

Assim, nos termos do disposto no artigo 5.o do Decreto-Lei
n.o 485/76, de 21 de Junho, conjugado com o artigo 18.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, aplicável por força do n.o 3 do artigo 5.o
da Lei Orgânica do INEM, resultante da redacção que lhe foi dada
pelo Decreto-Lei n.o 326/91, de 31 de Agosto, determina-se:

1 — É nomeado para o cargo de vogal do Instituto Nacional de
Emergência Médica o engenheiro Carlos Pais de Almeida, da empresa
MARCONI (Grupo Portugal Telecom), cujo curriculum vitae se
publica em anexo ao presente despacho, do qual faz parte integrante.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 23 de Junho
de 2001.

28 de Junho de 2001. — O Primeiro-Ministro, António Manuel de
Oliveira Guterres. — A Ministra da Saúde, Maria Manuela de Brito
Arcanjo Marques da Costa.

Curriculum vitae de Carlos Pais de Almeida

Dados pessoais — Carlos Manuel Antão Pais de Almeida, nascido
em 10 de Outubro de 1953, na freguesia de Campo Grande, concelho
de Lisboa, portador do bilhete de identidade n.o 2312410, emitido
em Lisboa, em 24 de Janeiro de 1994, e morador na Avenida dos
Bombeiros Voluntários de Algés, 52, 6.o, frente, 1495-022 Algés.
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Habilitações literárias — curso de Engenharia Electrotécnica, ramo
de Telecomunicações e Electrónica, terminado em 1997 na Academia
Militar com a classificação final de 14,57 valores.

Formação profissional:

Frequência de vários cursos de gestão, nomeadamente planea-
mento, organização e controlo (COPRAI — 1984), gestão na
mudança (Psiconsultores — 1984), gestão financeira para não
financeiros (COPRAI — 1984), gestão de recursos humanos
(CIFAG — 1986), gestão de projectos (DATINVEST — 1986),
gestão dinérgica (Time-Sharing — 1987) e de 1991 a 1994 fre-
quência de um programa de desenvolvimento em gestão orga-
nizado pela Marconi para dirigentes;

Frequência de vários cursos técnicos, nomeadamente transmissão
digital (CET/Aveiro — 1987), VAX/VMS para utilizadores
(1989), introdução a RDIS (1990), MS-DOS (Datalo-
gica — 1991), estágio em França sobre sistemas submarinos
digitais (Alcatel — 1991), actualização sobre tecnologias ópti-
cas (Universidade de Aveiro — 1993-1994), introdução ao
Windows (Time-Sharing — 1994), Word for Windows (Time-
-Sharing — 1994), Excel for Windows (Time-Sharing — 1994)
e introdução ao TMN (DCID — 1995);

Participação em vários congressos e seminários sobre teleco-
municações.

Síntese da carreira profissional — admitido em Janeiro de 1978
na Marconi como engenheiro da Divisão de Cabos Submarinos. Em
Dezembro de 1981, nomeado adjunto do chefe da Estação de Cabos
Submarinos de Sesimbra. Em Outubro de 1983, nomeado chefe da
Estação de Cabos Submarinos de Sesimbra. Em Julho de 1990,
nomeado chefe do Centro Operacional do Continente (Sesimbra e
Burgau). Em Novembro de 1994, nomeado responsável da área de
gestão da Manutenção. Em Dezezmbro de 1995, nomeado responsável
da gestão operacional da rede, e desde Setembro de 1996, colocado
como consultor da estratégia e projectos internacionais de rede na
Direcção de Mercados Internacionais e Gestão de Rede.

Resumo das principais realizações profissionais:

Na Divisão de Cabos Submarinos (1978 a 1981), além de estudos
diversos de implementação de sistemas de cabos submarinos,
participação nas negociações dos acordos de construção de
dois sistemas internacionais analógicos, tendo colaborado na
elaboração dos respectivos cadernos de encargos, análise de
propostas, negociação com fornecedores e controlo da rea-
lização física e orçamental;

Na Estação de Sesimbra, como adjunto do chefe (1981 a 1983),
responsável pela gestão técnica e operacional dos diversos sis-
temas submarinos e terrestres, assim como das infra-estruturas
necessárias ao seu funcionamento dentro dos parâmetros de
qualidade estabelecidos. Em 1983, chefe da Estação, sendo
o responsável pela elaboração e controlo dos planos de pessoal,
de investimento e de exploração, assim como principal res-
ponsável pelo controlo de vários projectos realizados de 1981
a 1994, nomeadamente aceitação de vários sistemas de trans-
missão (cabos submarinos, cabos terrestres e feixes hertzianos)
nacionais e internacionais, automatização de sistemas de super-
visão e medida de modo a permitir o controlo remoto de
estações não assistidas ou parcialmente assistidas, controlo das
obras de ampliação e adequação da Estação de Sesimbra aos
novos sistemas digitais, reorganização do funcionamento das
diversas estações, com informatização e centralização de
grande parte dos processos, acompanhado de formação e pro-
moção de técnicos;

Na direcção de rede (1994 a 1996) e como responsável de manu-
tenção, coordenação da harmonização das normas de manu-
tenção preventiva dos diversos centros operacionais de cabos
submarinos, a criação de uma base de dados de equipamentos
de medida e a coordenação das compras pela Marconi deste
tipo de equipamentos. Representante da Marconi em diversos
grupos internacionais ligados à elaboração de normas inter-
nacionais para manutenção e reparação de cabos submarinos.
Como responsável de gestão da rede, coordenava as equipas
responsáveis pela ligação de tráfego entre centros operacionais
(cabos submarinos, satélites e comutação), controlo de qua-
lidade de transmissão, utilização e comercialização de meios
de restauro, representação internacional da Marconi nos gru-
pos operacionais de satélites e de restauro dos cabos sub-
marinos. Responsável pela obtenção e manutenção das licenças
radioeléctricas da Marconi junto do ICP;

Na Direcção de Mercados Internacionais e Gestão de Rede
(desde 1997) como consultor sénior para a estratégia e pro-
jectos internacionais de rede, participação em grande parte
das negociações que permitiram acordar as condições de rea-
lização dos novos cabos submarinos de alta capacidade que
amarram em Portugal. Representação da Marconi em grande

parte dos grupos de elaboração dos respectivos acordos de
construção e manutenção, em grupos de trabalho relativos a
condições de expansão e comercialização destes sistemas,
representando actualmente a Marconi na maior parte dos gru-
pos de gestão dos consórcios internacionais.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS
E MINISTÉRIO DA CIÊNCIA E DA TECNOLOGIA

Despacho conjunto n.o 668/2001. — Ao abrigo das disposições
conjugadas da alínea a) do n.o 6 do artigo 18.o e do n.o 2 do artigo 3.o,
ambas da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e tendo em conta o n.o 1
do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 496/99, de 18 de Novembro, é
nomeada, em comissão de serviço, para o cargo de presidente do
conselho directivo do Centro Científico e Cultural de Macau, a enge-
nheira Maria Alexandra da Costa Gomes, assessora principal do qua-
dro de pessoal da Direcção-Geral do Tesouro.

20 de Dezembro de 1999. — O Primeiro-Ministro, António Manuel
de Oliveira Guterres. — O Ministro da Ciência e da Tecnologia, José
Mariano Rebelo Pires Gago.

MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Gabinete do Secretário de Estado
das Comunidades Portuguesas

Louvor n.o 717/2001. — No momento em que a engenheira Maria
Margarida Alves da Costa Santos Alves de Matos deixa de exercer,
a seu pedido, as funções de assessora do meu Gabinete e de res-
ponsável pelo GIC — Gabinete de Informatização Consular, apraz-me
realçar o alto mérito, competência, entusiasmo e profissionalismo que
caracterizaram o modo como exerceu as tarefas relativas à imple-
mentação da informatização da rede consular, projecto estratégico
desta Secretaria de Estado para a sua respectiva modernização e maior
operacionalidade.

É, em particular, digno do meu público louvor o cuidado que dedi-
cou à instalação do novo sistema de emissão de passaportes, em mis-
sões diplomáticas e postos consulares dispersos pelo mundo.

6 de Julho de 2001. — O Secretário de Estado das Comunidades
Portuguesas, João Rui Gaspar de Almeida.

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Direcção-Geral de Armamento e Equipamento
de Defesa

Despacho (extracto) n.o 15 226/2001 (2.a série). — Por meu
despacho de 9 de Julho de 2001:

Sofia Cláudia Carvalho Marques — nomeada, definitivamente, pre-
cedendo concurso, técnica superior de 1.a classe do quadro de pes-
soal da Direcção-Geral de Armamento e Equipamento de Defesa,
com efeitos a partir de 9 de Julho de 2001. (Não carece de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

9 de Julho de 2001. — O Director-Geral, António Cavaleiro de Fer-
reira, vice-almirante.

Direcção-Geral de Política de Defesa Nacional

Despacho n.o 15 227/2001 (2.a série). — 1 — No uso das com-
petências delegadas pelo despacho do Ministro da Defesa Nacional,
publicado, sob o n.o 4992/2001 (2.a série), no Diário da República,
2.a série, n.o 61, de 13 de Março de 2001, nos termos do artigo 4.o
do Decreto-Lei n.o 238/96, de 13 de Dezembro, e obtida a anuência
do interessado, prorrogo pelo período de um mês, a partir de 5 de
Janeiro de 2001, a comissão do primeiro-sargento Agostinho Gomes
de Oliveira, para desempenhar funções no âmbito do subprojecto
1-A — Apoio à Criação de Uma Unidade Especial, no âmbito do
Programa Quadro de Cooperação Técnico-Militar com a República
de Cabo Verde.
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2 — De acordo com o n.o 5.o da Portaria n.o 87/99 (2.a série), de
30 de Dezembro de 1998, publicada no Diário da República, 2.a série,
de 28 de Janeiro de 1999, o militar nomeado irá desempenhar funções
num país da classe B.

4 de Janeiro de 2001. — O Subdirector-Geral, Vítor Lourenço.

Despacho n.o 15 228/2001 (2.a série). — 1 — No uso das com-
petências delegadas por despacho do Ministro da Defesa Nacional,
publicado, sob o n.o 4992/2001 (2.a série), no Diário da República,
2.a série, n.o 61, de 13 de Março de 2001, nos termos do artigo 4.o
do Decreto-Lei n.o 238/96, de 13 de Dezembro, encontrando-se veri-
ficados os requisitos neles previstos, nomeio, pelo por um período
de um ano, o primeiro-sargento ENG 08777488, Acúrcio Pereira Hen-
rique Simões, para desempenhar funções no âmbito do subprojecto
3-A — Apoio à Organização e Funcionamento da Escola Militar ins-
crito no Programa Quadro de Cooperação Técnico-Militar com a
República de Moçambique.

2 — Nos termos e para os efeitos da portaria n.o 87/99, de 30 de
Dezembro de 1998, publicada no Diário da República, 2.a série, de
28 de Janeiro de 1999, o nomeado desempenha funções em país da
classe B.

10 de Julho de 2001. — O Director-Geral, José Luís Pinto Ramalho,
major-general.

Despacho n.o 15 229/2001 (2.a série). — 1 — No uso das com-
petências delegadas pelo despacho do Ministro da Defesa Nacional,
publicado, sob o n.o 4992/2001 (2.a série), no Diário da República,
2.a série, n.o 61, de 13 de Março de 2001, nos termos do artigo 4.o
do Decreto-Lei n.o 238/96, de 13 de Dezembro, nomeio o capitão
INF NIM 06681488, Luís Fernando Machado Barroso, por um período
de dois meses, para desempenhar funções de assessoria técnica no
âmbito do subprojecto n.o 1-A — Instrução do Contigente Geral, ins-
crito no Programa Quadro da Cooperação Técnico-Militar com a
República Democrática de São Tomé e Príncipe.

2 — De acordo com o n.o 5.o da portaria n.o 87/99 (2.a série), de
30 de Dezembro de 1998, publicada no Diário da República, 2.a série,
de 28 de Janeiro de 1999, o militar nomeado irá desempenhar funções
em país da classe B.

10 de Julho de 2001. — O Director-Geral, José Luís Pinto Ramalho,
major-general.

Despacho n.o 15 230/2001 (2.a série). — 1 — No uso das com-
petências delegadas pelo despacho do Ministro da Defesa Nacional,
publicado, sob o n.o 4992/2001 (2.a série), no Diário da República,
2.a série, n.o 61, de 13 de Março de 2001, nos termos do artigo 4.o
do Decreto-Lei n.o 238/96, de 13 de Dezembro, nomeio o primei-
ro-sargento INF NIM 00138886, Jorge dos S. Pereira da Cruz, por
um período de dois meses, para desempenhar funções de assessoria
técnica no âmbito do subprojecto n.o 1-A — Instrução do Contingente
Geral, inscrito no Programa Quadro da Cooperação Técnico-Militar
com a República Democrática de São Tomé e Princípe.

2 — De acordo com o n.o 5.o da portaria n.o 87/99 (2.a série), de
30 de Dezembro de 1998, publicada no no Diário da República, 2.a série,
28 de Janeiro de 1999, o militar nomeado irá desempenhar funções
em país da classe B.

10 de Julho de 2001. — O Director-Geral, José Luís Pinto Ramalho,
major-general.

MARINHA

Gabinete do Chefe do Estado-Maior da Armada

Portaria n.o 1257/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Armada, ao abrigo da alínea c) do n.o 1 do artigo 68.o
do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (EMFAR), promover,
por escolha, ao posto de capitão-de-mar-e-guerra, em conformidade
com o previsto na alínea a) do artigo 217.o do EMFAR, o 89668,
capitão-de-fragata da classe de administração naval Armando Manuel
da Rocha Deus (no quadro), que satisfaz as condições gerais e especiais
de promoção fixadas, respectivamente, nos artigos 56.o e 228.o do
mencionado Estatuto, a contar de 25 de Junho de 2001, data a partir
da qual conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos
do novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o
e para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto,
em consequência da vacatura, ocorrida nessa data, resultante da pas-
sagem à situação de adido ao quadro do 89667, capitão-de-mar-e-
-guerra da classe de administração naval Afonso José Mimoso Lou-
reiro, ficando colocado no 1.o escalão do novo posto. Este oficial,

uma vez promovido, deverá ser colocado na lista de antiguidade do
seu posto e classe à esquerda do 89667, capitão-de-mar-e-guerra da
classe de administração naval Afonso José Mimoso Loureiro.

10 de Julho de 2001. — O Chefe do Estado-Maior da
Armada, Nuno Gonçalo Vieira Matias, almirante.

Portaria n.o 1258/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Armada, ao abrigo da alínea c) do n.o 1 do artigo 68.o
do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (EMFAR), promover
por antiguidade ao posto de capitão-de-fragata, em conformidade com
o previsto na alínea b) do artigo 217.o do EMFAR, o 1018663, capi-
tão-tenente da classe de oficiais técnicos António Rodrigues da Silva
Vilhena (no quadro), que satisfaz as condições gerias e especiais de
promoção fixadas, respectivamente nos artigos 56.o e 228.o do men-
cionado Estatuto, a contar de 30 de Junho de 2001, data a partir
da qual conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos
do novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o
e para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto,
em consequência de vacatura ocorrida nessa data resultante da pas-
sagem à situação de reserva do 62365, capitão-de-fraga da classe de
oficiais técnicos Luís Antunes Alves, ficando colocado no 1.o escalão
do novo posto.

Este oficial, uma vez promovido, deverá ser colocado na lista de
antiguidade do seu posto e classe à esquerda do 892162, capitão-
-de-fraga da classe de oficiais técnicos Rui de Azevedo de Almeida.

11 de Julho de 2001. — O Chefe do Estado-Maior da Armada,
Nuno Gonçalo Vieira Matias, almirante.

Portaria n.o 1259/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Armada, ao abrigo da alínea c) do n.o 1 do artigo 68.o
do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (EMFAR), promover
por antiguidade ao posto de capitão-de-fragata, em conformidade com
o previsto na alínea b) do artigo 217.o do EMFAR, o 958963, capitão-
-tenente da classe de oficiais técnicos José Teixeira Ferreira Gil (no
quadro), que satisfaz as condições gerais e especiais de promoção
fixadas, respectivamente nos artigos 56.o e 228.o do mencionado Esta-
tuto, a contar de 30 de Junho de 2001, data a partir da qual conta
a respectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos do novo
posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o e para
efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto, em con-
sequência de vacatura ocorrida nessa data resultante da passagem
à situação de reserva do 211064, capitão-de-fragata da classe de oficiais
técnicos José Armando Mendonça do Carmo, ficando colocado no
1.o escalão do novo posto.

Este oficial, uma vez promovido, deverá ser colocado na lista de
antiguidade do seu posto e classe à esquerda do 1018663, capitão-
-de-fraga da classe de oficiais técnicos António Rodrigues da Silva
Vilhena.

11 de Julho de 2001. — O Chefe do Estado-Maior da Armada,
Nuno Gonçalo Vieira Matias, almirante.

Arsenal do Alfeite

Despacho n.o 15 231/2001 (2.a série). — Delegação de compe-
tências. — 1 — Ao abrigo do disposto nos artigos 35.o a 41.o do Código
do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 442/91, de 15 de Novembro, e no uso de competência própria,
delego no director de pessoal do Arsenal do Alfeite, Joaquim Augusto
dos Santos, CMG Res, competência para, no âmbito da respectiva
direcção, exercer os seguintes poderes:

1) Autorizar as despesas que hajam de efectuar-se com obras
e com aquisição de bens e serviços, excepto bens para pro-
vimento, até ao limite de 1000 contos ou 5000 euros, nos
termos dos artigos 17.o, n.o 1, alínea b), e 27.o do Decreto-Lei
n.o 197/99, de 8 de Junho;

2) Autorizar a realização de trabalho extraordinário até ao limite
de cento e vinte horas anuais por trabalhador;

3) Autorizar a frequência de cursos e outras acções de formação
a realizar no País;

4) Autorizar o empréstimo, a pessoal do AA, de ferramentas
ou material de inventário afecto à sua direcção, desde que
não haja prejuízo para o serviço;

5) Autorizar o abate de material de inventário, ou de ferra-
mentas, por extravio, cujo valor inicial seja igual ou inferior
a 100 contos ou 500 euros, após o cumprimento das for-
malidades exigidas por lei, regulamento ou instruções vin-
culativas;

6) Assinar a correspondência e expedir mensagens para enti-
dades ou organismos do mesmo nível orgânico do Arsenal,
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independentemente da classificação de segurança, em assun-
tos de natureza corrente, com excepção dos que envolvam
responsabilização ou possam pôr em causa a imagem do esta-
belecimento, ou que tenham de ser submetidas à consideração
do vice-almirante superintendente dos Serviços do Material;

7) Praticar os actos de administração ordinária relativos aos
assuntos tratados na correspondência e mensagens recebidas
das entidades referidas no n.o 6, nas condições aí expressas;

8) Renovar contratos de pessoal e autorizar a sua transição para
contratos por tempo indeterminado;

9) Autorizar as progressões;
10) Autorizar as promoções de ajudante de operário a operário

e equiparadas;
11) Decidir sobre a justificação invocada para a ausência do domi-

cílio, no caso de visitas domiciliárias para verificação de
doença do trabalhador ou do familiar a quem é prestada
assistência na doença;

12) Decidir os pedidos de recuperação de um sexto do vencimento
perdido, em razão de ausências ao serviço;

13) Determinar a competência dos trabalhadores a juntas médicas
que no caso couberem;

14) Autorizar o plano anual de férias e as respectivas alterações;
15) Autorizar a acumulação de férias de dois anos consecutivos,

incluindo o gozo interpolado das mesmas, dentro dos limites
legais;

16) Autorizar o processamento do subsídio familiar a crianças
e jovens, por frequência de estabelecimento de educação espe-
cial, subsídio mensal vitalício, subsídio por assistência de ter-
ceira pessoa e subsídio de funeral;

17) Analisar, instruir e decidir todas as exposições, requerimentos,
reclamações e recursos relacionados com as competências ora
delegadas.

2 — O presente despacho produz efeitos desde 23 de Outubro de
2000, ficando por este meio e nos termos do n.o 3 do artigo 137.o
do Código do Procedimento Administrativo ratificados todos os actos,
que, no âmbito das competências delegadas, tenham sido praticados
pelo referido director.

27 de Junho de 2001. — O Administrador, Jorge Beirão Reis.

Despacho n.o 15 232/2001 (2.a série). — Delegação de compe-
tências. — 1 — Ao abrigo do disposto nos artigos 35.o a 41.o do Código
do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 442/91, de 15 de Novembro, e no uso de competência própria,
delego no director técnico do Arsenal do Alfeite, Fernando Manuel,
CMG ECN, competência para, no âmbito da respectiva direcção, exer-
cer os seguintes poderes:

1) Autorizar as despesas que hajam de efectuar-se com obras
e com aquisição de bens e serviços, excepto bens para pro-
vimento, até ao limite de 1000 contos ou 5000 euros, nos
termos dos artigos 17.o, n.o 1, alínea b), e 27.o do Decreto-Lei
n.o 197/99, de 8 de Junho;

2) Autorizar a realização de trabalho extraordinário até ao limite
de cento e vinte horas anuais por trabalhador;

3) Autorizar a frequência de cursos e outras acções de formação
a realizar no País;

4) Autorizar o plano anual de férias e as respectivas alterações;
5) Autorizar o empréstimo, a pessoal do AA, de ferramentas

ou material de inventário afecto à sua direcção, desde que
não haja prejuízo para o serviço;

6) Autorizar o abate de material de inventário, ou de ferra-
mentas, por extravio, cujo valor inicial seja igual ou inferior
a 100 contos ou 500 euros, após o cumprimento das for-
malidades exigidas por lei, regulamento ou instruções vin-
culativas;

7) Autorizar a aquisição de documentação para a biblioteca;
8) Aprovar os orçamentos de obras externas e de trabalhos even-

tuais até ao montante de 1000 contos ou 5000 euros;
9) Autorizar a execução de obras constantes de planos previa-

mente aprovados, das obras urgentes (SRU) requisitadas ao
abrigo do despacho do ALM CEMA n.o 12/75, de 18 de Feve-
reiro, e das obras eventuais ou de clientes externos desde
que contribuam para a utilização plena de recursos disponíveis
no Arsenal;

10) Assinar a correspondência e expedir mensagens para enti-
dades ou organismos do mesmo nível orgânico do Arsenal,
independentemente da classificação de segurança, em assun-
tos de natureza corrente, com excepção dos que envolvam
responsabilização ou possam pôr em causa a imagem do esta-
belecimento, ou que tenham de ser submetidas à consideração
do vice-almirante superintendente dos Serviços do Material;

11) Praticar os actos de administração ordinária relativos aos
assuntos tratados na correspondência e mensagens recebidas
das entidades referidas no n.o 10, nas condições aí expressas;

12) Praticar os actos de administração ordinária, incluindo a assi-
natura da correspondência oficial, em assuntos técnicos sobre
a alimentação de energia eléctrica e respectivo equipamento
(EDP), com a Direcção de Infra-Estruturas (DI), Direcção
de Transportes (DT) e Base Naval de Lisboa (BNL) e ainda
com empreiteiros, sobre obras, equipamentos ou materiais,
bem como fiscalizar e receber as obras e os trabalhos, em
representação do dono da obra, independentemente do limite
de competência contido no n.o 1);

13) Analisar, instruir e decidir todas as exposições, requerimentos,
reclamações e recursos relacionados com as competências ora
delegadas.

2 — O presente despacho produz efeitos desde 23 de Outubro de
2000, ficando por este meio e nos termos do n.o 3 do artigo 137.o
do Código do Procedimento Administrativo ratificados todos os actos,
que, no âmbito das competências delegadas, tenham sido praticados
pelo referido director.

27 de Junho de 2001. — O Administrador, Jorge Beirão Reis.

Despacho n.o 15 233/2001 (2.a série). — Delegação de compe-
tências. — 1 — Ao abrigo do disposto nos artigos 35.o a 41.o do Código
do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 442/91, de 15 de Novembro, e no uso de competência própria,
delego no director de Armas e Electrónica do Arsenal do Alfeite,
Luís Filipe Ferreira de Sousa, CFR EMT, competência para, no âmbito
da respectiva Direcção, exercer os seguintes poderes:

1) Autorizar as despesas que hajam de efectuar-se com obras
e com aquisições de bens e serviços, excepto bens para pro-
vimento, até ao limite de 1000 contos ou E 5000, nos termos
dos artigos 17.o, n.o 1, alínea b), e 27.o do Decreto-Lei
n.o 197/99, de 8 de Junho;

2) Autorizar a realização de trabalho extraordinário até ao limite
de cento e vinte horas anuais, por trabalhador;

3) Autorizar a frequência de cursos e outras acções de formação,
a realizar no País;

4) Autorizar o plano anual de férias e as respectivas alterações;
5) Autorizar o empréstimo, a pessoal do Arsenal do Alfeite,

de ferramentas ou material de inventário afecto à sua Direc-
ção, desde que não haja prejuízo para o serviço;

6) Autorizar o abate de material de inventário, ou de ferra-
mentas, por extravio, cujo valor inicial seja igual ou inferior
a 100 contos ou E 500, após o cumprimento das formalidades
exigidas por lei, regulamento ou instruções vinculativas;

7) Assinar a correspondência e expedir mensagens para enti-
dades ou organismos do mesmo nível orgânico do Arsenal,
independentemente da classificação de segurança, em assun-
tos de natureza corrente, com excepção dos que envolvam
responsabilização ou possam pôr em causa a imagem do esta-
belecimento ou que tenham de ser submetidas à consideração
do vice-almirante superintendente dos Serviços do Material;

8) Praticar os actos de administração ordinária relativos aos
assuntos tratados na correspondência e mensagens recebidas
das entidades referidas no n.o 7), nas condições aí expressas;

9) Aprovar orçamentos de obras externas para unidades em terra
da Marinha, até ao montante de 1000 contos ou E 5000;

10) Analisar, instruir e decidir todas as exposições, requerimentos,
reclamações e recursos relacionados com as competências ora
delegadas.

2 — O presente despacho produz efeitos desde 23 de Outubro de
2000, ficando por este meio, e nos termos do n.o 3 do artigo 137.o
do Código do Procedimento Administrativo, ratificados todos os actos
que, no âmbito das competências delegadas, tenham sido praticados
pelo referido director.

27 de Junho de 2001. — O Administrador, Jorge Beirão Reis.

Despacho n.o 15 234/2001 (2.a série). — Delegação de compe-
tências. — 1 — Ao abrigo do disposto nos artigos 35.o a 41.o do Código
do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 442/91, de 15 de Novembro, e no uso de competência própria,
delego no director fabril do Arsenal do Alfeite, Emídio Rafael Moreira
Veloso, competência para, no âmbito da respectiva direcção, exercer
os seguintes poderes:

1) Autorizar as despesas que hajam de efectuar-se com obras
e com aquisição de bens e serviços, excepto bens para pro-
vimento, até ao limite de 1000 contos ou 5000 euros, nos
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termos dos artigos 17.o, n.o 1, alínea b), e 27.o do Decreto-Lei
n.o 197/99, de 8 de Junho;

2) Autorizar a realização de trabalho extraordinário até ao limite
de cento e vinte horas anuais por trabalhador;

3) Autorizar a frequência de cursos e outras acções de formação
a realizar no País;

4) Autorizar o plano anual de férias e as respectivas alterações;
5) Autorizar o empréstimo, a pessoal do AA, de ferramentas

ou material de inventário afecto à sua direcção, desde que
não haja prejuízo para o serviço;

6) Autorizar o abate de material de inventário, ou de ferra-
mentas, por extravio, cujo valor inicial seja igual ou inferior
a 100 contos ou 500 euros, após o cumprimento das for-
malidades exigidas por lei, regulamento ou instruções vin-
culativas;

7) Assinar a correspondência e expedir mensagens para enti-
dades ou organismos do mesmo nível orgânico do Arsenal,
independentemente da classificação de segurança, em assun-
tos de natureza corrente, com excepção dos que envolvam
responsabilização ou possam pôr em causa a imagem do esta-
belecimento, ou que tenham de ser submetidas à consideração
do vice-almirante superintendente dos Serviços do Material;

8) Praticar os actos de administração ordinária relativos aos
assuntos tratados na correspondência e mensagens recebidas
das entidades referidas no n.o 7), nas condições aí expressas;

9) Analisar, instruir e decidir todas as exposições, requerimentos,
reclamações e recursos relacionados com as competências ora
delegadas.

2 — O presente despacho produz efeitos desde 23 de Outubro de
2000, ficando por este meio e nos termos do n.o 3 do artigo 137.o
do Código do Procedimento Administrativo ratificados todos os actos,
que, no âmbito das competências delegadas, tenham sido praticados
pelo referido director.

27 de Junho de 2001. — O Administrador, Jorge Beirão Reis.

Despacho n.o 15 235/2001 (2.a série). — Delegação de compe-
tências. — 1 — Ao abrigo do disposto nos artigos 35.o a 41.o do Código
do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 442/91, de 15 de Novembro, e no uso de competência própria,
delego no director-adjunto do Arsenal do Alfeite, Emídio Rafael
Moreira Veloso, competência para, no âmbito da respectiva direcção,
exercer os seguintes poderes:

1) Autorizar as despesas que hajam de efectuar-se com obras
e com aquisição de bens e serviços, excepto bens para pro-
vimento, até ao limite de 1000 contos ou 5000 euros, nos
termos dos artigos 17.o, n.o 1, alínea b), e 27.o do Decreto-Lei
n.o 197/99, de 8 de Junho;

2) Autorizar a realização de trabalho extraordinário até ao limite
de cento e vinte horas anuais por trabalhador;

3) Autorizar a frequência de cursos e outras acções de formação
a realizar no País;

4) Autorizar o plano anual de férias e as respectivas alterações;
5) Autorizar o empréstimo, a pessoal do AA, de ferramentas

ou material de inventário afecto à sua direcção, desde que
não haja prejuízo para o serviço;

6) Autorizar o abate de material de inventário, ou de ferra-
mentas, por extravio, cujo valor inicial seja igual ou inferior
a 100 contos ou 500 euros, após o cumprimento das for-
malidades exigidas por lei, regulamento ou instruções vin-
culativas;

7) Assinar a correspondência e expedir mensagens para enti-
dades ou organismos do mesmo nível orgânico do Arsenal,
independentemente da classificação de segurança, em assun-
tos de natureza corrente, com excepção dos que envolvam
responsabilização ou possam pôr em causa a imagem do esta-
belecimento, ou que tenham de ser submetidas à consideração
do vice-almirante superintendente dos Serviços do Material;

8) Praticar os actos de administração ordinária relativos aos
assuntos tratados na correspondência e mensagens recebidas
das entidades referidas no n.o 7), nas condições aí expressas;

9) Analisar, instruir e decidir todas as exposições, requerimentos,
reclamações e recursos relacionados com as competências ora
delegadas.

2 — O presente despacho produz efeitos desde 23 de Outubro de
2000, ficando por este meio e nos termos do n.o 3 do artigo 137.o
do Código do Procedimento Administrativo ratificados todos os actos,
que, no âmbito das competências delegadas, tenham sido praticados
pelo referido director.

27 de Junho de 2001. — O Administrador, Jorge Beirão Reis.

Despacho n.o 15 236/2001 (2.a série). — Delegação de compe-
tências. — 1 — Ao abrigo do disposto nos artigos 35.o a 41.o do Código
do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 442/91, de 15 de Novembro, e no uso de competência própria,
delego no director comercial do Arsenal do Alfeite, Armando Manuel
da Rocha Deus, CFR AN, competência para, no âmbito da respectiva
direcção, exercer os seguintes poderes:

1) Autorizar as despesas que hajam de efectuar-se com obras
e com aquisição de bens e serviços, incluindo bens para pro-
vimento, até ao limite de 1000 contos ou 5000 euros, nos
termos dos artigos 17.o, n.o 1, alínea b), e 27.o do Decreto-Lei
n.o 197/99, de 8 de Junho;

2) Autorizar a realização de trabalho extraordinário até ao limite
de cento e vinte horas anuais por trabalhador;

3) Autorizar a frequência de cursos e outras acções de formação
a realizar no País;

4) Autorizar o plano anual de férias e as respectivas alterações;
5) Autorizar o empréstimo, a pessoal do AA, de ferramentas

ou material de inventário afecto à sua direcção, desde que
não haja prejuízo para o serviço;

6) Autorizar o abate de material de inventário, cujo valor inicial
seja igual ou inferior a 500 contos ou 2500 euros, após o
cumprimento das formalidades exigidas por lei, regulamento
ou instruções vinculativas;

7) Assinar a correspondência e expedir mensagens para enti-
dades ou organismos do mesmo nível orgânico do Arsenal,
independentemente da classificação de segurança, em assun-
tos de natureza corrente, com excepção dos que envolvam
responsabilização ou possam pôr em causa a imagem do esta-
belecimento, ou que tenham de ser submetidas à consideração
do vice-almirante superintendente dos Serviços do Material;

8) Praticar os actos de administração ordinária relativos aos
assuntos tratados na correspondência e mensagens recebidas
das entidades referidas no n.o 7), nas condições aí expressas;

9) Analisar, instruir e decidir todas as exposições, requerimentos,
reclamações e recursos relacionados com as competências ora
delegadas.

2 — O presente despacho produz efeitos desde 23 de Outubro de
2000, ficando por este meio e nos termos do n.o 3 do artigo 137.o
do Código do Procedimento Administrativo ratificados todos os actos,
que, no âmbito das competências delegadas, tenham sido praticados
pelo referido director.

27 de Junho de 2001. — O Administrador, Jorge Beirão Reis.

EXÉRCITO

Comando da Logística

Despacho n.o 15 237/2001 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto no artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, e
no artigo 36.o do Código do Procedimento Administrativo, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, conjugado com
o n.o 1 do despacho n.o 11 761/2001, de 2 de Abril, do general CEME,
subdelego no director dos Serviços de Engenharia, MGEN Carlos
Manuel Ferreira e Costa, a competência para autorizar:

1) Até 5000 contos, despesas com locação e aquisição de bens
e serviços;

2) A subsubdelegação das competências supramencionadas no
subdirector dos Serviços de Engenharia.

2 — Este despacho produz efeitos desde 19 de Março de 2001,
ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto praticados.

2 de Abril de 2001. — O Quartel-Mestre-General, António Bento
Formosinho Correia Leal, tenente-general.

Despacho n.o 15 238/2001 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto no artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, e
no artigo 36.o do Código do Procedimento Administrativo, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, conjugado com
o n.o 1 do despacho n.o 11 761/2001, de 2 de Abril, do general CEME,
subdelego no director dos Serviços de Transmissões, MGEN Francisco
António Fialho da Rosa, a competência para autorizar:

1) Até 5000 contos, despesas com locação e aquisição de bens
e serviços;

2) A subsubdelegação das competências supramencionadas no
subdirector dos Serviços de Transmissões.
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2 — Este despacho produz efeitos desde 19 de Março de 2001,
ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto praticados.

2 de Abril de 2001. — O Quartel-Mestre-General, António Bento
Formosinho Correia Leal, tenente-general.

Despacho n.o 15 239/2001 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto no artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, e
no artigo 36.o do Código do Procedimento Administrativo, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, conjugado com
o n.o 1 do despacho n.o 11 761/2001, de 2 de Abril, do general CEME,
subdelego no director dos Serviços de Material, MGEN José Campos
Dias Figueiredo, a competência para autorizar:

1) Até 5000 contos, despesas com locação e aquisição de bens
e serviços;

2) A subsubdelegação das competências supramencionadas no
subdirector dos Serviços de Material.

2 — Este despacho produz efeitos desde 19 de Março de 2001,
ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto praticados.

2 de Abril de 2001. — O Quartel-Mestre-General, António Bento
Formosinho Correia Leal, tenente-general.

Despacho n.o 15 240/2001 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto no artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, e
no artigo 36.o do Código do Procedimento Administrativo, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, conjugado com
o n.o 1 do despacho n.o 11 761/2001, de 2 de Abril, do general CEME,
subdelego no director dos Serviços de Saúde, MGEN João Gabriel
Bargão dos Santos, a competência para autorizar:

1) Até 5000 contos, despesas com locação e aquisição de bens
e serviços;

2) A subsubdelegação das competências supramencionadas no
subdirector dos Serviços de Saúde.

2 — Este despacho produz efeitos desde 19 de Março de 2001,
ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto praticados.

2 de Abril de 2001. — O Quartel-Mestre-General, António Bento
Formosinho Correia Leal, tenente-general.

Despacho n.o 15 241/2001 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto no artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, e
no artigo 36.o do Código do Procedimento Administrativo, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, conjugado com
o n.o 1 do despacho n.o 11 761/2001, de 2 de Abril, do general CEME,
subdelego no director dos Serviços de Intendência, MGEN José
Alfredo Ferreira Almeida, a competência para autorizar:

1) Até 5000 contos, despesas com locação e aquisição de bens
e serviços;

2) A subdelegação das competências supramencionadas no sub-
director dos Serviços de Intendência.

2 — Este despacho produz efeitos desde 19 de Março de 2001,
ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto praticados.

2 de Abril de 2001. — O Quartel-Mestre-General, António Bento
Formosinho Correia Leal, tenente-general.

Despacho n.o 15 242/2001 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto no artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, e
no artigo 36.o do Código do Procedimento Administrativo, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, conjugado com
o n.o 1 do despacho n.o 11 761/2001, de 2 de Abril, do general CEME,
subdelego no director dos Serviços de Finanças, MGEN Luís Augusto
Sequeira, a competência para autorizar:

1) Até 5000 contos, despesas com locação e aquisição de bens
e serviços;

2) A subdelegação das competências supramencionadas no sub-
director dos Serviços de Finanças.

2 — Este despacho produz efeitos desde 19 de Março de 2001,
ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto praticados.

2 de Abril de 2001. — O Quartel-Mestre-General, António Bento
Formosinho Correia Leal, tenente-general.

Despacho n.o 15 243/2001 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto no artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, e
no artigo 36.o do Código do Procedimento Administrativo, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, conjugado com
o n.o 1 do despacho n.o 11 761/2001, de 2 de Abril, do general CEME,
subdelego no director do Hospital Militar Principal, CORT José Carlos
Nunes Marques, a competência para autorizar:

1) Até 2500 contos, despesas com locação e aquisição de bens
e serviços;

2) A subsubdelegação das competências supramencionadas no
adjunto para a administração do Hospital Militar Principal.

2 — Este despacho produz efeitos desde 19 de Março de 2001,
ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto praticados.

2 de Abril de 2001. — O Quartel-Mestre-General, António Bento
Formosinho Correia Leal, tenente-general.

Despacho n.o 15 244/2001 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto no artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, e
no artigo 36.o do Código do Procedimento Administrativo, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, conjugado com
o n.o 1 do despacho n.o 11 761/2001, de 2 de Abril, do general CEME,
subdelego no chefe do Serviço de Transportes, COR Emanuel Paulo
Gaspar Madeira, a competência para autorizar:

1) Até 5000 contos, despesas com locação e aquisição de bens
e serviços;

2) A subsubdelegação das competências supramencionadas no
subchefe do Serviço de Transportes.

2 — Este despacho produz efeitos desde 19 de Março de 2001,
ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto praticados.

2 de Abril de 2001. — O Quartel-Mestre-General, António Bento
Formosinho Correia Leal, tenente-general.

Despacho n.o 15 245/2001 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto no artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, e
no artigo 36.o do Código do Procedimento Administrativo, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, conjugado com
o n.o 1 do despacho n.o 11 761/2001, de 2 de Abril, do general CEME,
subdelego no director do Instituto Geográfico do Exército, COR
Manuel Pereira, a competência para autorizar:

1) Até 2500 contos, despesas com locação e aquisição de bens
e serviços;

2) A subdelegação das competências supramencionadas no sub-
director do Instituto Geográfico do Exército.

2 — Este despacho produz efeitos desde 19 de Março de 2001,
ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto praticados.

2 de Abril de 2001. — O Quartel-Mestre-General, António Bento
Formosinho Correia Leal, tenente-general.

Despacho n.o 15 246/2001 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto no artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, e
no artigo 36.o do Código do Procedimento Administrativo, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, conjugado com
o n.o 1 do despacho n.o 11 761/2001, de 2 de Abril, do general CEME,
subdelego no chefe do Centro de Finanças da Logística, COR Rui
Fernando Miranda Vieira, a competência para autorizar:

1) Até 1000 contos, despesas com locação e aquisição de bens
e serviços;

2) A subsubdelegação das competências supramencionadas no
subchefe do Centro de Finanças da Logística.

2 — Este despacho produz efeitos desde 19 de Março de 2001,
ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto praticados.

2 de Abril de 2001. — O Quartel-Mestre-General, António Bento
Formosinho Correia Leal, tenente-general.

Despacho n.o 15 247/2001 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto no artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, e
no artigo 36.o do Código do Procedimento Administrativo, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, conjugado com
o n.o 1 do despacho n.o 11 761/2001, de 2 de Abril, do general CEME,
subdelego no chefe de Abonos e Tesouraria, COR Inácio Pinto do
Rosário, a competência para autorizar:

1) Até 1000 contos, despesas com locação e aquisição de bens
e serviços;
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2) A subsubdelegação das competências supramencionadas no
subchefe de Abonos e Tesouraria.

2 — Este despacho produz efeitos desde 19 de Março de 2001,
ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto praticados.

2 de Abril de 2001. — O Quartel-Mestre-General, António Bento
Formosinho Correia Leal, tenente-general.

Despacho n.o 15 248/2001 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto no artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, e
no artigo 36.o do Código do Procedimento Administrativo, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, conjugado com
o n.o 1 do despacho n.o 11 761/2001, de 2 de Abril, do general CEME,
subdelego no director do Depósito Geral de Material de Transmissões,
COR João Soares Guerreiro Rodrigues, a competência para autorizar:

1) Até 1000 contos, despesas com locação e aquisição de bens
e serviços;

2) A subsubdelegação das competências supramencionadas no
subdirector do Depósito Geral de Material de Transmissões.

2 — Este despacho produz efeitos desde 19 de Março de 2001,
ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto praticados.

2 de Abril de 2001. — O Quartel-Mestre-General, António Bento
Formosinho Correia Leal, tenente-general.

Despacho n.o 15 249/2001 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto no artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, e
no artigo 36.o do Código do Procedimento Administrativo, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, conjugado com
o n.o 1 do despacho n.o 11 761/2001, de 2 de Abril, do general CEME,
subdelego no director do Depósito Geral de Material de Intendência,
COR Carlos Manuel Macedo Ávila, a competência para autorizar:

1) Até 1000 contos, despesas com locação e aquisição de bens
e serviços;

2) A subsubdelegação das competências supramencionadas no
subdirector do Depósito Geral de Material de Intendência.

2 — Este despacho produz efeitos desde 19 de Março de 2001,
ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto praticados.

2 de Abril de 2001. — O Quartel-Mestre-General, António Bento
Formosinho Correia Leal, tenente-general.

Despacho n.o 15 250/2001 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto no artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, e
no artigo 36.o do Código do Procedimento Administrativo, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, conjugado com
o n.o 1 do despacho n.o 11 761/2001, de 2 de Abril, do general CEME,
subdelego no director do Hospital Militar de Belém, TCOR Esmeraldo
Correia da Silva Alfarroba, a competência para autorizar:

1) Até 2500 contos, despesas com locação e aquisição de bens
e serviços;

2) A subsubdelegação das competências supramencionadas no
subdirector do Hospital Militar de Belém.

2 — Este despacho produz efeitos desde 19 de Março de 2001,
ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto praticados.

2 de Abril de 2001. — O Quartel-Mestre-General, António Bento
Formosinho Correia Leal, tenente-general.

Despacho n.o 15 251/2001 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto no artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, e
no artigo 36.o do Código do Procedimento Administrativo, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, conjugado com
o n.o 1 do despacho n.o 11 761/2001, de 2 de Abril, do general CEME,
subdelego no director do Depósito Geral de Material de Guerra,
TCOR António Francisco Alves da Rosa, a competência para
autorizar:

1) Até 1000 contos, despesas com locação e aquisição de bens
e serviços;

2) A subdelegação das competências supramencionadas no sub-
director do Depósito Geral de Material de Guerra.

2 — Este despacho produz efeitos desde 19 de Março de 2001,
ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto praticados.

2 de Abril de 2001. — O Quartel-Mestre-General, António Bento
Formosinho Correia Leal, tenente-general.

Comando do Pessoal

Direcção de Administração e Mobilização do Pessoal

Repartição de Pessoal Militar não Permanente

Portaria n.o 1260/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior do Exército promover ao posto de alferes desde 10 de Maio
de 2001 nos termos dos artigos 373.o e 374.o, n.o 1, alínea a), ambos
do Decreto-Lei n.o 34-A/90, com as alterações verificadas por força
do normativo do artigo 30.o do Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de
Junho, contando a antiguidade e efeitos administrativos desde a
m e s m a d a t a , o a l f e r e s g r a d u a d o S P l i c e n c i a d o e m
Direito RC (15748892) Vanda Cristina Valente Dias de Jesus.

2 de Julho de 2001. — Por subdelegação do Major-General DAMP,
após subdelegação do Tenente-General AGE, por delegação do Gene-
ral CEME, o Chefe, Manuel Cardoso Ferreira, COR INF CMD.

Comando da Região Militar do Norte

Despacho n.o 15 252/2001 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências no comandante da EPAM, COR ADMIL Manuel Tavares
da Costa. — 1 — Nos termos do n.o 3 do despacho n.o 105/2001, de
21 de Maio, do general Chefe do Estado-Maior do Exército, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 140, de 19 de Junho de 2001,
subdelego no comandante da EPAM, COR ADMIL Manuel Tavares
da Costa, competência para conceder a credenciação nacional, no
grau «Confidencial», ao pessoal sob o seu comando.

2 — Este despacho produz efeitos a partir de 19 de Junho de 2001,
ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto praticados.

26 de Junho de 2001. — O Comandante da RMN, Cipriano de
Sousa Fernandes Alves, tenente-general.

Despacho n.o 15 253/2001 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências no comandante da EPAM, COR ADMIL Manuel Tavares
da Costa. — 1 — Ao abrigo da competência que me é conferida pelo
n.o 3 do despacho n.o 105/2001, de 21 de Maio, do general Chefe
do Estado-Maior do Exército, publicado no Diário da República, 2.a
série, n.o 140, de 19 de Junho de 2001, subdelego no comandante
da EPAM, COR ADMIL Manuel Tavares da Costa, competência
para decidir sobre pedidos de justificação de faltas à incorporação,
nos termos do artigo 58.o do Regulamento aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 463/88, de 15 de Dezembro (aplicável por força do disposto nos
artigos 59.o, n.o 1, e 62.o da Lei n.o 174/99, de 21 de Setembro),
excepto os fundados na alínea i) do artigo 28.o do mesmo Regu-
lamento.

2 — Este despacho produz efeitos a partir de 19 de Junho de 2001,
ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto praticados.

26 de Junho de 2001. — O Comandante da RMN, Cipriano de
Sousa Fernandes Alves, tenente-general.

Despacho n.o 15 254/2001 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências no comandante da EPT, COR TM ENG Dário Fernandes
Morais Carreira. — 1 — Nos termos do n.o 3 do despacho n.o 105/2001,
de 21 de Maio, do general Chefe do Estado-Maior do Exército, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 140, de 19 de Junho de
2001, subdelego no comandante da EPT, COR TM ENG Dário Fer-
nandes Morais Carreira, competência para conceder a credenciação
nacional, no grau «Confidencial», ao pessoal sob o seu comando.

2 — Este despacho produz efeitos a partir de 19 de Junho de 2001,
ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto praticados.

26 de Junho de 2001. — O Comandante da RMN, Cipriano de
Sousa Fernandes Alves, tenente-general.

Despacho n.o 15 255/2001 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências no comandante da EPST, COR INF António Rodrigues das
Neves. — 1 — Nos termos do n.o 3 do despacho n.o 105/2001, de 21
de Maio, do general Chefe do Estado-Maior do Exército, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 140, de 19 de Junho de 2001,
subdelego no comandante da EPST, COR INF António Rodrigues
das Neves, competência para conceder a credenciação nacional, no
grau «Confidencial», ao pessoal sob o seu comando.

2 — Este despacho produz efeitos a partir de 19 de Junho de 2001,
ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto praticados.

26 de Junho de 2001. — O Comandante da RMN, Cipriano de
Sousa Fernandes Alves, tenente-general.
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Despacho n.o 15 256/2001 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências no comandante do CIOE, COR INF Delfim Manuel Nunes
Lobão. — 1 — Nos termos do n.o 3 do despacho n.o 105/2001, de 21
de Maio, do general Chefe do Estado-Maior do Exército, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 140, de 19 de Junho de 2001,
subdelego no comandante do CIOE, COR INF Delfim Manuel Nunes
Lobão, competência para conceder a credenciação nacional, no grau
«Confidencial», ao pessoal sob o seu comando.

2 — Este despacho produz efeitos a partir de 19 de Junho de 2001,
ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto praticados.

26 de Junho de 2001. — O Comandante da RMN, Cipriano de
Sousa Fernandes Alves, tenente-general.

Despacho n.o 15 257/2001 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências no comandante do RI 13, TCOR INF Carlos Alberto Rodrigues
Ferreira. — 1 — Nos termos do n.o 3 do despacho n.o 105/2001, de
21 de Maio, do general Chefe do Estado-Maior do Exército, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 140, de 19 de Junho de 2001,
subdelego no comandante do RI 13, TCOR INF Carlos Alberto Rodri-
gues Ferreira, competência para conceder a credenciação nacional,
no grau «Confidencial», ao pessoal sob o seu comando.

2 — Este despacho produz efeitos a partir de 19 de Junho de 2001,
ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto praticados.

26 de Junho de 2001. — O Comandante da RMN, Cipriano de
Sousa Fernandes Alves, tenente-general.

Despacho n.o 15 258/2001 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências no comandante do RI 14, COR INF Carlos Manuel Pimentel
Rendo. — 1 — Nos termos do n.o 3 do despacho n.o 105/2001, de 21
de Maio, do general Chefe do Estado-Maior do Exército, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 140, de 19 de Junho de 2001,
subdelego no comandante do RI 14, COR INF Carlos Manuel Pimen-
tel Rendo, competência para conceder a credenciação nacional, no
grau «Confidencial», ao pessoal sob o seu comando.

2 — Este despacho produz efeitos a partir de 19 de Junho de 2001,
ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto praticados.

26 de Junho de 2001. — O Comandante da RMN, Cipriano de
Sousa Fernandes Alves, tenente-general.

Despacho n.o 15 259/2001 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências no comandante do RA 4, COR ART João Manuel Peixoto
Apolónia. — 1 — Nos termos do n.o 3 do despacho n.o 105/2001, de
21 de Maio, do general Chefe do Estado-Maior do Exército, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 140, de 19 de Junho de 2001,
subdelego no comandante do RA 4, COR ART João Manuel Peixoto
Apolónia, competência para conceder a credenciação nacional, no
grau «Confidencial», ao pessoal sob o seu comando.

2 — Este despacho produz efeitos a partir de 19 de Junho de 2001,
ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto praticados.

26 de Junho de 2001. — O Comandante da RMN, Cipriano de
Sousa Fernandes Alves, tenente-general.

Despacho n.o 15 260/2001 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências no comandante do RA 5, COR ART Mário Ribeiro Bap-
tista. — 1 — Nos termos do n.o 3 do despacho n.o 105/2001, de 21
de Maio, do general Chefe do Estado-Maior do Exército, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 140, de 19 de Junho de 2001,
subdelego no comandante do RA 5, COR ART Mário Ribeiro Bap-
tista, competência para conceder a credenciação nacional, no grau
«Confidencial», ao pessoal sob o seu comando.

2 — Este despacho produz efeitos a partir de 19 de Junho de 2001,
ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto praticados.

26 de Junho de 2001. — O Comandante da RMN, Cipriano de
Sousa Fernandes Alves, tenente-general.

Despacho n.o 15 261/2001 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências no comandante do RC 6, COR CAV Miguel João O. Sequeira
Marcelino. — 1 — Nos termos do n.o 3 do despacho n.o 105/2001, de
21 de Maio, do general Chefe do Estado-Maior do Exército, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 140, de 19 de Junho de 2001,
subdelego no comandante do RC 6, COR CAV Miguel João O.
Sequeira Marcelino, competência para conceder a credenciação nacio-
nal, no grau «Confidencial», ao pessoal sob o seu comando.

2 — Este despacho produz efeitos a partir de 19 de Junho de 2001,
ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto praticados.

26 de Junho de 2001. — O Comandante da RMN, Cipriano de
Sousa Fernandes Alves, tenente-general.

Despacho n.o 15 262/2001 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências no comandante do RE 3, COR ENG António Carlos de Sá
Campos Gil. — 1 — Nos termos do n.o 3 do despacho n.o 105/2001,
de 21 de Maio, do general Chefe do Estado-Maior do Exército, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 140, de 19 de Junho de
2001, subdelego no comandante do RE 3, COR ENG António Carlos
de Sá Campos Gil, competência para conceder a credenciação nacio-
nal, no grau «Confidencial», ao pessoal sob o seu comando.

2 — Este despacho produz efeitos a partir de 19 de Junho de 2001,
ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto praticados.

26 de Junho de 2001. — O Comandante da RMN, Cipriano de
Sousa Fernandes Alves, tenente-general.

Despacho n.o 15 263/2001 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências no comandante do CCSP, TCOR INF João Carlos Mota Cor-
reia Ambrósio. — 1 — Nos termos do n.o 3 do despacho n.o 105/2001,
de 21 de Maio, do general Chefe do Estado-Maior do Exército, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 140, de 19 de Junho de
2001, subdelego no comandante do CCSP, TCOR INF João Carlos
Mota Correia Ambrósio, competência para conceder a credenciação
nacional, no grau «Confidencial», ao pessoal sob o seu comando.

2 — Este despacho produz efeitos a partir de 19 de Junho de 2001,
ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto praticados.

26 de Junho de 2001. — O Comandante da RMN, Cipriano de
Sousa Fernandes Alves, tenente-general.

Despacho n.o 15 264/2001 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências no director do HMR 1, COR MED António C. Oliveira Bar-
reto. — 1 — Nos termos do n.o 3 do despacho n.o 105/2001, de 21
de Maio, do general Chefe do Estado-Maior do Exército, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 140, de 19 de Junho de 2001,
subdelego no director do HMR 1, COR MED António C. Oliveira
Barreto, competência para conceder a credenciação nacional, no grau
«Confidencial», ao pessoal sob o seu comando.

2 — Este despacho produz efeitos a partir de 19 de Junho de 2001,
ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto praticados.

26 de Junho de 2001. — O Comandante da RMN, Cipriano de
Sousa Fernandes Alves, tenente-general.

Despacho n.o 15 265/2001 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências no director do HMR 2, COR MED Carlos Manuel Armas
S. Gonçalves. — 1 — Nos termos do n.o 3 do despacho n.o 105/2001,
de 21 de Maio, do general Chefe do Estado-Maior do Exército, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 140, de 19 de Junho de
2001, subdelego no director do HMR 2, COR MED Carlos Manuel
Armas S. Gonçalves, competência para conceder a credenciação nacio-
nal, no grau «Confidencial», ao pessoal sob o seu comando.

2 — Este despacho produz efeitos a partir de 19 de Junho de 2001,
ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto praticados.

26 de Junho de 2001. — O Comandante da RMN, Cipriano de
Sousa Fernandes Alves, tenente-general.

Despacho n.o 15 266/2001 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências no chefe do CRB, COR INF António Manuel Fernandes
Angeja. — 1 — Nos termos do n.o 3 do despacho n.o 105/2001, de
21 de Maio, do general Chefe do Estado-Maior do Exército, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 140, de 19 de Junho de 2001,
subdelego no chefe do CRB, COR INF António Manuel Fernandes
Angeja, competência para conceder a credenciação nacional, no grau
«Confidencial», ao pessoal sob o seu comando.

2 — Este despacho produz efeitos a partir de 19 de Junho de 2001,
ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto praticados.

26 de Junho de 2001. — O Comandante da RMN, Cipriano de
Sousa Fernandes Alves, tenente-general.

Despacho n.o 15 267/2001 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências no chefe do CRP, COR INF Joaquim António Pereira Moreira
dos Santos. — 1 — Nos termos do n.o 3 do despacho n.o 105/2001,
de 21 de Maio, do general Chefe do Estado-Maior do Exército, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 140, de 19 de Junho de
2001, subdelego no chefe CRP, COR INF Joaquim António Pereira
Moreira dos Santos, competência para conceder a credenciação nacio-
nal, no grau «Confidencial», ao pessoal sob o seu comando.

2 — Este despacho produz efeitos a partir de 19 de Junho de 2001,
ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto praticados.

26 de Junho de 2001. — O Comandante da RMN, Cipriano de
Sousa Fernandes Alves, tenente-general.



N.o 170 — 24 de Julho de 2001 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 12 315

Despacho n.o 15 268/2001 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências no chefe do CRV, COR INF Arnaldo Carvalhais S. Cos-
teira. — 1 — Nos termos do n.o 3 do despacho n.o 105/2001, de 21
de Maio, do general Chefe do Estado-Maior do Exército, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 140, de 19 de Junho de 2001,
subdelego no chefe do CRV, COR INF Arnaldo Carvalhais S. Cos-
teira, competência para conceder a credenciação nacional, no grau
«Confidencial», ao pessoal sob o seu comando.

2 — Este despacho produz efeitos a partir de 19 de Junho de 2001,
ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto praticados.

26 de Junho de 2001. — O Comandante da RMN, Cipriano de
Sousa Fernandes Alves, tenente-general.

Despacho n.o 15 269/2001 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências no chefe do CRVR, COR INF Alberto Augusto
Nunes. — 1 — Nos termos do n.o 3 do despacho n.o 105/2001, de 21
de Maio, do general Chefe do Estado-Maior do Exército, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 140, de 19 de Junho de 2001,
subdelego no chefe do CRVR, COR INF Alberto Augusto Nunes,
competência para conceder a credenciação nacional, no grau «Con-
fidencial», ao pessoal sob o seu comando.

2 — Este despacho produz efeitos a partir de 19 de Junho de 2001,
ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto praticados.

26 de Junho de 2001. — O Comandante da RMN, Cipriano de
Sousa Fernandes Alves, tenente-general.

Despacho n.o 15 270/2001 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências no comandante da EPT, COR TM ENG Dário Fernandes
Morais Carreira. — 1 — Ao abrigo da competência que me é conferida
pelo n.o 3 do despacho n.o 105/2001, de 21 de Maio, do general Chefe
do Estado-Maior do Exército, publicado no Diário da República, 2.a
série, n.o 140, de 19 de Junho de 2001, subdelego no comandante
da EPT, COR TM ENG Dário Fernandes Morais Carreira, com-
petência para decidir sobre pedidos de justificação de faltas à incor-
poração, nos termos do artigo 58.o do Regulamento aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 463/88, de 15 de Dezembro (aplicável por força do
disposto nos artigos 59.o, n.o 1, e 62.o da Lei n.o 174/99, de 21 de
Setembro), excepto os fundados na alínea i) do artigo 28.o do mesmo
Regulamento.

2 — Este despacho produz efeitos a partir de 19 de Junho de 2001,
ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto praticados.

26 de Junho de 2001. — O Comandante da RMN, Cipriano de
Sousa Fernandes Alves, tenente-general.

Despacho n.o 15 271/2001 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências no comandante da EPST, COR INF António Rodrigues das
Neves. — 1 — Ao abrigo da competência que me é conferida pelo
n.o 3 do despacho n.o 105/2001, de 21 de Maio, do general Chefe
do Estado-Maior do Exército, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 140, de 19 de Junho de 2001, subdelego no comandante
da EPST, COR INF António Rodrigues das Neves, competência para
decidir sobre pedidos de justificação de faltas à incorporação, nos
termos do artigo 58.o do Regulamento aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 463/88, de 15 de Dezembro (aplicável por força do disposto nos
artigos 59.o, n.o 1, e 62.o da Lei n.o 174/99, de 21 de Setembro),
excepto os fundados na alínea i) do artigo 28.o do mesmo Regu-
lamento.

2 — Este despacho produz efeitos a partir de 19 de Junho de 2001,
ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto praticados.

26 de Junho de 2001. — O Comandante da RMN, Cipriano de
Sousa Fernandes Alves, tenente-general.

Despacho n.o 15 272/2001 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências no comandante do CIOE, COR INF Delfim Manuel Nunes
Lobão. — 1 — Ao abrigo da competência que me é conferida pelo
n.o 3 do despacho n.o 105/2001, de 21 de Maio, do general Chefe
do Estado-Maior do Exército, publicado no Diário da República, 2.a
série, n.o 140, de 19 de Junho de 2001, subdelego no comandante
do CIOE, COR INF Delfim Manuel Nunes Lobão, competência para
decidir sobre pedidos de justificação de faltas à incorporação, nos
termos do artigo 58.o do Regulamento aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 463/88, de 15 de Dezembro (aplicável por força do disposto nos
artigos 59.o, n.o 1, e 62.o da Lei n.o 174/99, de 21 de Setembro),
excepto os fundados na alínea i) do artigo 28.o do mesmo Regu-
lamento.

2 — Este despacho produz efeitos a partir de 19 de Junho de 2001,
ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto praticados.

26 de Junho de 2001. — O Comandante da RMN, Cipriano de
Sousa Fernandes Alves, tenente-general.

Despacho n.o 15 273/2001 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências no comandante do RI 13, TCOR INF Carlos Alberto Rodrigues
Ferreira. — 1 — Ao abrigo da competência que me é conferida pelo
n.o 3 do despacho n.o 105/2001, de 21 de Maio, do general Chefe
do Estado-Maior do Exército, publicado no Diário da República, 2.a
série, n.o 140, de 19 de Junho de 2001, subdelego no comandante
do RI 13, TCOR INF Carlos Alberto Rodrigues Ferreira, competência
para decidir sobre pedidos de justificação de faltas à incorporação,
nos termos do artigo 58.o do Regulamento aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 463/88, de 15 de Dezembro (aplicável por força do disposto nos
artigos 59.o, n.o 1, e 62.o da Lei n.o 174/99, de 21 de Setembro),
excepto os fundados na alínea i) do artigo 28.o do mesmo Regu-
lamento.

2 — Este despacho produz efeitos a partir de 19 de Junho de 2001,
ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto praticados.

26 de Junho de 2001. — O Comandante da RMN, Cipriano de
Sousa Fernandes Alves, tenente-general.

Despacho n.o 15 274/2001 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências no comandante do RI 14, COR INF Carlos Manuel Pimentel
Rendo. — 1 — Ao abrigo da competência que me é conferida pelo
n.o 3 do despacho n.o 105/2001, de 21 de Maio, do general Chefe
do Estado-Maior do Exército, publicado no Diário da República, 2.a
série, n.o 140, de 19 de Junho de 2001, subdelego no comandante
do RI 14, COR INF Carlos Manuel Pimentel Rendo, competência
para decidir sobre pedidos de justificação de faltas à incorporação,
nos termos do artigo 58.o do Regulamento aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 463/88, de 15 de Dezembro (aplicável por força do disposto nos
artigos 59.o, n.o 1, e 62.o da Lei n.o 174/99, de 21 de Setembro),
excepto os fundados na alínea i) do artigo 28.o do mesmo Regu-
lamento.

2 — Este despacho produz efeitos a partir de 19 de Junho de 2001,
ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto praticados.

26 de Junho de 2001. — O Comandante da RMN, Cipriano de
Sousa Fernandes Alves, tenente-general.

Despacho n.o 15 275/2001 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências no comandante do RA 4, COR ART João Manuel Peixoto
Apolónia. — 1 — Ao abrigo da competência que me é conferida pelo
n.o 3 do despacho n.o 105/2001, de 21 de Maio, do general Chefe
do Estado-Maior do Exército, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 140, de 19 de Junho de 2001, subdelego no comandante
do RA 4, COR ART João Manuel Peixoto Apolónia, competência
para decidir sobre pedidos de justificação de faltas à incorporação,
nos termos do artigo 58.o do regulamento aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 463/88, de 15 de Dezembro (aplicável por força do disposto nos
artigos 59.o, n.o 1, e 62.o da Lei n.o 174/99, de 21 de Setembro),
excepto os fundados na alínea i) do artigo 28.o do mesmo regulamento.

2 — Este despacho produz efeitos a partir de 19 de Junho de 2001,
ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto praticados.

26 de Junho de 2001. — O Comandante, Cipriano de Sousa Fer-
nandes Alves, tenente-general.

Despacho n.o 15 276/2001 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências no comandante do RA 5, COR ART Mário Ribeiro Bap-
tista. — 1 — Ao abrigo da competência que me é conferida pelo n.o 3
do despacho n.o 105/2001, de 21 de Maio, do general Chefe do Esta-
do-Maior do Exército, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 140, de 19 de Junho de 2001, subdelego no comandante do RA 5,
COR ART Mário Ribeiro Baptista, competência para decidir sobre
pedidos de justificação de faltas à incorporação, nos termos do
artigo 58.o do regulamento aprovado pelo Decreto-Lei n.o 463/88,
de 15 de Dezembro (aplicável por força do disposto nos artigos 59.o,
n.o 1, e 62.o da Lei n.o 174/99, de 21 de Setembro), excepto os fundados
na alínea i) do artigo 28.o do mesmo regulamento.

2 — Este despacho produz efeitos a partir de 19 de Junho de 2001,
ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto praticados.

26 de Junho de 2001. — O Comandante, Cipriano de Sousa Fer-
nandes Alves, tenente-general.

Despacho n.o 15 277/2001 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências no comandante do RC 6, COR CAV Miguel João O. Sequeira
Marcelino. — 1 — Ao abrigo da competência que me é conferida pelo
n.o 3 do despacho n.o 105/2001, de 21 de Maio, do general Chefe
do Estado-Maior do Exército, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 140, de 19 de Junho de 2001, subdelego no comandante
do RC 6, COR CAV Miguel João O. Sequeira Marcelino, competência
para decidir sobre pedidos de justificação de faltas à incorporação,
nos termos do artigo 58.o do regulamento aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 463/88, de 15 de Dezembro (aplicável por força do disposto nos
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artigos 59.o, n.o 1, e 62.o da Lei n.o 174/99, de 21 de Setembro),
excepto os fundados na alínea i) do artigo 28.o do mesmo regulamento.

2 — Este despacho produz efeitos a partir de 19 de Junho de 2001,
ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto praticados.

26 de Junho de 2001. — O Comandante, Cipriano de Sousa Fer-
nandes Alves, tenente-general.

Despacho n.o 15 278/2001 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências no comandante do RE 3, COR ENG António Carlos de Sá
Campos Gil. — 1 — Ao abrigo da competência que me é conferida
pelo n.o 3 do despacho n.o 105/2001, de 21 de Maio, do general Chefe
do Estado-Maior do Exército, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 140, de 19 de Junho de 2001, subdelego no comandante
do RE 3, COR ENG António Carlos de Sá Campos Gil, competência
para decidir sobre pedidos de justificação de faltas à incorporação,
nos termos do artigo 58.o do regulamento aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 463/88, de 15 de Dezembro (aplicável por força do disposto nos
artigos 59.o, n.o 1, e 62.o da Lei n.o 174/99, de 21 de Setembro),
excepto os fundados na alínea i) do artigo 28.o do mesmo regulamento.

2 — Este despacho produz efeitos a partir de 19 de Junho de 2001,
ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto praticados.

26 de Junho de 2001. — O Comandante, Cipriano de Sousa Fer-
nandes Alves, tenente-general.

Despacho n.o 15 279/2001 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências no comandante do CCSP, TCOR INF João Carlos Mota Cor-
reia Ambrósio. — 1 — Ao abrigo da competência que me é conferida
pelo n.o 3 do despacho n.o 105/2001, de 21 de Maio, do general Chefe
do Estado-Maior do Exército, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 140, de 19 de Junho de 2001, subdelego no comandante
do CCSP, TCOR INF João Carlos Mota Correia Ambrósio, com-
petência para decidir sobre pedidos de justificação de faltas à incor-
poração, nos termos do artigo 58.o do regulamento aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 463/88, de 15 de Dezembro (aplicável por força do
disposto nos artigos 59.o, n.o 1, e 62.o da Lei n.o 174/99, de 21 de
Setembro), excepto os fundados na alínea i) do artigo 28.o do mesmo
regulamento.

2 — Este despacho produz efeitos a partir de 19 de Junho de 2001,
ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto praticados.

26 de Junho de 2001. — O Comandante, Cipriano de Sousa Fer-
nandes Alves, tenente-general.

FORÇA AÉREA

Comando de Pessoal da Força Aérea

Direcção de Pessoal

Rectificação n.o 1677/2001. — Por ter saído com inexactidão o
despacho n.o 10 891/2001 (2.a série) no Diário da República, 2.a série,
n.o 120, de 24 de Maio de 2001, a p. 8795, rectifica-se que onde
se lê «SOL SAS SEN 129582 K, Sílvia Andreia Batista Guer-
lixa — CFMTFA. SOL SAS SEN 130038 F, Catarina Patrício Santos
Ferreira — CFMTFA» deve ler-se «SOL SAS SEN 129582 K, Sílvia
Andreia Batista Guerlixa — CFMTFA. SOL SAS SEN 130035 A,
Tânia Sofia Gonçalves Madureira — CFMTFA. SOL SAS SEN
130038 F, Catarina Patrícia Santos Ferreira — CFMTFA».

25 de Maio de 2001. — O Director, João Manuel Mendes de Oliveira,
MGEN/PILAV.

Repartição de Pessoal Civil

Despacho n.o 15 280/2001 (2.a série). — Por despacho de 25
de Junho de 2001 do Chefe do Estado-Maior da Força Aérea transitam
para o grupo de pessoal altamente qualificado da carreira de impressor
de artes gráficas do quadro de pessoal civil da Força Aérea, com
efeitos reportados a 1 de Janeiro de 2000, nos termos da Portaria
n.o 807/99, de 21 de Setembro, conjugada com o Decreto-Lei
n.o 518/99, de 10 de Dezembro, Maria de Fátima Carvalho Flores
Simões (escalão 1, índice 225) e Maria Emília da Conceição Fernandes
dos Reis (escalão 1, índice 225). (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

28 de Junho de 2001. — O Chefe da Repartição, Manuel Estalagem,
MAJ/TPAA.

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Direcção-Geral de Viação

Despacho n.o 15 281/2001 (2.a série). — Por despachos do direc-
tor-geral de Viação de 20 de Abril e do presidente do conselho de
administração dos Serviços Municipalizados de Transportes Urbanos
de Coimbra de 29 de Maio de 2001 foi autorizada a requisição do
chefe de armazém António Marques dos Santos para exercer idênticas
funções na Direcção Regional de Viação do Centro, com efeitos a
partir de 19 de Junho. (Isentos de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

2 de Julho de 2001. — Pela Directora de Serviços de Administração,
o Chefe de Divisão de Pessoal e Expediente Geral, João Ataíde.

Governo Civil do Distrito de Viseu

Despacho n.o 15 282/2001 (2.a série). — I — Nos termos do
artigo 35.o do Código do Procedimento Administrativo, conjugado
com o n.o 3 do artigo 54.o do Decreto-Lei n.o 433/82, de 27 de Outubro,
delego no tenente-coronel Amílcar José Remondes Lopes, coman-
dante do Grupo Territorial da Guarda Nacional Republicana de Viseu
e no subintendente José Pereira Dias Ferreira, comandante distrital
da Polícia de Segurança Pública de Viseu, a minha competência para,
nos termos do disposto no artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 292/2000,
de 14 de Novembro, emitir licença especial de ruído, sempre que
a entidade competente para licenciar a respectiva actividade seja o
governador civil do distrito de Viseu.

II — Ficam ratificados, nos termos do artigo 137.o máxime, os
n.os 3.o e 4.o, do Código do Procedimento Administrativo, os actos
entretanto praticados pelas entidades delegadas.

27 de Junho de 2001. — O Governador Civil, João Luís da Inês
Vaz.

Serviço de Estrangeiros e Fronteiras

Aviso n.o 9263/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 6 de Junho
de 2001:

Domingos de Pina Silva, natural da República de Cabo Verde, domi-
ciliado no Machico — concedida a nacionalidade portuguesa, por
naturalização, o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas ine-
rentes depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

29 de Junho de 2001. — Pelo Director-Geral, Célia Peres.

Aviso n.o 9264/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 6 de Junho
de 2001:

Mircea-Dan Costache, natural de Bucareste, Roménia, domiciliado
em Lisboa — concedida a nacionalidade portuguesa, por natura-
lização, o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas inerentes
depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

29 de Junho de 2001. — Pelo Director-Geral, Célia Peres.

Aviso n.o 9265/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 6 de Junho
de 2001:

Maria Augusta Monteiro, natural da República de Moçambique, domi-
ciliada em Caneças — concedida a nacionalidade portuguesa, por
naturalização, a qual poderá gozar os direitos e prerrogativas ine-
rentes depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

29 de Junho de 2001. — Pelo Director-Geral, Célia Peres.
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Aviso n.o 9266/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 6 de Junho
de 2001:

Cesarina Joana Josefa, natural da República de Cabo Verde, domi-
ciliada em Lagoa — concedida a nacionalidade portuguesa, por
naturalização, a qual poderá gozar os direitos e prerrogativas ine-
rentes depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

29 de Junho de 2001. — Pelo Director-Geral, Célia Peres.

Aviso n.o 9267/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 6 de Junho
de 2001:

Adelino dos Reis Borges Fernandes Correia, natural da República
de Cabo Verde, domiciliado em Macau — concedida a naciona-
lidade portuguesa, por naturalização, o qual poderá gozar os direitos
e prerrogativas inerentes depois de cumprido o disposto no
artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a
nova redacção dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de
20 de Outubro.

29 de Junho de 2001. — Pelo Director-Geral, Célia Peres.

Aviso n.o 9268/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 6 de Junho
de 2001:

José Anacleto Vieira Cabral, natural da República de Cabo Verde,
domiciliado em Loulé — concedida a nacionalidade portuguesa, por
naturalização, o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas ine-
rentes depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

29 de Junho de 2001. — Pelo Director-Geral, Célia Peres.

Aviso n.o 9269/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 6 de Junho
de 2001:

Sherbano, natural de Porbandar, Índia, domiciliada em Santo António
dos Cavaleiros — concedida a nacionalidade portuguesa, por natu-
ralização, a qual poderá gozar os direitos e prerrogativas inerentes
depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

29 de Junho de 2001. — Pelo Director-Geral, Célia Peres.

Aviso n.o 9270/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 6 de Junho
de 2001:

Maria Madalena Silva Duarte, natural da República de Cabo Verde,
domiciliada em Vila Franca de Xira — concedida a nacionalidade
portuguesa, por naturalização, a qual poderá gozar os direitos e
prerrogativas inerentes depois de cumprido o disposto no artigo 34.o
do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção
dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

29 de Junho de 2001. — Pelo Director-Geral, Célia Peres.

Aviso n.o 9271/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 6 de Junho
de 2001:

Ovídio Kalubenha Pegado de Araújo, natural da República de Angola,
domiciliado na Torre da Marinha — concedida a nacionalidade por-
tuguesa, por naturalização, o qual poderá gozar os direitos e prer-
rogativas inerentes depois de cumprido o disposto no artigo 34.o
do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção
dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

29 de Junho de 2001. — Pelo Director-Geral, Célia Peres.

Aviso n.o 9272/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 6 de Junho
de 2001:

Maria Manuela Semedo Oliveira Landim, natural da República Demo-
crática de São Tomé e Príncipe, domiciliada em Lisboa — concedida
a nacionalidade portuguesa, por naturalização, a qual poderá gozar
os direitos e prerrogativas inerentes depois de cumprido o disposto

no artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com
a nova redacção dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94,
de 20 de Outubro.

29 de Junho de 2001. — Pelo Director-Geral, Célia Peres.

Despacho n.o 15 283/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 2 do artigo 27.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e no artigo 36.o
do Código do Procedimento Administrativo, subdelego na directora
da Direcção Central de Gestão e Administração, licenciada Mariália
Baptista Mendes, com faculdade de subdelegação, os poderes neces-
sários à prática dos actos adiante referidos e, bem assim, ratifico
todos os actos praticados pela mesma desde 14 de Março de 2001
que se enquadrem nos poderes ora conferidos:

a) Conferir posse e aceitar nomeações de pessoal, com excepção
do pessoal dirigente e técnico superior;

b) Autorizar os funcionários e agentes a comparecer em juízo,
quando requisitados nos termos da lei de processo;

c) Autorizar a alteração dos períodos de férias constantes dos
mapas de férias aprovados;

d) Autorizar a acumulação de férias a que se refere o artigo 9.o
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;

e) Autorizar a atribuição dos abonos e regalias a que os fun-
cionários tenham direito, nos termos da lei, bem como o abono
do vencimento de exercício perdido por motivo de doença;

f) Autorizar deslocações em serviço em território nacional, nos
termos previstos na lei, relativamente ao pessoal da sua Direc-
ção Central;

g) Qualificar como acidente em serviço os acidentes sofridos
por funcionários e agentes e autorizar o inerente processa-
mento das despesas, até ao limite de 200 contos;

h) Autorizar a actualização de rendas, relativas a contratos de
arrendamento, resultante de imposição legal;

i) Proferir decisão sobre realização de despesas públicas com
locação e aquisição de bens e serviços e autorizar as inerentes
despesas até ao limite de 3500 contos, bem como autorizar
pagamentos de despesas já autorizadas, independentemente
do seu valor;

j) Assinar a correspondência ou expediente necessário à ins-
trução e desenvolvimento dos processos que correm pela res-
pectiva Direcção Central.

4 de Julho de 2001. — A Directora-Geral-Adjunta, Maria da Graça
L. das Neves.

Despacho (extracto) n.o 15 284/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 6 de Julho de 2001 da directora-geral-adjunta do Serviço
de Estrangeiros e Fronteiras, ao abrigo do n.o 2 do ponto I do despacho
n.o 13 248/2001, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 147,
de 27 de Junho de 2001:

Maria Eduarda Casaca Rosado de Sousa Peixeiro, licenciada Maria
Angélica Santos Simões Madeira, técnicas superiores de informática
principal do quadro de pessoal do Serviço de Estrangeiros e Fron-
teiras, e licenciado Manuel Guilherme Gomes Correia Santos, asses-
sor informático do quadro de pessoal da Direcção-Geral de Infor-
mática e Apoio aos Serviços Tributários e Aduaneiros — nomeados,
precedendo concurso, na categoria de assessor informático do qua-
dro de pessoal do Serviço de Estrangeiros e Fronteiras. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

6 de Julho de 2001. — A Directora Central de Gestão e Admi-
nistração, Mariália Baptista Mendes.

Despacho (extracto) n.o 15 285/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 6 de Julho de 2001 da directora-geral-adjunta do Serviço
de Estrangeiros e Fronteiras, ao abrigo do n.o 2 do ponto I do despacho
n.o 13 248/2001, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 147,
de 27 de Junho de 2001:

Licenciados Maria José Esteves Gomes Caridade de Lima Ramos,
Ana Bela Dias Nobre, Ester Filomena de Carvalho Guedes, Josélia
dos Anjos Viola Barrenho, Maria Amélia Pelicano Paulos e José
Felisberto de Gouveia Almeida, inspectores de nível 1 da carreira
de investigação e fiscalização do quadro de pessoal do Serviço de
Estrangeiros e Fronteiras — nomeados, precedendo concurso, na
categoria de inspector superior de nível 2 da mesma carreira e
serviço. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

6 de Julho de 2001. — A Directora Central de Gestão e Admi-
nistração, Mariália Baptista Mendes.
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MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Direcção-Geral dos Assuntos Europeus
e Relações Internacionais

Rectificação n.o 1678/2001. — Por ter saído com inexactidão o
despacho n.o 13 645/2001, publicado no Diário da República, 2.a série,
de 30 de Junho de 2001, rectifica-se que onde se lê «Gabriela do
Rosário Fernandes de Oliveira» deve ler-se «Gabriela do Rosário
Fernandes de Oliveira dos Santos Guerreiro».

4 de Julho de 2001. — O Director-Geral, Mário Lobo.

Direcção-Geral dos Impostos

Aviso n.o 9273/2001 (2.a série). — Por despacho do subdirec-
tor-geral dos Impostos de 23 de Março de 2001:

José Almeida Marques, auxiliar de acção educativa da Escola Básica
dos 2.o e 3.o Ciclos Dr. Azevedo Perdigão-Abraveses — anulada
a requisição que mantinha nesta Direcção-Geral.

9 de Julho de 2001. — O Director de Serviços, Laudelino Pinheiro.

Direcção-Geral de Informática e Apoio aos Serviços
Tributários e Aduaneiros

Aviso n.o 9274/2001 (2.a série). — Por despachos do director-
-geral de Informática e Apoio aos Serviços Tributários e Aduaneiros
e da presidente do conselho de administração da Região de Saúde
de Lisboa e Vale do Tejo de 26 de Abril e de 7 de Junho de 2001,
respectivamente:

João Paulo Catita Flores, assistente administrativo, do quadro de pes-
soal do Hospital de D. Estefânia — transferido para idêntica cate-
goria e carreira do quadro de pessoal da Direcção-Geral de Infor-
mática e Apoio aos Serviços Tributários e Aduaneiros, indo ocupar
lugar criado pela Portaria n.o 458/98, de 30 de Julho, e ainda não
provido, considerando-se exonerado do quadro de origem a partir
da data da aceitação do lugar para que foi transferido. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

18 de Junho de 2001. — O Director-Geral, António Cavalheiro Dias.

Instituto de Gestão do Crédito Público

Aviso n.o 9275/2001 (2.a série). — De harmonia com o disposto
no artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 1/94, de 4 de Janeiro, dá-se conhe-
cimento público aos portadores interessados de que a taxa média
a vigorar no mês de Julho de 2001 é de 3,002 05%, a qual multiplicada
pelo factor 1,10 é de 3,302 25%.

29 de Junho de 2001. — O Presidente, Vasco Pereira.

MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DA ECONOMIA

Despacho conjunto n.o 669/2001. — Considerando que o direito
à dedução em IVA constitui um pilar fundamental do sistema fiscal
e que qualquer limitação ou exclusão a esse direito deve ser concebida
como uma excepção;

Considerando que o direito comunitário constituído, no que diz
respeito às exclusões e limitações no direito à dedução, confere aos
Estados membros uma ampla margem de manobra, da qual resulta,
necessariamente, uma diversidade de tratamento de Estado para
Estado, não raras vezes fonte de distorções concorrenciais;

Considerando que da jurisprudência recente do Tribunal de Justiça
das Comunidades Europeias se pode inferir que uma legislação que
exclui do direito à dedução o imposto suportado, entre outras, em
despesas profissionais de alojamento e alimentação, sem que seja pos-
sível ao sujeito passivo demonstrar a inexistência de evasão fiscal,
não constitui um meio proporcionado ao objectivo da luta contra
a fraude e evasão fiscais, afectando excessivamente os objectivos e
princípios da 6.a Directiva;

Considerando que está em curso um processo legislativo tendente
à introdução das regras comunitárias quanto à harmonização do direito
à dedução em sede de IVA;

Considerando, por outro lado, que a pretensão que se consubstancia
na dedutibilidade das despesas profissionais de alimentação e alo-

jamento não pode ser acolhida sem a conveniente ponderação dos
constrangimentos orçamentais que uma alteração dessas envolveria;

Considerando ainda que estas despesas, mesmo quando realizadas
no âmbito do funcionamento normal da empresa, são igualmente aptas
a satisfazer necessidades privadas revestindo-se consequentemente de
carácter de consumo final;

Considerando, finalmente, que tal alteração pode potenciar a con-
cretização de situações de evasão, porquanto são despesas cujos con-
sumos são facilmente canalizados para finalidades privadas:

Determina-se o seguinte:
1 — A constituição de um grupo de trabalho que estude a questão

da dedutibilidade do IVA suportado na aquisição de despesas pro-
fissionais de alojamento, de recepção e de alimentação e, sendo caso
disso, proponha as necessárias alterações legislativas.

2 — O GT deve enunciar os critérios que permitirão distinguir entre
as despesas relativas às necessidades privadas do sujeito passivo e
de outras pessoas (consumos finais) e as despesas que estão inequi-
vocamente relacionadas com as actividades económicas do sujeito pas-
sivo (consumos intermédios).

3 — O GT apresentará o relatório dos estudos que empreendeu
até 15 de Setembro.

4 — O GT terá a seguinte composição:

Um representante do Gabinete do Ministro das Finanças, que
coordenará;

Um representante do Gabinete do Secretário de Estado do
Turismo;

Um representante da Administração-Geral Tributária;
Um representante da Direcção-Geral das Contribuições e Impos-

tos;
Quatro representantes da Confederação do Turismo Português.

5 — As condições logísticas e de apoio necessárias ao regular fun-
cionamento do grupo de trabalho serão asseguradas pelo Gabinete
do Ministro das Finanças.

29 de Junho de 2001. — O Ministro das Finanças, Joaquim Augusto
Nunes Pina Moura. — O Ministro da Economia, Mário Cristina de
Sousa.

MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Despacho conjunto n.o 670/2001. — 1 — Nos termos do n.o 2
do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 187/2001, de 5 de Junho, é confirmada
a actual comissão liquidatária da EPAC Comercial, S. A., tendo como
presidente Abel Fernando Vinagre e Silva e como vogais Pedro Couto
de Castro Pita e Arnaldo Jorge d’Assunção Silva.

2 — Nos termos da alínea e artigo supracitados, os membros da
comissão liquidatária desempenharão as suas funções no regime de
comissão de serviço, mantendo as condições remuneratórias em vigor.

3 — Este despacho conjunto produz efeitos a partir de 25 de Junho
de 2001.

26 de Junho de 2001. — Pelo Ministro das Finanças, Manuel Pedro
da Cruz Baganha, Secretário de Estado do Tesouro e Finanças. — Pelo
Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas,
Luís Medeiros Vieira, Secretário de Estado da Agricultura.

MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DA CULTURA

Portaria n.o 1261/2001 (2.a série). — Considerando que o Ins-
tituto dos Arquivos Nacionais/Torre do Tombo, organismo do Minis-
tério da Cultura, dotado de autonomia administrativa, tem necessidade
de proceder à aquisição de serviços de segurança e vigilância das
suas instalações, tornando-se necessária a assunção dos decorrentes
compromissos orçamentais plurianuais.

De harmonia com o disposto no artigo 22.o do Decreto-Lei
n.o 187/99, de 8 de Junho:

Manda o Governo, pelos Ministros das Finanças e da Cultura, o
seguinte:

1.o É autorizado o conselho administrativo do IAN/TT a celebrar
contrato anual, renovável por iguais períodos, para aquisição de ser-
viços de segurança e vigilância das suas instalações, sitas na Alameda
da Universidade, 1649-010 Lisboa, até ao montante de 220 000 000$,
sem IVA incluído.

2.o Os encargos orçamentais resultantes da execução do presente
diploma não poderão em cada ano exceder as seguintes importâncias:

2001 — 40 000 contos;
2002 — 42 000 contos;
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2003 — 44 000 contos;
2004 — 46 000 contos;
2005 — 48 000 contos.

3.o Os encargos financeiros resultantes da execução deste diploma
serão satisfeitos por verbas adequadas do orçamento privativo do Ins-
tituto dos Arquivos Nacionais/Torre do Tombo para os anos de 2001,
2002, 2003, 2004 e 2005, inscritas ou a inscrever pelos montantes
correspondentes.

4.o A orçamentação das despesas em cada ano será precedida da
apresentação de programas anuais de execução, elaborados de acordo
com as normas definidas pelo Ministério das Finanças, através da
Direcção-Geral do Orçamento.

29 de Maio de 2001. — Pelo Ministro das Finanças, Fernando
Manuel dos Santos Vigário Pacheco, Secretário de Estado Adjunto
e do Orçamento. — O Ministro da Cultura, José Estêvão Cangarato
Sasportes.

MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DA JUVENTUDE
E DO DESPORTO

Despacho conjunto n.o 671/2001. — Nos termos do n.o 3 do
artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 74/99, de 16 de Março, com a nova
redacção dada pela Lei n.o 160/99, de 14 de Setembro, e para os
efeitos da alínea f) do n.o 1 do artigo 3.o e do artigo 5.o do Estatuto
do Mecenato, reconhece-se que os donativos concedidos em 2001
para as actividades desportivas de carácter não profissional da Asso-
ciação de Cicloturismo do Centro, pessoa colectiva de utilidade
pública, beneficiam dos incentivos fiscais previstos naquele diploma.

5 de Julho de 2001. — O Ministro das Finanças, Joaquim Augusto
Nunes Pina Moura. — O Ministro da Juventude e do Desporto, José
Manuel Lello Ribeiro de Almeida.

MINISTÉRIO DO EQUIPAMENTO SOCIAL

Gabinete do Secretário de Estado da Administração
Marítima e Portuária

Despacho n.o 15 286/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 2
do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, subdelego
no chefe do meu Gabinete, mestre Duarte Manuel Lynce de Faria,
a competência para a prática dos seguintes actos:

1) Autorizar a prestação de trabalho extraordinário, nocturno
e em dias de descanso semanal, complementar e feriados,
bem como o respectivo pagamento;

2) Autorizar o pagamento de despesas resultantes de deslocações
em serviço;

3) Autorizar despesas eventuais de representação do Gabinete
até ao montante de 100 000$;

4) Autorizar despesas com aquisição de bens e serviços por conta
das dotações orçamentais do Gabinete até ao montante esta-
belecido na lei para os directores-gerais;

5) Autorizar a constituição de fundos de maneio, bem como
as despesas por conta do mesmo, nos termos do artigo 32.o
do Decreto-Lei n.o 155/92, de 28 de Julho;

6) Autorizar despesas em moeda estrangeira e de anos ante-
riores, nos termos dos artigos 33.o e 34.o do Decreto-Lei
n.o 155/92, de 28 de Julho;

7) Autorizar a requisição de passaportes especiais nos termos
do n.o 3 do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 438/88, de 29 de
Novembro, a favor de individualidades designadas por mim
para se deslocarem ao estrangeiro e cuja viagem constitua
encargo do Gabinete;

8) Autorizar a deslocação e requisição de guias de transporte,
incluindo via aérea, ou a utilização de viatura própria, a favor
de individualidades que tenham de se deslocar em serviço
do Gabinete;

9) Autorizar a utilização de avião no continente, nos termos
do artigo 24.o do Decreto-Lei n.o 106/98, de 24 de Abril;

10) Autorizar, nos termos do Decreto-Lei n.o 71/95, de 15 de
Abril, as alterações orçamentais, nomeadamente a antecipa-
ção de duodécimos, que se revelem necessárias à execução
do orçamento do Gabinete e que não careçam de intervenção
do Ministro das Finanças;

11) Formular os pedidos de libertação de créditos e autorizar
a emissão de meios de pagamento, nos termos dos artigos 17.o
e 29.o do Decreto-Lei n.o 155/92, de 28 de Julho;

12) Despachar os pedidos de reposição de quantias indevidamente
recebidas, em prestações mensais, nos termos do artigo 38.o
do Decreto-Lei n.o 155/92, de 28 de Julho.

O presente despacho produz efeitos a partir de 1 de Julho de 2001.

1 de Julho de 2001. — O Secretário de Estado da Administração
Marítima e Portuária, José Adelmo Gouveia Bordalo Junqueiro.

Despacho n.o 15 287/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do
n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, é requi-
sitado do quadro de pessoal da Administração dos Portos de Setúbal
e Sesimbra, S. A., o mestre Duarte Manuel Lynce de Faria, para
exercer funções de chefe do meu Gabinete.

2 — O nomeado é autorizado a exercer as actividades previstas
no artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 196/93, de 27 de Maio, sem prejuízo
do desempenho das funções para que foi nomeado.

(Não carece de fiscalização do Tribunal de Contas.)

1 de Julho de 2001. — O Secretário de Estado da Administração
Marítima e Portuária, José Adelmo Gouveia Bordalo Junqueiro.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Direcção-Geral da Administração da Justiça

Despacho (extracto) n.o 15 288/2001 (2.a série). — No uso da
delegação de competências conferida pelo director-geral (Diário da
República, 2.a série, n.o 63, de 15 de Março de 2000) e por meu
despacho de 2 de Julho de 2001:

Maria José Pereira Béco, escrivã-adjunta (escalão 4, índice 450) do
Tribunal da Comarca de Vila do Conde — autorizado o exercício
de funções, em regime de substituição, como escrivã de direito
do mesmo Tribunal (escalão 1, índice 510), no período de 1 de
Março a 2 de Maio de 2001.

3 de Junho de 2001. — A Directora de Serviços, Helena Almeida.

Direcção-Geral dos Registos e do Notariado

Despacho n.o 15 289/2001 (2.a série). — Por despacho de 5 de
Julho de 2001 do director-geral:

Licenciada Alexandra Maria Caldeira Teles, conservadora da 1.a Con-
servatória do Registo Predial da Amadora, a exercer funções em
regime de requisição nos serviços centrais desta Direcção-Ge-
ral — nomeada para o lugar de conservadora do Registo Comercial
de Cascais e exonerada à data da posse no novo lugar.

Licenciada Ana Maria Rebelo de Araújo, conservadora do Registo
Predial de Baião — nomeada para o lugar de conservadora do
Registo Predial de Marco de Canaveses e exonerada à data da
posse no novo lugar.

Licenciada Carolina Maria Florêncio Aires, conservadora dos Registos
Civil e Predial de Campo Maior — nomeada para o lugar de con-
servadora interina do Registo Predial de Elvas.

Licenciado José de Magalhães Moreira, conservador dos Registos
Civil e Predial de Monção — nomeado para o lugar de conservador
do Registo Predial de Santo Tirso e exonerado à data da posse
no novo lugar.

Licenciada Maria Armanda Domingues Ramos dos Santos, conser-
vadora dos Registos Civil e Predial de Vieira do Minho — nomeada
para o lugar de conservadora do Registo Predial de Ponte de Lima
e exonerada à data da posse no novo lugar.

Licenciada Maria Augusta Colaço Amaro, conservadora dos Registos
Civil e Predial de Sines, a exercer funções em regime de requisição
nos serviços centrais desta Direcção-Geral — nomeada conserva-
dora do Registo Civil de Portimão e exonerada à data da posse
no novo lugar.

Licenciada Maria Beatriz Ferreira Ramos Viegas, conservadora do
Registo Civil de Queluz — nomeada conservadora do Registo Civil
das Caldas da Rainha e exonerada à data da posse no novo lugar.

Licenciada Maria Helena Lamela da Quinta de Faria Sampaio Reis,
conservadora auxiliar da 2.a Conservatória do Registo Predial de
Braga — nomeada conservadora da 2.a Conservatória do Registo
Predial de Santa Maria da Feira e exonerada à data da posse no
novo lugar.
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Licenciada Maria do Rosário Gouveia Gomes Marta, conservadora
do Registo Predial de Alcobaça — nomeada conservadora do
Registo Predial de Peniche e exonerada à data da posse no novo
lugar.

Licenciada Mónica Cristina Amorim Aguiar, conservadora do Registo
Predial de Fafe, a exercer interinamente idênticas funções na Con-
servatória do Registo Predial de Penafiel, e exonerada à data da
posse no novo lugar.

Licenciada Teresa Clara dos Santos Lebre, conservadora dos Registos
Civil e Predial de Miranda do Corvo — nomeada conservadora inte-
rina do Registo Predial de Águeda.

Licenciado Vicente João Monteiro, conservador do Registo Predial
de Montemor-o-Novo — nomeado conservador da 1.a Conserva-
tória do Registo Predial de Guimarães e exonerado à data da posse
no novo lugar.

(Não carecem de visto do Tribunal de Contas.)

5 de Julho de 2001. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste Ramos.

Despacho n.o 15 290/2001 (2.a série). — Por despacho de 5 de
Julho de 2001 da subdirectora-geral:

João Filipe Cardoso Fitas, escriturário provisório do quadro de oficiais
da Conservatória dos Registos Civil e Predial e Cartório Notarial
de Viana do Alentejo — convertida a sua nomeação em definitiva,
com efeitos a partir de 11 de Agosto de 2001, nos termos do n.o 1
do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

Maria do Rosário Pinto Lima Soares, escriturária provisória do quadro
de oficiais da Conservatória do Registo Predial de Canta-
nhede — convertida a sua nomeação em definitiva, com efeitos a
partir de 8 de Agosto de 2001, nos termos do n.o 1 do artigo 6.o
do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

Alzira da Anunciação Sequeira Monteiro Pinto, escriturária provisória
do quadro de oficiais do Cartório Notarial de Valongo — convertida
a sua nomeação em definitiva, com efeitos a partir de 16 de Agosto
de 2001, nos termos do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89,
de 7 de Dezembro.

Ana Teresa Viegas Agostinho, escriturária provisória do quadro de
oficiais do Cartório Notarial de Vila Real de Santo António — con-
vertida a sua nomeação em definitiva, com efeitos a partir de 16
de Agosto de 2001, nos termos do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

Isabel Lopes da Cruz, escriturária provisória do quadro de oficiais
do Cartório Notarial de Algés — convertida a sua nomeação em
definitiva, com efeitos a partir de 16 de Agosto de 2001, nos termos
do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

Paula Cristina Moreira Neto, escriturária em comissão de serviço do
quadro de oficiais do Cartório Notarial de Paços de Ferreira — con-
vertida a sua nomeação em definitiva, com efeitos a partir de 16
de Agosto de 2001, nos termos do n.o 2 do artigo 7.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

(Não carecem de visto do Tribunal de Contas.)

6 de Julho de 2001. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste Ramos.

Despacho n.o 15 291/2001 (2.a série). — Por despacho de 5
de Julho de 2001 do director-geral:

Maria Celeste Pereira Dias Araújo, auxiliar de serviços gerais do qua-
dro do ex-Centro Regional de Segurança Social de Lisboa e Vale
do Tejo — nomeada, em comissão de serviço, telefonista da Con-
servatória do Registo Comercial de Lisboa (6.o escalão, índice 186).
(Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

6 de Julho de 2001. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste Ramos.

Despacho n.o 15 292/2001 (2.a série). — Por despacho de 6
de Julho de 2001 da subdirectora-geral:

Anabela Gomes Macário Rodrigues, escriturária da Conservatória
do Registo Civil de Viseu — convertida em definitiva, com efeitos
a partir de 4 de Agosto de 2001, a nomeação em comissão de
serviço, nos termos do n.o 2 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 427/89,
de 7 de Dezembro. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

Mário Amílcar Gonçalves de Azevedo, escriturário da Conservatória
do Registo Civil de Santo Tirso — convertida em definitiva, com
efeitos a partir de 11 de Agosto de 2001, a nomeação provisória,
nos termos do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de
7 de Dezembro. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

6 de Julho de 2001. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste Ramos.

Instituto de Reinserção Social

Aviso n.o 9276/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 498/88, de 30 de Dezembro, torna-se
público que a partir da data de publicação do presente aviso se encon-
tra afixada, para consulta, a lista de classificação final do estágio dos
candidatos aprovados no concurso externo de admissão a estágio para
ingresso na carreira de técnico superior de reinserção social para
preenchimento de 25 lugares na categoria de técnico superior de
2.a classe da carreira de técnico superior de reinserção social do quadro
de pessoal do Instituto de Reinserção Social, aberto por aviso publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 301, de 31 de Dezembro
de 1997, referência C2, homologada por despacho do presidente do
Instituto de Reinserção Social de 29 de Junho de 2001, nos seguintes
serviços do Instituto de Reinserção Social:

Repartição de Administração de Pessoal e Apoio Geral, Avenida
do Almirante Reis, 101, 4.o piso, 1150-013 Lisboa;

Delegação Regional do Porto, Rua de Joaquim Kopke, 64,
4200 Porto;

Delegação Regional de Coimbra, Avenida de Fernão de Maga-
lhães, 481, 2.o, 3000 Coimbra;

Delegação Regional de Lisboa, Rua de Augusto Rosa, 42,
1100 Lisboa.

Nos termos do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 498/88, de 30 de
Dezembro, com a nova redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei
n.o 215/95, de 22 de Agosto, da homologação cabe recurso, com efeito
suspensivo, a interpor no prazo de oito dias úteis a contar da data
da publicação do presente aviso no Diário da República para o Ministro
da Justiça.

6 de Julho de 2001. — O Presidente do Júri, Fernando Mariz Dias
Ferreira.

Aviso n.o 9277/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 498/88, de 30 de Dezembro, torna-se
público que a partir da data de publicação do presente aviso se encon-
tra afixada, para consulta, a lista de classificação final do estágio dos
candidatos aprovados no concurso externo de admissão a estágio para
ingresso na carreira de técnico superior de reinserção social para
preenchimento de 25 lugares na categoria de técnico superior de
2.a classe da carreira de técnico superior de reinserção social do quadro
de pessoal do Instituto de Reinserção Social, aberto por aviso publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 301, de 31 de Dezembro
de 1997, referência C1, homologada por despacho do presidente do
Instituto de Reinserção Social de 29 de Junho de 2001, nos seguintes
serviços do Instituto de Reinserção Social:

Repartição de Administração de Pessoal e Apoio Geral, Avenida
do Almirante Reis, 101, 4.o piso, 1150-013 Lisboa;

Delegação Regional do Porto, Rua de Joaquim Kopke, 64,
4200 Porto;

Delegação Regional de Coimbra, Avenida de Fernão de Maga-
lhães, 481, 2.o, 3000 Coimbra;

Delegação Regional de Lisboa, Rua de Augusto Rosa, 42,
1100 Lisboa.

Nos termos do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 498/88, de 30 de
Dezembro, com a nova redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei
n.o 215/95, de 22 de Agosto, da homologação cabe recurso, com efeito
suspensivo, a interpor no prazo de oito dias úteis a contar da data
da publicação do presente aviso no Diário da República para o Ministro
da Justiça.

6 de Julho de 2001. — O Presidente do Júri, Fernando Mariz Dias
Ferreira.

Aviso n.o 9278/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 498/88, de 30 de Dezembro, torna-se
público que a partir da data de publicação do presente aviso se encon-
tra afixada, para consulta, a lista de classificação final do estágio dos
candidatos aprovados no concurso externo de admissão a estágio para
ingresso na carreira de técnico superior de reinserção social para
preenchimento de 25 lugares na categoria de técnico superior de
2.a classe da carreira de técnico superior de reinserção social do quadro
de pessoal do Instituto de Reinserção Social, aberto por aviso publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 301, de 31 de Dezembro
de 1997, referência C3, homologada por despacho do presidente do
Instituto de Reinserção Social de 29 de Junho de 2001, nos seguintes
serviços do Instituto de Reinserção Social:

Repartição de Administração de Pessoal e Apoio Geral, Avenida
do Almirante Reis, 101, 4.o piso, 1150-013 Lisboa;
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Delegação Regional do Porto, Rua de Joaquim Kopke, 64,
4200 Porto;

Delegação Regional de Coimbra, Avenida de Fernão de Maga-
lhães, 481, 2.o, 3000 Coimbra;

Delegação Regional de Lisboa, Rua de Augusto Rosa, 42,
1100 Lisboa.

Nos termos do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 498/88, de 30 de
Dezembro, com a nova redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei
n.o 215/95, de 22 de Agosto, da homologação cabe recurso, com efeito
suspensivo, a interpor no prazo de oito dias úteis a contar da data
da publicação do presente aviso no Diário da República para o Ministro
da Justiça.

6 de Julho de 2001. — O Presidente do Júri, Fernando Mariz Dias
Ferreira.

MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Gabinete do Ministro

Louvor n.o 718/2001. — No momento em que cesso funções como
Ministro da Economia, desejo conceder público louvor à assistente
administrativa principal Ana Maria Duarte da Silva Guerreiro Faus-
tino pelo apoio dado aos adjuntos de imprensa do meu Gabinete,
pelas excepcionais qualidades humanas e competência profissional
reveladas no exercício das funções que lhe foram confiadas, bem como
realçar a inexcedível dedidação, lealdade e total disponibilidade com
que cumpriu a sua missão.

2 de Julho de 2001. — O Ministro da Economia, Mário Cristina
de Sousa.

Direcção-Geral da Energia

Aviso n.o 9279/2001 (2.a série). — Por despacho do director-geral
de Energia de 10 de Julho de 2001:

António Francisco Martins de Carvalho, assessor principal do quadro
da Direcção-Geral da Energia, a exercer funções de director de
serviços em gestão corrente — nomeado, precedendo concurso, em
comissão de serviço, para o cargo de director de serviços de Energia
Eléctrica do mesmo quadro.

10 de Julho de 2001. — A Directora de Serviços de Administração,
Maria Antónia Monteiro Gomes.

Direcção-Geral do Turismo

Aviso (extracto) n.o 9280/2001 (2.a série). — Por despacho do
director-geral do Turismo de 5 de Julho de 2001:

Maria Luís Santos Carvalho de Sousa e Silva Pindelo, Berta Maria
Ramos Lopes e Luís Miguel de Almeida Barata Pindelo, técnicos
de 1.a classe da carreira de inspector técnico do quadro da Direcção-
-Geral do Turismo — nomeados, precedendo concurso, a título defi-
nitivo, técnicos principais da mesma carreira e quadro. Os fun-
cionários ficam posicionados no escalão 1, índice 400, do actual
sistema remuneratório da função pública. (Não carece de visto do
Tribunal de Contas.)

11 de Julho de 2001. — A Directora dos Serviços Administrativos
e Financeiros, Cecília Silveira.

Direcção Regional do Norte
do Ministério da Economia

Aviso n.o 9281/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 28.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por
despacho de 10 de Maio de 2001 da directora regional do Norte
do Ministério da Economia, se encontra aberto, pelo prazo de 10
dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no Diário
da República, concurso interno de ingresso para o preenchimento
de um lugar vago para a categoria e carreira de motorista de pesados
do grupo de pessoal auxiliar do quadro de pessoal desta Direcção
Regional do Norte do Ministério da Economia, constante do mapa I
anexo à Portaria n.o 443/99, de 18 de Junho, e alterado pela Portaria
n.o 103/2000, de 24 de Fevereiro.

2 — Prazo de validade — o concurso visa exclusivamente o preen-
chimento do lugar mencionado, caducando com o seu preenchimento.

3 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações

introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações

introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro.

4 — Conteúdo funcional — ao motorista de pesados compete a con-
dução e conservação das viaturas.

5 — Local, vencimento e condições de trabalho — o lugar a con-
curso situa-se na Direcção Regional do Norte do Ministério da Eco-
nomia, Rua Direita do Viso, 120 4269-002 Porto. O vencimento é
o correspondente à respectiva categoria, nos termos do disposto no
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, com as alterações do
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com a redacção dada
pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, e demais legislação complementar,
sendo as condições de trabalho e as regalias sociais as genericamente
vigentes para os funcionários da Administração Pública.

6 — Requisitos de admissão:
6.1 — Requisitos gerais — são requisitos gerais de admissão ao con-

curso os constantes do n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, com observância do disposto no n.o 3 do mesmo
artigo, sendo exigida a escolaridade obrigatória como habilitação
literária.

6.2 — Requisitos especiais:

a) Ser funcionário de qualquer serviço ou organismo da Admi-
nistração Pública ou agente nas condições referidas no n.o 1
ou no n.o 3 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho;

b) Possuir carta de condução de pesados.

7 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar são:

a) Prova de conhecimentos;
b) Entrevista profissional de selecção.

7.1 — A prova de conhecimentos será escrita e terá a duração de
sessenta minutos, à qual será aplicado o programa de provas de conhe-
cimentos gerais, aprovado pelo despacho n.o 13 381/99, de 1 de Julho,
do director-geral da Administração Pública, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de 1999, constante do
anexo ao presente aviso.

7.2 — A prova de conhecimentos tem carácter eliminatório, sendo
excluídos os candidatos que nela obtenham classificação inferior a
10 valores, considerando-se como tal as classificações inferiores a
9,5 valores.

7.3 — A entrevista profissional de selecção, na qual serão avaliadas,
numa relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as apti-
dões profissionais e pessoais dos candidatos, nos termos do no n.o 1
do artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

7.4 — Os candidatos serão notificados da data, hora e local da pres-
tação das provas, nos termos do n.o 2 do artigo 35.o e do n.o 2 do
artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, após divulgação
da lista dos candidatos admitidos.

7.5 — Os critérios de apreciação e ponderação a utilizar na apli-
cação dos métodos de selecção, bem como o sistema de classificação
final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de actas
de reuniões do júri do concurso, que serão facultadas aos candidatos
sempre que solicitadas.

8 — A classificação final dos candidatos resultará da média arit-
mética simples ou ponderada das classificações obtidas em cada uma
das operações de selecção, expressa na escala de 0 a 20 valores, con-
siderando-se não aprovados os candidatos que na aplicação das mes-
mas obtiverem classificação inferior a 9,5 valores.

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, em papel de formato A4, dirigido à directora regional do
Norte, do Ministério da Economia, podendo ser entregue pessoal-
mente na secção de pessoal e expediente da Direcção Regional do
Norte, acompanhado de duplicado ou fotocópia, que servirá de recibo,
ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, expedido até ao
termo do prazo fixado, para a Direcção Regional do Norte, sita na
Rua Direito do Viso, 120, 4269-002 Porto.

9.2 — Dos requerimentos de admissão deverão constar os seguintes
elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, estado civil, filia-
ção, naturalidade, nacionalidade, data de nascimento, número
e data do bilhete de identidade e serviço de identificação
que o emitiu, residência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
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c) Identificação do concurso a que se candidata;
d) Identificação da categoria que detém, serviço a que pertence

e natureza do vínculo;
e) Declaração, sob compromisso de honra, como determina o

n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
de que possui os requisitos gerais de admissão ao concurso.

9.3 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, devidamente datado e assinado;
b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Certificado das habilitações académicas, autêntico ou auten-

ticado;
d) Declaração, passada pelo serviço, da qual constem a existência

e a natureza do vínculo à função pública, a categoria que
detém e a antiguidade que nela conta, bem como na carreira
e na função pública;

e) Certificados, autênticos ou autenticados, comprovativos das
acções de formação frequentadas, com indicação das enti-
dades que as promoveram, períodos em que as mesmas decor-
reram e respectiva duração;

f) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
relevantes para a apreciação do seu mérito, com a respectiva
comprovação.

10 — Assiste ao júri a faculdade de exigir aos candidatos, em caso
de dúvida sobre a situação que descrevem, a apresentação de docu-
mentos complementares das suas declarações.

11 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
12 — Afixação das listas — a relação de candidatos e de classifi-

cação final serão publicitadas nos prazos estabelecidos e nos termos
dos artigos 33.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
sendo afixadas, no caso de os concorrentes serem em número inferior
a 100, na Direcção Regional do Norte, Rua Direita do Viso, 120,
no Porto.

13 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

14 — Constituição do júri:

Presidente — Engenheira Ana Cristina Moreira da Silva Pinto
Falcão Ferreira, chefe da Divisão de Metrologia.

Vogais efectivos:

1.o Engenheiro Joaquim Feliciano da Silva Ferreira, técnico
superior de 2.a classe, que substituirá o presidente nas
suas faltas e impedimentos.

2.o Engenheiro António Fernando Pinho Santos Silva, téc-
nico especialista principal.

Vogais suplentes:

1.o Engenheira Teresa Maria Gradim Alves, técnica superior
de 2.a classe.

2.o Engenheira Margarida Maria Pinto Martins Alves, téc-
nica especialista.

27 de Junho de 2001. — A Directora Regional, Georgina Corujeira.

ANEXO

Programa de provas de conhecimentos

1 — Conhecimentos ao nível das habilitações exigidas para ingresso
na respectiva carreira, fazendo apelo aos conhecimentos adquiridos
no âmbito escolar, designadamente nas áreas de português e de mate-
mática, e aos resultados da vivência do cidadão comum.

2 — Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:
2.1 — Regime de férias, faltas e licenças.
2.2 — Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública.
2.3 — Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-

nistração Pública.
2.4 — Deontologia do serviço público.
3 — Atribuições e competências próprias do serviço para o qual

é aberto concurso.

Legislação básica aplicável à preparação da prova
de conhecimentos

Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, com as alterações introduzidas
pela Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto, e Decreto-Lei n.o 157/2001,
de 11 de Maio.

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro.
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com a nova redacção

dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.
Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro.
Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho.
Carta Deontológica do Serviço Público — Resolução do Conselho de

Ministros n.o 18/93, publicada no Diário da República, 1.a série-B,
n.o 64, de 17 de Março de 1993;

Decreto-Lei n.o 78/99, de 16 de Março — Lei Orgânica das Direcções
Regionais do Ministério da Economia, com as alterações intro-
duzidas pela Lei n.o 154/99, de 14 de Setembro.

Instituto Nacional de Engenharia
e Tecnologia Industrial

Rectificação n.o 1679/2001. — Por ter saído com inexactidão a
publicação inserta no Diário da República, 2.a série, n.o 157, de 9
de Julho de 2001, o aviso n.o 8809/2001 (2.a série), a p. 11 433, rec-
tifica-se que onde se lê «[. . . ] Engenheira Maria Manuela Jesus Gui-
lherme [. . . ] Doutor João Carlos Santana Lopes» deve ler-se
«[. . . ] Engenheira Maria Manuela Jesus Guilherme Gaspar [. . . ] Dr.
João Carlos Santana Jorge».

9 de Julho de 2001. — O Director de Serviços, Luís Martins.

Aviso n.o 9282/2001 (2.a série). — Por despacho de 18 de Junho
de 2001 da vice-presidente do conselho directivo do INETI:

Isabel do Rosário Mordido da Cruz Oliveira, técnica profissional prin-
cipal do quadro de pessoal do INETI — autorizada a passagem
à situação de licença sem vencimento de longa duração, com efeitos
a partir de 1 de Julho de 2001. (Isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

4 de Julho de 2001. — O Director de Serviços, Luís Martins.

Aviso n.o 9283/2001 (2.a série). — Por contrato de 8 de Junho
de 2001:

Pedro Miguel Domingos Azevedo, estagiário de investigação contra-
tado no INETI — celebrado contrato administrativo de provimento
como assistente de investigação no mesmo Instituto, escalão 1,
índice 140, na sequência da obtenção do grau de mestre, produzindo
efeitos desde 8 de Junho de 2001, sendo rescindido com efeitos
a partir da mesma data o respectivo contrato como estagiário de
investigação. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

9 de Julho de 2001. — O Director de Serviços, Luís Martins.

Instituto Nacional de Formação Turística

Escola Superior de Hotelaria e Turismo do Estoril

Despacho (extracto) n.o 15 293/2001 (2.a série). — Por des-
pacho da presidente do conselho directivo da Escola Superior de
Hotelaria e Turismo do Estoril de 1 de Junho de 2001 foi autorizada,
no seguimento de concurso, a nomeação definitiva do Prof. Doutor
Carlos Fernando Santiago Neto Brandão na categoria de professor-
-coordenador, escalão 1, índice 220, para a Escola Superior de Hote-
laria e Turismo do Estoril, produzindo efeitos a partir da data do
despacho. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

1 de Junho de 2001. — A Presidente do Conselho Directivo, Eunice
Rute Gonçalves.

MINISTÉRIOS DO PLANEAMENTO
E DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE

Despacho conjunto n.o 672/2001. — Considerando que, nos ter-
mos do n.o 4 do artigo 25.o do Decreto-Lei n.o 54-A/2000, de 7 de
Abril — que define a estrutura orgânica relativa à gestão, acompa-
nhamento, avaliação e controlo da execução do QCA III e das inter-
venções comunitárias relativas a Portugal —, os regimes jurídicos de
gestão e financiamento das intervenções operacionais, designada-
mente no âmbito do Fundo Social Europeu (FSE), são aprovados
por decreto regulamentar;

Considerando que, de acordo com o n.o 2 do artigo 8.o do Decreto
Regulamentar n.o 12-A/2000, de 15 de Setembro — que regula os
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apoios a conceder às acções a financiar pelo FSE —, incumbe ao
gestor proceder à elaboração do regulamento específico da respectiva
intervenção operacional;

Considerando que o procedimento de elaboração do regulamento
específico da Intervenção Desconcentrada do Emprego, Formação
e Desenvolvimento Social, medida n.o 3.3 — Promoção da Empre-
gabilidade e do Emprego ao Nível Local, linha de acção 3.3.1 — Qua-
lificação e Inserção Profissional de Desempregados (acções
tipo 3.3.1.1, 3.3.1.2, 3.3.1.3, 3.3.1.4 e 3.3.1.5), do eixo n.o 3 — Inter-
venções da Administração Central Regionalmente Desconcentradas,
do Programa Operacional do Alentejo se encontra devidamente con-
cluído, tendo sido ouvidos os parceiros sociais e obtido o parecer
prévio favorável do Instituto de Gestão do Fundo Social Europeu
(IGFSE):

Assim, em conformidade com o disposto no artigo 8.o do Decreto
Regulamentar n.o 12-A/2000, de 15 de Setembro, determina-se o
seguinte:

1 — É aprovado o Regulamento Específico da medida
n.o 3.3 — Promoção da Empregabilidade e do Emprego ao Nível
Local, linha de acção 3.3.1 — Qualificação e Inserção Profissional
de Desempregados, acções tipo 3.3.1.1, 3.3.1.2, 3.3.1.3, 3.3.1.4 e 3.3.1.5,
da Intervenção Desconcentrada do Emprego, Formação e Desenvol-
vimento Social, do eixo n.o 3 — Intervenções da Administração Central
Regionalmente Desconcentradas, do Programa Operacional do Alen-
tejo.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir da data da res-
pectiva assinatura.

9 de Maio de 2001. — A Ministra do Planeamento, Elisa Maria
da Costa Guimarães Ferreira. — O Ministro do Trabalho e da Soli-
dariedade, Paulo José Fernandes Pedroso.
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Tipologias de projecto

Intervenção Desconcentrada do Emprego, Formação e Desen-
volvimento Social do Alentejo (IDEFDSAlentejo) — Princípios
orientadores e estrutura organizativa.

Introdução

Enquanto instrumento de intervenção orientado para uma actuação
eficaz na reinserção, a curto prazo, dos desempregados, as acções
concretizadas no âmbito desta intervenção regionalmente desconcen-
trada assumem um papel complementar às intervenções orientadas
para a promoção da empregabilidade e do emprego, a desenvolver
no Programa Operacional Emprego, Formação e Desenvolvimento
Social, designadamente no âmbito dos seus eixos n.os 1 e 2.

A contribuição da intervenção desconcentrada para a consecução
de objectivos centrais da intervenção na área do emprego, formação
e desenvolvimento social é igualmente importante nos domínios que
visam explorar as oportunidades de emprego que se geram funda-
mentalmente à escala local, aproveitando necessidades sociais insa-
tisfeitas, valorizando o papel da iniciativa empresarial de escala redu-
zida e promovendo a articulação entre os agentes económicos e sociais
à escala local.

A medida «Promoção da empregabilidade e do emprego ao nível
local», integra uma componente fundamental do esforço nacional da
empregabilidade e do emprego. Neste contexto, propõe-se contemplar
um conjunto de medidas que promovam a melhoria da emprega-
bilidade dos desempregados, particularmente os possuidores de baixas
qualificações e habilitações escolares, e apoiar o desenvolvimento de
instrumentos que estimulem a espírito empresarial, contribuindo,
desta forma, para a criação de postos de trabalho e para o desen-
volvimento local.

Estes objectivos, que constituem prioridades consignadas no Plano
Nacional de Emprego, serão operacionalizados através de um leque
diversificado de intervenções destinadas à população desempregada,
que se estruturam quer em torno de soluções formativas destinadas
fundamentalmente ao reforço das qualificações quer em modalidades
de apoio à inserção, numa lógica de aproximação das pessoas aos
contextos de trabalho. Serão ainda contemplados apoios à criação
do próprio emprego e de postos de trabalho em pequenas unidades
empresariais e à constituição e funcionamento de redes regionais para
o emprego.

Princípios orientadores

Âmbito de intervenção territorial

As medidas desconcentradas do emprego, formação e desenvol-
vimento social do PORA têm um âmbito de intervenção que abrange
a Região Alentejo.

Territorialização e complementaridade das intervenções

O modelo de gestão, acompanhamento, controlo e avaliação do
III QCA encontra-se estabelecido no Decreto-Lei n.o 54-A/2000, de
7 de Abril, no qual se dispõe sobre a arquitectura, a mecânica de
funcionamento e procedimentos associados.

Neste contexto, assumem particular destaque os princípios da ter-
ritorialização, ao nível da concessão de apoios, e o princípio da com-
plementaridade das intervenções operacionais.



12 324 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 170 — 24 de Julho de 2001

No âmbito da vertente FSE, e no que respeita concretamente às
intervenções nos domínios do emprego e formação, evidencia-se a
necessária articulação entre o Programa Operacional Emprego, For-
mação e Desenvolvimento Social (POEFDS) e as intervenções des-
concentradas do Emprego, Formação e Desenvolvimento Social
(IDEFDS).

A complementaridade entre o POEFDS e a IDEFDS, em cada
região, traduz-se, nomeadamente, através das diferentes tipologias
de projecto e correspondente incidência nos públicos alvo a abranger.

Neste contexto, os pedidos de financiamento que suportem planos
integrados de formação, planos de formação ou projectos não inseridos
em planos de formação são apresentados ao POEFDS ou à coor-
denação da IDEFDS, em cada região, conforme a população alvo (1)
a abranger e também a tipologia de projectos.

Âmbito de aplicação temporal da Intervenção Desconcentrada
do Emprego, Formação e Desenvolvimento Social

Os apoios no âmbito da Intervenção (vertente FSE) vigente durante
o III Quadro Comunitário de Apoio (2000-2006) serão concedidos
a candidaturas apresentadas no período compreendido entre 1 de
Janeiro de 2000 e 31 de Dezembro de 2006.

(1) POEFDS — Activos empregados, candidatos ao 1.o emprego
e DLD em grupos desfavorecidos (enquanto grupo em border line
de exclusão, por incapacidade de inserção social e profissional), e
não DLD, quando enquadrados nas medidas n.os 4.3 — Formação
dos Profissionais das Políticas de Emprego e Formação e 4.4 — Pro-
moção da Igualdade de Oportunidades.

IDEFDS — Activos desempregados e candidatos a novo emprego.

Quadro de referência das tipologias de Projecto da Intervenção Desconcentrada do Emprego,
Formação e Desenvolvimento Social do Programa Operacional da Região do Alentejo

Medidas Tipologia de projecto Acções tipo

3.3 — Promoção da empregabilidade e
emprego ao nível local.

3.3.1 — Qualificação e inserção profissional de
desempregados.

3.3.1.1 — Qualificação profissional com
progressão escolar.

3.3.1.2 — Qualificação e reconversão pro-
fissional.

3.3.1.3 — Aperfeiçoamento profissional.
3.3.1.4 — Especialização profissional de

quadros superiores.
3.3.1.5 — Formação — emprego.
3.3.1.6 — Estágios profissionais.

3.3.2 — Apoio à criação de emprego em iniciativas
locais.

3.3.3 — Redes regionais para o emprego.

3.4 — Apoio ao investimento no desenvol-
vimento local.

3.4.1 — Apoio ao investimento em iniciativas locais
criadoras de emprego.

Normas, procedimentos e prioridades de gestão,
no âmbito do FSE, nos domínios da formação

1 — Quem tem acesso aos financiamentos do FSE

Têm acesso aos financiamentos do FSE, no âmbito desta medida
do Programa Operacional Regional do Alentejo, pessoas singulares
ou pessoas colectivas, de direito privado, com ou sem fins lucrativos,
e de direito público, pertencentes à administração central e local,
incluindo institutos públicos.

As pessoas colectivas e pessoas singulares que poderão aceder ao
Programa, com o objectivo de promoverem acções de formação a
favor de si próprios ou de terceiros, poderão classificar-se nas seguintes
categorias:

Pessoas colectivas de direito público ou privado (1):

Entidade formadora;
Entidade beneficiária;
Outros operadores.

Pessoas singulares:

Activos desempregados:

Candidatos ao primeiro emprego (2);
Candidatos a novo emprego:

Desempregados há menos de um ano (não DLD);
Desempregados há mais de um ano (DLD — desem-

pregados de longa duração).

Consideram-se para este efeito:
No domínio das pessoas colectivas:

Entidade formadora: é o organismo ou serviço público, ou a
entidade dos sectores cooperativos ou privado, com ou sem
fins lucrativos, que encontrando-se obrigatoriamente acredi-
tada nos domínios para os quais se candidata a financiamento,
desenvolva acções de formação dirigidas a pessoas colectivas
ou singulares que lhe são externas;

Entidade beneficiária: é o empregador dos sectores público, pri-
vado, ou cooperativo, com ou sem fins lucrativos, que se can-
didate ao financiamento do FSE para promover acções de
formação, através de Centro de Formação ou estrutura própria,
acreditados, ou mediante a aquisição de serviços a entidades
formadoras acreditadas, dirigida a desempregados desde que
no âmbito de um processo de recrutamento, apenas quando
garantida a contratação de um número significativo de for-
mandos;

Outros operadores: são aqueles que, acedendo directamente ao
FSE, e não possuindo capacidade formativa própria reconhe-
cida, se candidatam ao financiamento com vista à promoção
de acções no âmbito das suas atribuições ou vocação, nomea-
damente em favor das pessoas que lhe são externas, recorrendo
à aquisição de serviços a entidades formadoras acreditadas,
sempre que se candidatem ao desenvolvimento de actividades
no domínio da formação.

Consideram-se como outros operadores as entidades que
se enquadram nas situações previstas nas alíneas a), b)
e c) do n.o 2 e alíneas a) e b) do n.o 4 do artigo 21.o
do Decreto Regulamentar n.o 12-A/2000, de 15 de
Setembro.

No domínio das pessoas singulares:

Activos desempregados há menos de um ano: pessoas singulares
que, não possuindo um vínculo jurídico-laboral a uma entidade
empregadora, se encontrem nessa situação há menos de um
ano, sem que tenham exercido qualquer actividade profissional,
pese embora a circunstância de poderem, eventualmente, ter
beneficiado de um qualquer programa de formação ou de inser-
ção. Os indivíduos nesta situação podem aceder à formação,
designadamente por iniciativa individual;

Activos desempregados de longa duração: pessoas singulares que,
não possuindo um vínculo jurídico-laboral a uma entidade
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empregadora, se encontrem nessa situação há mais de um
ano, sem que tenham exercido qualquer actividade profissional,
pese embora a circunstância de poderem, eventualmente, ter
beneficiado de um qualquer programa de formação ou de inser-
ção. Os indivíduos nesta situação podem aceder à formação,
designadamente por iniciativa individual;

Candidatos ao primeiro emprego: pessoas singulares que nunca
desenvolveram uma qualquer actividade profissional qualifi-
cada. Os candidatos ao primeiro emprego são apenas admis-
síveis na acção tipo 3.3.1.4, nas regiões e em situações que
se considere que a formação destinada a recém licenciados
assuma pertinência em termos da sua inserção profissional.

(1) Compreendendo, designadamente a título de entidade bene-
ficiária, empresários a título individual.

(2) Os candidatos ao primeiro emprego são apenas admissíveis na
acção tipo 3.3.1.4, nas regiões e em situações que se considere que
a formação destinada a recém licenciados assuma pertinência em ter-
mos da sua inserção profissional.

2 — Destinatários e modalidades de acesso a acções
de formação profissional

Consideram-se destinatários das acções de formação profissional
as pessoas singulares, na qualidade de formandos, isto é, enquanto
participantes em acções de formação.

Conforme a iniciativa da promoção da formação, bem como da
formulação dos pedidos de financiamento, as pessoas singulares
podem ser enquadradas nos seguintes termos:

Activo desempregado:

Para satisfazer as necessidades individuais de formação com
vista a um mais fácil ingresso no mercado de trabalho:

Formação financiada desenvolvida por entidades for-
madoras para o mercado (1);

Formação de iniciativa individual (2);

Para satisfação de necessidades individuais de formação,
no quadro de necessidades de uma entidade beneficiária:

Formação financiada, desenvolvida por entidades bene-
ficiárias, destinadas a activos desempregados,
quando inseridos em processo de recrutament (3).

No contexto do presente Regulamento, as pessoas singulares ace-
dem à formação por:

(1) Iniciativa individual do activo desempregado — formação
financiada, realizada junto de entidades formadoras acre-
ditadas.

O activo desempregado inscreve-se por sua iniciativa em
acções de formação, cuja titularidade do respectivo pedido
de financiamento cabe às entidades formadoras, as quais
deverão estar acreditadas para o efeito, e desenvolverão essas
acções de formação para o mercado, em geral;

(2) Iniciativa individual do activo desempregado — modalidade
de Formação de Iniciativa Individual.

O activo desempregado inscreve-se, por sua iniciativa e
responsabilidade, em acções de formação que lhe confiram
um aumento de qualificação profissional, pagando a sua pró-
pria inscrição, cabendo-lhe a apresentação do respectivo
pedido de financiamento. Essas acções de formação serão
desenvolvidas por entidades formadoras que não recorram
a financiamento do FSE para o seu desenvolvimento;

(3) Iniciativa da entidade potencialmente empregadora.
A titularidade do pedido de financiamento cabe às enti-

dades beneficiárias, no caso, os potenciais empregadores,
independentemente de utilizarem estrutura de formação pró-
pria acreditada ou recorrerem à aquisição de serviços de
formação, junto de entidades formadoras acreditadas, desen-
volvendo-se a formação como uma vertente do processo de
inserção/recrutamento de activos desempregados.

3 — Contratos-programa

Nos termos do Decreto-Lei n.o 54-A/2000, de 7 de Abril, e do
artigo 6.o do Decreto Regulamentar n.o 12-A/2000, de 15 de Setembro,
onde se consagra o princípio de contratualização, poderão ser asso-
ciadas à gestão técnica, administrativa e financeira das intervenções

operacionais, entidades públicas com vista à prossecução dos objec-
tivos das políticas de desenvolvimento de recursos humanos, no âmbito
do FSE.

Estas entidades, designadas de entidades outorgantes, celebrarão
um contrato com a autoridade de gestão da Intervenção Descon-
centrada, sujeito a homologação da tutela e, bem assim, do membro
do Governo responsável pela tutela da Intervenção Regionalmente
Desconcentrada do Emprego, Formação e Desenvolvimento Social.

Através do contrato, as entidades outorgantes ficam associadas à
gestão técnica, administrativa e financeira do Programa Operacional,
desenvolvendo a sua acção em áreas consideradas prioritárias no
âmbito da política nacional de recursos humanos, constituindo-se
como intermediários do processo de gestão, junto de terceiras
entidades.

Em termos de conteúdo, um contrato-programa será complemen-
tado por elementos de programação física e financeira que permitam
verificar do enquadramento das acções e dos públicos alvo, eviden-
ciando a coerência entre o conjunto de iniciativas a realizar no res-
pectivo âmbito.

Serão elementos fundamentais a considerar os seguintes:

Programação física das actividades previstas, organizada por tipo-
logia de projecto/acções tipo, incluindo a respectiva quanti-
ficação e período de execução;

Programação financeira efectuada por medida ou tipologia de
projecto/acções tipo, coerente com a programação física,
obedecendo aos normativos legais e regulamentares em apli-
cação, procedendo-se à apresentação dos custos por ano civil,
decompostos por rubrica.

Os financiamentos a conceder no âmbito do contrato-programa
a terceiras entidades devem obrigatoriamente obedecer às regras de
elegibilidade que relevem dos textos da Intervenção Desconcentrada
do Emprego, Formação e Desenvolvimento Social e dos respectivos
complementos de programação, bem como da legislação nacional e
comunitária, nomeadamente em matéria de regimes de financiamento
e de publicitação das acções.

Assim, e precisando melhor, às medidas a cuja gestão técnica, admi-
nistrativa e financeira é associada, total ou parcialmente, por via da
celebração de um (mais) contratos-programa, uma entidade pública
ou privada, são aplicáveis as normas nacionais comunitárias em vigor
relativas, por um lado, aos procedimentos a observar na respectiva
gestão em sentido estrito e, por outro, aos requisitos de acesso e
às condições materiais a oferecer às entidades a apoiar no seu contexto.

Tal poderá implicar a dispensa de qualquer regulamentação espe-
cifica adicional para a medidas geridas mediante a outorga de con-
tratos-programa, sempre que o quadro normativo formado pela con-
jugação das normas comunitárias e nacionais pertinentes permitir afe-
rir da elegibilidade dos apoios atribuídos em face do FSE e se oferecer,
além disso, como um referencial estável e transparente para a regu-
lação das relações entre os respectivos outorgantes e terceiros titulares
de pedidos de financiamento.

As entidades outorgantes deverão deter a necessária estrutura orga-
nizativa interna, que lhes permita proceder à apresentação dos indi-
cadores de natureza física e financeira, nos termos e para os efeitos
exigidos no âmbito do FSE.

Duração dos contratos-programa

Os contratos-programa poderão ter uma duração plurianual, não
ultrapassando os quatro anos civis, prazo este que ficará perfeitamente
identificado no contrato a celebrar.

4 — Modalidades de acesso ao financiamento

As candidaturas a apresentar, designadamente no âmbito do FSE,
suportadas em pedidos de financiamento, enquadram-se nas seguintes
modalidades de acesso ao financiamento público:

Planos integrados de formação (PIF);
Planos de formação(PF)
Projectos não integrados em planos;
Projectos de formação de iniciativa individual.

No caso particular dos projectos e respectivos pedidos de finan-
ciamento, inseridos nesta modalidade, e atendendo ao seu elevado
grau de especificidade, encontram tratamento individualizado em capí-
tulo autónomo (9 — Formação de iniciativa individual).

No quadro seguinte indicam-se quais os instrumentos de Enqua-
dramento da Concessão de Financiamentos a que poderão aceder
as diversas entidades, de acordo com a sua tipologia.
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Modalidades de acesso a financiamento público, em acordo com a tipologia da entidade

Tipologia de entidades
Instrumentos enquadradores do financiamento,

alternativos para cada tipologia de entidades

1 — Entidades parceiros sociais:

Entidades com assento na Comissão Permanente da Concertação Social ou no Conselho
Económico e Social, neste caso com dimensão e representatividade adequadas, desde
que apresentem plano integrado de formação.

Plano integrado de formação.

2 — Entidades formadoras acreditadas:

Entidades do sector público, privado ou cooperativo, com ou sem fins lucrativos, que
encontrando-se acreditadas desenvolvem formação destinada a participantes externos
à entidade.

Plano de formação.
Projecto não integrado em plano.

3 — Entidades beneficiárias:

Empregadores do sector público, privado ou cooperativo, com ou sem fins lucrativos,
que desenvolvam formação para desempregados quando inseridos em processos de
recrutamento, para o efeito recorrendo a estruturas ou centros, próprios, de formação
ou por recurso a aquisição de serviços a entidades formadoras acreditadas.

Plano de formação.
Projecto não integrado em plano.

4 — Outros operadores:

Entidades do sector público ou privado, com e sem fins lucrativos, que não possuindo
capacidade tormativa reconhecida se poderão candidatar ao desenvolvimento de
acções diversas, nomeadamente formação, desde que no âmbito das suas atribuições
e vocação, neste caso recorrendo a entidades formadoras acreditadas (1).

Plano de formação.
Projecto não integrado em plano.

5 — Indivíduos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Pedidos de formação de iniciativa individual.

(1) Consideram-se outros operadores as seguintes entidades:

a) Entidades públicas, desde que a natureza das acções a desencadear esteja directamente relacionada com as suas atribuições;
b) Entidades sem fins lucrativos que prossigam fins no âmbito do desenvolvimento e da economia social, designadamente actividades no domínio do desenvolvimento local, do

apoio a grupos sociais desfavorecidos relacionados com o seu objecto ou missão social;
c) Associações empresarias, profissionais ou sindicais, quando as acções a desenvolver se dirijam aos seus associados.

4.1 — Planos integrados de formação

Objectivos e conteúdo

Os planos integrados de formação são um instrumento estratégico
para a prossecução dos objectivos do Programa, no quadro da con-
cretização dos objectivos das políticas nacionais no domínio do
emprego e da formação.

Os planos integrados de formação deverão constituir-se num con-
junto estruturado de intervenções de carácter formativo, promovido
e coordenado pelos parceiros sociais, realizado por estes e organi-
zações sectoriais e regionais, suas associadas, com recurso a estruturas
de formação acreditadas.

Podem estes planos integrar acções de índole formativa compreen-
didas em várias medidas e eixos do Programa.

Os promotores de planos integrados de formação deverão assegurar
apoio técnico-pedagógico às entidades suas associadas, que se encon-
trem envolvidas na prossecução do respectivo plano.

Entidades que podem apresentar plano integrado de formação

Poderão apresentar plano integrado de formação as entidades par-
ceiros sociais com assento na Comissão Permanente de Concertação
Social, bem como entidades que possuam assento no Conselho Eco-
nómico Social, detendo dimensão e representatividade apropriadas.

As entidades titulares de planos integrados de formação poderão,
ainda, neles inserir acções de formação destinadas a colaboradores
ou filiados dos seus associados, os quais serão considerados como
activos externos.

Fundamentação do plano integrado de formação

A fundamentação de um plano integrado de formação deverá evi-
denciar a oportunidade de realização do Plano, para tanto consubs-
tanciando-a num diagnóstico de necessidades de formação, sectorial
e ou regional, com a indicação dos perfis profissionais a abranger,
devendo ainda explicitar-se convenientemente os seguintes aspectos:

Objectivos e actividades a apoiar, de forma devidamente deta-
lhada;

Identificação dos recursos humanos, físicos e pedagógicos a
envolver;

Parcerias realizadas ou a desenvolver;
Metodologias de formação e de avaliação dos formandos quanto

aos resultados da formação, os mecanismos de inserção pro-
fissional e os métodos de selecção e recrutamento de forma-
dores e formandos;

Metodologia e indicadores de acompanhamento e de avaliação
da formação financiada e seus resultados globais.

Estrutura de informação física e financeira

A estrutura de informação física e financeira deverá conter os ele-
mentos necessários à verificação da elegibilidade das acções, públicos
alvo, bem como a coerência entre os objectivos do plano integrado
de formação, designadamente no que respeita à:

Programação física das acções enquadradas nas diferentes tipo-
logias de projecto/acções tipo, áreas de formação abrangidas,
quantificação e tipologia do público alvo, duração e estrutura
da formação com indicação das respectivas componentes;

Programação financeira deverá ser efectuada por tipologia de
projecto e ano civil, com custos decompostos por rubrica e
apresentados os respectivos valores unitários;

Informação desagregada de cada uma das entidades que o com-
põem, conforme artigo 13.o, n.o 9, do Decreto Regulamentar
n.o 12-A/2000, de 15 de Setembro.

Elementos obrigatórios

Para além da informação que deverá ser apresentada, tal como
se indica nos pontos anteriores, consideram-se elementos informativos,
mínimos obrigatórios, os que constam dos campos de preenchimento
obrigatório dos planos de formação.

Os pedidos de financiamento que constituam um plano integrado
de formação, deverão encontrar-se individualizados por tipologia de
projecto/acções tipo.

Local de entrega das candidaturas

As candidaturas a planos integrados de formação deverão ser entre-
gues na estrutura de apoio técnico ao coordenador da Intervenção.

Os pedidos de financiamento deverão ser elaborados com base
em tipologias de projecto, as quais determinam os públicos alvo a
abranger.

A Região a considerar (Alentejo) deverá ter em linha de conta
o local de residência dos formandos.

Prazos

Os planos integrados de formação deverão ser apresentados de
1 de Setembro a 15 de Outubro de cada ano, por forma a terem
inicio no ano seguinte.

No entanto, por decisão do gestor, sob proposta do coordenador
e obtido que seja o parecer favorável da unidade de gestão, poderão
ser alterados os prazos de apresentação de candidaturas definidos
no parágrafo anterior.
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A título excepcional e para o ano 2000, o período de recepção
de candidaturas a planos integrados de formação decorrerá de 2 de
Outubro a 15 de Novembro.

O coordenador procederá à apreciação, a fim de haver lugar a
uma decisão por parte do gestor no prazo máximo de 60 dias.

Duração dos planos integrados de formação

Os planos integrados de formação poderão ter uma duração anual,
ou plurianual, não ultrapassando neste caso a abrangência de dois
anos civis, à excepção do 1.o processo de candidaturas do QCA III,
que poderá abranger três anos (desde que incluído o ano 2000).

Articulação entre planos integrados de formação e respectivos formulários
de pedido de financiamento

Após a notificação de aprovação do respectivo Plano, as entidades
deverão apresentar, em conformidade, na estrutura de apoio técnico
ao coordenador da Intervenção Desconcentrada, nos 30 dias subse-
quentes, os formulários de pedido de financiamento, individualizados
por tipologia de projecto/acções.

4.2 — Planos de formação

Objectivos e conteúdo

O plano de formação constitui-se num instrumento estratégico de
prossecução dos objectivos do Programa, devendo consubstanciar-se
num adequado e fundamentado processo de diagnóstico de neces-
sidades, que evidencie carências, designadamente, da formação, de
índole sectorial e ou regional, a que importa dar globalmente resposta,
por via de uma intervenção devidamente articulada e estruturada.
Para tanto, um plano de formação deverá observar os seguintes aspec-
tos fundamentais:

Ser constituído por um conjunto de intervenções de carácter
formativo, fundamentado em diagnóstico de necessidades,
podendo compreender acções inseridas em várias medidas ou
tipologias de projecto/acções tipo;

Ter como objectivo responder de forma estruturada e progra-
mada a necessidades de formação da região, de áreas pro-
fissionais ou temáticas ou ainda a diversos públicos alvo;

Estimular a consolidação e profissionalização das entidades que
operam no domínio da formação e prossigam as prioridades
nacionais da política de recursos humanos, em acordo com
a sua vocação e experiências específicas, possibilitando-lhes
a organização de uma resposta estruturante, em termos de
desenvolvimento de recursos humanos.

Entidades que podem apresentar planos de formação

a) Podem apresentar plano de formação as entidades do sector
público, privado ou cooperativo, com ou sem fins lucrativos, que desen-
volvam formação, sendo a apresentação do plano obrigatória para
entidades que solicitem um apoio financeiro igual ou superior a
100 000 contos, no âmbito da Intervenção Desconcentrada do
Emprego, Formação e Desenvolvimento Social do Programa Ope-
racional Regional do Alentejo.

Fundamentação do plano de formação:

Deverão ser identificados os objectivos e actividades a apoiar,
devidamente detalhados e fundamentados;

Deverá ser devidamente fundamentada a sua oportunidade, atra-
vés de diagnóstico de necessidades, com carácter regional ou
sectorial, indicando os perfis profissionais a abranger;

Recursos humanos, físicos e pedagógicos a envolver;
Parcerias já realizadas ou a desenvolver;
Metodologias de formação e avaliação dos formandos, quanto

aos resultados da formação, mecanismos de inserção profis-
sional e métodos de selecção e recrutamento de formadores
e formandos;

Metodologias e indicadores de avaliação da formação e seus
resultados globais.

Estrutura da informação física e financeira

A estrutura da informação física e financeira deverá conter os ele-
mentos necessários à verificação da elegibilidade das acções, públicos
alvo, bem como à coerência entre os objectivos dos planos de formação
e os pedidos de financiamento em que se suportarão, nomeadamente
no que respeita à:

Programação física, que será efectuada por ano civil, enquadran-
do-se as acções nas diferentes tipologias de projecto/acções
tipo, áreas de formação abrangidas, quantificando o tipo de
público alvo, duração da formação, com indicação das suas
diferentes componentes;

Programação financeira que deverá ser efectuada por tipologia
de projecto/acções tipo e por ano civil, com custos decompostos
por rubrica, apresentando-se os custos unitários.

Elementos obrigatórios

Para além de toda a informação tida como pertinente, tal como
se refere nos pontos anteriores, são considerados elementos infor-
mativos, mínimos obrigatórios, os que constam dos campos de preen-
chimento dos quadros seguintes, a apresentar, os quais se constituirão
como parte integrante do plano de formação.
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Local de entrega dos planos de formação

As candidaturas a planos de formação deverão ser entregues na
estrutura de apoio técnico ao coordenador da intervenção.

A Região a considerar (Alentejo) deverá ter em linha de conta
o local de residência dos formandos.

Prazos

Os planos de formação deverão ser apresentados de 1 a 30 de
Setembro de cada ano, por forma a terem início no ano seguinte.

No entanto, por decisão do gestor, sob proposta do coordenador
e obtido que seja o parecer favorável da unidade de gestão, poderão
ser alterados os prazos de apresentação de candidaturas definidos
no parágrafo anterior.

A título excepcional, e para o ano 2000, o período de recepção
de candidaturas a planos de formação será de 2 de Outubro a 15
de Novembro.

O coordenador procederá à apreciação, a fim de haver lugar a
uma decisão por parte do gestor no prazo máximo de 60 dias.

Duração dos planos de formação

Os planos de formação poderão ter uma duração anual ou plu-
rianual, não ultrapassando, neste caso, o período de abrangência de
dois anos civis, à excepção do 1.o período de candidaturas do QCA
III que poderá abranger três anos (desde que incluído o ano 2000).

Articulação entre planos de formação e respectivos formulários de pedido
de financiamento

Após a notificação de aprovação do respectivo plano, as entidades
deverão apresentar, em conformidade, nos 30 dias subsequentes, os
formulários de pedido de financiamento, individualizados por tipologia
de projecto/acções tipo.

As entidades que vejam aprovado um plano de formação não podem
apresentar, por norma, no mesmo ano, quaisquer projectos não inte-
grados em plano, destinados a suportar o desenvolvimento de acções
de formação. Admitem-se excepções no caso de abertura de épocas
especiais de candidaturas ou abertura de candidaturas a medidas não
abertas no período normal.

4.3 — Projectos não integrados em planos

Objectivos e conteúdo

Os projectos não integrados em planos incluem um conjunto de
acções integrado numa mesma tipologia de projecto ou acção tipo,
consubstanciando-se em pedidos de financiamento e visam:

Permitir o acesso ao financiamento de determinadas acções, de
forma simplificada, com vista ao suprimento de necessidades
específicas, nos domínios das políticas de emprego e formação,
contextualizadas nos grandes objectivos do Plano Nacional de
Emprego, permitindo deste modo um mais eficaz ajustamento
das respostas da Intervenção a bem determinadas e pontuais
necessidades de formação.

Entidades que poderão apresentar projectos não integrados em planos

Poderão apresentar projectos não integrados em planos as entidades
formadoras, beneficiárias ou outros operadores, desde que o apoio
financeiro solicitado para a formação por si promovida, na região
e no âmbito desta Intervenção Desconcentrada, seja inferior a 100 000
contos.

Fundamentação de um projecto não integrado em plano

Deverão apresentar memória descritiva identificando, de forma
devidamente detalhada e fundamentada, os itens que se passam a
enunciar:

Fundamentação da necessidade da sua realização, nomeada-
mente através de diagnóstico prévio de necessidades;

Recursos humanos, físicos e pedagógicos a afectar;
Parcerias realizadas ou a desenvolver;
Metodologias de formação e avaliação dos formandos, quanto

aos resultados da formação.
Métodos de selecção e recrutamento de formadores e formandos;
Objectivos e resultados esperados, quantificados, consoante as

situações, designadamente por via da identificação de:

Objectivos ou metas a alcançar, indicando designadamente
as acções formativas, bem como serviços, departamentos

ou secções, que serão visados com a realização do pro-
jecto, se for esse o caso;

Perfil(is) funcional(ais) ou profissional(ais) a atingir;
Identificação das novas práticas a introduzir, a partir da

consecussão do projecto, distinguindo se necessário o
curto do médio prazo.

No caso dos pedidos de financiamento inseridos na modalidade
de formação de iniciativa individual possuem, pela sua especificidade,
tratamento em capítulo autónomo 9 — Formação de iniciativa indi-
vidual.

Estrutura de informação física e financeira

A estrutura de informação física e financeira deverá conter os ele-
mentos necessários à verificação da elegibilidade das acções, públicos
alvo, bem como a coerência da programação física das acções enqua-
dradas nas diferentes tipologias de projecto/acções tipo, áreas de for-
mação, quantificação e tipologia do público alvo da formação, com
a programação financeira associada, decomposta por rubrica e apre-
sentando os custos unitários da formação.

Elementos obrigatórios

Para além de toda a informação tida como pertinente, tal como
se refere nos pontos anteriores, são considerados elementos infor-
mativos, mínimos obrigatórios, os que constam dos campos de preen-
chimento dos formulários de candidatura que suportam o projecto
não integrado em plano, os quais deverão ser apresentados por tipo-
logia de projecto/acções tipo.

Locais de entrega das candidaturas

Os projectos não integrados em planos serão apresentados por tipo-
logia de projecto/acções tipo na estrutura de apoio técnico ao coor-
denador da Intervenção.

A Região a considerar (Alentejo) deverá ter em linha de conta
o local de residência dos formandos.

Prazos

Os projectos não integrados em planos deverão ser apresentados
de 1 a 15 de Outubro para a formação a desenvolver com início
a partir de 1 de Janeiro do ano seguinte.

No entanto, por decisão do gestor, sob proposta do coordenador
e obtido que seja o parecer favorável da unidade de gestão, poderão
ser alterados os prazos de apresentação de candidaturas definidos
no parágrafo anterior.

A título excepcional e para o ano 2000, o período de recepção
de candidaturas será de 2 de Outubro a 15 de novembro.

Duração dos projectos não integrados em planos

Os projectos não integrados em planos poderão ter uma duração
anual ou plurianual, neste caso não ultrapassando o período de abran-
gência de dois anos civis.

5 — Épocas especiais de abertura de candidaturas

Para além dos períodos normais de recepção de candidaturas,
poderá o coordenador da Intervenção, sempre que se justifique, con-
sultada a unidade de gestão do programa, proceder à abertura de
períodos excepcionais de recepção de candidaturas, no âmbito das
diversas tipologias de projecto/acções tipo, nomeadamente no domínio
da formação.

As entidades cujos pedidos de financiamento tenham sido objecto
de reprogramação de natureza física e financeira, reflectidas em deci-
sões rectificativas, nomeadamente por impossibilidade de execução
da formação que inicialmente viram aprovada, não poderão beneficiar
dos períodos excepcionais para a apresentação de candidaturas que
possam ocorrer durante o período de execução do respectivo projecto.

6 — Formulários de candidatura destinados ao desenvolvimento
de acções de formação

Formulário A — Identificação da entidade:
Este formulário é comum a todas as candidaturas enquadráveis

nas diversas tipologias de projecto do Programa.
Formulário B — Pedido(s) de financiamento:

Anexo I ao formulário B — a identificação do local de realização
da formação;

Anexo II ao formulário B — o referencial de curso [a preencher
em acordo com o disposto na(s) ficha(s) técnica(s) da(s) res-
pectiva(s) tipologia de projecto];

Anexo ao formulário B — cursos de EFA — Educação e For-
mação de Adultos.
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Este anexo ao formulário de candidatura (B) destina-se uni-
camente a ser preenchido pelas entidades que se candidatem
ao desenvolvimento de formação da natureza em referência.

A entidade pode formalizar o pedido em reproduções por si rea-
lizadas a partir de suporte informático, desde que seja rigorosamente
respeitada a estrutura de informação constante dos formulários ofi-
ciais, ou utilizando suporte informatizado ou outros a disponibilizar
pelos serviços do coordenador.

Nas reproduções, as páginas do formulário deverão ser devidamente
numeradas e rubricadas pela(s) pessoa(s) identificada(s) no termo
de responsabilidade.

Qualquer cópia não fiel à forma dos formulários oficiais implicará
a inadmissibilidade do pedido.

7 — Critérios para a apreciação de planos de formação e projectos
não integrados em plano

Na apreciação das candidaturas serão considerados, nomeada-
mente, os seguintes critérios gerais de apreciação:

a) Relevância estratégica da formação, ou seja, uma avaliação
da medida em que os dinheiros públicos afectos à acção tra-
duzem a real necessidade de investimento em termos nacio-
nais, sectoriais ou regionais;

b) Coerência das acções propostas com o diagnóstico ou a fun-
damentação das necessidades de formação;

c) Qualidade técnico-pedagógica das acções propostas, nomea-
damente quanto à coerência entre o perfil dos formandos,
os conteúdos, metodologias e duração da formação, bem como
aos métodos de avaliação dos formandos e dos resultados
da acção;

d) Tecnologias de informação e comunicação; contributo para
o desenvolvimento das competências profissionais em domí-
nios da sociedade da informação;

e) Empregabilidade dos formandos, nomeadamente avaliada
pelo tipo de relacionamento da entidade com o meio sócio-
-económico, designadamente as empresas, bem como os meca-
nismos de inserção profissional que sejam propostos adoptar;

f) Possibilidade de certificação dos processos de formação, no
domínio profissional e ou escolar, em particular quando se
pretenda atingir a população activa com mais baixos níveis
de escolaridade e qualificações, possibilitando obter resul-
tados em matéria de progressão escolar, bem como na
carreira;

g) Relação entre o número de homens e mulheres, tendo em
conta a promoção da igualdade de oportunidades entre os
géneros;

h) Efeito de demonstração de boas práticas e de soluções
inovadoras;

i) Eficiência esperada através da relação entre os custos e os
resultados esperados;

j) Ajustamento da proposta formativa com a especialização da
actividade da entidade formadora;

k) Sensibilização ambiental, evidenciada pela existência de módulos
que promovam a educação ambiental ou em que, pelo menos
esta matéria, seja abordada ao longo dos conteúdos formativos
de uma forma transversal, num quadro de mainstreaming;

l) Articulação com outras dinâmicas de desenvolvimento local
e regional;

m) Contributo para o desenvolvimento económico e social de
uma determinada comunidade;

n) Inserção em zonas rurais empobrecidas e ou despovoadas.

8 — Análise e decisão dos planos integrados de formação,
planos de formação e dos projectos não integrados em planos

Uma vez recebidas as candidaturas serão verificados os respectivos
requisitos formais, sendo que, no caso do cumprimento dos mesmos,
se procederá a uma análise técnica e financeira, de acordo com os
critérios e prioridades referidos.

O processo de decisão sobre planos de formação, planos integrados
de formação e projectos não integrados em planos será desencadeado
pelo coordenador da intervenção ao remeter as respectivas propostas
ao gestor do programa para posterior decisão, após parecer da unidade
de gestão do Programa. A proposta do coordenador, fundamentada
pela estrutura de apoio técnico, deverá possibilitar a hierarquização
das candidaturas, com base numa análise multicritérios, identificando
aquelas que melhor garantam a prossecução das prioridades da política
nacional e regional, designadamente no domínio da formação, e em
acordo com a matriz identificada nas páginas seguintes:
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9 — Formação de iniciativa individual

As especificidades próprias das modalidades de financiamento em
referência determinam o seu tratamento de forma autonomizada, elen-
cando-se seguidamente a priorização a observar no que respeita a
público alvo a abranger e tipos de formação.

9.1 — Prioridades de formação

9.1.1 — Ao nível dos públicos alvo:
Podem ter acesso às modalidades de financiamento da formação,

no âmbito da formação de iniciativa individual, os desempregados
em pedidos de financiamento por si titulados.

Consideram-se como prioritários os seguintes públicos alvo:

a) Trabalhadores em risco de desemprego, designadamente os
inseridos em empresas em fase de reestruturação ou recu-
peração;

b) Trabalhadores objecto de despedimento colectivo, em acções
que visem a sua reconversão ou adaptabilidade profissional;

c) Mulheres desempregadas.

O público referenciado na alínea a) do número anterior deverá
comprovar a sua situação de risco de desemprego, designadamente
pela prova de precariedade do vínculo contratual, do incumprimento
de compromissos contratuais por parte da entidade patronal.

9.1.2 — Ao nível das modalidades de formação:
Serão consideradas como prioritárias, no âmbito da formação de

iniciativa individual, as seguintes modalidades de formação:

a) Formação qualificante ou de reconversão;
b) Formação em áreas inovadoras, ligadas designadamente à

implementação de novas tecnologias e a novos processos de
organização do trabalho, desde que geradoras ou estabili-
zadoras de emprego;

c) Formação avançada, de índole tecnológica, na área da gestão
empresarial e na área da formação técnica e pedagógica de
profissionais ligados à implementação das políticas de
emprego e formação;

d) Formação que prossiga os objectivos da política para a igual-
dade de oportunidades, nomeadamente promovendo o acesso
das mulheres a um primeiro emprego e a áreas profissionais
não tradicionais e ainda a sua reentrada na vida profissional
e o acesso a postos de responsabilidade.

9.1.3 — Por despacho do membro do Governo que tutela esta Inter-
venção e, bem assim, do membro do Governo responsável da Inter-
venção da Administração Central Regionalmente Desconcentrada do
Emprego, Formação e Desenvolvimento Social, poderão ser estabe-
lecidas prioridades de financiamento no que respeita a públicos alvo,
sectores de actividade económica, áreas e perfis de formação.

9.2 — Elegibilidade da formação

9.2.1 — Serão elegíveis as acções de duração igual ou superior a
duzentas e cinquenta horas, até ao limite de mil e duzentas horas,
não financiadas através do FSE e realizadas por entidades formadoras
nacionais, acreditadas, ou no estrangeiro.

9.2.2 — Não são passíveis de financiamento as acções que confiram
qualquer grau académico reconhecido.

9.3 — Critérios para apreciação dos pedidos

Critérios gerais

Serão considerados os seguintes critérios gerais de apreciação dos
pedidos de financiamento:

A circunstância de a formação a frequentar ser passível de cer-
tificação reconhecida;

A qualidade técnico-pedagógica da acção proposta, designada-
mente quanto aos objectivos, conteúdos programáticos e dura-
ção da formação;

A coerência entre o conteúdo da formação pretendida, as com-
petências e experiências profissionais detidas e a trajectória
profissional;

A relação entre os custos e os resultados esperados;
A relevância estratégica e o potencial de efeito multiplicador,

quando a formação se realize no estrangeiro;
A inexistência de formação equivalente ou de capacidade for-

mativa disponível, apoiada por fundos públicos no distrito,
ou na região metropolitana, quando a formação decorra no
País;

A inexistência de formação equivalente, ao nível nacional, quando
esta decorra no estrangeiro.

Serão ainda considerados os seguintes critérios de apreciação de
candidaturas:

Critérios específicos

No caso da formação de iniciativa individual:

A comprovação da oportunidade e a necessidade da formação
para o aumento da qualificação e o desenvolvimento pro-
fissional.

9.3.1 — Análise e decisão de candidaturas no âmbito da formação
de iniciativa individual.

Uma vez recepcionadas as candidaturas, serão verificados os res-
pectivos requisitos formais, sendo que, no caso do cumprimento dos
mesmos, se procederá a uma análise técnica e financeira de acordo
com os critérios e prioridades mencionados.

A decisão sobre estas candidaturas, cabe ao gestor, ouvida a unidade
de gestão, sob proposta do coordenador, fundamentada pela respectiva
estrutura de apoio técnico, a qual deverá possibilitar a hierarquização
dos projectos candidatos, identificando os mais pertinentes do ponto
de vista da qualidade, intrínseca da formação a financiar, bem como
a sua adequabilidade ao contexto de competências manifestado pelo
titular do pedido de financiamento, em acordo com a matriz de análise
que seguidamente se apresenta.
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9.4 — Formalização dos pedidos de financiamento

9.4.1 — Formação de iniciativa individual:
O pedido de financiamento, que deverá ser feito por acção de

formação, será instruído com os seguintes elementos:

a) Formulário próprio, do qual conste compromisso de honra
do titular do pedido relativo à não apresentação de pedido
de financiamento, para a mesma acção, a outro gestor, bem
como demonstrar que possui a situação regularizada em ter-
mos de reembolsos no âmbito dos programas relativos aos
apoios à formação profissional e emprego, bem como perante
a Fazenda Pública e a segurança social, no caso dos empre-
gados por conta própria;

b) Identificação da entidade formadora, acompanhado da decla-
ração desta, sob compromisso de honra em como a acção
não é apoiada por fundos públicos, designadamente pelo
Fundo Social Europeu;

c) Curriculum vitae do titular do pedido, acompanhado do res-
pectivo certificado de habilitações;

d) Referencial da acção, comprovativo dos seus objectivos, con-
teúdo programático, duração, cargas horárias e respectivo cro-
nograma, bem como indicação da certificação conferida, se
aplicável.

Poderão igualmente constar do pedido de financiamento os seguin-
tes elementos facultativos, que serão ponderados no processo de deci-
são do coordenador da Intervenção:

a) Declaração de entidade representativa do sector ou grupo
profissional relativa ao interesse da acção, nos termos expres-
sos dos critérios específicos;

b) Relatório ou outro documento comprovativo de um processo
de avaliação de diagnóstico, de orientação profissional ou
de balanço de competências.

O elemento constante da alínea b) anterior é obrigatório no caso
da formação de reconversão.

9.5 — Forma e prazos de apresentação das candidaturas

As candidaturas acompanhadas dos respectivos pedidos de finan-
ciamento, no âmbito da formação de iniciativa individual, são apre-
sentados em formulário próprio.

Na formação de iniciativa individual apenas poderá ser objecto
de aprovação um pedido de financiamento por ano civil e por
candidato.

As candidaturas no âmbito da modalidade da formação de iniciativa
individual serão apresentadas:

Antes da formação, em dois períodos de apresentação de candi-
daturas, o primeiro de 2 a 31 de Janeiro e o segundo de 1 a 30
de Junho.

No entanto por decisão do gestor, sob proposta do coordenador
e obtido que seja o parecer favorável da unidade de gestão, poderão
ser alterados os prazos de apresentação de candidaturas definidos
no parágrafo anterior.

9.6 — Locais de apresentação das candidaturas
e dos pedidos de financiamento

Os pedidos de financiamento, nas modalidades da formação de
iniciativa individual, deverão ser entregues junto da estrutura de apoio
técnico ao coordenador da Intervenção.

A Região a considerar (Alentejo) deverá ter em linha de conta
o local de residência dos formandos.

9.7 — Custos elegíveis

São elegíveis os custos relativos à inscrição, matrícula e propinas
na acção de formação em causa.

No caso de formação de iniciativa individual e dos formandos
desempregados, serão igualmente considerados elegíveis os encargos
relativos aos subsídios de alimentação e alojamento, nos termos pre-
vistos no artigo 10.o do Despacho Normativo n.o 42-B/2000, de 20
de Setembro.

São ainda elegíveis as despesas com o acolhimento de crianças
e dependentes a cargo e as despesas acrescidas de transporte, nos
termos previstos nos n.os 1 e 2 do artigo 11.o do Despacho Normativo
n.o 42-B/2000, de 20 de Setembro, desde que as mesmas decorram
directamente da frequência das acções de formação.

Quando a formação decorra no estrangeiro, serão consideradas
elegíveis as despesas relativas a deslocações e ajudas de custo, nos
termos dos n.o 4 do artigo 11.o do Despacho Normativo 42-B/2000.

9.8 — Regime de financiamento

O regime de financiamento a aplicar, consoante se trate de pedidos
de financiamento de carácter anual ou plurianual, respeitará o con-
junto de normas e procedimentos, tal como se encontram explicitados
no n.o 14.3 — Regime de financiamento a entidades.

9.9 — Adiantamentos, pedidos de reembolso e pedidos
de pagamento da saldo final. Condições para o seu processamento

Para que sejam processados os pagamentos em referência deverão
verificar-se os seguintes requisitos:

1) Adiantamento:
Para o processamento deste pagamento é necessária a declaração

passada pela entidade formadora que comprove o início da frequência
da acção, processando-se um 1.o adiantamento de 15 % do montante
aprovado, ou do montante aprovado para o ano, no caso dos pedidos
plurianuais.
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2) Reembolsos (Fml G):
Para o processamento dos pedidos de reembolso, torna-se neces-

sário apresentar:

Pedidos de reembolso em formulário próprio (Fml G);
Originais das facturas recibo emitidas pela entidade formadora;
Listagem de despesas pagas, quando a natureza e dimensão das

despesas efectuadas o justifique.

O reembolso integral das despesas efectuadas e pagas será realizado
com a periodicidade mínima bimestral, desde que se demonstre, atra-
vés de formulários de pedido de reembolso, que o somatório do(s)
adiantamento(s) com reembolso(s) já efectuados não ultrapassa 85 %
do valor total aprovado.

3) Reembolsos intermédios (Fml GI):
No caso dos pedidos de financiamento com carácter plurianual,

os pedidos de reembolso intercalar (Fml GI) deverão ser imprete-
rivelmente apresentados até 16 de Fevereiro de cada ano, reportando
a despesa realizada até 31 de Dezembro do ano anterior, e deles
deverão constar dos seguintes elementos:

Pedido de reembolso intermédio em formulário próprio (Fml
GI);

Listagem de despesas pagas;
Originais das facturas recibo emitidas pela entidade formadora,

caso hajam sido emitidas desde o último reembolso;
Documento emitido pela entidade formadora, relativo à assi-

duidade dos participantes na formação.

Com a aprovação do pedido de reembolso intermédio, em pedidos
plurianuais, será emitida ordem de pagamento pela diferença entre
o montante aprovado em reembolso intermédio e o somatório do(s)
adiantamento(s) e reembolso(s) já efectuados, desde que a totalidade
dos pagamentos efectuados não ultrapasse 85 % do valor total
aprovado.

4) Reembolso final (Fml C):
Os pedidos de pagamento do saldo final previstos deverão ser apre-

sentados nos 45 dias subsequentes à conclusão da acção.
Do pedido de pagamento de saldo final deverão constar dos seguin-

tes documentos:

a) Pedido de pagamento de saldo final em formulário próprio
(Fml C);

b) Originais das facturas e recibos, as quais deverão identificar
claramente o serviço a que se referem e o período durante
o qual se realizou a acção;

c) Original ou fotocópia autenticada do certificado de frequência
e ou aprovação, este último quando existir, dos quais deverão
constar obrigatoriamente a duração da formação e os módu-
los/disciplinas frequentados pelo formando, e ou em que este
obteve aprovação.

Os documentos constantes da alínea b) do item anterior poderão
ser devolvidos ao titular do pedido, devendo nesse caso o coordenador
neles registar a indicação de ter sido financiado pelo Fundo Social
Europeu.

Neste contexto será processado um reembolso final, sendo emitida
ordem de pagamento pela diferença entre o montante total aprovado
no pedido de pagamento de saldo final e o somatório dos adian-
tamentos e reembolsos efectuados, ao longo da execução do pedido
e até ao montante de 15 % do valor total aprovado.

9.10 — Disposições finais

Nas matérias em que este capítulo seja omisso aplicam-se, com
as necessárias adaptações, as disposições constantes deste Regula-
mento de Gestão, bem como do Decreto Regulamentar n.o 12-A/2000,
de 15 de Setembro, da Portaria n.o 799-B/2000, de 20 de Setembro,
e do Despacho Normativo n.o 42-B/2000, de 20 de Setembro.

10 — Principais motivos de indeferimento e arquivamento

Arquivamento

Serão objecto de arquivamento as candidaturas que não reúnam
as condições necessárias para serem financiadas no âmbito do FSE,
designadamente por falta de apresentação dos elementos obrigatórios
à formalização dessa candidatura, os quais, desde logo, condicionam
o processo de análise técnico-financeira.

Não se tenha verificado a devolução do termo de aceitação dentro
do prazo legalmente estabelecido.

Falta de dotação financeira na medida.
Por adiamento do início da formação por prazo superior a 90 dias.
Comunicação de desistência da realização da acção antes de efec-

tuado o 1.o adiantamento.

Não cumprimento do prazo para apresentação de candidaturas
financiadas pelo FSE.

Entidade que não reúna os demais requisitos previstos no artigo 23.o
do Decreto Regulamentar n.o 12-A/2000, de 15 de Setembro.

Indeferimento

Serão objecto de indeferimento as candidaturas cuja qualidade,
aferida em sede de análise técnica, não se revele a suficiente para
garantir a cabal consecução dos objectivos do Programa, designa-
damente por:

Incoerência das acções propostas com a fundamentação das
necessidades da formação;

Falta de enquadramento nas respectivas tipologias de pro-
jecto/acções tipo relativamente aos beneficiários da formação;

Falta de enquadramento nas respectivas tipologias de pro-
jecto/acções tipo relativamente à duração dos cursos;

Candidaturas que ao nível dos conteúdos programáticos, das
metodologias e formas de organização não apresentam qua-
lidade técnica;

Candidaturas apresentadas por entidade sem estrutura própria
de formação acreditada e que para o efeito não recorra aos
serviços de formação de uma entidade formadora acreditada;

Candidaturas de novas empresas, cujo financiamento do projecto
de investimento não se encontre assegurado ou não identifique
as categorias profissionais e respectivos postos de trabalho
a criar;

Candidaturas de entidades beneficiárias visando um público alvo
de desempregados relativamente ao qual não seja garantido,
de forma evidente, o compromisso do seu recrutamento após
formação.

11 — Notificação da decisão e termo de aceitação
dos pedidos para as acções de formação

O termo de aceitação consiste num acto jurídico unilateral de mani-
festação de vontade a praticar pela entidade titular do pedido de
financiamento, mediante o qual a mesma aceita a decisão de aprovação
do pedido de financiamento proposto, nos precisos termos em que
o mesmo foi decidido e dentro do prazo legalmente fixado.

Assim, uma vez aprovado o pedido de financiamento, será a enti-
dade notificada para declarar expressamente a aceitação de todo o
conteúdo da decisão de aprovação, bem como das respectivas obri-
gações ou deveres formais e substantivos que daí decorrem.

Nos termos estatuídos no n.o 7.o da Portaria n.o 799-B/2000, de
20 de Setembro, é fixado em 15 dias o prazo para envio do termo
de aceitação, contados a partir do dia imediatamente a seguir à recep-
ção da decisão de aprovação, sob pena de não ser dado seguimento
ao procedimento e o pedido ser arquivado.

A notificação da decisão de aprovação bem como o termo de acei-
tação no âmbito dos financiamentos às acções de formação profissional
obedecerão às seguintes redacções (sem prejuízo de ulteriores alte-
rações que possam ocorrer sobre os textos normativos):

Termo de aceitação da decisão de aprovação

1 — Nos termos do n.o 7.o da Portaria n.o 799-B/2000, de 20 de
Setembro, declara-se que se tomou conhecimento da decisão de apro-
vação referente ao pedido acima indicado, e que a mesma é aceite
nos seus precisos termos, obrigando-se, por esta via, ao seu integral
cumprimento.

2 — Declara-se que se assume o compromisso de respeitar as dis-
posições legislativas e regulamentares respeitantes à apresentação do
pedido de alteração, bem como as relativas à contratação de outra(s)
entidade(s) para realização do pedido, nos termos do artigo 32.o do
Decreto Regulamentar n.o 12-A/2000, de 15 de Setembro, sob pena
de redução do financiamento correspondente ao curso em causa.

3 — Mais se declara:

a) Que os apoios serão utilizados com rigoroso respeito pelas
disposições legislativas, regulamentares, comunitárias e nacio-
nais aplicáveis;

b) Que se tem perfeito conhecimento de que a condenação por
incumprimento da legislação sobre o trabalho de menores
e a discriminação no trabalho e no emprego, nomeadamente
em função do sexo, é inibidora do acesso ao financiamento
do FSE;

c) Que se assume o compromisso de organizar e manter per-
manentemente actualizados os processos contabilístico e téc-
nico-pedagógico previstos respectivamente nos n.os 17.o e 18.o
da citada portaria, disponibilizando-os, em qualquer
momento, para consulta das entidades legalmente autorizadas
a fazê-lo;
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d) Que se tem perfeito conhecimento de que, sendo entidade
formadora, só excepcionalmente poderá contratar a prestação
de serviços a outra(s) entidade(s) para realização da formação,
e apenas quando o seu perfil de acreditação seja manifes-
tamente insuficiente para a realização integral do pedido de
financiamento;

e) Que se tem perfeito conhecimento que, sendo a formação
realizada pela entidade titular do pedido ou por terceira enti-
dade, as acções deverão ser ministradas por formadores cer-
tificados pelo IEFP, de acordo com o previsto no Decreto
Regulamentar n.o 66/94, de 18 de Novembro, com as alte-
rações introduzidas pelo Decreto Regulamentar n.o 26/97, de
18 de Junho;

f) Que se assume o compromisso de, sempre que as acções
sejam ministradas por terceira entidade ou quando sejam con-
tratados serviços conexos à formação, fazer constar no con-
trato de prestação de serviços a exigência de organização docu-
mental definida nos termos da citada portaria, bem como
o dever de sujeição a acções de verificação, auditoria e ava-
liação por parte das entidades responsáveis pelo controlo no
âmbito do FSE;

g) Que se assume o compromisso de fornecer ao coordenador
da Intervenção informação sobre a execução física e financeira
do projecto, com a periodicidade pelo mesmo definida;

h) Que se tem perfeito conhecimento de que, no caso dos pedidos
plurianuais, deverá ser apresentado, até ao dia 16 de Fevereiro
de cada ano, pedido de reembolso intercalar relativo ao ano
anterior, sob pena de ser revogada a decisão de concessão
do financiamento, conforme determinado na alínea c) do n.o 1
do n.o 23.o da Portaria n.o 799-B/2000, de 20 de Setembro;

i) Que se tem perfeito conhecimento de que, no caso dos pedidos
plurianuais, deverá ser apresentado até ao dia 10 de Dezembro
de cada ano civil um pedido de alterações, em formulário
próprio, suprimindo as acções de formação previstas iniciar
nesse ano, mas em relação às quais, até aquela data, não
se tenha verificado o seu arranque, nos termos do n.o 10
do artigo 27.o do Decreto Regulamentar n.o 12-A/2000, de
15 de Setembro, e da alínea e) do n.o 21.o da Portaria
n.o 799-B/2000, de 20 de Setembro.

j) Que se tem perfeito conhecimento de que a prestação final
de contas ao coordenador da Intervenção e o correspondente
pedido de pagamento de saldo final deverão ser imprete-
rivelmente apresentados até 45 dias após conclusão da for-
mação, sob pena de ser revogada a decisão de concessão
do financiamento, conforme se estabelece na alínea c) do
n.o 1 do n.o 23.o da citada portaria;

k) Que se tem perfeito conhecimento de que os pedidos de reem-
bolso e de pagamento de saldo final deverão ser obrigato-
riamente elaborados por um técnico oficial de contas e, no
caso de pedidos aprovados com dimensão igual ou superior
a 100 000 contos, é, ainda, obrigatória a certificação por um
revisor oficial de contas das despesas que integram o res-
pectivo pedido de pagamento de saldo final;

l) Que se tem perfeito conhecimento das obrigações decorrentes
do recebimento indevido de verbas, designadamente quanto
aos prazos para efectuar as restituições ao IGFSE, e ao paga-
mento, em caso de incumprimento, de juros de mora, como
se prevê no n.o 3 do artigo 35.o do Decreto Regulamentar
n.o 12-A/2000, de 15 de Setembro;

m) Que se tem perfeito conhecimento de que, em caso de revo-
gação do financiamento, independentemente da respectiva
causa, se obriga a restituir os montantes recebidos, acrescidos
de juros calculados à taxa legal, nos termos do n.o 4 do
artigo 35.o do mesmo decreto regulamentar;

n) Que se tem perfeito conhecimento de que, nos termos do
n.o 20.o da Portaria n.o 799-B/2000, de 20 de Setembro, a
decisão sobre o pedido de pagamento de saldo final pode
ser revista no prazo de três anos a contar da execução da
mesma, com fundamento, nomeadamente, em auditoria
contabilístico-financeira;

o) Que nos locais onde decorrem as acções de formação pro-
fissional promovidas através FSE deverão ser afixados cartazes
contendo a indicação do financiamento pelo FSE e pelo
Estado Português e as respectivas insígnias, que deverão cons-
tar, também, em todos os formulários e documentos neces-
sários ao processamento de pedidos, devendo, igualmente,
em todos os anúncios de acções de formação e outros eventos
publicados na imprensa, bem como em brochuras, desdobrá-
veis e outras publicações para divulgação das actividades
financiadas ser referenciado o co-financiamento pelo FSE e
pelo Estado Português com a respectiva insígnia da União
Europeia e a designação do Ministério do Trabalho e da
Solidariedade;

p) Que se tem perfeito conhecimento de que a apresentação
do mesmo pedido ou da mesma acção a mais de um gestor

é motivo de revogação da decisão e da inibição de acesso
aos apoios do FSE, por um período de dois anos, nos termos
da alínea f) do n.o 1 e do n.o 2 do n.o 23.o da portaria citada;

q) Que todos os movimentos financeiros do co-financiamento
que ora se aceita serão efectuados através de conta aberta
no Banco . . ., NIB. . ., titulada por esta entidade, e afecta
exclusivamente a este efeito.

Data:. . .
Os responsáveis (4) (5): . . .
4 — Assinatura(s) de quem tenha capacidade para obrigar a enti-

dade promotora, reconhecida(s) nessa qualidade e com poderes para
o acto.

Quando se trate de organismos da Administração Pública, deverá
ser assinado por quem tenha competência para o efeito, devendo
ser aposto o respectivo selo branco e sobre ele a assinatura.

5 — Rubricar e autenticar todas as folhas deste documento,
incluindo anexos.

Decisão de aprovação

De acordo com o disposto nos n.os 1 e 2 do n.o 5.o da Portaria
n.o 799-B/2000, de 20 de Setembro, notificam-se VV. Ex.as que, por
decisão do gestor, tomada ao abrigo das competências que lhe foram
conferidas por despacho do Ministro do Trabalho e da Solidariedade
de 16 de Março de 2001, e após obtido parecer da unidade de gestão
de. . ./. . ./. . ., foi aprovada, ao abrigo dos artigos 5.o e 7.o do Decreto
Regulamentar n.o 12-A/2000, de 15 de Setembro, a vossa candidatura
apresentada no âmbito da tipologia de projecto/acção tipo. . ., nos
termos abaixo indicados.

Para cumprimento do estabelecido no n.o 7.o da Portaria
n.o 799-B/2000, de 20 de Setembro, deverá ser devolvido a estes ser-
viços o duplicado do presente documento, devidamente assinado e
autenticado, no prazo de 15 dias contados a partir da data da assinatura
do aviso de recepção da correspondente notificação, sob pena de
ser arquivado o vosso pedido.

Informa-se, ainda, de que, nos termos do artigo 15.o do Decreto-Lei
n.o 411/91, de 17 de Outubro, e do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 236/95,
de 13 de Setembro, conjugado com o disposto no n.o 10.o da Portaria
n.o 799-B/2000, de 20 de Setembro, o 1.o adiantamento só poderá
ser pago mediante a apresentação de certidões comprovativas da situa-
ção regularizada perante a segurança social e a Fazenda Publica e
informação a estes serviços, por escrito, de que a formação corres-
pondente ao pedido já teve início.

Elementos referentes à decisão (síntese):

Pedido de financiamento n.o . . .
Período de realização:. . ./ . . ./ . . . a . . ./ . . ./ . . .
Número de cursos: . . .
Número de acções: . . .
Número de formandos:. . .
Volume de formação:. . .

Estrutura de custos (escudos):

1 — Formandos:

Bolsas de formação.
Bolsas de estágio de formação.
Outros encargos.

2 — Formadores:

Remuneração dos formadores.
Outros encargos com formadores.

3 — Pessoal não docente.
4 — Preparação, desenvolvimento e acompanhamento.
5 — Rendas, alugueres, amortizações.
6 — Avaliação.
7 — Aquisição de formação ao exterior.
8 — Aquisição de participações na formação.

FSE OSS

Ano Montante Ano Montante
Financiamento

Montantes aprovados
(escudos) . . . . . . . . .

Total . . . . .

Montange global (FSE+OSS):. . .
Data:. . .
O Coordenador da Intervenção. . .
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12 — Alterações à decisão de aprovação

As alterações à decisão de aprovação dos pedidos de financiamento
devem ser previamente apresentadas na estrutura de apoio técnico
ao coordenador da intervenção onde deu entrada o pedido de finan-
ciamento — formulário (B).

Um pedido de alteração à decisão de aprovação formaliza-se
mediante a apresentação do formulário (AB) — pedido de alteração
ou através de carta, conforme se explicita nos pontos seguintes.

Nota relevante. — No âmbito de pedidos de financiamento com
carácter plurianual, não é permitido o adiamento do início, de acções
de formação, que, encontrando-se previsto para um determinado ano,
se pretenda alterar para ano(s) seguinte(s).

Neste contexto, até 10 de Dezembro de cada ano civil é obrigatória
a apresentação por parte das entidades, de um pedido de alterações
(Fml AB), suprimindo as acções de formação previstas iniciar nesse
ano, mas que, até aquela data, ainda não se tenha verificado o seu
arranque.

12.1 — Alterações susceptíveis de serem tipificadas
em formulário de pedido de alteração (AB)

As alterações admissíveis tipificam-se do seguinte modo:

Alterações às datas de realização das acções de formação
aprovadas;

Alterações de local de realização das acções de formação apro-
vadas, tendo, no entanto, em atenção que o público alvo da
Intervenção não pode ser alterado, isto é, têm de ser pessoas
oriundas desta região;

Eliminação de cursos e ou acções de formação;
Substituição de cursos e ou acções de formação;
Redução do número de formandos aprovado para cada acção

de formação;
Alteração da estrutura de custos.

a) Carecem de prévia autorização do gestor as seguintes alterações:

Datas de realização das acções, sempre que implique alteração
da data do término do projecto;

Alterações de ano civil nos pedidos anuais;
Alteração da estrutura de custos aprovada;
Eliminação de acções de formação;
Alterações em acções de formação, que altere o número de for-

mandos, sempre que as mesmas ultrapassem 25 % do número
de formandos inicialmente aprovado no pedido;

Substituição de acções de formação. Nesta situação, quando se
tratar de novos cursos, a entidade terá de remeter juntamente
com o formulário de alteração, um novo anexo II — Refe-
rencial do curso, referente à(s) nova(s) acção(ões) de for-
mação.

Se a entidade titular do pedido de alteração não for notificada
da decisão, no prazo de 30 dias, pode considerar-se o pedido taci-
tamente deferido, exceptuando-se as situações que determinem qual-
quer alteração à programação financeira anual, à estrutura de custos
ou envolvam a substituição de acções de formação.

b) Não carecem de prévia autorização os pedidos de alteração à
decisão de aprovação, que a seguir se explicitam, sendo, no entanto,
obrigatório o envio do respectivo formulário de pedido de alteração
(Fml AB):

Datas de realização das acções, dentro do ano civil, desde que
não impliquem alteração na data do término do projecto;

Locais de realização da formação, desde que não haja mudança
de região (NUTS II);

Redução do número de formandos, sempre que as mesmas não
ultrapassem 25% do número inicialmente aprovado no pedido.

12.2 — Outras alterações

Para as restantes alterações à decisão de aprovação, que não se
encontrem tipificadas no n.o 12.1, a respectiva autorização deverá
ser previamente solicitada ao coordenador da Intervenção e acom-
panhada de adequada fundamentação.

12.3 — Indeferimento de um pedido de alterações

O indeferimento de um pedido de alterações pode verificar-se pela
impossibilidade de cobrir financeiramente as alterações de progra-
mação propostas para a globalidade do período de execução. Tal
circunstância determinará que apenas se efectuem alterações da pro-
gramação física, desde que estas não ponham em causa os objectivos
da formação inicialmente aprovada nem ultrapassem os plafonds finan-
ceiros anuais.

O indeferimento de um pedido de alterações pode também veri-
ficar-se por motivos de ordem técnica relacionados com as acções
de formação que a entidade pretenda que venham a substituir as
inicialmente aprovadas (o que poderá implicar a supressão destas).

O indeferimento de um pedido de alteração ocorrerá igualmente,
sempre que o motivo seja a transição do início de acções de formação
para o ano seguinte, não podendo a entidade candidatar essas acções
no período extraordinário de apresentação de candidaturas sub-
sequente.

13 — A caducidade da decisão

A decisão de aprovação dos financiamentos caduca, caso se verifique
alguma das seguintes situações:

O adiamento do início da formação por período superior a 90
dias em relação à data prevista para o início da sua realização
ou à data de conhecimento da decisão de aprovação, salvo
se aquele tiver sido previamente aprovado;

A não apresentação, em sede de pagamento do primeiro adian-
tamento, das certidões actualizadas comprovativas da situação
regularizada, ou em acordo de regularização, perante a
Fazenda Pública e a segurança social;

Se não se verificar o envio do termo de aceitação, tal como
disposto no n.o 7.o da Portaria n.o 799-B/2000, de 20 de
Setembro.

14 — Financiamentos. Prazos, formas, requisitos e regime

14.1 — Prazos, formas e requisitos

O processamento dos pagamentos é originado pela aprovação dos
pedidos de financiamento e pelos subsequentes pedidos de reembolso
suportados por formulários próprios.

Os formulários que suportam os pagamentos no decurso dos pro-
jectos são os seguintes:

Formulário G — Reembolso de despesas incorridas e pagas:
Um pedido de reembolso deve ser devidamente identificado, de

forma sequencial dentro do ano, tendo uma periodicidade de apre-
sentação, mensal ou bimestral, devendo ser apresentado dentro do
ano civil a que reporta, acompanhado de respectiva listagem de des-
pesas efectuadas e pagas, de acordo com modelo próprio, sendo a
sua elaboração de responsabilidade de um técnico oficial de contas
(TOC), nos termos do n.o 4 do artigo 27.o do Decreto Regulamentar
n.o 12-A/2000, de 15 de Setembro.

Formulário GI — Reembolso intermédio:
Este formulário serve para a prestação de contas anual relativa-

mente aos pedidos de financiamento com carácter plurianual.
A sua entrega é obrigatória e efectuar-se-á até ao dia 16 de Fevereiro

de cada ano, reportando-se à execução física e financeira verificada
a 31 de Dezembro do ano anterior.

Este pedido de reembolso que será acompanhado da respectiva
listagem de despesas efectuadas e pagas, de acordo com modelo pró-
prio, será elaborado sob a responsabilidade de um técnico oficial
de contas (TOC), nos termos do n.o 4 do artigo 27.o do Decrerto
Regulamentar n.o 12-A/2000, de 15 de Setembro.

Para montantes de financiamento aprovados, superiores a 100 000
contos, é obrigatória a certificação de contas por parte de revisor
oficial de contas (ROC), nos termos do n.o 8 do artigo 27.o do Decreto
Regulamentar n.o 12-A/2000, de 15 de Setembro.

Formulário C — Pedido de pagamento de saldo:
Este formulário serve para a prestação final e global das contas

de um determinado pedido de financiamento e deve ser apresentado
até 45 dias após a data de conclusão do projecto e será elaborado
sob a responsabilidade de um técnico oficial de contas (TOC), nos
termos do n.o 4 do artigo 27.o do Decreto Regulamentar n.o 12-A/2000,
de 15 de Setembro.

Para montantes de financiamento aprovados, superiores a 100 000
contos, é obrigatória a certificação de contas por parte de revisor
oficial (ROC), nos termos do n.o 8 do artigo 27.o do Decreto Regu-
lamentar n.o 12-A/2000, de 15 de Setembro.

14.2 — Requisitos para o processamento dos pagamentos

Para que sejam processados os pagamentos, a entidade titular do
pedido de financiamento deverá remeter, caso estejam em falta ou
não se encontrem válidas, as certidões actualizadas da situação regu-
larizada perante:

A Fazenda Pública;
A segurança social.

No caso do 1.o adiantamento, informar, por qualquer meio escrito,
de que a formação aprovada se iniciou.

No caso dos projectos e acções de formação plurianuais, os adian-
tamento(s) do(s) ano(s) seguinte(s) só se efectivará(ão) após decla-
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ração de reinício de actividade, o qual permitirá o processamento
de um adiantamento de 15 % sobre o montante aprovado para o
ano em causa, após aceitação da decisão de aprovação de repro-
gramação física e financeira, que eventualmente haja ocorrido, pela
apresentação do formulário pedido de alterações (Fml AB), tal como
disposto no n.o 12 — Alterações da decisão de aprovação.

14.3 — Regime de financiamento às entidades

O regime de financiamento às entidades refere-se a pedidos de
financiamento que suportam projectos de formação não inseridos em
planos, planos de formação e planos integrados de formação, bem
como a candidaturas no âmbito do formação de iniciativa individual.

A) Pedidos de financiamento com carácter anual

A aceitação da decisão de aprovação por parte das entidades con-
fere-lhes o direito à percepção de financiamento para a realização
das respectivas acções.

As entidades têm direito à percepção de:

1) Adiantamento — logo que a formação se inicie, a entidade
tem direito a um adiantamento de 15 % do valor aprovado
para o ano;

2) Reembolsos (FML G) — a entidade tem direito ao reembolso
integral das despesas efectuadas e pagas, com a periodicidade
bimestral, desde que demonstre, através de formulário de
pedido de reembolso (Fml G), que o somatório do adian-
tamento com os primeiros reembolsos não ultrapassa 85 %
do montante aprovado para o ano;

3) Reembolso final (FML C) — a entidade tem direito ao rece-
bimento da diferença entre o montante aprovado em pedido
de pagamento do saldo final e o somatório do adiantamento
e reembolsos já efectuados.

B) Pedidos de financiamento com carácter plurianual

Tal como no caso anterior, a aceitação da decisão de aprovação
por parte das entidades confere-lhes o direito à percepção de finan-
ciamento para a realização das respectivas acções.

As entidades têm direito à percepção de:

1) 1.o adiantamento (adiantamento referente ao 1.o ano civil) — logo
que a formação se inicie, a entidade tem direito a um adian-
tamento de 15 % do valor aprovado para o 1.o ano civil;

2) Reembolsos (durante o 1.o ano civil) (FML G) — a entidade
tem direito ao reembolso integral das despesas efectuadas
e pagas, com a periodicidade bimestral, desde que demonstre,
através de formulários de pedido de reembolso (Fml G), que
o somatório do 1.o adiantamento com os reembolsos não ultra-
passa 85 % do valor total aprovado;

3) 2.o adiantamento (adiantamento do 2.o ano civil, o qual se
processará em moldes idênticos para anos subsequen-
tes) — nos pedidos de financiamento com carácter plurianual,
logo que as entidades comuniquem ao coordenador da Inter-
venção o reinício da formação, terão direito à percepção de
um adiantamento, que será de 15 % do montante aprovado
para esse ano, considerando-se o valor inicialmente aprovado
em candidatura ou aquele que decorrer da última reprogra-
mação física e financeira autorizada pelo coordenador da
Intervenção, (cf. 14.2 — Requisitos para o processamento de
pagamentos).

A soma deste adiantamento, com os adiantamentos e reem-
bolsos anteriormente processados, não poderá, em nenhum
momento, ultrapassar o valor correspondente a 85 % do valor
total aprovado;

4) Reembolso intermédio (acerto de contas referente ao 1.o ano)
(FML GI) — a entidade terá direito ao reembolso integral
das despesas efectuadas e pagas, desde que demonstre, através
do pedido de reembolso intermédio (Fml GI), que o somatório
do adiantamento realizado com os reembolsos efectuados não
ultrapassa 85 % do valor total aprovado;

5) Reembolsos durante o 2.o ano civil (o processamento é idên-
tico para reembolsos em anos seguintes) (FML G) — a enti-
dade terá direito ao reembolso integral das despesas efec-
tuadas e pagas, com a periodicidade bimestral, desde que
demonstre, através de formulários de pedido de reembolso,
(Fml G), que o somatório do(s) adiantamento(s) realizado(s),
bem como reembolsos efectuados, não ultrapassa 85 % do
valor total aprovado;

6) Reembolso final (FML C) — será emitida ordem de paga-
mento pela diferença entre o montante total aprovado em

pedido de pagamento de saldo final e o somatório dos adian-
tamentos e reembolsos já efectuados, ao longo dos anos civis
em que se realizou a formação, não podendo a totalidade
dos pagamentos efectuados ter ultrapassado 85% do valor
total aprovado.

15 — Deveres das entidades

A) Constituem deveres das entidades titulares de pedidos de
financiamento:

1) Sujeitar-se a acções de verificação, auditoria e avaliação por
parte das entidades de controlo no âmbito do FSE, fornecendo
todos os elementos relacionados directa ou indirectamente
com o desenvolvimento das acções financiadas;

2) No caso das actividades a desenvolver serem de formação,
colocar à disposição dos formandos o dossier de candidatura
e a decisão de aprovação;

3) Pautar a realização das despesas por exigentes critérios de
razoabilidade, tendo em conta os preços de mercado, a relação
custo/benefício e o respeito pelos princípios e conceitos con-
tabilísticos, critérios de valorimetria e métodos de custeio defi-
nidos no Plano Oficial de Contabilidade, ou outro plano oficial
de contas, como é o caso do POCP aplicado à Administração
Pública;

4) Abrir e manter conta bancária específica, através da qual
sejam efectuados, exclusivamente, os movimentos financeiros
referentes aos projectos financiados no âmbito do FSE;

5) Sempre que uma entidade contrate a realização de formação
ou outro tipo de serviços com ela relacionados deverá ser
celebrado contrato de prestação de serviços, nos termos do
artigo 33.o do Decreto Regulamentar n.o 12-A/2000, de 15
de Setembro;

6) A aquisição de bens e serviços apenas pode ser justificada,
através de facturas e recibos ou documento equivalente de
quitação fiscalmente aceite, podendo, no caso das vendas a
dinheiro, estes substituir as facturas.

As facturas ou documentos equivalentes, bem como os
documentos de suporte à imputação de custos internos, devem
identificar claramente o respectivo bem ou serviço e a fórmula
de cálculo do valor imputado ao pedido;

7) Utilizar um centro de custos por curso que permita a indi-
vidualização das rubricas de custos de acordo com as rubricas
do pedido de saldo.

No caso de custos comuns, identificar a chave de imputação
ao centro de custos.

A contabilidade específica da formação não pode, em caso
algum, ter um atraso superior a 45 dias.

B) Constituem deveres das entidades contratadas por entidades
titulares de pedidos de financiamento para a realização da formação
ou outro tipo de serviços:

Manter a organização documental contabilística nos termos esta-
belecidos para o acesso ao FSE;

Manter a organização documental técnico-pedagógica, nos ter-
mos estabelecidos para o acesso ao FSE, apenas nos casos
de contratação para a realização da formação;

Sujeitar-se a acções de verificação, auditoria e avaliação por parte
das entidades de controlo no âmbito do FSE;

Fornecer o processo técnico-pedagógico à entidade titular de
pedidos de financiamento no final da formação.

16 — Suspensões, restituição e revogação

A revogação da decisão de aprovação, suspensão de pagamentos
ou restituições verificam-se nos termos do disposto nos n.os 22.o e
23.o da Portaria n.o 799-B/2000, de 20 de Setembro, e no artigo 35.o
do Decreto Regulamentar n.o 12-A/2000, de 15 de Setembro.

17 — Reduções de financiamento

As reduções de financiamento a efectuar sobre pedidos aprovados
são da competência do gestor, nos termos do n.o 21.o da Portaria
n.o 799-B/2000, de 20 de Setembro.

Neste contexto, e nos termos conjugados da alínea e) do n.o 21.o
da Portaria n.o 799-B/00, de 20 de Setembro, com o n.o 10 do artigo 27.o
do Decreto Regulamentar n.o 12-A/96, de 15 de Setembro, poderão
ser determinadas reduções pela não execução integral do pedido de
financiamento aprovado para cada ano civil, no caso de projectos
plurianuais.
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Nos pedidos de financiamento destinados nomeadamente a suportar
acções de formação de carácter plurianual, as reduções a verificar
pela sua não execução integral terão necessariamente em conta a
taxa de realização aferida em 10 de Dezembro. Isto porque o arranque
das acções inseridas em pedidos aprovados, com início programado
para data anterior a 10 de Dezembro, não poderão transitar para
o ano seguinte.

18 — Informação e publicidade

Com vista a garantir a publicação, bem como a adequada informação
e divulgação do co-financiamento pelo FSE, dever-se-ão respeitar as
seguintes imposições legais:

Acções de formação:
As entidades titulares de pedidos de financiamento, que promovam

as acções através do FSE, estão obrigadas a:

Divulgar, convenientemente, a todos os formandos o regime de
direitos e deveres que lhes são atribuídos, nos termos da legis-
lação aplicável;

Afixar cartazes permanentes e visíveis nos locais onde decorrem
as acções contendo a indicação do financiamento pelo FSE
e pelo Estado Português e as respectivas insígnias da União
Europeia e da República Portuguesa;

Referenciar o co-financiamento pelo FSE e pelo Estado Por-
tuguês, com a respectiva insígnia da União Europeia e a desig-
nação do Ministério do Trabalho e da Solidariedade, em todos
os anúncios de acções de formação e outros eventos publicados
na imprensa, bem como em brochuras, desdobráveis e outras
publicações para divulgação das actividades financiadas;

Incluir a referência do co-financiamento pelo FSE e Estado Por-
tuguês e as respectivas insígnias em todos os documentos neces-
sários ao processamento dos pedidos de pagamento.

Modelos das insígnias do Estado Português e da União Europeia:

A insígnia da União Europeia é constituída por 12 estrelas,
devendo, sempre que possível, recorrer-se à sua coloração com
utilização do azul (pantone reflex blue) e do amarelo (pantone
yellow);

As estrelas da insígnia devem estar orientadas de acordo com
o desenho reproduzido;

A impressão da insígnia em documentos poderá ser aposta num
dos quatro cantos da folha de papel;

A insígnia do Estado Português é representada pela bandeira
nacional, nos termos da legislação em vigor;

Cor oficial do símbolo;
A especificação para impressão corresponde ao palett 141, que,

em quadricomia, tem as seguintes percentagens:

Cyan — Grun 5 C 22 (cor do verde);
Rot 3 C 83 (cor do vermelho);
Gelb 2 C 12 (cor do amarelo);
Magenta-Grun 5 C 22 (cor do verde);
Rot 3 C 63 (cor do vermelho);
Gelb 2 C 13 (cor do amarelo).

19 — Garantias bancárias

A entidade titular de uma candidatura deve apresentar garantia
bancária quando:

Contra a entidade tenha sido deduzida a acusação em processo
crime por factos envolvendo disponibilidades financeiras dos
fundo estruturais;

Contra a entidade existam indícios graves de irregularidades
financeiras, contabilísticas ou organizativas verificadas em pro-
cessos de controlo ou auditoria;

Detenha processos em que se verifiquem situações de suspensão
de pagamentos de pedidos em curso, os quais resultem de
superveniente dedução da acusação por prática de crime rela-
tivo a fundos estruturais ou verificação em sede de controlo
ou auditoria de graves irregularidades financeiras, contabilís-
ticas e organizativas.

As garantias bancárias deverão ser efectuadas a favor de IGFSE,
nos montantes correspondentes aos valores a pagar.

Todos os pedidos com garantia bancária serão sujeitos a controlo,
nomeadamente, após apresentação do respectivo pedido de paga-
mento de saldo final.

O momento de libertação das garantias verificar-se-á quando da
decisão de aprovação do pedido de saldo final.

20 — Elegibilidade de custos e receitas

Constituem despesas elegíveis:
a) Encargos com formandos (R1):

Despesas elegíveis com formandos desempregados e outros
grupos:

Bolsas de formação — tratando-se de formandos desempre-
gados que frequentem acções de formação a tempo com-
pleto, pessoas em risco de exclusão social, em risco de
desemprego, em risco de inserção precoce no mercado
de trabalho ou de pessoas deficientes, o valor máximo
elegível da bolsa de formação não poderá ultrapassar o
valor da remuneração mínima mensal garantida por lei,
nos seguintes termos:

O valor máximo da remuneração mínima mensal garan-
tida por lei, quando se trate de desempregados;

O valor de 25 % da remuneração mínima mensal garan-
tida por lei, quando se trate de candidatos ao pri-
meiro emprego.

Para efeitos da atribuição das bolsas de formação, as
acções de formação deverão ter como duração mínima
total duzentas e cinquenta horas e ser realizada a tempo
completo, sendo para tal considerado como necessário
que possua uma duração mínima semanal de trinta horas
de formação.

A bolsa a atribuir é aferida às componentes teóricas:
formação Sócio-Cultural, Científico-Técnológica e Prática
Simulada, bem como em relação à Prática em contexto
Real de Trabalho.

Bolsas de estágio pós-formação — no caso de desempre-
gados que frequentem estágios pós-formação o valor
máximo da bolsa será determinado em função da remu-
neração mínima mensal (RMM), de acordo com a seguinte
tabela:

Nível de formação Valor mensal da Bolsa

4 e 5 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 × RMM
3 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,5 × RMM
1 e 2 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 × RMM

Bolsas no período de férias — considera-se elegível o paga-
mento de bolsa aos formandos desempregados referente
ao período de férias, no máximo de 22 dias úteis, por
cada ano completo de formação, entendendo-se como
tal uma duração mínima de mil e duzentas horas;

Subsídio de refeição — de montante igual ao atribuído aos
funcionários e agentes da Administração Pública, nos dias
em que o período de formação seja igual ou superior
a duas horas.

Subsídio de alojamento — quando a localidade onde
decorre a formação distar 50 km ou mais da localidade
da residência do formando ou quando não existir trans-
porte colectivo compatível com a formação, poderá ser
atribuído a este, independentemente de se encontrar ou
não a auferir bolsa de formação, um subsídio de alo-
jamento correspondente a 30 % da remuneração mínima
mensal garantida por lei;

Outras despesas elegíveis:
Despesas de acolhimento — as despesas com o acolhimento

de crianças, filhos de formandos e ainda de adultos depen-
dentes a cargo, até ao limite de 50 % da remuneração
mínima mensal garantida por lei, quando os formandos
provem necessitar de os confiar a terceiros por motivos
de frequência da formação;

Despesas de transporte — as despesas de transporte cor-
respondentes ao custo das viagens realizadas em trans-
portes colectivos por motivos de frequência das acções
de formação ou, no caso de não ser possível a aplicação
desta modalidade de apoio, o pagamento de um subsídio
de transporte até ao limite máximo mensal de 12,5 %
da remuneração mínima mensal garantida por lei, e sem-
pre que o formando não aufira de subsídio de alojamento.
Nas situações em que o formando aufira subsídio de alo-
jamento, poderão ainda considerar-se elegíveis despesas
com viagens em transporte colectivo no início e final de
cada período consecutivo de formação, desde que este
não possua periodicidade inferior a uma semana.

Importante:
Os pagamentos relativos aos apoios aos formandos devem ser efec-

tuados mensalmente, por transferência bancária, não sendo permitida,
em caso algum, a existência de dívidas a formandos.
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A concessão de bolsas ou outra forma de compensação aos for-
mandos previstas manter-se-ão durante as faltas, se estas forem jus-
tificadas, todavia, só poderão ser aceites, para efeitos de financia-
mento, as faltas que se consideram naquelas condições, até 5 % do
número de horas total de formação.

b) Encargos com formadores (R2):
Formadores externos:
O valor elegível do custo horário para os formadores externos será

determinado de acordo com os seguintes parâmetros.
Em acções de formação, os montantes totais elegíveis a título de

remunerações a formadores externos, em média, por hora de moni-
toria, não pode ultrapassar os valores seguintes:

Para acções de formação de níveis 4 e 5: o valor hora/formador
é de 8700$;

Para acções de formação de nível 1, 2 e 3: o valor hora/formador
é de 5800$;

calculados nos seguintes termos:

T1
T2

em que:

T1 = total de remunerações pagas a formadores externos numa
acção de formação;

T2 = total de horas de formação ministradas nessa acção por
esses formadores.

Para efeitos de elegibilidade, o valor hora a considerar para cada
formador não poderá exceder em 50 % os valores estabelecidos.

Aos custos com formadores externos acresce o IVA, sempre que
seja devido, e não dedutível.

Para os formadores externos responsáveis pela componente prática
em contexto real de trabalho, os valores a considerar não poderão
exceder 70 % dos valores hora/formador estabelecidos para o res-
pectivo nível.

Os valores referidos nos números anteriores são aferidos à estrutura
dos níveis de formação estabelecidos na Decisão n.o 85/368/CEE, do
Conselho das Comunidades, publicada no Jornal Oficial das Comu-
nidades, de 31 de Julho de 1985.

Formadores internos permanentes:
O valor máximo elegível da remuneração horária dos formadores

internos permanentes não pode exceder a remuneração a que esses
formadores tenham direito por força da sua relação laboral com a
entidade empregadora, calculado com base na seguinte fórmula:

Rbm × 14
48 × n

em que:

Rbm = remuneração base mensal, acrescida dos encargos obri-
gatórios da entidade patronal, decorrentes da lei e dos ins-
trumentos de regulamentação colectiva de trabalho, e de outras
prestações regulares e periódicas documentalmente compro-
váveis e reflectidas na contabilidade da entidade patronal;

n = número máximo de horas semanais lectivas, compreendidas
no período normal de trabalho semanal, definidas pela enti-
dade empregadora.

O valor do custo horário das horas de formação, como estabelecido
nos termos do artigo 17.o do Despacho Normativo n.o 42-B/2000,
de 20 de Setembro, não poderá ultrapassar o valor padrão estabelecido
nos termos do n.o 4 artigo 16.o do mesmo despacho normativo.

Formadores internos eventuais:
O valor máximo elegível da remuneração dos formadores internos

eventuais não pode exceder, para além da remuneração a que esses
formadores tenham direito por força da sua relação laboral com a
entidade empregadora, 50 % do valor padrão fixado na tabela dos
formadores externos, acrescidos dos descontos sociais obrigatórios.

O valor máximo elegível de remuneração horária dos formadores
internos eventuais que decorre da relação laboral com a entidade
empregadora, é calculado com base na seguinte fórmula:

Rbm × 14
48 × n

em que:

Rbm = remuneração base mensal, acrescida dos encargos obri-
gatórios da entidade patronal, decorrentes da lei e dos ins-
trumentos de regulamentação colectiva de trabalho, e de outras
prestações regulares e periódicas documentalmente compro-
váveis e reflectidas na contabilidade da entidade patronal;

n = número de horas semanais do período normal de trabalho.

O valor máximo elegível da remuneração de formadores internos
eventuais, que acompanham a formação prática em contexto de tra-

balho não pode exceder, para além da remuneração a que esses for-
madores tenham direito por força da sua relação laboral com a enti-
dade empregadora, 20 % do valor fixado na tabela dos formadores
externos.

O número de horas de formação, teórica e prática simulada, que
poderão ser financiadas, relativamente a cada formador interno even-
tual, não pode ultrapassar as quatrocentas horas por ano civil.

O número de horas de formação prática em contexto real de tra-
balho, passíveis de financiamento, relativamente a cada formador
interno eventual, não pode ultrapassar as quinhentas horas por ano
civil.

Nos custos máximos respeitante aos formadores consideram-se
abrangidos os encargos com a preparação das sessões de formação
e com a preparação, correcção e a análise dos instrumentos de ava-
liação dos formandos.

São elegíveis os encargos com alojamento, alimentação e transporte,
sendo que nesta situação as despesas a considerar não deverão ultra-
passar o montante de 25 % do valor aprovado, a título de remunerações
com formadores.

c) Encargos com pessoal não docente (R3):
As despesas elegíveis a considerar, a título desta rubrica, com-

preendem:

Os encargos com as remunerações do pessoal dirigente, técnico,
administrativo e outro vinculado, ou em regime de prestação
de serviços envolvido nas fases de preparação, desenvolvimento
e acompanhamento da acção, bem como os encargos com o
pessoal dirigente, técnico, administrativo e outro, debitados
por entidades no âmbito de um contrato de prestação de ser-
viços com a entidade titular do pedido de financiamento, deve-
rão observar os limites máximos que decorrem das remune-
rações brutas a que esses profissionais tenham direito por força
de relação contratual que detenham com a respectiva entidade
empregadora, nos termos do n.o 1 do artigo 20.o do Despacho
Normativo n.o 42-B/2000, de 20 de Setembro;

São elegíveis as despesas de alojamento e alimentação, de acordo
com as regras e montantes da Administração Pública (índice
405), nos termos dos n.os 1 e 2 do artigo 21.o do Despacho
Normativo n.o 42-B/2000, de 20 de Setembro;

São ainda elegíveis as despesas de transporte, nos termos do
n.o 3 do artigo 21.o daquele despacho normativo;

Em projectos que abranjam domínios ligados à investigação, a
remuneração a considerar para investigadores deverá ser a
máxima correspondente à remuneração mensal fixada para
o escalão retributivo e categoria correspondente da carreira
de investigação científica, no âmbito do regime retributivo da
função pública.

Em projectos onde existam custos associados a consultores, será
considerado:

Como valor máximo do custo horário para um consultor, 13 500$,
sendo que a sua remuneração mensal não poderá exceder os
810 000$;

Como número máximo de horas mensais de consultoria, a realizar
por um consultor, durante a sua intervenção num determinado
projecto, oitenta horas.

Não é permitida a acumulação de funções no âmbito do mesmo
projecto salvo quando devidamente identificadas e quantificadas em
sede de candidatura e como tal autorizadas pelo gestor.

d) Encargos com a preparação, desenvolvimento e acompanha-
mento das acções (R4):

No âmbito desta rubrica são elegíveis despesas relacionadas com
a concepção, preparação, desenvolvimento e acompanhamento das
acções, à excepção das previstas na rubrica 3, nomeadamente as des-
pesas com a elaboração de diagnóstico de necessidades de formação,
divulgação das acções, selecção de formandos e formadores, consultas
jurídicas e emolumentos notariais, peritagens técnicas e financeiras,
aquisição, elaboração e reprodução de recursos didácticos e ainda
as despesas correntes com materiais pedagógicos consumíveis, bens
não duradouros, aquisição de livros e documentação, energia, água
e comunicações, despesas gerais de manutenção e deslocações rea-
lizadas pelo grupo em formação no âmbito da respectiva acção.

e) Rendas, alugueres e amortizações (R5):
O aluguer e a amortização de equipamentos estritamente ligados

ao projecto, a renda ou a amortização das instalações onde o projecto
decorre.

f) Despesas de avaliação (R6):
Inclui as despesas decorrentes da aquisição de serviços técnicos

especializados, contratados a empresas acreditadas, relacionados com
a avaliação das acções e dos seus resultados globais

g) Aquisição de formação ao exterior (R7):
Integra as despesas realizadas no âmbito de um contrato de pres-

tação de serviços que não sejam possíveis de desagregar pelas rubricas
consideradas nas alíneas anteriores.
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h) Participações na formação (R8):
Inclui as despesas enquadradas na modalidade de aquisição de par-

ticipações na formação. Saliente-se que, no âmbito desta Intervenção,
esta rubrica não é utilizada, uma vez que a formação de iniciativa
individual beneficiará de formulário próprio.

Os indicadores relativos a custos máximos da formação, conside-
rados por hora e por formando, encontram-se estabelecidos por des-
pacho conjunto dos Ministros do Trabalho e da Solidariedade e do
Planeamento, em complementaridade ao disposto no Decreto Regu-
lamentar n.o 12/2000 e no Despacho Normativo n.o 42-B/2000.

21 — Custos não elegíveis

São custos não elegíveis aqueles que, podendo decorrer da execução
de uma determinada candidatura, e nos termos do artigo 2.o do Des-
pacho Normativo n.o 42-B/20000, de 20 de Setembro, não reúnem
condições, em face da legislação nacional e comunitária, para serem
financiados no âmbito do FSE.

Neste contexto destacam-se:

IVA, quando a titular do pedido for uma entidade pública ou
privada passível de ser ressarcida deste imposto. O documento
de despesa que constitui o justificativo do pedido de finan-
ciamento deve ser expurgado do valor total ou parcial do IVA,
no caso de entidades em regime de pro rata, salvo se for efectiva
e definitivamente suportado pela entidade titular da candi-
datura, só neste caso a despesa justificativa do financiamento
comunitário poderá incluir parte do IVA;

Outros impostos, contribuições e taxas, salvo se forem efectiva
e definitivamente suportados pela titular do financiamento;

Encargos financeiros (juros devedores, ágios, despesas de câmbio
e outras despesas financeiras);

Os prémios, as multas, as sanções financeiras e encargos com
processos judiciais.

22 — Gestão articulada entre programas operacionais

No âmbito da aplicação da Intervenção Desconcentrada do
Emprego, Formação e Desenvolvimento Social (IDEFDS), que é
objecto do presente Regulamento Específico, sublinham-se duas
dimensões principais da necessária articulação entre níveis de gestão.

A primeira, traduz-se na complementaridade desta Intervenção
Desconcentrada com o âmbito do Programa Operacional Emprego,
Formação e Desenvolvimento Social, tendo subjacente um quadro
comum de referência estabelecido pela estratégia europeia de
emprego e pelo Plano Nacional de Emprego. Nesta dimensão é par-
ticularmente relevante a dependência da gestão da Intervenção Des-
concentrada (IDEFDS), em termos estratégicos e operacionais, face
a prioridades estabelecidas pelas autoridades nacionais com respon-
sabilidade sectorial nos domínios do emprego, formação e desenvol-
vimento social.

A segunda dimensão a sublinhar respeita à articulação interna ao
Programa Operacional Regional, no qual a Intervenção Desconcen-
trada do Emprego, Formação e Desenvolvimento Social se integra
e que incorpora a complementaridade com as restantes intervenções
desconcentradas de natureza sectorial, numa perspectiva de concer-
tação estratégica de base territorial.

Tipologias de projecto — Programa operacional regional

Eixo n.o 3 — Intervenção da Administração Central
Regionalmente Desconcentrada

Medida n.o 3.3 — Promoção da Empregabilidade
e do Emprego ao Nível Local

Tipologia de projecto: 3.3.1 — Qualificação e Inserção
Profissional de Desempregados

Acção tipo: 3.3.1.1 — Qualificação Profissional com Progressão Escolar

Enquadramento:

De acordo com o Decreto-Lei n.o 387/99, que cria a Agência Nacio-
nal de Educação e Formação de Adultos (ANEFA), o desenvolvi-

mento da educação e formação de adultos ao longo da vida, enquanto
condição para a plena participação na sociedade, assenta num conceito
definido como um conjunto de processos de aprendizagem, formais
e não formais, através dos quais os adultos desenvolvem as suas capa-
cidades, enriquecem os seus conhecimentos, aperfeiçoam qualificações
técnicas e profissionais e se orientam para satisfazer, simultaneamente,
as suas próprias necessidades e as das suas sociedades
(UNESCO — Declaração de Hamburgo).

O Plano Nacional de Emprego aponta para o incentivo a uma
abordagem de parceria, baseada na conjugação de esforços e pos-
sibilidades de reforço da educação e da formação ao longo da vida,
preferencialmente ao nível dos desempregados com baixas quali-
ficações.

Os cursos de Educação e Formação de Adultos — cursos EFA —,
no âmbito da ANEFA, constituem uma resposta articulada dos Minis-
térios da Educação e do Trabalho e da Solidariedade, visando a ele-
vação dos níveis de habilitação escolar e de qualificação dos adultos
que deles mais carecem e, ainda, a certificação dos saberes e com-
petências que tenham adquirido ao longo da vida.

Enquadram-se neste âmbito as formações dirigidas ao mesmo
público alvo, certificadas pelo Instituto do Emprego e Formação Pro-
fissional (IEFP).

Objectivos gerais:

Os cursos de Educação e Formação de Adultos visam:

Proporcionar uma oferta integrada de educação e formação des-
tinada a públicos adultos pouco escolarizados e qualificados;

Contribuir para a redução do défice de qualificações da popu-
lação portuguesa, potenciando as suas condições de empre-
gabilidade;

Contribuir para a redução do défice de certificação da população
portuguesa face às competências e aos saberes adquiridos ao
longo da vida.

Destinatários:

No âmbito desta acção tipo, os cursos EFA destinam-se a activos
desempregados com idades não inferiores a 18 anos, sem qualificação
profissional, tendo em vista especialmente:

Numa 1.a fase, os que não possuem a escolaridade básica de
4, 6 ou 9 anos;

Numa 2.a fase, os que não possuam o 12.o ano de escolaridade.

Âmbito de aplicação:

Os cursos EFA (1.a fase) são estruturados em função dos saberes
e competências previamente adquiridos pelos adultos, organizando-se
em torno de duas componentes articuladas:

Formação de base nas áreas de competência chave de Cidadania
e Empregabilidade, Comunicação e Linguagem, Matemática
para a Vida e Tecnologias de Informação e Comunicação;

Formação profissionalizante, designadamente nas áreas de:

Administração/Gestão, Agricultura e Pesca, Agro-Indús-
trias, Arte e Tecnologias Artísticas, Ciências Humanas,
Exactas e da Vida, Comércio, Construção Civil e Obras
Públicas, Electricidade, Electrónica e Telecomunicações,
Energia, Frio e Climatização, Hotelaria, Restauração e
Turismo, Indústrias Gráficas e Papel, Informática, Madei-
ras, Cortiça e Mobiliário, Mecânica e Manutenção, Meta-
lurgia e Metalomecânica, Serviços Pessoais e à Comu-
nidade, Têxtil e Vestuário.

Organização da formação:

A concepção curricular dos cursos é flexível, respeitando um sistema
modular (unidades ou módulos organizados por competências, com
coerência interna), numa perspectiva de individualização e diferen-
ciação de trajectos formativos, que incluem componentes integradas
de formação profissionalizante e de formação de base, que permitam
a obtenção de uma dupla certificação escolar e profissional.

Referencial dos cursos de educação e formação dos adultos

B1 B2 B3

Áreas de competências
chave.

25H 25H 25H 25H 25H 25H 25H 25H 25H 25H 25H 25H
A B C D A B C D A B C D

25H 25H 25H 25H 25H 25H 25H 25H 25H 25H 25H 25H
A B C D A B C D A B C D



N.o 170 — 24 de Julho de 2001 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 12 339

B1 B2 B3

25H 25H 25H 25H 25H 25H 25H 25H 25H 25H 25H 25H
A B C D A B C D A B C D

25H 25H 25H 25H 25H 25H 25H 25H 25H 25H 25H 25H
A B C D A B C D A B C D

Formação profissionali-
zante.

Unidades capitalizáveis (deve incluir
formação prática em contexto real
de trabalho).

Unidades capitalizáveis (deve incluir
formação prática em contexto real
de trabalho).

Unidades capitalizáveis + formação
prática em contexto real de trabalho.

A organização modular da formação de base é constituída por três
níveis de desenvolvimento (B1, B2 e B3) nas áreas de competência
chave (base para a construção do currículo de cada curso); a formação
profissionalizante orienta-se pelos referenciais de formação específicos
do IEFP, organizados em unidades capitalizáveis; os percursos for-
mativos são complementados com formação prática em contexto real
de trabalho.

A estrutura curricular das formações enquadráveis nesta acção tipo,
dirigidas ao mesmo público alvo, pode revestir configurações dife-
renciadas quando são organizadas e certificadas no âmbito do IEFP.

Tipos de intervenção

A organização dos cursos EFA abrange diferentes tipos de inter-
venção:

A partir do processo de reconhecimento e validação das com-
petências prévias dos formandos, independentemente dos
níveis de certificação já possuídos;

Em função dos níveis de saída visados, em termos de escolaridade
e de qualificação profissional.

Tipificação dos percursos formativos

Tipo
de intervenção

Reconhecimento
e validação

de competências
(horas)

Formação de base
(horas)

Formação
profissionalizante

(horas)

Total
(horas) Certificação escolar e profissional

B1 25 a 40 140 a 440 220 a 300 385 a 780 1.o ciclo e nível 1 de qualificação.

B2 25 a 40 140 a 440 220 a 300 385 a 780 2.o ciclo e nível 1 de qualificação.

B1 + 2 25 a 40 140 a 840 220 a 300 385 a 1180 2.o ciclo e nível 1 de qualificação.

B3 25 a 40 140 a 840 840 1105 a 1820 3.o ciclo e nível 2 de qualificação.

Acesso

Podem ser promotores dos cursos EFA entidades formadoras acre-
ditadas, entidades beneficiárias, quando a formação se inserir em pro-
cesso de recrutamento, e outros operadores, quando pretendam desen-
volver formação no âmbito das suas atribuições ou da sua vocação,
desde que candidatem referenciais formativos que tenham merecido
reconhecimento pela ANEFA.

Prioridades

Tendo em vista potenciar as condições de empregabilidade e a
adaptação às transformações do mercado de emprego, serão con-
sideradas prioritárias as acções que:

Proporcionem maiores garantias de colocação dos formandos;
Privilegiem públicos com baixos níveis de escolarização e de qua-

lificação profissional;
Contribuam para o desenvolvimento de sectores de actividade

considerados estratégicos, no plano sócio-económico;
Sejam realizadas em zonas com carências manifestas, ao nível

do mercado de trabalho;
Prossigam os objectivos da política de igualdade de oportu-

nidades;
Sejam organizadas com base em modelos flexíveis, com recurso

a meios didácticos inovadores, designadamente as organizações
de tipo modular, apoiadas em suportes multimedia.

Acção tipo: 3.3.1.2 — Qualificação e Reconversão Profissional

Enquadramento

No quadro de uma economia em reconversão, importa garantir
as condições para a (re)integração sócio-profissional de pessoas em
situação de desemprego, na sequência de transformações dos pro-
cessos produtivos, no plano tecnológico e organizacional, resultantes
da aceleração da actividade económica.

No âmbito dos objectivos do Plano Nacional de Emprego, é atri-
buída uma especial relevância a um conjunto integrado de linhas de
actuação precoce de resposta aos problemas de emprego, com a fina-

lidade de minimizar o risco de desemprego de longa duração, através
do reforço da empregabilidade dos jovens e adultos desempregados.

São privilegiadas as formações de natureza flexível, orientadas para
a aquisição de competências técnicas e transversais, potenciadoras
do desenvolvimento das capacidades de autonomia, auto-aprendiza-
gem e adaptabilidade dos desempregados não qualificados ou sem
qualificações adequadas para uma fácil inserção no mercado de
trabalho.

Objectivos gerais

Estes cursos de formação profissional contínua centram-se no
desenvolvimento de competências técnicas, sociais e relacionais, tendo
em vista adquirir ou completar uma qualificação profissional de nível 2
ou 3, sendo os percursos formativos delineados em função dos inte-
resses e necessidades dos participantes, com base num processo de
reconhecimento e validação de competências previamente adquiridas.

Os percursos formativos, de preferência flexíveis e modulares, são
delineados em função dos interesses e necessidades dos participantes,
com base em mecanismos de reconhecimento e validação de com-
petências previamente adquiridas.

Sempre que possível, as formações organizadas para participantes
que, independentemente do grau de escolaridade a que estão obri-
gados, não tenham concluído o 3.o ciclo do ensino básico são estru-
turadas por forma a favorecer o reforço das competências de tipo
académico, possibilitando a progressão escolar a partir dos respectivos
perfis de ingresso.

Destinatários

São destinatários destas formações os desempregados não quali-
ficados ou com baixos níveis de qualificação profissional que tenham
completado a escolaridade obrigatória.

No quadro dos tipos de intervenção definidos, os participantes
podem adquirir ou completar uma qualificação dentro da sua área
de actividade, bem como obter uma nova qualificação através de pro-
cessos sistemáticos de creditação de competências a que corresponderá
um aumento dos seus graus de empregabilidade.



Tipos de intervenção
A estrutura e duração dos percursos formativos depende dos objectivos visados e do perfil de ingresso dos participantes,

bem como dos contextos específicos associados às modalidades em que é organizada a formação.
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As formações podem seguir itinerários de qualificação completos
ou outros percursos formativos, traçados a partir dos perfis individuais
dos participantes, em função dos respectivos projectos pessoais, numa
lógica de identificação/valorização das competências previamente
adquiridas ao longo da vida, por via da experiência ou da formação.

Âmbito de aplicação

Os percursos formativos são desenvolvidos designadamente no qua-
dro das seguintes áreas de formação:

Administração/Gestão; Agricultura e Pesca; Agro-Indústrias;
Artes e Tecnologias Artísticas; Cerâmica e Vidro; Ciências
Exactas, Humanas e da Vida; Comércio; Construção Civil e
Obras Públicas; Electricidade, Electrónica e Telecomunica-
ções; Energia, Frio e Climatização; Hotelaria, Restauração
e Turismo; Indústrias Gráficas e Papel; Informação, Comu-
nicação e Documentação; Informática; Madeiras, Cortiça e
Mobiliário; Mecânica e Manutenção; Metalurgia e Metalo-
mecânica; Qualidade; Serviços Pessoais e à Comunidade; Têxtil
e Vestuário.

Organização da formação

Os percursos formativos baseiam-se em modelos flexíveis, orga-
nizados preferencialmente em módulos ou unidades de formação, cor-
respondentes a competências creditáveis para efeitos de aquisição
ou conclusão de uma qualificação profissional, dimensionados em fun-

ção dos perfis de ingresso dos participantes e dos seus próprios pro-
jectos pessoais.

Estas unidades ou módulos de formação incidem, geralmente, em
domínios específicos das seguintes componentes:

A Formação Sócio-Cultural abrange questões ligadas ao exercício
da cidadania, ao desenvolvimento pessoal, social e relacional,
à utilização das tecnologias da informação e comunicação, às
línguas estrangeiras, à qualidade e à higiene e segurança no
trabalho, entre outros, tendo em vista uma melhor integração
sócio-profissional dos indivíduos;

A componente de Formação Científico-Tecnológica reúne os
domínios orientados para a aquisição/aprofundamento dos
conhecimentos necessários ao domínio das técnicas e das tec-
nologias específicas de cada área profissional, bem como ao
desenvolvimento de actividades práticas e de ensaio ou expe-
riência com novos equipamentos e ainda à resolução de pro-
blemas inerentes à introdução de outros métodos de orga-
nização do trabalho;

A componente de Formação Prática realizada em contexto de
trabalho, sob orientação de um tutor, visa consolidar os conhe-
cimentos e as competências adquiridas através, nomeada-
mente, da realização das actividades inerentes ao exercício
profissional, facilitando a (re)aproximação ao mundo do tra-
balho e da empresa, de forma a potenciar a futura inserção
profissional dos formandos.

Duração de referência
(horas)

Componentes de formação

Nível 2 Nível 3

Sócio-Cultural . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Comunicação Oral e Escrita . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Línguas Estrangeiras . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Saúde, Ambiente, Higiene e Segurança . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
O Cidadão do Futuro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 120 140Desenvolvimento de Competências Pessoais e Sociais . . . . . . . . . . . . . . . .
Promoção da Auto-Estima . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Técnicas de Procura de Emprego . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Desenvolvimento Cultural e Desportivo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Científico-Tecnológica . . . . . . . . . . . . . Ciências Básicas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Tecnologias da Informação e Comunicação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 840 1 000
Tecnologias Específicas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Prática em Contexto de Trabalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 240 360

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 200 1 500

Designação Escolaridade mínima de acesso Certificação da formação
(níveis UE)

Itinerários de qualificação de nível 2 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o ciclo do ensino básico (6.o ano de
escolaridade).

Nível 2

Itinerários de qualificação de nível 3 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11.o ano de escolaridade . . . . . . . . . . . . . . . Nível 3

Acesso
Podem aceder a esta tipologia de projecto entidades formadoras acre-

ditadas, entidades beneficiárias, quando a formação se inserir em pro-
cesso de recrutamento, bem como outros operadores, quando pretendam
desenvolver formação no âmbito das suas atribuições ou da sua vocação.

Prioridades
Tendo em vista potenciar o aumento de empregabilidade e a adaptação

às transformações tecnológicas e organizacionais, bem como às neces-
sidades do tecido económico regional, serão consideradas prioritárias
as acções de formação potenciadoras do desenvolvimento local que:

Proporcionem o aumento das qualificações profissionais dos
formandos;

Abranjam profissões em carência imediata ou em expansão
previsível;

Prossigam os objectivos da política de igualdade de oportu-
nidades;

Contribuam para o desenvolvimento de sectores de actividade
considerados estratégicos a nível regional ou local, no plano
sócio-económico, particularmente no que se refere a profissões
em carência imediata ou em expansão previsível, ao nível das
empresas e da Região;

Sejam organizadas com base em modelos flexíveis, com recurso
a meios didácticos inovadores, designadamente as organizações
de tipo modular, apoiadas em suportes multimedia.
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3.3.1.3 — Aperfeiçoamento profissional

Enquadramento

No quadro de uma economia em reconversão, importa garantir
as condições para a (re)integração sócio-profissional de pessoas em
situação de desemprego, na sequência de transformações dos pro-
cessos produtivos, no plano tecnológico e organizacional, resultantes
da aceleração da actividade económica.

No âmbito dos objectivos do Plano Nacional de Emprego, é atri-
buída uma especial relevância a um conjunto integrado de linhas de
actuação precoce de resposta aos problemas de emprego, com a fina-
lidade de minimizar o risco de desemprego de longa duração, através
do reforço da empregabilidade dos jovens e adultos desempregados.

São privilegiadas as formações de natureza flexível, orientadas para
a aquisição de competências técnicas e transversais, potenciadoras
do desenvolvimento das capacidades de autonomia, auto-aprendiza-
gem e adaptabilidade dos desempregados não qualificados ou sem
qualificações adequadas para uma fácil inserção no mercado de
trabalho.

Objectivos gerais

Estes cursos de formação profissional contínua visam a reciclagem,
a actualização ou o aperfeiçoamento dos activos desempregados, atra-
vés do desenvolvimento/aprofundamento das suas competências téc-
nicas, sociais e relacionais, numa lógica de permanente adequação
às exigências das organizações, num quadro de acentuada compe-
titividade intra e inter-sectorial.

Os percursos formativos, de preferência flexíveis e modulares, são
delineados em função dos interesses e necessidades dos participantes,
com base em mecanismos de reconhecimento e validação de com-
petências previamente adquiridas.

Sempre que possível, as formações são estruturadas por forma a
possibilitar a progressão escolar, a partir dos perfis de ingresso dos
participantes, por via do reforço das competências sociais ou do reco-
nhecimento e valorização, em termos académicos, dos saberes adqui-
ridos antes ou ao longo do processo formativo.

Destinatários

São destinatários destas formações os desempregados que careçam
de reciclagem ou actualização das suas competências, face à iminente
obsolescência dos conhecimentos, bem como os que necessitem de
um aprofundamento dessas competências, numa perspectiva de ino-
vação organizacional ou de adaptação a novos equipamentos, métodos
ou contextos de trabalho inerentes ao desenvolvimento empresarial.

No quadro dos tipos de intervenção definidos, os participantes
podem adquirir ou completar uma qualificação dentro da sua área
de actividade, bem como obter uma nova qualificação, através de
processos sistemáticos de creditação de competências a que corres-
ponderá um aumento dos seus graus de empregabilidade.

Âmbito de aplicação

Os percursos formativos podem incidir separada ou conjuntamente
em duas vertentes:

Transversal — orientada para o desenvolvimento pessoal, social
e relacional, numa óptica de mobilidade social e de qualidade

de vida, como as tecnologias da informação e comunicação,
o ambiente, as línguas estrangeiras, a cidadania europeia, a
higiene e segurança no trabalho, o desenvolvimento de ini-
ciativas empresariais ou o teletrabalho;

Técnica — direccionada para a aquisição de competências pro-
fissionais, potenciadoras do aumento de empregabilidade,
designadamente nas seguintes áreas de formação

Administração/Gestão; Agricultura e Pesca; Comércio;
Construção Civil e Obras Públicas; Electricidade, Elec-
trónica e Telecomunicações; Energia, Frio e Climatiza-
ção; Hotelaria, Restauração e Turismo; Indústrias Grá-
ficas e Papel; Informação, Comunicação e Documenta-
ção; Informática; Madeiras, Cortiça e Mobiliário; Mecâ-
nica e Manutenção; Metalurgia e Metalomecânica; Ser-
viços Pessoais e à Comunidade; Têxtil e Vestuário.

Organização da formação:

Os percursos formativos baseiam-se em modelos flexíveis, estru-
turados preferencialmente com base em referenciais de formação
assentes em unidades ou módulos de formação, correspondentes a
competências creditáveis para efeitos de certificação, numa lógica de
formação ao longo da vida, dimensionados em função dos perfis de
ingresso dos participantes, à medida da própria situação de cada
organização.

Estas unidades ou módulos de formação contínua incidem, geral-
mente, em domínios específicos das seguintes componentes:

A Formação Sócio-Cultural abrange questões ligadas ao exercício
da cidadania, ao desenvolvimento pessoal, social e relacional,
à utilização das tecnologias da informação e comunicação, às
línguas estrangeiras, à qualidade e à higiene e segurança no
trabalho, entre outros, tendo em vista uma melhor integração
dos indivíduos no ambiente de trabalho;

A componente de Formação Científico-Tecnológica reúne os
domínios orientados para a aquisição/ aprofundamento dos
conhecimentos necessários ao domínio das técnicas e das tec-
nologias específicas de cada área profissional, bem como ao
desenvolvimento de actividades práticas e de ensaio ou expe-
riência com novos equipamentos e ainda à resolução de pro-
blemas inerentes à introdução de outros métodos de orga-
nização do trabalho.

Tipos de intervenção

A estrutura e duração dos percursos formativos depende dos objec-
tivos visados e do perfil de ingresso dos participantes, bem como
dos contextos específicos associados às modalidades em que é orga-
nizada a formação.

O quadro seguinte apresenta, na generalidade, as modalidades de
formação contínua, e respectivas especificações, bem como a respec-
tiva duração de referência para percursos completos, ou seja para
o conjunto das unidades/módulos que os compõem:

Modalidade de formação contínua Reciclagem Actualização Aperfeiçoamento

Especificação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Percursos formativos que visam
colmatar o défice de conhe-
cimentos e competências
decorrentes das mutações tec-
nológicas e organizacionais.

Percursos formativos que visam
actualizar os conhecimentos e
competências face à introdu-
ção de novos equipamentos,
tecnologias e métodos de
organização do trabalho.

Percursos formativos que visam
aprofundar os conhecimentos e
competências face à inovação
organizacional introduzida nos
processos de desenvolvimento
empresarial.

Duração de referência (horas) . . . . . . . 30-400

Em termos gerais, a carga horária reservada às tecnologias de infor-
mação e comunicação não deve ser inferior a 10 % da duração total
do percurso formativo, num mínimo de vinte horas de formação para
itinerários completos.

Acesso

Podem aceder a esta tipologia de projecto entidades formadoras
acreditadas, entidades beneficiárias, quando a formação se inserir em
processo de recrutamento, bem como outros operadores, quando pre-
tendam desenvolver formação no âmbito das suas atribuições ou da
sua vocação.

Prioridades

Tendo em vista potenciar as condições de empregabilidade e a
adaptação às transformações do mercado de emprego, serão con-
sideradas prioritárias as acções que:

Proporcionem maiores garantias de colocação dos formandos;
Privilegiem públicos com baixos níveis de escolarização e de qua-

lificação profissional;
Contribuam para o desenvolvimento de sectores de actividade

considerados estratégicos, no plano sócio-económico;
Sejam realizadas em zonas com carências manifestas, ao nível

do mercado de trabalho;
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Prossigam os objectivos da política de igualdade de oportu-
nidades;

Sejam organizadas com base em modelos flexíveis, com recurso
a meios didácticos inovadores, designadamente as organizações
de tipo modular, apoiadas em suportes multimedia.

3.3.1.4 — Especialização Profissional de Quadros Superiores

Enquadramento

No quadro de uma economia em reconversão, importa garantir
as condições para a (re)integração profissional de pessoas em situação
de desemprego, na sequência de transformações dos processos pro-
dutivos, no plano tecnológico e organizacional, resultantes da ace-
leração da actividade económica.

No âmbito do Plano Nacional de Emprego, é atribuída grande
relevância a linhas de actuação precoce de resposta aos problemas
de emprego, nomeadamente no que se refere ao aprofundamento
de competências transversais ou ao complemento de qualificações
técnicas de jovens e adultos desempregados com habilitações de nível
superior, contribuindo assim para o reforço da sua empregabilidade.

São privilegiadas formações de natureza flexível, que permitam uma
capitalização de saberes ao longo da vida, numa lógica de adaptação
aos processos de modernização e inovação organizacional, bem como
de consolidação de competências em domínios potenciadores de uma
(re)inserção no mercado de emprego.

Objectivos gerais

Estes formações centram-se no aprofundamento de competências
transversais e técnicas, por via de processos sistemáticos de creditação
de saberes, numa dupla perspectiva de valorização individual e de
adequação às exigências das organizações, num quadro de acentuada
competitividade intra e intersectorial.

Os percursos formativos, de preferência flexíveis e modulares, são
estruturados à medida das características e dos interesses dos par-
ticipantes, tendo em conta os seus projectos pessoais e as necessidades
das organizações.

Destinatário

São destinatários destas formações os jovens e adultos desempre-
gados, portadores de habilitações de nível superior, que careçam de
actualização das suas competências, bem como os que necessitem
de um aprofundamento de conhecimentos, numa perspectiva de ino-
vação organizacional ou de adaptação a novos equipamentos e tec-
nologias, métodos de produção ou contextos de trabalho, por forma
a melhorar os seus graus de empregabilidade.

Os percursos formativos são traçados a partir dos perfis individuais
dos participantes, em função dos respectivos projectos pessoais, numa
lógica de identificação/valorização das competências previamente
adquiridas ao longo da vida, por via da experiência ou da formação.

Âmbito de aplicação

Os percursos formativos são traçados à medida das necessidades
e interesses de cada participante, tendo em conta os contextos espe-
cíficos das organizações em que potencialmente se integrará, podendo
incidir designadamente em domínios:

De suporte à introdução de novos equipamentos e tecnologias,
com vista à modernização das empresas, particularmente as
PME;

Relacionados com a concepção, organização, gestão, desenvol-
vimento, acompanhamento e avaliação da formação;

Dinamizadores do desenvolvimento de iniciativas empresariais;
Facilitadores da experimentação e implementação de novos

métodos de produção e formas de organização do trabalho,
designadamente o teletrabalho;

Geradores de redes interinstitucionais, interempresariais e inter-
sectoriais, no plano nacional e internacional, como o marketing
ou os circuitos de distribuição;

Potenciadores da inovação organizacional, da mobilidade social
no espaço europeu e da qualidade de vida, como as tecnologias
da informação e comunicação, as línguas estrangeiras, o
ambiente, a higiene e segurança no trabalho, a cidadania euro-
peia ou os serviços de proximidade.

Organização da formação

Os percursos formativos baseiam-se em modelos flexíveis, orga-
nizados preferencialmente em módulos ou unidades de formação, em
função dos perfis de ingresso dos participantes e dos seus próprios
projectos de vida, por forma a facilitar uma creditação de competências
ao longo da vida.

Estas unidades ou módulos de formação incidem, geralmente, em
domínios específicos das seguintes componentes:

A Formação Sócio-Cultural abrange questões ligadas ao desen-
volvimento pessoal, social e relacional, orientadas para o
reforço de competências de comunicação e de relação inter-
pessoal, em diferentes idiomas e com a utilização das tec-
nologias da informação, bem como o desenvolvimento de capa-
cidades de autonomia, iniciativa, auto-aprendizagem, trabalho
em equipa, negociação e resolução de problemas, entre outros,
tendo em vista facilitar a (re)inserção dos indivíduos no mer-
cado de trabalho;

A componente de Formação Científico-Tecnológica reúne os
domínios orientados para a aquisição/aprofundamento dos
conhecimentos necessários ao desenvolvimento de actividades
práticas e de ensaio ou experiência com novos equipamentos
e ainda à resolução de problemas inerentes à introdução de
métodos de organização do trabalho e de qualidade dos pro-
dutos e serviços;

A componente de Formação Prática realizada em contexto de
trabalho, sob orientação de um tutor, visa consolidar os conhe-
cimentos e as competências adquiridas através, nomeada-
mente, da realização das actividades inerentes ao exercício
profissional facilitando a (re)aproximação ao mundo do tra-
balho e da empresa, de forma a potenciar a futura inserção
profissional dos formandos.

Tipos de intervenção

A estrutura e duração dos percursos formativos depende dos objec-
tivos visados e do perfil de ingresso dos participantes, bem como
dos contextos específicos associados às modalidades em que é orga-
nizada a formação.

O quadro seguinte apresenta, na generalidade, as modalidades de
formação contínua e respectivas especificações, bem como as res-
pectivas durações de referência para percursos completos, ou seja
para o conjunto das unidades/módulos que os compõem:

Modalidade de formação Actualização Aperfeiçoamento Especialização

Especificação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Percursos formativos que visam
actualizar os conhecimentos e
competências face à introdu-
ção de novos equipamentos,
tecnológicos e métodos de
organização do trabalho.

Percursos formativos que visam
reforçar/aprofundar compe-
tências transversais e técnicas
pontenciadoras da inovação
organizacional nos processos
de produção de bens e ser-
viços.

Percursos formativos que visam
consolidar as capacidades,
conhecimentos e competências
em áreas transversais e especí-
ficas de suporte à inovação
organizacional.

Duração de referência (horas) . . . . . . . 30-400 30-400 60-800
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Acesso:

Podem aceder a esta tipologia de projecto entidades formadoras
acreditadas, entidades beneficiárias, quando a formação se inserir em
processo de recrutamento, bem como outros operadores, quando pre-
tendam desenvolver formação no âmbito das suas atribuições ou da
sua vocação.

Prioridades:

Tendo em vista potenciar o aumento de empregabilidade e a adap-
tação às transformações tecnológicas e organizacionais, bem como
às necessidades do tecido económico regional, serão consideradas prio-
ritárias as acções de formação potenciadoras do desenvolvimento local
que:

Proporcionem o aumento das qualificações profissionais dos
formandos;

Abranjam profissões em carência imediata ou em expansão
previsível;

Privilegiem os objectivos da igualdade de oportunidades;
Sejam organizadas com base em modelos flexíveis, com recurso

a meios didácticos inovadores, designadamente as organizações
de tipo modular, apoiadas em suportes multimedia.

3.3.1.5 — Formação-Emprego

Enquadramento:

O Plano Nacional de Emprego identifica o Programa Forma-
ção/Emprego (PFE), criado através da Portaria n.o 763/99, de 27 de
Agosto, como um dos instrumentos de reforço das políticas activas
de combate ao desemprego.

O PFE, dinamizado pelo Instituto do Emprego e Formação Pro-
fissional, dirige-se aos desempregados com duas características
comuns:

Baixos níveis de escolaridade;
Sem qualificação profissional reconhecida, ou com qualificações

profissionais desajustadas às necessidades do mercado de
trabalho.

Assim, o Programa Formação/Emprego tem como finalidade melho-
rar as condições de empregabilidade dos segmentos da população
com dificuldades acrescidas de acesso ao emprego, através do desen-
volvimento de acções de formação destinadas a preparar os desti-
natários, técnica e socialmente, para os integrar num posto de trabalho
já existente e caracterizado, inserido numa organização previamente
identificada.

Neste sentido, as acções de formação desenvolvidas no âmbito do
PFE são organizadas de acordo com os seguintes requisitos:

Flexibilidade quanto à duração e estrutura curricular;
Valorização da componente de formação prática em contexto

real de trabalho;
Conciliação dos objectivos de inserção com os da qualificação,

mediante a instituição de mecanismos de acompanhamento

e avaliação da formação que garantam a coerência, o carácter
integrado e qualidade das acções.

Objectivos gerais:

Os cursos de Formação-Emprego prosseguem os seguintes objec-
tivos:

Promover a reinserção profissional de desempregados, privile-
giando a formação em contexto real de trabalho;

Apoiar as entidades empregadoras no recrutamento e selecção
de recursos humanos qualificados e adaptados às suas neces-
sidades.

Aos formandos aprovados nos cursos de Formação-Emprego é con-
ferido um certificado de formação profissional com qualificação de
nível II.

Destinatários:

Os cursos de Formação-Emprego têm como destinatários:

Os activos desempregados, com idade igual ou superior a 16
anos, que possuam a escolaridade obrigatória, de acordo com
a idade, ou equivalente.

Podem, ainda, ser admitidos formandos que, não possuindo
a referida escolaridade, comprovem, no acto de candidatura,
estarem inscritos em acção do ensino recorrente ou medida
que lhes permita concluí-la.

Neste caso, a atribuição do certificado de formação pro-
fissional qualificante é condicionada à comprovação da con-
clusão, com aproveitamento, da escolaridade obrigatória ou
equivalente;

As entidades empregadoras, públicas ou privadas, que demons-
trem interesse na formação e recrutamento de trabalhadores
e que apresentem condições técnico-pedagógicas para receber
os formandos nas suas instalações, facultando-lhes um período
de formação prática em contexto real de trabalho.

Âmbito de aplicação:

Os cursos de Formação-Emprego organizam-se, designadamente,
no âmbito das seguintes áreas de formação::

Administração/Gestão, Agricultura e Pesca, Comércio, Constru-
ção Civil e Obras Públicas, Electricidade, Electrónica e Tele-
comunicações, Energia, Frio e Climatização, Hotelaria, Res-
tauração e Turismo, Indústrias Gráficas e Papel, Informática,
Madeiras, Cortiça e Mobiliário, Mecânica e Manutenção,
Metalurgia e Metalomecânica, Serviços Pessoais e à Comu-
nidade, Têxtil e Vestuário.

Organização da formação:

Os cursos de Formação-Emprego integram três componentes de
formação, Sócio-Cultural, Científico-Tecnológica e Prática em Con-
texto Real de Trabalho, cuja duração varia entre os seguintes limites:

Duração (horas)

Componentes da formação
Mínima Máxima Máxima conjunta

Sócio-Cultural . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 150
540

Científico-Tecnológica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 300 450

Prática em Contexto Real de Trabalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 000 1 200

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Entre 1 540 e 1 740

A componente de Formação Sócio-Cultural é constituída pelos
domínios que visam proporcionar aos formandos a aquisição de com-
petências transversais, quer no que se refere aos conhecimentos aca-
démicos quer no que respeita ao desenvolvimento de atitudes poten-
ciadoras do desenvolvimento pessoal e relacional que facilitem o exer-
cício profissional e o desempenho de diversos papéis sociais, adaptados
aos vários contextos da vida, em particular o do trabalho, por forma
a promover a melhoria do seu nível de empregabilidade na dimensão
comportamental.

A componente de Formação Científico-Tecnológica é constituída
pelo conjunto dos domínios orientados para a aquisição dos conhe-
cimentos necessários ao domínio das técnicas específicas e das tec-

nologias de informação, bem como ao desenvolvimento de actividades
práticas e de ensaio ou experiência em contexto de formação e ainda
à resolução de problemas inerentes ao exercício profissional.

A componente de Formação Prática em Contexto Real de Trabalho,
realizada sob a orientação de um tutor técnico, dando sequência aos
conteúdos das outras componentes, designadamente a Científico-Tec-
nológica, deve proporcionar aos formandos o contacto com as tarefas
e as exigências do posto de trabalho, consolidando e ampliando os
conhecimentos adquiridos e facilitando a sua inserção ao nível técnico,
comportamental e organizacional.

A articulação entre as três componentes de formação e entre os
diversos intervenientes no processo formativo é assegurado por um
coordenador da formação.
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Tipos de intervenção
A estrutura curricular, conteúdos programáticos e duração das com-

ponentes de formação são estabelecidos, para cada Curso de For-
mação-Emprego, de acordo com os seguintes factores:

Perfil pessoal dos formandos integrados no curso, em especial
no que se refere ao nível de formação académica de base;

Os postos de trabalho a ocupar durante a componente de For-
mação Prática em Contexto Real de Trabalho, nomeadamente
o nível de complexidade e exigência dos mesmos, numa lógica
de polivalência e de mobilidade funcional, o que implica a
recolha de informação sobre os conhecimentos e competências
requeridos para o desempenho das funções específicas em
causa, bem como das características das entidades emprega-
doras que vão acolher os formandos.

Acesso
Tipologia de projecto da responsabilidade do IEFP à qual podem

aceder, para o desenvolvimento da componente formativa prática em
contexto real de trabalho, empregadores dos sectores público, privado
e cooperativo. A formalização das candidaturas efectua-se junto dos
serviços locais de emprego do IEFP.

Prioridades
Por forma a promover a empregabilidade e a favorecer a adaptação

às transformações tecnológicas e organizacionais, bem como às neces-
sidades do tecido económico, são consideradas, genericamente, como
prioritárias, as acções de formação que:

Privilegiem públicos com dificuldades acrescidas de inserção no
mercado de trabalho;

Contribuam para o desenvolvimento de sectores de actividade
considerados estratégicos, no plano sócio-económico;

Sejam dinamizadas a partir de modelos flexíveis, com recurso
a meios didácticos inovadores.

Especificamente, são considerados os seguintes critérios de prio-
ridade na avaliação das entidades empregadoras que se propõem facul-
tar os períodos de Formação Prática em Contexto Real de Trabalho:

As condições técnicas proporcionadas para exercício das acti-
vidades a desenvolver;

Potencial de criação líquida de postos de trabalho;
Os recursos humanos disponibilizados para o acompanhamento

e monitorização dos formandos;
As condições de higiene, salubridade e segurança em que se

desenvolvem as actividades nas instalações das entidades
empregadoras.

Despacho conjunto n.o 673/2001. — Através da Decisão da
Comissão C (2001) 557, de 20 de Março de 2001, foi aprovado o
Programa Operacional de Assistência Técnica ao QCA III, que se
integra no quadro comunitário de apoio para as intervenções estru-
turais comunitárias em Portugal.

Considerando que, nos termos do Regulamento (CE) n.o 1260/1999,
do Conselho, de 21 de Junho, o acompanhamento da execução de
cada programa operacional incumbe a uma comissão de acompanha-
mento, determina-se o seguinte:

1 — O presente despacho tem por objectivo criar a Comissão de
Acompanhamento do Programa Operacional de Assistência Técnica
ao QCA III, bem como definir a sua composição e competências.

2 — A Comissão de Acompanhamento é presidida pelo gestor do
Programa Operacional de Assistência Técnica ao QCA III, sendo
ainda composta pelas seguintes entidades:

a) Os membros das unidades de gestão do Programa Opera-
cional, correspondentes aos eixos prioritários FEDER e FSE;

b) Um representante de cada entidade responsável pela gestão
nacional dos fundos comunitários envolvidos, quando estes
não integrem a composição das unidades de gestão;

c) Um representante do Ministério do Ambiente e do Orde-
namento do Território;

d) Um representante do membro do Governo responsável pela
área da igualdade de oportunidades;

e) Uma representação da Comissão Europeia e outra do Banco
Europeu de Investimento, nos termos do Regulamento (CE)
n.o 1260/1999, do Conselho, de 21 de Junho;

f) Um representante da Inspecção-Geral de Finanças, na qua-
lidade de observador.

3 — Compete, nomeadamente, à Comissão de Acompanhamento
do Programa Operacional de Assistência Técnica ao QCA III:

a) Confirmar ou adaptar o complemento de programação,
incluindo os indicadores físicos e financeiros a utilizar no
acompanhamento do Programa Operacional;

b) Analisar e aprovar os critérios de selecção das operações
financiadas ao abrigo de cada medida;

c) Avaliar periodicamente os progressos realizados na prosse-
cução dos objectivos específicos do Programa Operacional;

d) Analisar os resultados da execução, nomeadamente a rea-
lização dos objectivos definidos para as diferentes medidas,
bem como a avaliação intercalar e final;

e) Analisar e aprovar o relatório anual de execução e o relatório
final de execução antes do seu envio à Comissão Europeia;

f) Analisar e aprovar todas as propostas de alteração do con-
teúdo da decisão da Comissão Europeia que aprovou o Pro-
grama Operacional;

g) Propor ao gestor adaptações ou revisões ao Programa Ope-
racional que permitam alcançar os objectivos definidos ou
aperfeiçoar a gestão do Programa, inclusivamente a sua gestão
financeira;

h) Elaborar e aprovar o seu regulamento interno.

6 de Junho de 2001. — A Ministra do Planeamento, Elisa Maria
da Costa Guimarães Ferreira. — O Ministro do Trabalho e da Soli-
dariedade, Paulo José Fernandes Pedroso.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 15 294/2001 (2.a série). — Não obstante o esforço
de modernização no domínio ambiental levado a cabo, ao longo dos
últimos anos, em diversos sectores agrícolas e da indústria agro-
-alimentar, persistem, ainda, situações de degradação ambiental que,
em determinadas zonas do País, se podem considerar relativamente
graves, as quais urge solucionar através de adequadas operações de
requalificação ambiental.

A componente conservação do ambiente e dos recursos naturais
da acção n.o 7.2, «Valorização do ambiente e do património rural»,
da medida AGRIS, regulamentada pela Portaria n.o 48/2001, de 26
de Janeiro, visa apoiar a requalificação ambiental em áreas de interface
com as explorações agrícolas e as unidades agro-industriais, num qua-
dro de acções de carácter ou interesse colectivo.

O regulamento citado consagrou a possibilidade de, por despacho
do Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas,
serem fixados outros valores e limites das ajudas, para além dos que
nele se encontram consagrados, o que importa, agora, regular.

Assim, tendo em conta o disposto no n.o 2 do artigo 21.o do Regu-
lamento aprovado pela Portaria n.o 48/2001, de 26 de Janeiro,
determino:

1 — O valor das ajudas a atribuir aos projectos apresentados ao
abrigo do capítulo III do Regulamento aprovado pela Portaria
n.o 48/2001, de 26 de Janeiro, que se enquadrem em protocolo cele-
brado com os Ministérios da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas e do Ambiente e Ordenamento do Território no âmbito
de sistemas multimunicipais de saneamento, é de 100 % das despesas
elegíveis.

2 — Na situação referida no número anterior, das despesas são
elegíveis até ao montante de 20 % do valor total dos investimentos
previstos no protocolo respectivo.

3 — Sem prejuízo do disposto nos números anteriores, no caso de
projectos apresentados por uma pessoa, singular ou colectiva, mas
que tenham por destinatários um conjunto de titulares de explorações
agrícolas e ou unidades agro-industriais, o limite máximo de ajudas
é o que resulte da multiplicação do valor previsto no n.o 1 do artigo 21.o
do Regulamento citado no n.o 1 pelo número desses titulares, não
podendo exceder o valor de E 1 750 000 por projecto.

4 — Nos projectos susceptíveis de enquadramento no número ante-
rior que revelem um inquestionável interesse para o sector na sua
globalidade, reconhecido no quadro de um acordo que envolva o
MADRP, o MAOT e organizações representativas do sector, o limite
máximo de ajudas é o que resulte da multiplicação de E 75 000 pelo
número de titulares de explorações agrícolas e ou unidades agro-
-industriais, não podendo ser igualmente excedido o valor de ajuda
fixado no número anterior.

6 de Julho de 2001. — O Ministro da Agricultura, do Desenvol-
vimento Rural e das Pescas, Luís Manuel Capoulas Santos.
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Despacho n.o 15 295/2001 (2.a série). — Com efeitos reportados
à presente data, exonero, a seu pedido, o assessor principal da carreira
de jurista do quadro de pessoal da Direcção-Geral de Fiscalização
e Controlo da Qualidade Alimentar António Magro Tomé das funções
de adjunto do meu Gabinete.

9 de Julho de 2001. — O Ministro da Agricultura, do Desenvol-
vimento Rural e das Pescas, Luís Manuel Capoulas Santos.

Despacho n.o 15 296/2001 (2.a série). — Nos termos e ao abrigo
do disposto nos n.os 3 e 4 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 262/88,
de 23 de Julho, nomeio, com efeitos a partir da presente data, a
licenciada em Direito Isabel Margarida da Silva Lourenço Pereira
Marinho de Seabra adjunta do meu Gabinete.

A presente nomeação manter-se-á em vigor até à cessação das
minhas actuais funções, podendo, no entanto, ser revogada a todo
o tempo.

É atribuída à nomeada a remuneração correspondente à de adjunto
de gabinete, incluindo despesas de representação e subsídios de férias,
de Natal e de refeição.

A nomeada terá ainda direito quando se deslocar em missão oficial
no país ou no estrangeiro, aos abonos das correspondentes despesas
de transporte e de ajudas de custo no montante igual ao que estiver
em vigor para os servidores do Estado.

9 de Julho de 2001. — O Ministro da Agricultura, do Desenvol-
vimento Rural e das Pescas, Luís Manuel Capoulas Santos.

Direcção-Geral de Fiscalização e Controlo
da Qualidade Alimentar

Rectificação n.o 1680/2001. — Por ter saído com inexactidão o
mapa n.o 22/2001, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 133,
de 8 de Junho de 2001, rectifica-se que onde se lê «Maria Adelina
dos Santos Matos Sena Martins [. . . ] técnico de informática do grau 3,
nível 2, da carreira de técnico de informática, escalão 1, índice 640
[. . . ]» deve ler-se «Maria Adelina dos Santos Sena Martins [. . . ] espe-
cialista de informática do grau 2, nível 1, da carreira de especialista
de informática, escalão 2, índice 640 [. . . ]».

9 de Julho de 2001. — O Director-Geral, António J. N. Ramos.

Direcção-Geral das Florestas

Aviso n.o 9284/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, por meu despacho desta data, se encontra aberto, pelo prazo
de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso,
concurso interno de acesso misto para preenchimento de 15 lugares
da categoria de assistente administrativo especialista da carreira de
assistente administrativo do quadro de pessoal da Direcção-Geral das
Florestas, sendo fixadas as seguintes quotas:

a) Para os funcionários pertencentes ao quadro de pessoal da
Direcção-Geral das Florestas — 13 lugares;

b) Para os funcionários não pertencentes ao quadro de pessoal
da Direcção-Geral das Florestas — 2 lugares.

1 — Prazo de validade — o concurso é válido para as vagas postas
a concurso, caducando com o seu preenchimento.

2 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, alterado pelo Decre-

to-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho;
Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, alterado pelo Decre-

to-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, alterado pela

Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

3 — Conteúdo funcional — compete ao assistente administrativo
especialista da carreira de assistente administrativo da Direcção-Geral
das Florestas exercer funções administrativas na área da contabilidade,
pessoal e economato, património, expediente geral, arquivo e tra-
tamento de texto.

4 — Local de trabalho — os lugares postos a concurso situam-se
na Direcção-Geral das Florestas, Avenida de João Crisóstomo, 28,
em Lisboa.

5 — Remuneração e condições sociais — a remuneração é a fixada
para a categoria, nos termos do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de
Dezembro, relativamente à carreira de assistente administrativo, sendo

as condições de trabalho e regalias sociais as genericamente vigentes
para os funcionários da Administração Pública.

6 — Requisitos gerais e especiais de admissão ao con-
curso — podem candidatar-se ao presente concurso os funcionários
que satisfaçam, até ao termo do prazo para apresentação das can-
didaturas, os requisitos gerais de admissão a concurso previstos no
artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e os requisitos
especiais previstos na alínea a) do n.o 1 do artigo 8.o do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

7 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar será
o de avaliação curricular, na qual serão ponderadas a habilitação
académica, a formação profissional e a experiência profissional, em
função das áreas de actividade expressas no conteúdo funcional, de
acordo com a seguinte fórmula, arredondando, por excesso, para a
casa decimal imediatamente superior os valores obtidos em centésimas
iguais ou superiores a 0,05 e para a imediatamente inferior, por defeito,
as restantes:

AC=HA+2FP+5EP+2CS
10

de acordo com os seguintes critérios e tabelas:

Factor habilitações académicas (HA):

Critério — nível/grau de habilitação possuída, de acordo com os
parâmetros académicos usualmente utilizados. Tabela:
12.o ano — 20 valores; 11.o ano — 18 valores; 9.o ano — 16
valores; habilitações inferiores — 14 valores;

Factor formação profissional (FP):

Critério — considerar-se-á todo o tipo de formação complemen-
tar (não integrante da formação académica de base), inde-
pendentemente da sua natureza, duração e conteúdo. Tabela
(número de acções de formação escalonadas como se segue):
até 2 acções — 10 valores; de 3 a 5 acções — 12 valores; de
6 a 10 acções — 14 valores; de 11 a 15 acções — 16 valores;
de 16 a 20 acções — 18 valores; 21 ou mais acções — 20 valores;

Factor experiência profissional (EP):

Critério — estabelecer-se-á a distinção do tipo de experiência
segundo graus de relevância, apoiado como medida no factor
tempo, contado em anos completos, com tabela própria para
cada uma das três categorias a considerar: relevante, semi-
-relevante e pouco relevante.
Por experiência profissional relevante entender-se-á a que cor-

responder ao exercício de funções administrativas desen-
volvido em estreita ligação com conteúdos funcionais idên-
ticos ou afins aos do assistente administrativo especialista
da carreira de assistente administrativo a que se atribuem
17 do total de 20 valores como máximo possível, de acordo
com a seguinte tabela: 3 anos de exercício — 14 valores;
entre 4 e 6 anos — 15 valores; entre 7 e 9 anos — 16 valores;
10 ou mais anos — 17 valores.

Por experiência profissional semi-relevante entender-se-á
a que corresponder ao exercício de funções administrativas
desenvolvido em áreas funcionais sem especial ligação com
os conteúdos próprios do assistente administrativo especia-
lista da carreira de assistente administrativo a que se atri-
buem 2 valores como máximo possível, de acordo com a
seguinte tabela: até 5 anos de exercício — 1 valor; entre
6 e 10 anos — 1,5 valores; 11 ou mais anos — 2 valores.

Por experiência profissional pouco relevante entender-
-se-á a que corresponder ao exercício de quaisquer outras
funções, valorizada de acordo com a seguinte tabela: até
cinco anos — 0,5 valores; seis ou mais anos — 1 valor;

Factor classificação de serviço (CS):

Critério — média aritmética dos últimos três anos vezes 2, por
forma a possibilitar a utilização da escala de 0 a 20 valores,
em que será considerada a expressão quantitativa das clas-
sificações obtidas pelos candidatos.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao director-geral das Florestas, redigido em papel
normalizado, branco ou de cor pálida, de formato A4 ou contínuo,
como a seguir se indica:

Instruções para preenchimento do requerimento

Deve escrever sempre, no início de cada uma das linhas, as palavras
que antecedem as diversas situações.

Exemplo:

Nome: António B. . .
Nacionalidade: Portuguesa.
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Minuta do requerimento

Ex.mo Sr. Director-Geral das Florestas:

Nome:. . .
Data de nascimento:. . .
Nacionalidade:. . .
Habilitações literárias: . . .
Morada e código postal: . . .
Telefone:. . .
Organismo onde presta serviço:. . .
Categoria: . . .
Tempo de serviço:

Na categoria: . . .
Na carreira: . . .
Na função pública:. . .

Classificação de serviço:. . .

requer a V. Ex.a se digne admiti-lo(a) ao seguinte concurso:

Categoria: . . .
Organismo:. . .

Mais declara, sob compromisso de honra, que reúne os requisitos
gerais e específicos para provimento e que não está inibido(a) do
exercício de funções públicas ou interdito(a) para o exercício das
funções a que se candidata.

Pede deferimento.
(Data e assinatura.)

8.2 — O requerimento de admissão deverá ser acompanhado dos
seguintes documentos:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias do can-
didato (com a média de curso);

b) Documentos comprovativos das acções de formação frequen-
tadas pelo candidato;

c) Declaração da qual conste a antiguidade na categoria, na
carreira e na função pública;

d) Curriculum vitae detalhado, devidamente datado e assinado,
do qual conste a experiência profissional, com a indicação
das funções com mais interesse para o lugar a que se candidata,
referenciando o período em que exerceu essas funções, e
quaisquer outros elementos que os candidatos entendam
dever apresentar por serem relevantes para a apreciação do
seu mérito;

e) Fotocópia do bilhete de identidade.

8.3 — Nos termos do n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, são excluídos os candidatos que não entregarem,
juntamente com o requerimento, todos os documentos solicitados.

8.4 — Aos candidatos não é exigida a apresentação dos documentos
que já existam nos respectivos processos individuais.

8.5 — Em caso de dúvida, o júri do concurso poderá exigir aos
candidatos a apresentação dos documentos comprovativos das suas
declarações.

8.6 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
9 — As listas dos candidatos admitidos e de classificação final serão

afixadas nos locais próprios existentes na sede da Direcção-Geral das
Florestas, nos termos do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

10 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

11 — Envio da candidatura — os requerimentos de admissão a con-
curso podem ser entregues pessoalmente ou remetidos pelo correio,
com aviso de recepção, expedidos até ao termo do prazo fixado para
o efeito para a seguinte morada:

Direcção-Geral das Florestas, Avenida de João Crisóstomo,
26-28, 1069-040 Lisboa, Portugal.

12 — Constituição do júri do concurso:

Presidente — Dr. Pedro Marques Alves Lecercle Sirvoicar, direc-
tor de serviços de administração.

Vogais efectivos:

Dr. Luís Filipe de Sá Guimarães, chefe de divisão de For-
mação e Gestão de Recursos Humanos.

Dr. José Paulo Henriques Freitas, chefe de divisão de Gestão
Financeira e Controlo Orçamental.

Vogais suplentes:

Dr. Manuel José Pina da Silva, chefe de divisão de Orga-
nização e Informática.

Carlos Augusto Ventura, chefe de repartição de Adminis-
tração Geral.

2 de Julho de 2001. — O Director-Geral, Carlos Morais.

Aviso n.o 9285/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, por meu despacho desta data, se encontra aberto, pelo prazo
de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso,
concurso interno de acesso misto para preenchimento de 30 lugares
da categoria de assistente administrativo principal da carreira de assis-
tente administrativo do quadro de pessoal da Direcção-Geral das Flo-
restas, sendo fixadas as seguintes quotas:

a) Para os funcionários pertencentes ao quadro de pessoal da
Direcção-Geral das Florestas — 28 lugares;

b) Para os funcionários não pertencentes ao quadro de pessoal
da Direcção-Geral das Florestas — 2 lugares.

1 — Prazo de validade — o concurso é válido para as vagas postas
a concurso, caducando com o seu preenchimento.

2 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, alterado pelo Decre-

to-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho;
Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, alterado pelo Decre-

to-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, alterado pela

Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

3 — Conteúdo funcional — compete ao assistente administrativo
principal da carreira de assistente administrativo da Direcção-Geral
das Florestas, exercer funções administrativas na área da contabi-
lidade, pessoal e economato, património, expediente geral, arquivo
e tratamento de texto.

4 — Local de trabalho — os lugares postos a concurso situam-se
na Direcção-Geral das Florestas, Avenida de João Crisóstomo, 28,
em Lisboa.

5 — Remuneração e condições sociais — a remuneração é a fixada
para a categoria, nos termos do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de
Dezembro, relativamente à carreira de assistente administrativo, sendo
as condições de trabalho e regalias sociais as genericamente vigentes
para os funcionários da Administração Pública.

6 — Requisitos gerais e especiais de admissão ao con-
curso — podem candidatar-se ao presente concurso os funcionários
que satisfaçam, até ao termo do prazo para apresentação das can-
didaturas, os requisitos gerais de admissão a concurso previstos no
artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e os requisitos
especiais previstos na alínea a) do n.o 1 do artigo 8.o do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

7 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar será
o de avaliação curricular, no qual serão ponderadas a habilitação
académica, a formação profissional e a experiência profissional, em
função das áreas de actividade expressas no conteúdo funcional, de
acordo com a seguinte fórmula, arredondando, por excesso, para a
casa decimal imediatamente superior os valores obtidos em centésimas
iguais ou superiores a 0,05 e para a imediatamente inferior, por defeito,
as restantes:

AC=HA+2FP+5EP+2CS
10

de acordo com os seguintes critérios e tabelas:

Factor habilitações académicas (HA):

Critério — nível/grau de habilitação possuída, de acordo com os
parâmetros académicos usualmente utilizados.

Tabela: 12.o ano — 20 valores; 11.o ano — 18 valores;
9.o ano — 16 valores; habilitações inferiores — 14 valores;

Factor formação profissional (FP):

Critério — considerar-se-á todo o tipo de formação complemen-
tar (não integrante da formação académica de base), inde-
pendentemente da sua natureza, duração e conteúdo.

Tabela (número de acções de formação escalonadas como se
segue): até 2 acções — 10 valores; de 3 a 5 acções — 12 valores;
de 6 a 10 acções — 14 valores; de 11 a 15 acções — 16 valores;
de 16 a 20 acções — 18 valores; 21 ou mais acções — 20 valores;

Factor experiência profissional (EP):

Critério — estabelecer-se-á a distinção do tipo de experiência
segundo graus de relevância, apoiado como medida no factor
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tempo, contado em anos completos, com tabela própria para
cada uma das três categorias a considerar: relevante, semi-
-relevante e pouco relevante.

Por experiência profissional relevante entender-se-á a que
corresponder ao exercício de funções administrativas desen-
volvido em estreita ligação com conteúdos funcionais idênticos
ou afins aos do assistente administrativo principal da carreira
de assistente administrativo a que se atribuem 17 do total
de 20 valores como máximo possível, de acordo com a seguinte
tabela: 3 anos de exercício — 14 valores; entre 4 e 6 anos — 15
valores; entre 7 e 9 anos — 16 valores; 10 ou mais anos — 17
valores.

Por experiência profissional semi-relevante entender-se-á a
que corresponder ao exercício de funções administrativas
desenvolvido em áreas funcionais sem especial ligação com
os conteúdos próprios do assistente administrativo principal
da carreira de assistente administrativo a que se atribuem
2 valores como máximo possível, de acordo com a seguinte
tabela: até 5 anos de exercício — 1 valor; entre 6 e
10 anos — 1,5 valores; 11 ou mais anos — 2 valores.

Por experiência profissional pouco relevante entender-se-á
a que corresponder ao exercício de quaisquer outras funções,
valorizada de acordo com a seguinte tabela: até cinco
anos — 0,5 valores; seis ou mais anos — 1 valor;

Factor classificação de serviço (CS):

Critério — média aritmética dos últimos três anos vezes 2, por
forma a possibilitar a utilização da escala de 0 a 20 valores,
em que será considerada a expressão quantitativa das clas-
sificações obtidas pelos candidatos.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao director-geral das Florestas, redigido em papel
normalizado, branco ou de cor pálida, de formato A4 ou contínuo,
como a seguir se indica:

Instruções para preenchimento do requerimento

Deve escrever sempre, no início de cada uma das linhas, as palavras
que antecedem as diversas situações.

Exemplo:

Nome: António B. . .
Nacionalidade: Portuguesa.

Minuta do requerimento

Ex.mo Senhor Director-Geral das Florestas:

Nome:. . .
Data de nascimento:. . .
Nacionalidade:. . .
Habilitações literárias: . . .
Morada e código postal: . . .
Telefone:. . .
Organismo onde presta serviço:. . .
Categoria: . . .
Tempo de serviço:

Na categoria: . . .
Na carreira: . . .
Na função pública:. . .

Classificação de serviço:. . .

requer a V. Ex.a se digne admiti-lo(a) ao seguinte concurso:

Categoria: . . .
Organismo:. . .

Mais declara, sob compromisso de honra, que reúne os requisitos
gerais e específicos para provimento e que não está inibido(a) do
exercício de funções públicas ou interdito(a) para o exercício das
funções a que se candidata.

Pede deferimento.
(Data e assinatura.)

8.2 — O requerimento de admissão deverá ser acompanhado dos
seguintes documentos:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias do can-
didato (com a média de curso);

b) Documentos comprovativos das acções de formação frequen-
tadas pelo candidato;

c) Declaração da qual conste a antiguidade na categoria, na
carreira e na função pública;

d) Curriculum vitae detalhado, devidamente datado e assinado,
do qual conste a experiência profissional, com a indicação
das funções com mais interesse para o lugar a que se candidata,
referenciando o período em que exerceu essas funções, e
quaisquer outros elementos que os candidatos entendam
dever apresentar por serem relevantes para a apreciação do
seu mérito;

e) Fotocópia do bilhete de identidade.

8.3 — Nos termos do n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, são excluídos os candidatos que não entregarem,
juntamente com o requerimento, todos os documentos solicitados.

8.4 — Aos candidatos não é exigida a apresentação dos documentos
que já existam nos respectivos processos individuais.

8.5 — Em caso de dúvida, o júri do concurso poderá exigir aos
candidatos a apresentação dos documentos comprovativos das suas
declarações.

8.6 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
9 — As listas dos candidatos admitidos e de classificação final serão

afixadas nos locais próprios existentes na sede da Direcção-Geral das
Florestas, nos termos do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

10 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

11 — Envio da candidatura — os requerimentos de admissão a con-
curso podem ser entregues pessoalmente ou remetidos pelo correio,
com aviso de recepção, expedidos até ao termo do prazo fixado para
o efeito para a seguinte morada:

Direcção-Geral das Florestas, Avenida de João Crisóstomo,
26-28, 1069-040 Lisboa, Portugal.

12 — Constituição do júri do concurso:

Presidente — Dr. Pedro Marques Alves Lecercle Sirvoicar, direc-
tor de serviços de administração.

Vogais efectivos:

Dr. Luís Filipe de Sá Guimarães, chefe de divisão de For-
mação e Gestão de Recursos Humanos.

Dr. José Paulo Henriques Freitas, chefe de divisão de Gestão
Financeira e Controlo Orçamental.

Vogais suplentes:

Dr. Manuel José Pina da Silva, chefe de divisão de Orga-
nização e Informática.

Carlos Augusto Ventura, chefe de repartição de Adminis-
tração Geral.

2 de Julho de 2001. — O Director-Geral, Carlos Morais.

Direcção Regional de Agricultura da Beira Interior

Aviso n.o 9286/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1 do
artigo 4.o, do n.o 1 do artigo 8.o e do artigo 10.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, faz-se público que, por despacho de 2 de Maio de
2000 do Secretário de Estado do Desenvolvimento Rural, se encontra
aberto pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República, concurso para preenchi-
mento do cargo de chefe da Divisão de Controle Fitossanitário do
quadro de pessoal da Direcção Regional de Agricultura da Beira
Interior, lugar constante do mapa III a que se refere o n.o 2 do
artigo 39.o do Decreto Regulamentar n.o 19/97, de 7 de Maio.

2 — Prazo de validade do concurso — o concurso é válido apenas
para o provimento do mencionado cargo, sendo o prazo de validade
fixado em 12 meses a partir da data da publicitação da lista de clas-
sificação final.

3 — Legislação aplicável:

Código do Procedimento Administrativo;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto Regulamentar n.o 19/97, de 7 de Maio;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

4 — Cargo e área de actuação — o presente concurso visa o recru-
tamento para o cargo de chefe da Divisão de Controle Fitossanitário,
cujas funções estão definidas no artigo 33.o do Decreto Regulamentar
n.o 19/97, de 7 de Maio, e consistem em:

a) Executar as medidas fitossanitárias adequadas e evitar a intro-
dução, dispersão e instalação de organismos nocivos ao País;
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b) Colaborar na divulgação dos regulamentos necessários ao
cumprimento das disposições legais no que se refere às medi-
das fitossanitárias;

c) Aplicar as normas, definidas superiormente, relativas aos con-
trolos fitossanitários sobre circulação, introdução e exportação
de mercadorias de natureza vegetal;

d) Participar nos exames periciais decorrentes do controlo fitos-
sanitário, bem como à recolha e tratamento de dados refe-
rentes aos inimigos das culturas e às medidas adequadas para
a defesa fitossanitária;

e) Assegurar a prospecção e zonagem de organismos de qua-
rentena e a execução das respectivas acções de controlo e
erradicação dos mesmos;

f) Realizar a inspecção e controlo de aplicação de produtos
fitofarmacêuticos, promovendo a colheita de amostras para
determinação de resíduos durante a produção;

g) Realizar as inspecções para certificação de material de pro-
pagação vegetativa e de sementes, exceptuando as de natureza
florestal;

h) Executar as acções de inspecção e controlo da protecção e
produção integradas, da luta química aconselhada e produção
biológica.

5 — Requisitos legais de admissão:
5.1 — O recrutamento é feito por concurso de entre funcionários

que reúnam as condições previstas no n.o 1 do artigo 4.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, considerando-se adequada licenciatura na
área de Agricultura, e os abrangidos pelo disposto no n.o 6 do artigo 4.o
do mesmo dispositivo legal, detentores de habilitação académica na
mesma área.

5.2 — Condições preferenciais de habilitações — licenciatura em
Engenharia Agronómica, Agrícola ou Florestal e Silvícola.

5.3 — Experiência considerada necessária ao desempenho do
cargo — experiência na coordenação e execução da política de pro-
tecção das culturas, bem como de produção de material de propagação
vegetativa e respectiva certificação, de acordo com o definido nas
alíneas a) a h) do artigo 33.o do Decreto Regulamentar n.o 19/97,
de 7 de Maio.

6 — Vencimento e condições de trabalho — a remuneração é a
fixada nos termos do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro,
acrescida do montante fixado no despacho conjunto n.o 625/99, de
3 de Agosto, sendo as regalias sociais as genericamente vigentes para
o Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas.

7 — Local de trabalho — área de jurisdição da Direcção Regional
de Agricultura da Beira Interior.

8 — Formalização das candidaturas — os processos de candidaturas
deverão ser entregues directamente na Direcção Regional de Agri-
cultura da Beira Interior, sita na Rua de Amato Lusitano, lote 3,
Estrada da Circunvalação, 6000-150 Castelo Branco, ou remetidos
pelo correio, sob registo com aviso de recepção, para o mesmo ende-
reço, devendo ser expedidos até ao termo do prazo fixado no n.o 1
do presente aviso.

8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-
rimento, elaborado de acordo com a minuta em anexo, dirigido ao
director regional de Agricultura da Beira Interior, e dele deverão
constar obrigatoriamente os seguintes elementos:

a) Nome, filiação, naturalidade, nacionalidade, estado civil, data
de nascimento, número e data do bilhete de identidade e
serviço de identificação que o emitiu, residência, código postal
e telefone, se o tiver;

b) Indicação da categoria que detém, serviço a que pertence,
natureza do vínculo e antiguidade na carreira, na categoria
e na função pública;

c) Habilitações literárias;
d) Formação profissional realizada, com indicação da duração,

em horas, cursos, estágios e seminários frequentados;
e) Declaração do candidato em como possui os requisitos legais

de admissão ao concurso, nos termos do disposto no n.o 1
do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;

f) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para a apreciação do seu mérito, os quais só serão
tidos em conta pelo júri se devidamente comprovados.

8.2 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser obri-
gatoriamente acompanhados dos seguintes documentos:

Certificado de habilitações literárias ou fotocópia do mesmo;
Fotocópias das acções de formação realizadas, de estágios ou

seminários frequentados;
Declaração a que se refere a alínea e) do n.o 8.1 do aviso de

abertura;
Fotocópia do bilhete de identidade;

Curriculum vitae, datado e assinado, donde constem os seguintes
elementos:

Identificação completa, habilitações literárias, formação
profissional realizada, funções exercidas e períodos cor-
respondentes e outros elementos que considere rele-
vantes.

8.3 — Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, a falta de declaração a que se refere a alínea e) do n.o 8.1
do presente aviso é motivo de exclusão.

8.4 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a cada candidato, em
caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

8.5 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
9 — Os métodos de selecção a utilizar serão:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

9.1 — Na avaliação curricular serão obrigatoriamente apreciadas:

Habilitações académicas;
Experiência profissional geral;
Experiência profissional específica;
Formação profissional.

9.2 — Na entrevista profissional de selecção o júri aprecia os seguin-
tes factores:

a) Sentido crítico;
b) Motivação;
c) Expressão e fluência verbais;
d) Qualidade da experiência profissional.

9.3 — Os resultados obtidos na aplicação dos métodos de selecção
são classificados na escala de 0 a 20 valores.

9.4 — A classificação final é expressa na escala de 0 a 20 valores
e resulta da média aritmética simples ou ponderada das classificações
obtidas nos métodos de selecção, sendo que a entrevista profissional
de selecção não pode ter um índice de ponderação superior aos dos
restantes métodos de selecção.

9.5 — No sistema de classificação é ainda aplicado o disposto no
artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

9.6 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como do sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam da acta de reuniões do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

10 — O júri do concurso foi constituído por despacho do Ministro
da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas, após a rea-
lização do sorteio, nos termos dos artigos 6.o e 7.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, a que se refere a acta n.o 175/2001 da Comissão
de Observação e Acompanhamento de Concursos para os Cargos
Dirigentes, tendo a seguinte composição:

Presidente — António da Cunha Direito, director de serviços de
Florestas da Direcção Regional de Agricultura da Beira
Interior.

1.o vogal efectivo — Fernando Carlos Alves Martins, chefe da
Divisão de Estudos da Direcção Regional de Agricultura da
Beira Interior.

2.o vogal efectivo — Maria Henrique Serejo Moura Pinheiro,
directora de serviços de Agricultura da Direcção Regional de
Agricultura da Beira Interior.

1.o vogal suplente — Rogério Manuel dos Santos Sismeiro, chefe
da Divisão de Protecção das Culturas da Direcção Regional
de Agricultura de Trás-os-Montes.

2.o vogal suplente — José Manuel Garrido Lavado, chefe da Divi-
são de Produção Agrícola da Direcção Regional de Agricultura
da Beira Interior.

11 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

Minuta do requerimento

Ex.mo Sr. Director Regional de Agricultura da Beira Interior,
Castelo Branco:

. . . (nome), . . . (filiação), . . . (nacionalidade), . . . (naturalidade),
. . . (data do nascimento), . . . (número, data, validade do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu), . . . (residência
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e código postal), . . . (telefone), vem respeitosamente apresentar a
V. Ex.a a sua candidatura ao concurso para o preenchimento do cargo
de . . ., conforme aviso publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o . . ., de . . .

Para efeitos de apreciação de candidatura, mais declara:

Possuir como habilitações literárias . . .
Possuir como habilitações profissionais . . .

Pede deferimento.

(Data e assinatura.)

Anexa:

Curriculum vitae datado e assinado;
Fotocópia do bilhete de identidade;
Declaração a que se refere a alínea e) do n.o 8.1 do aviso;
Certificado de habilitações literárias;
Fotocópias das acções de formação, estágios e seminários

realizados.

27 de Junho de 2001. — Pelo Director Regional, o Subdirector
Regional, Jorge Manuel Mendes Manteigas.

Gabinete de Planeamento e Política Agro-Alimentar

Despacho (extracto) n.o 15 297/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 15 de Julho de 2001 do director regional de Agricultura
de Trás-os-Montes:

João Herculano Rodrigues Graça, engenheiro técnico agrário, da car-
reira de engenheiro técnico agrário, pertencente ao quadro de pes-
soal da Direcção Regional de Agricultura de Trás-os-Mon-
tes — autorizada a prorrogação da requisição para o Gabinete de
Planeamento e Política Agro-Alimentar, com efeitos a 1 de Setem-
bro de 2000.

11 de Julho de 2001. — A Directora de Serviços de Gestão e Admi-
nistração, Maria del Carmen Pastor.

Instituto da Vinha e do Vinho

Despacho (extracto) n.o 15 298/2001 (2.a série). — Por des-
pachos do auditor jurídico da Auditoria Jurídica do MADRP de 21
de Junho de 2001 e da vice-presidente do Instituto da Vinha e do
Vinho de 29 de Junho de 2001:

João Bento Figueiredo Carvalho Neto, técnico superior principal da
carreira de jurista, a exercer funções como chefe de divisão do
quadro de pessoal do Instituto da Vinha e do Vinho — autorizada
a requisição para exercer funções na Auditoria Jurídica do MADRP,
pelo período de um ano, com efeitos a partir de 16 de Julho de
2001. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

3 de Julho de 2001. — A Vice-Presidente, Maria João Liberal.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Direcção Regional de Educação do Norte

Escola ES/3 de Carvalhos

Louvor n.o 719/2001. — Pela passagem à situação de aposentada
em 30 de Março, o conselho executivo da Escola Secundária de Car-
valhos louva a professora Rosa Dias dos Santos Lopes e Castro pelas
suas qualidades de trabalho, responsabilidade e competência demons-
tradas ao longo da profissão docente no âmbito do 7.o grupo que
exerceu nesta Escola de 1 de Outubro de 1976 a 31 de Agosto de
2000, contribuindo para valorizar a nossa Escola e a causa do ensino
em geral.

9 de Abril de 2001. — Pela Presidente do Conselho Execu-
tivo, (Assinatura ilegível.)

Louvor n.o 720/2001. — Pela passagem à situação de aposentado
em 30 de Abril, o conselho executivo da Escola Secundária de Car-
valhos louva o professor José Luís Coutinho Ferreira pelas suas qua-
lidades de trabalho, competência e dinamismo demonstrados ao longo
da profissão docente no âmbito da Educação Física que exerceu nesta

Escola de 1 de Outubro de 1983 a 31 de Agosto de 2000, contribuindo
para valorizar a nossa Escola e a causa do ensino em geral.

7 de Junho de 2001. — Pela Presidente do Conselho Execu-
tivo, (Assinatura ilegível.)

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Gabinete do Secretário de Estado da Saúde

Louvor n.o 721/2001. — Ao cessar funções de Secretário de
Estado da Saúde, devo público louvor à minha assessora Dr.a Ana
Maria da Silva Corrêa Nunes pela forma dedicada, leal e competente
como sempre exerceu as suas funções.

Registo a sua permanente disponibilidade e o elevado sentido de
responsabilidade manifestados em todas as tarefas que lhe foram
cometidas, nomeadamente na área da política do medicamento.

Por tudo é justo manifestar-lhe este público louvor.

2 de Julho de 2001. — O Secretário de Estado da Saúde, José Miguel
Marques Boquinhas.

Louvor n.o 722/2001. — No momento em que cesso funções como
Secretário de Estado da Saúde, concedo público louvor ao meu ex-ad-
junto Dr. António Teixeira Correia Barbosa, que durante cerca de
um ano desempenhou funções no meu Gabinete.

As suas qualidades humanas e profissionais, conjugadas com uma
grande lealdade e competência, constituíram para mim e para o Gabi-
nete um apoio fundamental e decisivo para o arranque dos projectos
em que nos empenhámos.

É da mais elementar justiça reconhecer estes atributos, dos quais
sou testemunha, e conceder-lhe merecido louvor.

2 de Julho de 2001. — O Secretário de Estado da Saúde, José Miguel
Marques Boquinhas.

Louvor n.o 723/2001. — Ao cessar funções como Secretário de
Estado da Saúde, louvo publicamente Augusto Batista Regadas, auxi-
liar administrativo do meu Gabinete, pela disponibilidade, profissio-
nalismo, dedicação e empenho demonstrados no exercício das suas
funções.

2 de Julho de 2001. — O Secretário de Estado da Saúde, José Miguel
Marques Boquinhas.

Louvor n.o 724/2001. — Ao cessar funções como Secretário de
Estado da Saúde, louvo a minha secretária Diana Faria dos Santos
pela forma competente, leal e diligente como sempre exerceu as suas
funções.

Para além das qualidades humanas evidenciadas, registo a sua cons-
tante disponibilidade e dedicação, que em muito contribuíram para
o bom desempenho do meu Gabinete.

2 de Julho de 2001. — O Secretário de Estado da Saúde, José Miguel
Marques Boquinhas.

Louvor n.o 725/2001. — Ao cessar funções como Secretário de
Estado da Saúde, louvo publicamente Idália Capucho Rodrigues Tei-
xeira Lourenço pela dedicação e competência profissional com que
desempenhou o trabalho de apoio administrativo ao meu Gabinete.

2 de Julho de 2001. — O Secretário de Estado da Saúde, José Miguel
Marques Boquinhas.

Louvor n.o 726/2001. — Ao cessar funções como Secretário de
Estado da Saúde, louvo publicamente Isabel Martins Lobinho do Ama-
ral, que, exercendo funções como minha secretária, demonstrou qua-
lidades de grande lealdade, competência, dedicação, eficácia e capa-
cidade de resposta.

Tais qualidades tornaram-na uma excelente colaboradora, pelo que
me é grato manifestar o meu público apreço pelo seu desempenho.

2 de Julho de 2001. — O Secretário de Estado da Saúde, José Miguel
Marques Boquinhas.

Louvor n.o 727/2001. — Ao cessar funções como Secretário de
Estado da Saúde, louvo publicamente o Dr. João Manuel Nabais
da Teresa, que, como chefe do meu Gabinete, soube, ao longo do
exercício das minhas funções governativas, incutir no Gabinete um
clima de elevado profissionalismo, amizade e cordialidade que me
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apraz registar. O seu sentido de responsabilidade e constante dis-
ponibilidade constituíram para mim um inestimável apoio, que muito
contribuiu para o correcto desempenho das complexas funções que
foram executadas pelo Gabinete.

Da sua lealdade, competência, ética e profissionalismo dou tes-
temunho através deste público louvor.

2 de Julho de 2001. — O Secretário de Estado da Saúde, José Miguel
Marques Boquinhas.

Louvor n.o 728/2001. — Ao cessar funções como Secretário de
Estado da Saúde, louvo publicamente José António Pinela da Cruz,
que, exercendo funções como meu motorista pessoal, confirmou as
suas qualidades de grande lealdade, competência, dedicação e eficácia,
pelo que me é especialmente grato manifestar o meu profundo e
público apreço pelo seu desempenho.

2 de Julho de 2001. — O Secretário de Estado da Saúde, José Miguel
Marques Boquinhas.

Louvor n.o 729/2001. — Ao cessar funções como Secretário de
Estado da Saúde, expresso público reconhecimento ao meu ex-adjunto
Dr. José Manuel Baptista Marques pelo seu desempenho no meu
Gabinete.

Revelou sempre total disponibilidade e grande sentido de respon-
sabilidade, que, aliados a uma extrema dedicação e lealdade, o con-
firmaram um colaborador de grande mérito.

É para mim particularmente grato poder reconhecer tais atributos
e deixar-lhe este público louvor.

2 de Julho de 2001. — O Secretário de Estado da Saúde, José Miguel
Marques Boquinhas.

Louvor n.o 730/2001. — Ao cessar funções como Secretário de
Estado da Saúde, louvo publicamente Manuel Amâncio dos Santos,
motorista do meu Gabinete, pela forma competente, zelosa, eficaz
e dedicada como sempre desempenhou as suas funções.

2 de Julho de 2001. — O Secretário de Estado da Saúde, José Miguel
Marques Boquinhas.

Louvor n.o 731/2001. — Ao cessar funções como Secretário de
Estado da Saúde, louvo publicamente o Prof. Doutor Manuel Augusto
de Castro Pereira Barbosa, que desempenhou funções de meu
assessor.

Revelou sempre elevado sentido de responsabilidade e dedicação,
constituindo-se um colaborador de grande mérito e lealdade, pelo
que lhe atribuo público reconhecimento pelo seu desempenho.

2 de Julho de 2001. — O Secretário de Estado da Saúde, José Miguel
Marques Boquinhas.

Louvor n.o 732/2001. — Ao cessar funções como Secretário de
Estado da Saúde, louvo publicamente o Doutor Manuel Francisco
Roque Santos, que desempenhou funções de meu assessor com total
empenhamento, mérito e lealdade.

Atribuo-lhe, assim, público reconhecimento pelo seu desempenho.

2 de Julho de 200́1. — O Secretário de Estado da Saúde, José Miguel
Marques Boquinhas.

Louvor n.o 733/2001. — Ao cessar funções como Secretário de
Estado da Saúde, louvo publicamente Maria Fernanda Correia, auxi-
liar administrativa do meu Gabinete, pela disponibilidade, profissio-
nalismo, dedicação e empenho demonstrados no exercício das suas
funções.

2 de Julho de 2001. — O Secretário de Estado da Saúde, José Miguel
Marques Boquinhas.

Louvor n.o 734/2001. — Ao cessar funções como Secretário de
Estado da Saúde, louvo publicamente Maria Gabriela Duarte Simões
de Mendonça pela dedicação e competência profissional com que
desempenhou o trabalho de apoio administrativo ao meu Gabinete.
Destaco ainda o excelente desempenho nas tarefas de coordenação
de apoio administrativo, que, enquanto lhe estiveram cometidas, foram
desenvolvidas com grande sentido de responsabilidade.

2 de Julho de 2001. — O Secretário de Estado da Saúde, José Miguel
Marques Boquinhas.

Louvor n.o 735/2001. — Ao cessar funções como Secretário de
Estado da Saúde, louvo publicamente Maria Gabriela Fonseca de
Côrte-Real Afonso e Cunha pela dedicação e competência profissional
com que desempenhou o trabalho de apoio administrativo ao meu
Gabinete.

2 de Julho de 2001. — O Secretário de Estado da Saúde, José Miguel
Marques Boquinhas.

Louvor n.o 736/2001. — Ao cessar funções como Secretário de
Estado da Saúde, louvo publicamente Maria Graciete Alves da Graça
Almeida pela dedicação e competência profissional com que desem-
penhou o trabalho de apoio administrativo ao meu Gabinete.

2 de Julho de 2001. — O Secretário de Estado da Saúde, José Miguel
Marques Boquinhas.

Louvor n.o 737/2001. — Ao cessar funções como Secretário de
Estado da Saúde, louvo publicamente Maria Gracinda Abrantes Mar-
tinho pela dedicação e competência profissional com que desempe-
nhou o trabalho de apoio administrativo ao meu Gabinete.

2 de Julho de 2001. — O Secretário de Estado da Saúde, José Miguel
Marques Boquinhas.

Louvor n.o 738/2001. — No momento em que cesso funções como
Secretário de Estado da Saúde, entendo dever louvar publicamente
a minha adjunta Dr.a Maria Helena Paulino Costa Meirinho Filipe
pela forma dedicada, competente e responsável como exerceu as suas
funções na área jurídica.

Justificou sempre toda a confiança nela depositada e soube, em
todos os momentos, responder às tarefas que lhe foram distribuídas
com grande empenho e sentido de responsabilidade.

Por tudo, é justo prestar-lhe este público louvor.

2 de Julho de 2001. — O Secretário de Estado da Saúde, José Miguel
Marques Boquinhas.

Louvor n.o 739/2001. — Ao cessar funções como Secretário de
Estado da Saúde, devo público louvor à minha adjunta Dr.a Renata
Filomena Gonçalves Pereira pela forma competente e dedicada como
desempenhou as suas funções.

O seu elevado sentido de responsabilidade e o empenho demons-
trado em todas as tarefas que lhe foram entregues na área jurídica
tornaram-na uma colaboradora de inestimável mérito, pelo que é da
mais elementar justiça conceder-lhe público apreço pelo seu desem-
penho.

2 de Julho de 2001. — O Secretário de Estado da Saúde, José Miguel
Marques Boquinhas.

Louvor n.o 740/2001. — No momento em que cesso funções como
Secretário de Estado da Saúde, devo público louvor à minha secretária
pessoal Sónia Magro Boquinhas pela forma dedicada, competente
e responsável como exerceu as suas funções.

Apraz-me registar a sua constante disponibilidade, inteligência,
capacidade de resposta e grande lealdade, que em muito contribuíram
para o eficaz desempenho do meu Gabinete.

2 de Julho de 2001. — O Secretário de Estado da Saúde, José Miguel
Marques Boquinhas.

Gabinete do Secretário de Estado
dos Recursos Humanos e da Modernização da Saúde

Louvor n.o 741/2001. — Ao cessar funções de Secretário de
Estado dos Recursos Humanos e da Modernização da Saúde, louvo
o Dr. José Fernando Rabaça Barradas da Silva, chefe de gabinete.

Figura prestigiada na área da saúde com o seu saber e entusiasmo
desde o primeiro dia, o Dr. José Fernando Rabaça Barradas da Silva
foi uma peça fundamental no bom desempenho e imagem do meu
Gabinete, exercendo as suas funções em íntima articulação comigo,
com elevado grau de competência, dedicação e lealdade pessoal e
política.

3 de Julho de 2001. — O Secretário de Estado dos Recursos Huma-
nos e da Modernização da Saúde, Nélson Madeira Baltazar.
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Louvor n.o 742/2001. — Ao cessar funções de Secretário de
Estado dos Recursos Humanos e da Modernização da Saúde, louvo
o Sr. Vasco Martins Gomes, motorista do Gabinete, pela lealdade
e disponibilidade demonstradas.

3 de Julho de 2001. — O Secretário de Estado dos Recursos Huma-
nos e da Modernização da Saúde, Nélson Madeira Baltazar.

Louvor n.o 743/2001. — Ao cessar funções de Secretário de
Estado dos Recursos Humanos e da Modernização da Saúde, louvo
José Gadelha Almeida, motorista do Gabinete, pela lealdade e dis-
ponibilidade demonstradas.

3 de Julho de 2001. — O Secretário de Estado dos Recursos Huma-
nos e da Modernização da Saúde, Nélson Madeira Baltazar.

Louvor n.o 744/2001. — Ao cessar funções de Secretário de
Estado dos Recursos Humanos e da Modernização da Saúde, louvo
Sónia Cristina Teles de Oliveira, enquanto secretária do Gabinete,
pela excelência da sua prestação.

A Sónia Cristina Teles de Oliveira, durante a vigência do meu
Gabinete, exerceu as suas funções em articulação directa com o Gabi-
nete, com elevado grau de dedicação, brio, zelo profissional e lealdade
profissional e política.

3 de Julho de 2001. — O Secretário de Estado dos Recursos Huma-
nos e da Modernização da Saúde, Nélson Madeira Baltazar.

Louvor n.o 745/2001. — Ao cessar funções de Secretário de
Estado dos Recursos Humanos e da Modernização da Saúde, louvo
Mónica Isabel Duarte Mendonça, enquanto assistente pessoal do chefe
do Gabinete, pela excelência da sua prestação.

A Mónica Isabel Duarte Mendonça, durante a vigência do meu
Gabinete, exerceu as suas funções em articulação directa com o chefe
do Gabinete, com elevado grau de dedicação, brio, zelo profissional
e lealdade profissional e política.

3 de Julho de 2001. — O Secretário de Estado dos Recursos Huma-
nos e da Modernização da Saúde, Nélson Madeira Baltazar.

Louvor n.o 746/2001. — Ao cessar funções de Secretário de
Estado dos Recursos Humanos e da Modernização da Saúde, louvo
a Dr.a Sara Alexandra Freire Pires, enquanto minha assistente pessoal,
pela excelência da sua prestação.

A Dr.a Sara Alexandra Freire Pires, durante a vigência do meu
Gabinete, exerceu as suas funções em inteira articulação comigo, com
elevado grau de dedicação, brio, zelo profissional e lealdade pro-
fissional e política.

3 de Julho de 2001. — O Secretário de Estado dos Recursos Huma-
nos e da Modernização da Saúde, Nélson Madeira Baltazar.

Louvor n.o 747/2001. — Ao cessar funções de Secretário de
Estado dos Recursos Humanos e da Modernização da Saúde, louvo
a Dr.a Eduarda Maria Pereira Costa da Graça, assessora do Gabinete,
pela excelência da sua prestação.

A Dr.a Eduarda Maria Pereira Costa da Graça, durante a vigência
do meu Gabinete, foi figura central na preparação de estudos sobre
recursos humanos e indicadores assistenciais, apoiando as acções
desenvolvidas nestes sectores, demonstrando elevado grau de com-
petência, dedicação e lealdade.

3 de Julho de 2001. — O Secretário de Estado dos Recursos Huma-
nos e da Modernização da Saúde, Nélson Madeira Baltazar.

Louvor n.o 748/2001. — Ao cessar funções de Secretário de
Estado dos Recursos Humanos e da Modernização da Saúde, louvo
o Dr. Luís Domingos Costa Azevedo Vaquinhas, adjunto do Gabinete,
pela excelência da sua prestação.

O Dr. Luís Domingos Costa Azevedo Vaquinhas, durante a vigência
do meu Gabinete, foi figura central na preparação e apoio às reuniões
de secretários de Estado e de Conselho de Ministros, apoio às direc-
ções-gerais e Núcleo de Saúde para a Sociedade de Informação,
demonstrando elevado grau de competência, dedicação e lealdade.

3 de Julho de 2001. — O Secretário de Estado dos Recursos Huma-
nos e da Modernização da Saúde, Nélson Madeira Baltazar.

Louvor n.o 749/2001. — Ao cessar funções de Secretário de
Estado dos Recursos Humanos e da Modernização da Saúde, louvo
a Dr.a Margarida dos Santos Pires Lizardo Chambel, assessora do
Gabinete, pela excelência da sua prestação.

A Dr.a Margarida dos Santos Pires Lizardo Chambel, durante a
vigência do meu Gabinete, foi figura central no acompanhamento

de reuniões com os parceiros sociais, apoio jurídico e elaboração de
pareceres, demonstrando elevado grau de competência, dedicação e
lealdade.

3 de Julho de 2001. — O Secretário de Estado dos Recursos Huma-
nos e da Modernização da Saúde, Nélson Madeira Baltazar.

Louvor n.o 750/2001. — Ao cessar funções de Secretário de
Estado dos Recursos Humanos e da Modernização da Saúde, louvo
a Dr.a Ana Paula Felício da Silva Revez, adjunta do Gabinete, pela
excelência da sua prestação.

A Dr.a Ana Paula Felício da Silva Revez, durante a vigência do
meu Gabinete, foi figura central na avaliação jurídica, elaboração
de diplomas e na negociação com as organizações sindicais, demons-
trando elevado grau de competência, dedicação e lealdade.

3 de Julho de 2001. — O Secretário de Estado dos Recursos Huma-
nos e da Modernização da Saúde, Nélson Madeira Baltazar.

Louvor n.o 751/2001. — Ao cessar funções de Secretário de
Estado dos Recursos Humanos e da Modernização da Saúde, louvo
a Dr.a Fernanda Maria Pombo Fragoso, adjunta do Gabinete, pela
excelência da sua prestação.

Jurista rigorosa e trabalhadora, louvo a Dr.a Fernanda Maria Pombo
Fragoso pelo trabalho desenvolvido na área de avaliação jurídica,
onde demonstrou competência, dedicação e lealdade.

3 de Julho de 2001. — O Secretário de Estado dos Recursos Huma-
nos e da Modernização da Saúde, Nélson Madeira Baltazar.

Administração Regional de Saúde de Lisboa
e Vale do Tejo

Sub-Região de Saúde de Santarém

Aviso n.o 9287/2001 (2.a série). — Referência n.o 11/2001 — con-
curso interno geral de ingresso para técnico de 2.a classe, área de radio-
logia, da carreira de técnico de diagnóstico e terapêutica. — 1 — Em
cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Admi-
nistração Pública, enquanto entidade empregadora, promove activa-
mente uma política de igualdade de oportunidades entre homens e
mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação, pelo que, por despacho de 28 de Maio de
2001, do coordenador da Sub-Região de Saúde de Santarém, no uso
da competência delegada pela presidente do conselho de adminis-
tração da Administração Regional de Saúde de Lisboa e Vale do
Tejo contida nos despachos de 6 de Março de 1997, e de 15 de Dezem-
bro de 2000 da presidente do conselho de administração da Admi-
nistração Regional de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo, publicados
respectivamente no Diário da República, 2.a série, n.o 74, de 29 de
Março de 1997 e, n.o 5, de 6 de Janeiro de 2001, torna-se público
que se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias úteis a contar da data
da publicação do presente aviso no Diário da República, concurso
interno geral de ingresso para preenchimento de um lugar na categoria
de técnico de 2.a classe, área de radiologia, da carreira de técnico
de diagnóstico e terapêutica, do quadro de pessoal da Administração
Regional de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo, Sub-Região de Saúde
de Santarém, Centro de Saúde de Coruche, aprovado pela Portaria
n.o 772-B/96, de 31 de Dezembro, publicada no 6.o suplemento ao
Diário da República, 1.a série-B, n.o 302, de 31 de Dezembro de 1996.

2 — Prazo de validade — o concurso é aberto apenas para a vaga
existente e caduca com o respectivo preenchimento.

3 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelo dis-
posto no Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro, na Portaria
n.o 721/2000, de 5 de Setembro, no Decreto-Lei n.o 320/99, de 11
de Agosto, no despacho n.o 5566/2000, de 18 de Fevereiro, da Ministra
da Saúde e do Secretário de Estado dos Recursos Humanos e da
Modernização da Saúde, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 59, de 10 de Março de 2000, na portaria n.o 650/2000, de 28
de Março, do Ministro das Finanças, do Secretário de Estado do
Orçamento, da Ministra da Saúde e do Secretário de Estado dos
Recursos Humanos e da Modernização da Saúde, publicada no Diário
da República, 2.a série, n.o 86, de 11 de Abril de 2000, no despacho
n.o 13 935/2000, de 14 de Junho, da Ministra da Saúde e do Secretário
de Estado dos Recursos Humanos e da Modernização da Saúde, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 155, de 7 de Julho de
2000, e no Código do Procedimento Administrativo.

4 — Local de trabalho — o local de trabalho é no Centro de Saúde
de Coruche.

5 — Vencimento e condições de trabalho — o vencimento do téc-
nico de 2.a classe é o correspondente ao escalão 1, índice 110, conforme
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o mapa II do anexo II do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro,
e as condições de trabalho e regalias sociais são as actualmente vigentes
para os funcionários da Administração Pública.

6 — Conteúdo funcional — o constante do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

7 — Métodos de selecção — avaliação curricular, complementada
com entrevista profissional de selecção, em conformidade com o esta-
belecido no artigo 14.o e nos artigos 55.o e 56.o do Decreto-Lei
n.o 564/99, de 21 de Dezembro, e no n.o 2.o da Portaria n.o 721/2000,
de 5 de Setembro.

8 — Classificação final — a classificação final dos candidatos, resul-
tante da aplicação do método de selecção referido no n.o 7 do presente
aviso, será expressa na escala de 0 a 20 valores, considerando-se não
aprovados os candidatos que obtenham classificação inferior a 10 valo-
res, como tal se considerando, por arredondamento, a classificação
inferior a 9,5 valores.

8.1 — Os critérios de apreciação e ponderação, bem como o sistema
de classificação final, constam de actas de reunião do júri, as quais
serão facultadas aos candidatos sempre que o solicitem.

8.2 — Em caso de igualdade de classificação serão aplicados os
critérios de preferência constantes nos n.os 3 e 4 do artigo 59.o do
Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

9 — Condições de candidatura:
9.1 — Requisitos gerais — os candidatos devem satisfazer os requi-

sitos constantes no artigo 47.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de
Dezembro:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Possuir as habilitações profissionais legalmente exigíveis para
o desempenho do cargo;

c) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

d) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

e) Ser física e mentalmente saudável e ter cumprido as leis de
vacinação obrigatória.

9.2 — Requisitos especiais — possuir as condições exigidas no
artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 564/91, de 21 de Dezembro.

10 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento, em papel de formato A4, soli-
citando a admissão a concurso, dirigido ao coordenador da Sub-Região
de Saúde de Santarém, podendo ser entregue pessoalmente no Serviço
de Expediente Geral e Arquivo, sito na Avenida de José Saramago,
15-17, apartado 221, 2001-903 Santarém, dentro do prazo referido
no n.o 1, ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, para o
mesmo endereço e Serviço, expedido até ao último dia do prazo fixado
para a entrega das candidaturas.

10.1 — Do requerimento de admissão ao concurso deverão obri-
gatoriamente constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, filiação, natura-
lidade, data de nascimento, número e data do bilhete de iden-
tidade e serviço de identificação que o emitiu, situação militar,
se for caso disso, e número fiscal, residência código postal
e telefone, se o tiver);

b) Pedido de admissão ao concurso com indicação do número
e data da ordem de serviço onde se encontra publicado neste
aviso;

c) Habilitações literárias;
d) Habilitações profissionais;
e) Avaliação de desempenho dos últimos três anos, categoria

actual, antiguidade na categoria, na carreira e na função
pública;

f) Identificação dos documentos que acompanham o reque-
rimento;

g) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
especificar para melhor apreciação do seu mérito, nos termos
do n.o 3 do artigo 59.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de
Dezembro.

10.2 — O requerimento de admissão ao concurso deverá ser acom-
panhado, sob pena de exclusão, dos seguintes documentos:

a) Declaração passada e autenticada pelo serviço de origem da
qual constem, de maneira inequívoca, a natureza do vínculo,
a categoria detida e ainda a antiguidade na actual categoria,
na carreira e na função pública;

b) Documento comprovativo do diploma de curso de formação
profissional adequado à área profissional a que se candidata,
com indicação da média final do curso;

c) Documento comprovativo da habilitação académica de que
é detentor;

d) Documentos comprovativos de quaisquer habilitações pro-
fissionais complementares obtidas (cursos de formação, está-
gios profissionais, congressos, seminários, etc.);

e) Documento comprovativo do desempenho de actividades e
realização de trabalhos relevantes, quando for o caso;

f) Fotocópia da cédula profissional, de acordo com o Decre-
to-Lei n.o 320/99, de 11 de Agosto, e o despacho n.o 5566/2000,
de 18 de Fevereiro, da Ministra da Saúde e do Secretário
de Estado dos Recursos Humanos e da Modernização da
Saúde, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 59,
de 10 de Março de 2000;

g) Curriculum vitae detalhado, devidamente datado e assinado
(três exemplares);

h) Fotocópia do bilhete de identidade;
i) Certidão do registo criminal;
j) Atestado médico comprovativo de que possui a robustez física

e o perfil psíquico indispensáveis ao exercício da função e
de que cumpriu as leis de vacinação obrigatória;

k) Documento comprovativo de ter cumprido os deveres mili-
tares ou de serviço cívico, quando obrigatório.

10.3 — É dispensável, de acordo com o disposto no n.o 2 do
artigo 49.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro, a apre-
sentação dos documentos comprovativos da posse dos requisitos men-
cionados nas alíneas c), d) e e) do n.o 9.1 deste aviso, desde que
os candidatos declarem no requerimento, sob compromisso de honra
e em alíneas separadas, a situação em que se encontram relativamente
a cada um desses requisitos.

10.4 — A falta de declaração a que se refere o número anterior
determina a exclusão do concurso.

11 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
12 — As listas de candidatos e de classificação final serão afixadas

no placard da Divisão de Gestão de Recursos Humanos, da Sub-Região
de Saúde de Santarém, Praceta de Damião de Góis, 8, Santarém.

13 — Composição do júri — o júri terá a seguinte composição:

Presidente — António Conceição Policarpo, técnico especialista
de 1.a classe de radiologia.

Vogais efectivos:
1.o Aquiles Ribeiro Rua, técnico especialista de 1.a classe

de radiologia.
2.o José Fernando Martins Santos, técnico principal de

radiologia.

Vogais suplentes:

1.o Rui Joaquim Pereira Prancha, técnico principal de
radiologia.

2.o Manuel Gomes Fonseca, técnico especialista de 1.a classe
de radiologia.

14 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impe-
dimentos, pelo vogal efectivo mencionado em primeiro lugar.

5 de Julho de 2001. — O Coordenador Sub-Regional, António
Manuel Gomes Branco.

Administração Regional de Saúde do Norte

Sub-Região de Saúde de Braga

Aviso n.o 9288/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 2 do
artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, torna-se
pública a lista dos candidatos admitidos e excluídos do concurso
externo de ingresso para provimento de 17 lugares de enfermeiro,
da carreira de enfermagem, dos quadros de pessoal da Administração
Regional de Saúde do Norte, Sub-Região de Saúde de Braga, a que
se refere o aviso n.o 4387/2001, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 69, de 22 de Março de 2001:

Candidatos admitidos:

Alcinda de Jesus Bessa Bernardo Machado.
Ana Amélia Carvalho Leite.
Ana Argentina Martinez Rodriguez.
Ana Paula da Cunha Milhazes Carvalho.
Ana Teixeira Vaz Lamego.
Anabela Carvalho Ramos.
Anabela Granjo Rodrigues.
Ângela Maria Reis de Araújo.
António da Costa Gonçalves.
António Pedro Machado de Castro.
Armindo Miguel Gomes Ferreira Ribeiro.
Carina Maria Gomes Salgado Pereira.
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Carla Cristina Morais Pereira.
Carla Marisa Alves Baptista.
Carlos Manuel Ribeiro da Silva.
Clara Elisa Dias de Carvalho Pereira Ribeiro.
Cláudia Gabriela Antunes Oliveira.
Cláudia Manuela Ribeiro Freitas.
Cláudia Margarida Pacheco Boticas.
Cristina Alexandra Félix Peixoto.
Daniel Araújo da Rocha.
Deolinda Susana Novais Martins.
Elisabete de Fátima Lavrador Gonçalves.
Elisabete Maria Carvalho Macedo.
Elisabete Maria Dias dos Santos.
Elsa Angelina Pereira Cerqueira.
Elvira da Rocha Fernandes.
Elvira Maria Freitas Ferreira Miranda.
Estela Carolina Castro Leite.
Eugénia da Conceição Rocha de Sousa.
Fernanda Maria Pereira Gomes.
Fernanda Mariz da Pena.
Fernando Miguel Pinheiro Macedo.
Isabel Fernanda da Silva Pereira.
Isilda Maria de Sousa Martins.
João Manuel Tomaz dos Santos.
João Paulo Alves de Magalhães.
Jorge Manuel Gonçalves Barros.
Jorge Nuno Fernandes de Magalhães.
Lei Sok Leng.
Lúcia Maria Antunes Rodrigues.
Magda Maria da Rocha e Taxa.
Maria Carolina Miranda Araújo.
Maria Cecília da Cruz Vilas Boas.
Maria de Fátima Mariz da Pena.
Maria de Lurdes Ribeiro Brás Pereira.
Maria Fernanda Macedo Pereira.
Maria José Duarte Caetano de Carvalho.
Martinha Pereira Fernandes.
Natália Machado.
Nuno Manuel da Costa Pereira.
Patrícia Isabel Mota Carvalho de Brito.
Renato de Matos Miranda Teixeira.
Rui Carlos Ramalho Rodrigues Figueira.
Rui Manuel Pedro Rocha.
Sandra Daniela Araújo Pereira.
Sandra Daniela Calheiros de Sousa.
Sandra de Jesus de Castro Montes.
Sandra Ferreira Pinto.
Sandra Maria Bornes Barata.
Sara Isabel Coelho Machado.
Sónia Cristina de Sousa Faria.
Sónia Elisabeta Ferreira dos Anjos Costa.
Susana Maria Filipe Gonçalves.
Teresa da Silva Santos.
Teresa Maria Lourenço de Sousa.
Teresa Maria Salvado Correia Gomes.
Vítor Miguel Matos Pimenta.

Candidata excluída por não ter apresentado os documentos com-
provativos da posse dos requisitos especiais deste concurso,
nos termos do n.o 9.2, alíneas a) e b), do aviso de abertura
deste concurso:

Isabel de Almeida Solino.

5 de Julho de 2001. — A Presidente do Júri, Graça Maria Ramos
Pereira.

Direcção-Geral da Saúde

Centro Hospitalar da Póvoa de Varzim/Vila do Conde

Aviso n.o 9289/2001 (2.a série). — Concurso externo (n.o 8/2000)
geral de ingresso para o preenchimento de 17 lugares na categoria de
assistente administrativo, aberto pelo aviso n.o 2957/2001, publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 43, de 20 de Fevereiro de 2001. — Nos
termos e para os efeitos do disposto nos n.os 1 a 4 do artigo 34.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se pública a lista
dos candidatos admitidos e excluídos do concurso supra-identificado:

Admitidos

Número do bilhete
de identidade Nome

3331879 Adélia Lopes Leites Almeida Passos.
10685448 Adriana Manuela Pereira Faria.
9849258 Albertina Josefina Fernandes Pereira.

10577703 Alda de Fátima dos Santos Ribeiro.
10562632 Alda Susana Martinho Martinho.
10498518 Alexandra do Céu Bexiga Gonçalves.
8884375 Alexandra Maria Carvalho Félix Almeida.

10174656 Alexandra Maria Sengo da Costa.
10304281 Alexandrina Maria de Sousa D. C. Esperança.
10603879 Alice Manuela Brito Ferreira.
10530078 Alzira Daniela de Sousa e Silva.
10496341 Ana Cristina da Mata Gonçalves N. Monteiro.
11173033 Ana Cristina Lima Botelho Saraiva.
1055184 Ana Cristina Matos Andrade.
9043533 Ana Isabel de Sousa Teixeira Ferreira.

11447230 Ana Madalena Gomes Calçada.
7846258 Ana Maria Barbosa de Sousa Carvalho.

11090671 Ana Maria Cabral Lopes de Castro.
10292239 Ana Maria de Freitas Frias Vieira.
10145779 Ana Maria Figueiredo Varão.
8540404 Ana Paula da Silva Custódio Teixeira.

10435530 Ana Paula de Sousa Osório.
8063832 Ana Paula Fernandes Gonçalves Araújo.
7856421 Ana Paula Ferreira da Silva Pinto Gomes.

10299626 Ana Raquel de Melo Martins de Araújo.
9663918 Anabela Esteves Figueiredo Vinagre.

11275891 Anabela Gomes Martins Neves.
10655809 Anabela Maria Gonçalves Sousa Barroso.
8623326 Anabela Quintas de Jesus Saraiva.
7435762 Anabela Teixeira Coutinho Freitas.

11541694 Andrea Luísa Neiva Maia da Silva.
11784198 Andreia Marlene Rodrigues Novais.
11515533 Andreia Sofia de Crasto Dias.
9981619 Ângela Colaço Ferreira.

10832992 Angelina Maria Pereira Nogueira.
9817885 Anilda Cristiana Machado Monteiro Pereira.
3978676 António Alexandre Igreja Losa Regado.
6518510 António Fernando Gomes Barbosa.

10158998 António Jorge Pereira Faria.
10108502 António Luís Ribeiro Gonçalves.
3001401 António Manuel Martins Pinheiro.
5697647 António Nuno Arantes Afonso.
7440059 António Pedro Dias de Barros.

10334034 Laurinda de Fátima Nunes dos Santos.
3841192 Beatriz Mercedes Faria Lima Pereira.

11780548 Belmira Maria Teixeira Araújo.
11593089 Bernardete do Casal Carvalho.
11202662 Carla Alexandra Fernandes Queirós Carneiro.
10636981 Carla Alexandra Moreira Ferreira.
10365514 Carla Alexandra Rocha Azevedo Guedes.
9796437 Carla Cristina Pinheiro da Costa F. Santos.

10663711 Carla de La-Salette Guerra Fernandes.
11267525 Carla Filipa Moutinho Venâncio Afonso.
10816677 Carla Guedes de Oliveira.
8996369 Carla Manuela Moreira Barbosa.

10893193 Carla Maria Bastos de Araújo Campos.
10661493 Carla Maria Rosa Coutinho.
10306998 Carla Marisa Gomes de Almeida Santos.
8564657 Carla Sofia Caiado Calapez da Costa Melo.
9847495 Carla Susana Ferreira da Rocha.
9495012 Carla Susana Garcia Lello.
3455694 Carlos Alberto da Silva Fernandes.
7376747 Carolina Maria Ferreira Campos.

11339934 Catarina Maria Moreira da Costa.
11693279 Cátia Susana Lopes Rodrigues.
9987466 Célia da Luz Andrade Gomes Ferreira.

10634357 Célia Maria Batista da Costa.
7896786 Claudete Maria Ribeiro do Vale.
9492780 Cláudia Alexandra Pereira Fernando.
9625512 Cláudia Margarida Pereira Pardal.

10328131 Cláudia Maria Miranda da Silva.
10404864 Clementina Luísa Pais Rodrigues.
9575202 Cristiana Eduarda Pereira S. D. Pimenta.

11178315 Cristiana Marisa Gomes Costa.
9493381 Cristina Alexandra Gonçalves Belchior Silva.

11090700 Cristina da Luz Sousa Leite.
10642190 Cristina Isabel Almeida da Cunha.
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Número do bilhete
de identidade Nome

7681862 Cristina Maria Ribeiro Cardoso Barbosa.
9801199 Cristina Maria Rodrigues Ferreira Guimarães.
9552819 Cristina Maria Teixeira Neves Ribeiro.
7031716 Dalila Isabel Fernandes Alves Carvalho.

13775590 Daniel Pereira de Carvalho.
10580036 Daniela Pinto Ribeiro.
12342687 David Emanuel da Silva Marques.
8612178 David Luís Barbosa Sousa Caetano.
5166101 Deolinda Marques.

10304777 Dinis Manuel Carvalho da Rocha Amaro.
10443637 Domingos José Calafate de Almeida.
10396418 Dulce Cristina Guimarães Lopes.
1104694 Edite Celeste Machado Ribeiro.

11075110 Eliana Ferreira de Castro Mendes.
12694135 Eliane Mendes Lemos.
9814455 Elisa Beatriz Carvalho Pereira.

10792947 Elisabete da Conceição Teixeira Martins.
10779246 Elisabete e Silva Fonseca.
9611459 Elisabete Etelvina Moreira Ferreira.

11555277 Elisabete Maria Almeida Maia.
10615611 Elisabete Martins Torres.
10776746 Elsa Cristina Castro Neves da Silva.
10820539 Elsa Cristina Peixoto Lima da Cunha.
10593059 Elsa Maria Garrido Ramos.
11737670 Elsa Susana de Araújo Martins.
9804929 Estela Cláudia Conde Faria Salgado.

10423695 Eugénia Afonso Mimoso.
10500842 Eugénia Mafalda da Silva R. M. Ferreira.
10339016 Fábia Linhares de Castro de Eloy Guerreiro.
10392852 Fausto Miguel Feliciano Fonseca Martins Aires.
10632404 Fernanda Branca de Queirós Soares.
10999491 Fernanda Cristina Correia Faria.
10588946 Fernanda Maria Azevedo da Costa.
3857567 Fernanda Maria da Costa Marques.

10640859 Fernanda Maria Lemos da Cunha.
8472656 Fernanda Maria Morim Pereira.

10632976 Fernando António Moreira Bandeira Borges.
9037878 Fernando José Gonçalves Cunha.

11693578 Fernando Miguel Miranda F. M. da Silva.
9112859 Fernando Paulo Salla de Amorim A. Guimarães.
8207909 Filomena Maria Fernandes de Sousa.

10876447 Florbela Antunes Pires.
11112628 Florinda Cristina Oliveira Paredes.
10403456 França Gonçalves Santos.
11896770 Francisco de Paula Baptista Rodrigues.
10451017 Frederico Guilherme de Sousa B. F. de Oliveira.
10654603 Glória Mafalda de Almeida Azevedo.
10717240 Gonçalo Nuno Pinto Eliseu Mendes Martins.
9664258 Helena Maria Carvalho de Abreu.
6612983 Helena Maria Cruz e Sousa.
3974521 Helena Maria da Silva Adães.
9136778 Helena Maria Nunes Fernandes Barroso.
9292564 Henrique Pereira da Silva Monteiro.

11468884 Hugo José Silveira da Silva Pereira.
10760969 Isabel Cristina da Silva Duarte Mesquita.
5878342 Isabel Margarida Fernandes da Cruz.
6529581 Isabel Maria Pinto Montalvão Machado.
9856683 Isilda de Fátima Machado Maia.
9241328 Jaime da Silva de Sá.
9660705 João Carlos Silva Martins.
3162488 João Pires Pepino de Sousa.

10746809 Jorge Augusto Brito Sampaio.
7719177 Jorge Avelino Campos Almeida.

10135915 Jorge Manuel Fernandes da Silva.
12100788 Jorge Manuel Gomes Martins Neves.
7377888 José Ilídio Teixeira Ferraz.
3683352 José Manuel Pereira de Macedo.
7128004 José Paulo Ribeiro Gonçalves.
5985095 Laura Maria Fernandes Santos.
8619329 Laurinda Armanda Ribeiro de Carvalho Costa.
3987726 Licínia Maria da Conceição Sá Alves.
3305285 Licínio Alberto Couto de Almeida Pinto.

11775705 Liliana Marília Sousa Reis.
11854146 Liliana Sofia Pereira Barbosa.
11104734 Lizete Maria Maia Araújo dos Santos.
7798386 Lubélia Maria Antunes Nogueira Ribeiro.

10565458 Lúcia Lina Rodrigues do Souto.
9467868 Luciana Cristina Pereira dos Reis Soares Rocha.

10862238 Luís Manuel Pires da Cruz Morais.

Número do bilhete
de identidade Nome

11547319 Luís Miguel Vieira Lopes.
8740268 Luísa Maria Gonçalves Ribeiro.

10090892 Lurdes Cristina Arteiro Marques.
10358449 Lurdes Eduarda Alves Garcia Pimenta.
11730220 Madalena Pereira dos Santos.
10549785 Mafalda Margarida Monteiro Vilas Boas.
10797265 Magda Cecília de Sousa Ferreira.
10191084 Manuel António Castro de Azevedo Maia.
10813184 Manuel Fernando Jesus Tavares.
10352947 Manuela Maria de Oliveira Freitas Vieira.
11075144 Mara Isabel de Castro Neves Milhazes.
11258764 Marcelo Nuno de Sousa Castanheira Campos.
11336195 Márcia Nídia Peixoto Lourenço Teixeira.
12684279 Marco Dino Saraiva da Silva.
8573491 Margarida Isabel dos Santos R. M. Freitas.
9813215 Margarida Maria dos Santos Silva.
3321179 Maria Adelaide Ferreira Campos.
5823932 Maria Adelaide Ribeiro Mendes da Silva.

10109521 Maria Adélia da Costa Araújo.
7393625 Maria Adelina da Silva Borges.
9967217 Maria Adelina Meira de Sá.
7342161 Maria Amélia das Neves Zink Vaio Lérias.

11547338 Maria Amélia de Castro Maia Azevedo.
6142604 Maria Ângela Ventura.

11614229 Maria Armanda Pereira Lima Cruz.
10131832 Maria Augusta da Silva Fernandes Ribeiro.
3587982 Maria Augusta Moreira G. Lopes Campos.

10368741 Maria Celina Rodrigues do Souto.
9808652 Maria Cláudia Ribeiro Nunes.

11468123 Maria Cristina da Costa Faria.
3695271 Maria Cristina Ferreira Marques dos Santos.

11341627 Maria da Conceição da Silva Rodrigues.
7423409 Maria da Conceição Gomes da Silva.
7470449 Maria da Graça Campos Azevedo.
2411721 Maria da Luz Alves Ferreira Marques Pinheiro.
9814707 Maria das Dores Arteiro Marques.

10780760 Maria de Fátima de Sousa Alves.
7384267 Maria de Fátima dos Santos Magalhães.

11749495 Maria de Fátima Gomes Flores.
6923890 Maria de Fátima Marcolino Reis Gonçalves.

10291256 Maria de Fátima Martins Fernandes.
10613431 Maria de Fátima Pereira Santinha.
10366974 Maria de Jesus Caldeira.
8471409 Maria de Lurdes Couto da Silva.

10645544 Maria de Lurdes Fernandes Gomes.
7022459 Maria do Carmo Rodrigues Mendes.
9849435 Maria do Carmo Seixas Pinheiro.
8536916 Maria do Céu Lemos da Silva.
9596503 Maria do Sameiro da Silva Marques.
3847861 Maria dos Anjos da Silva Araújo.
8324464 Maria Elisabete Caldeias Craveiro Soares.
7032102 Maria Emília Carvalho Pacheco.

11554291 Maria Emília Machado.
9293045 Maria Emília Neves.
7807502 Maria Fernanda Areias da Nova.
8368838 Maria Fernanda Sousa dos Santos.
2865863 Maria Goreti Sousa Teixeira Barbosa.

12909724 Maria Gracinda Enes Rodrigues Centeio.
7588011 Maria Helena Fernandes de Sá.

10890726 Maria Helena Marques Pereira.
11547063 Maria Inês Dias dos Santos.
5811914 Maria Isabel Ferreira Graça Lopes.
9330024 Maria Isabel Fontes Bento.

11775745 Maria Isabel Maia Rodrigues.
8988460 Maria João Rodrigues Ferreira G. Monteiro.
8569191 Maria José da Costa Pinto Santos Graça.
9674303 Maria José Mota Maia Oliveira.
9907818 Maria José Reis Azevedo.
4572633 Maria Luísa Batista da Silva.
8549992 Maria Luísa da Costa Macedo Soares.
5966683 Maria Luísa Miranda Santos Lopes de Mello.

10636517 Maria Luísa Pedrosa Moreira.
8483539 Maria Madalena Gonçalves Araújo.

11456436 Maria Madalena da Silva Figueiredo de Matos.
8160480 Maria Manuela Azevedo Monteiro.
3592459 Maria Manuela da Silva Ferreira Alves.
6085602 Maria Manuela Ferreira Guimarães.
7867480 Maria Manuela Fontes Amorim.
9855514 Maria Manuela Magalhães Andrade Miranda.
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Número do bilhete
de identidade Nome

10065874 Maria Manuela Sá e Silva.
11101977 Maria Marlene de Freitas.
10261785 Maria Nazaré Afonso Coutinho L. Torrão.
6947074 Maria Odete Jesus Freire.
9122147 Maria Rosa Gonçalves Ribeiro.

10542799 Maria Sónia Soares de Araújo.
3170836 Maria Teresa Marques Malheiro Ferreira.
3589186 Mário Teotónio Barros Castro.

11708710 Marta Maia Quintas.
11151915 Marta Manuela Veloso Mendes.
10657030 Marta Maria Nunes Martins Pacheco.
9665060 Milena da Conceição Saraiva L. Costa Pinto.
8457089 Mónica de Almeida Ramos Azevedo.

11019054 Mónica Manuela Ferreira Furtado.
9916637 Mónica Quintas de Jesus.

10329811 Mónica Sofia Duarte Alves Igreja.
11800480 Natacha Manuela Lino Alves da Costa.
10328564 Natália Gomes e Castro.
11107836 Natércia do Carmo Neves da Cruz.
12092279 Nélia Armanda Faiões da Nova Pereira.
11076151 Norberto Carlos Gonçalves Duque.
8969642 Nuno Miguel de Matos Lopes.

10785899 Nuno Miguel Ferreira Pinheiro da Silva Pontes.
11714948 Odete Rodrigues do Souto.
10669010 Olga Maria Cardoso Ribeiro.
9815822 Olinda Carla Moreira Correia.

10615424 Otília da Graça Figueiras de Campos.
70146688 Palmira Maria de Castro V. da Silva.
10097669 Paula Alexandra dos Santos Portela.
9803209 Paula Alexandra Margarido de Oliveira.
9909191 Paula Cecília Mesquita Almeida.

10282959 Paula Cristina Costa Cortinhas.
11267082 Paula Cristina Mendes Fernandes Pereira.
9919884 Paula Cristina Olmo Samorinha.
7389358 Paula da Conceição Vieira Gomes Oliveira.
5925920 Paula do Carmo Esteves Coelho de Brito.

10982432 Paula Eduarda de Carvalho M. Guimarães.
9796065 Paula Fernanda Rodrigues de Moura.
9651293 Paula Lurdes Moreira Magalhães.

10353816 Paula Maria Heleno Vilares.
9851060 Paula Maria Simões Alves.
6625985 Paula Valentina Valeixo Estrela Cadeco.

10315353 Paulo Sérgio da Silva Monteiro.
10741623 Pedro Alexandre Ribeiro Silva Pereira.
10843474 Pedro Emanuel Paiva Paranhos.
9890950 Pedro Miguel dos Santos Almeida Pinto Maga-

lhães.
10298160 Pedro Miguel Vicente da Cunha Neves Rato.
10979481 Pedro Vasco Vieira Santos.
11814736 Plácido José Gonçalves dos Santos.
9667142 Raquel Augusta Reis Ribeiro.

11307709 Ricardo Manuel da Silva Oliveira.
11437620 Ricardo Manuel Pinto Ferreira.
10264327 Roberto David Freitas Sousa.
10966720 Rogério Alberto Dourado Rocha.
9496808 Rogério Manuel Lopes Monteiro.
6574295 Rosa Clara Braga Rodrigues.
9169915 Rosa Maria Almendra Ferreira Faria.

11280997 Rosa Maria Fernandes Correia.
9186945 Rosa Maria Lima da Costa.
9346346 Rosa Maria Maio dos Santos.

11563697 Sandra Alaíde Vilaça de Oliveira.
10328156 Sandra Carina Martins Pereira Tavares.
10371152 Sandra Cristina da Mota Baptista de Sousa.
10095109 Sandra Cristina Simões Góis.
11011449 Sandra Maria Baptista Cunha dos Santos.
11063317 Sandra Maria da Silva Rocha.
10590489 Sandra Maria de Abreu Valença G. Boucinha.
10879806 Sandra Mariza Ferreira de Castro.
10096126 Sandra Vieira das Dores Moutinho.
10353934 Sara Filipa Gomes Moreira.
11322570 Sara Patrícia da Costa Rodrigues.
10128829 Sérgio José Quintas de Jesus.
10921266 Sérgio Manuel Pinto de Sá.
10357961 Sérgio Paulo Monteiro Fernandes.
11351710 Sílvia de Freitas Franco.
10613081 Sílvia Maria da Cruz Silva.
10622119 Sofia Angélica Cardoso Teixeira.
10541276 Sofia Manuela Freitas Antunes Queirós.

Número do bilhete
de identidade Nome

10807558 Sónia Alexandra Fortunato Pinheiro.
10173277 Sónia Bela Sampaio Ribeiro.
11361853 Sónia Cristina Sá Quintiães.
10250888 Sónia da Silva Vieira Martins.
11278764 Sónia Margarida Barbosa Pereira.
9490415 Sónia Marisa Pinto Carvas.

10954737 Sónia Patrícia de Jesus da Silva Pinheiro.
13351877 Sónia Regina de Jesus Miranda Leite.
10528641 Susana Alexandra de Leite Moreira.
10066781 Susana Antonieta Morais Fernandes.
10795864 Susana Catarina Alves Carvalho.
10620670 Susana Cristina Almeida Maia.
8804924 Susana Manuel Dias Castro Silva Melo.

10558149 Susana Maria Fernandes.
11268772 Susana Maria Ferreira Carvalho.
11123602 Susana Maria Teixeira Pereira.
10805268 Susana Raquel Brites Silva Cabaça.
12071376 Susete Mariana da Silva Pereira.
7676355 Teresa Alexandra Marques da Rosa.

10686394 Teresa Cristina Meireles de Abreu Carvalho.
10409801 Teresa de Fátima Figueiras Martins.
11118048 Teresa Maria Fernandes de Sousa.
10079361 Teresa Maria Pinheiro de Sousa.
11230814 Teresa Paula Guimarães Carvalho.
10879799 Urgélia Maria Azevedo Vieira.
11252423 Vânia Maria R. C. Pereira Silva Vidal.
11657686 Vera Lúcia Correia Martins.
10904236 Verónica Faria da Costa.
10809550 Verónica Rodrigues Cascão.
7448257 Vítor José Faria de Almeida.

10656267 Vítor Manuel Araújo Lourenço.
10635150 Zélia Maria Parra Ramos da Silva.

Excluídos

Número de bilhete
de identidade Nome Motivo da exclusão

11985488 Albina Maria Ferreira Campos (e)
2737916 Amenaia Rui de Oliveira e Sal-

gado Costa . . . . . . . . . . . . . . . . (e)
6628019 Ana Maria Costa Santos Maia (d)
8506808 Ana Maria Torres da Silva Oli-

veira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (e)
5805728 Ana Paula Barros Araújo Fer-

reira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (b), (e) e (i)
9873778 Ana Paula Lopes Rodrigues

Mendes . . . . . . . . . . . . . . . . . . (j)
8577684 Ana Paula Real Serra Ferreira (e)
8059712 Anabela Pereira Raimundo R.

de Azevedo . . . . . . . . . . . . . . . (l)
11434006 Andrea Cristina Araújo Coelho (e)
10855354 Ângela Maria Leiras Barros . . . (d)
11242606 Antónia Susana Loureiro Maia (d), (e) e (m)
10254339 A r m a n d a M a r i a G o u v e i a

Romeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . (b), (d), (i) e (m)
3851691 Arminda Barreto de Castro

Vieira da Mota . . . . . . . . . . . . (e)
11714596 Cândida Maria Domingues Gil (d) e (i)
10763524 Carla Alexandra Carvalho da

Fonte . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (d)
9540428 Carla Alexandra Maio Nipo . . . (d)

10763966 Carla Alexandra Rodrigues de
Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . (d)

9956232 Carla Cristina de Oliveira da
Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (j)

10639712 Carla Maria Santos Neves Oli-
veira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (b), (d) e (i)

10956397 Carla Patrícia da Hora Cadilhe (d)
11911405 Carla Sofia dos Santos Ferreira (d)
10068596 Carla Susana Vale Rocha . . . . . (d) e (i)
11344757 Catarina Queirós da Silva Rodri-

gues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (h)
9399580 Cristiana Maria de Matos

Augusto . . . . . . . . . . . . . . . . . . (i) e (m)
11748495 Diana Alexandra Lopes Pereira (h)
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Número de bilhete
de identidade Nome Motivo da exclusão

9848405 Edite Sandra Coutinho S.
Macedo Pires . . . . . . . . . . . . . (d), (e), (i) e (l)

8924984 Elsa Maria Carvalho Coelho
Eusébio . . . . . . . . . . . . . . . . . . (d)

9648109 Fátima Maria Roca . . . . . . . . . . . (d), (i) e (l)
6625993 Fernanda Maria Rodrigues Silva

Figueiredo . . . . . . . . . . . . . . . . (d) e (h)
9722904 Fernando José Lopes Ferreira (d), (h) e (n)

11445603 Francisco António Murça Fer-
nandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (l)

10856708 Gabriela Filipa Gomes Dias
Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (d)

11773457 Gisela Patrícia Rodrigues e Silva (d)
11328212 Hélder Miguel Miranda Pires . . . (l)
8803696 Helena Maria Ferreira dos San-

tos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (d)
10995155 Hugo Miguel Freitas de Brito

Azevedo . . . . . . . . . . . . . . . . . . (d)
10969430 Inês Guerreiro Raposo Gonçal-

ves da Costa . . . . . . . . . . . . . . (h)
11117292 José António Pedrosa e Silva

Loureiro . . . . . . . . . . . . . . . . . (i) e (l)
3770240 José Avelino Lopes Alves . . . . . (a)

13391860 José Manuel Rodrigues dos San-
tos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (d)

13172310 Judite Gonçalves de Almeida
Novais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (h)

6863760 Laurinda Rosa de Faria Martins
Salgado . . . . . . . . . . . . . . . . . . (h)

2874189 Leonilde Rosa de Oliveira Sal-
gado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (h) e (l)

7729139 Lúcia de Fátima Vieira Araújo (l)
11576769 Lúcia Maria Azevedo Ferreira (d)
5793461 Manuel António Torres Laga-

relhos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (d)
3564760 Manuel Couto Arantes Ferreira (d)
3557273 Manuel José Marques Reina . . . (h)
8505313 Maria Adelaide Gomes da Fonte

Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (h)
9669844 Maria Assunção Fangueiro Ber-

nardo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (d) e (e)
10387614 Maria Carolina Peniche Bertão (b), (d) e (i)
3851228 Maria da Graça Leite de Sousa

Castro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (b), (d) e (h)
9948442 Maria de Lurdes Barbosa de

Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . (h)
11063396 Maria de Lurdes dos Santos

Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . (d)
9194075 Maria do Céu do Vale Faria

Marques . . . . . . . . . . . . . . . . . . (h)
9354331 Maria do Céu Morais Barreira (d)
9250888 Maria Eduarda Correia Fernan-

des . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (d)
8137503 Maria Ester Claro da Cunha

Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . (d)
3015628 Maria Gilda Matias Sequeira . . . (e)
5782392 Maria Goreti da Silva Fernandes (h)
8563898 Maria Helena Vilas Boas Rebelo

C. Eusébio . . . . . . . . . . . . . . . . (d), (i) e (m)
9581085 Maria José Gonçalves da Silva

Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (d) e (m)
3985500 Maria José Ribeiro Teixeira . . . (d)
9804640 Maria Leonilde Fernandes e

Castro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (d)
6897337 Maria Líbia Pereira de Figuei-

redo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (h)
2859977 Maria Madalena Maia Soares

Calheiros . . . . . . . . . . . . . . . . . (e)
10088933 Maria Otília Tavares Ferreira . . . (b) e (d)
10221234 Maria Paula Fernandes Pereira (b)
11124657 Marlene Lopes Azevedo . . . . . . (d) e (i)
9631539 Nélson da Silva Machado . . . . . . (d)

10772860 Nilza da Natividade Novais dos
S. Fernandes . . . . . . . . . . . . . . (d)

5947273 Orlando Torres da Silva . . . . . . . (e)
11894795 Patrícia Marlene Cardoso Cer-

queira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (d)
9953955 Paula Alexandra Nogueira da

Cunha Fernandes . . . . . . . . . . (b), (d) e (h)

Número de bilhete
de identidade Nome Motivo da exclusão

11129284 Paula Cristina Rodrigues Este-
ves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (d)

10365884 Pedro Luís Carvalho de Sousa (d)
13732456 Ricardo André Rodrigues Bor-

ges . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (d), (h) e (m)
11752471 Ricardo Filipe Freitas Martins (l)
7687498 Rosa Maria Martins de Melo

Redondo . . . . . . . . . . . . . . . . . (d) e (i)
11293507 Rute Marlene Moreira Pinheiro (l)
11300031 Sandra Maria Lopes Oliveira

Sampaio . . . . . . . . . . . . . . . . . . (h)
10868099 Sérgio Duarte Machado Fernan-

des . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (l)
11889207 Sílvia Alves Pereira . . . . . . . . . . . (h)
8139999 Sílvia Dinis Szaplonczay Rodri-

gues Ferreira Soares . . . . . . . . (h) e (m)
10992048 Sónia Maria Ribeiro Sousa

Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (d)
10068588 Sónia Raquel do Vale Rocha . . . (d), (h) e (i)
11026628 Susana Gomes de Almeida

Morais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (l)
10559359 Susete Alaíde Barroso Ribeiro (d)
12024845 Tânia Isabel Batista da Costa . . . (d) e (h)
3997977 Teresa Manuela Barroso Faria (b)

11357886 Vera Mónica de Almeida da
Cunha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (d)

(a) Apresentou declaração sob compromisso de honra de forma incorrecta.
(b) Não identifica correctamente o concurso ao qual se candidata.
(c) Falta de pedido de admissão ao concurso nos termos da alínea d) do n.o 10.1 do

aviso de abertura.
(d) Falta de declaração sob compromisso de honra nos termos do n.o 2 do artigo 31.o

do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
(e) Não apresentou certificado de habilitações nos termos da alínea b) do n.o 11 do

aviso de abertura.
(f) Apresentou declaração sob compromisso de honra com falta dos requisitos constantes

das alíneas a) e b) do artigo 29.o do n.o 2, do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
(g) Apresentou declaração sob compromisso de honra com falta dos requisitos constantes

nas alíneas a), b) e d) do artigo 29.o, n.o 2 do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
(h) Não possui habilitação mínima exigida constante da alínea c) do n.o 8.1 do aviso

de abertura.
(i) O candidato não se identifica correctamente no requerimento de admissão.
(j) Falta de assinatura no requerimento de admissão.
(l) Não apresenta o bilhete de identidade conforme o estabelece a alínea b) do n.o 12

do aviso de abertura.
(m) Não identifica os documentos que instruem o requerimento, bem como a sua

caracterização.
(n) Declara não ter nacionalidade portuguesa.
(o) Não possui o requisito previsto na alínea a) do n.o 8 — requisitos gerais.

Mais se informa os candidatos admitidos ao concurso que as provas
de conhecimentos gerais terão lugar no próximo dia 4 de Agosto,
pelas 9 horas e 30 minutos, na Escola Secundária de Eça de Queirós,
sita na Rua de Dr. Leonardo Coimbra, 4490 Póvoa de Varzim.

Os candidatos deverão estar presentes pelas 9 horas munidos do
respectivo bilhete de identidade.

6 de Junho de 2001. — O Presidente do Júri, Barcelos Monteiro.

Hospitais Civis de Lisboa

Hospital de D. Estefânia

Aviso n.o 9290/2001 (2.a série). — Concurso interno geral de
ingresso para a categoria de técnico de 2.a classe, área funcional de
fisioterapia, da carreira de técnico de diagnóstico e terapêutica. — 1 —
Torna-se público que, por despacho de 8 de Maio de 2001 da admi-
nistradora-delegada do Hospital de D. Estefânia e no uso de com-
petência delegada, se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias úteis
a partir da data da publicação do presente aviso no Diário da República,
concurso interno geral de ingresso para o provimento de dois lugares
na categoria de técnico de 2.a classe, área funcional de fisioterapia,
da carreira de técnico de diagnóstico e terapêutica, do quadro de
pessoal deste Hospital, aprovado pela Portaria n.o 598/93, de 23 de
Junho.

2 — Prazo de validade do concurso — o concurso é válido para
o provimento dos lugares em referência, esgotando-se com o seu
preenchimento.

3 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional encontra-se
expresso no artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

4 — Método de selecção — nos termos do n.o 2.o da Portaria
n.o 721/2000, de 5 de Setembro, avaliação curricular complementada
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com entrevista profissional de selecção, sendo os candidatos ordenados
de acordo com a seguinte fórmula:

CF=3AC+E
4

sendo:

CF=classificação final;
AC=avaliação curricular;
E=entrevista profissional de selecção.

4.1 — A avaliação curricular referida no número anterior resulta
do somatório de valores obtidos nos elementos previstos no anexo I
da Portaria n.o 721/2000, de 5 de Setembro.

4.2 — Na entrevista profissional de selecção, as aptidões profis-
sionais e pessoais dos candidatos são avaliadas através dos seguintes
factores:

a) Capacidade de análise e sentido crítico;
b) Motivação;
c) Grau de maturidade e responsabilidade;
d) Espírito de equipa;
e) Sociabilidade.

4.3 — Na entrevista profissional de selecção é utilizada a ficha a
que se refere o anexo II da Portaria n.o 721/2000, de 5 de Setembro.

4.4 — Cada um dos factores da entrevista profissional de selecção
é classificado por cada um dos elementos do júri, na escala de 1
a 4 pontos, e a respectiva média aritmética constitui a pontuação
do factor.

4.5 — A classificação final da entrevista resulta da soma das pon-
tuações atribuídas aos factores.

4.6 — Os critérios de apreciação e ponderação, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de actas de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

4.7 — Em caso de igualdade de classificação, constituem critérios
de preferência os referidos, sucessivamente, nos n.os 5 e 6 do artigo 59.o
do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

4.8 — Classificação final — resultante da aplicação do método de
selecção, conforme estabelecido no artigo 59.o do Decreto-Lei
n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

4.9 — A fundamentação da classificação a que se refere o n.o 4.4
do presente aviso deve constar de acto prévio.

5 — Local de trabalho — Hospital de D. Estefânia, sito na Rua
de Jacinta Marto, 1169-045 Lisboa.

6 — Remuneração — a remuneração é a que resulta da escala indi-
ciária fixada no mapa III anexo ao Decreto-Lei n.o 564/99, de 21
de Dezembro.

7 — Regime e condições de trabalho — os estabelecidos no capí-
tulo VI do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

8 — Legislação aplicável:

a) Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro;
b) Portaria n.o 721/2000, de 5 de Setembro;
c) Código do Procedimento Administrativo.

9 — Requisitos de admissão:
9.1 — Requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Possuir as habilitações profissionais legalmente exigidas para
o desempenho do cargo;

c) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

d) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

e) Ser física e mentalmente saudável e ter cumprido as leis de
vacinação obrigatória;

9.2 — Requisito especial — constitui requisito especial de admissão
ao presente concurso a posse de uma das seguintes habilitações na
área profissional posta a concurso:

a) Curso superior ministrado nas escolas superiores de tecno-
logia da saúde ou na Escola Superior de Alcoitão ou seu
equivalente legal;

b) Curso superior ministrado noutro estabelecimento de ensino
superior no âmbito das profissões constantes do artigo 5.o
do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro;

um e outro legalmente reconhecidos.
10 — Apresentação das candidaturas:
10.1 — Prazo — o prazo para a apresentação das candidaturas é

o referido no n.o 1 do presente aviso de abertura.

10.2 — Forma — as candidaturas deverão ser formalizadas
mediante requerimento dirigido ao presidente do conselho de admi-
nistração do Hospital de D. Estefânia, feito em papel de formato A4,
solicitando a admissão ao concurso, podendo o requerimento e docu-
mentos que o devem acompanhar ser entregues pessoalmente na
Repartição de Pessoal, ou remetido pelo correio com aviso de recep-
ção, para o Hospital de D. Estefânia, sito na Rua de Jacinta Marto,
1169-045 Lisboa, relevando no caso de remessa pelo correio a data
de expedição constante do aviso de recepção.

11 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome completo, filiação, natu-
ralidade, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu, residência e telefone);

b) Habilitações académicas e profissionais;
c) Identificação do concurso, especificando o Diário da República

onde se encontra publicitado o aviso de abertura;
d) Declaração, sob compromisso de honra, de que o candidato

possui os requisitos gerais referidos no n.o 9.1 do presente
aviso;

e) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
relevantes para a apreciação do seu mérito;

f) Indicação de endereço (com telefone) para onde o candidato
pretende ser contactado para fins do presente concurso.

12 — Os requerimentos de admissão devem ser acompanhados dos
seguintes documentos:

a) Fotocópia do bilhete de identidade;
b) Três exemplares do curriculum vitae, assinados e datados;
c) Certificados ou outros documentos idóneos comprovativos das

habilitações académicas e profissionais.

12.1 — A falta de apresentação dos documentos referidos nas alí-
neas b) e c) determina a exclusão do candidato.

12.2 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato
a apresentação de documentação comprovativa dos factos por ele
referidos que possam relevar para a apreciação do seu mérito, fixan-
do-lhe para o efeito um prazo de oito dias úteis.

13 — Para além dos efeitos de exclusão ou de não provimento,
a apresentação de documento falso implica a participação à entidade
competente para procedimento disciplinar e pessoal, conforme os
casos.

14 — A relação dos candidatos admitidos bem como a lista de clas-
sificação final serão publicitadas nos termos do artigo 62.o do Decre-
to-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro, e afixadas no placard da Repar-
tição de Pessoal do Hospital de D. Estefânia.

15 — Composição do júri:

Presidente — Maria Rosa Travanca Balão da Silva, técnica espe-
cialista de 1.a classe de fisioterapia do quadro do Centro Hos-
pitalar de Cascais.

Vogais efectivos:

Maria de Fátima Maio Jerónimo Costa, técnica de 1.a classe
de fisioterapia do quadro do Hospital de D. Estefânia
(que substituirá a presidente nas suas faltas e impe-
dimentos).

Paula Alexandra Nobre Martins Sesinando Aguilheiro, téc-
nica de 2.a classe de fisioterapia do quadro do Hospital
de D. Estefânia.

Vogais suplentes:

Melânia Graciano Rodrigues Teles Fernandes, técnica de
1.a classe de fisioterapia do quadro do Hospital de
D. Estefânia.

Carla Isabel Fonseca Baltazar, técnica de 2.a classe de fisio-
terapia do quadro do Hospital de D. Estefânia.

16 — De acordo com o despacho conjunto n.o 373/2000, em cum-
primento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Administração
Pública, enquanto entidade empregadora, promove activamente uma
prática de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no
acesso ao emprego e na progressão profissional, providenciando escru-
pulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação.

13 de Julho de 2001. — Pelo Conselho de Administração, (Assi-
natura ilegível.)



12 358 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 170 — 24 de Julho de 2001

Hospitais da Universidade de Coimbra

Aviso n.o 9291/2001 (2.a série). — Concurso n.o 67/99 — técnico
profissional de 2.a classe de secretariado de serviços de saúde (externo) —
lista de classificação. — Para conhecimento dos interessados, publi-
ca-se a seguinte lista de classificação final dos candidatos ao concurso
em epígrafe, homologada por despacho do conselho de administração
dos HUC em 21 de Junho de 2001:

Valores

1.o Ricardo Alexandre Fernandes Batista . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,25
2.o Ana Maria Gonçalves Abrantes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,11
3.o Fernanda Maria Lopes Marques . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,70
4.o Paula Manuela Marques Valente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,54
5.o Raquel Conceição Marques Costa Varandas . . . . . . . . . . . . 15,42
6.o Maria Ana Domingues Rocha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,16
7.o Paula Alexandra Cardoso Macedo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,76
8.o Cidália Maria Santos Vilela . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,76
9.o Marisa Montalvão Carvalho Almeida Furtado . . . . . . . . . . . 14,70
10.o Maria Teresa Franqueira Baganha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,60
11.o Marta Sofia Gomes Bastos Lemos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,47
12.o Madalena Moreira Albuquerque . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,35
13.o Paula Cristina Catarino Andrade Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . 14,30
14.o Elisa Silva Lopes Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,19
15.o Maria Isabel Barros Cunha Pereira Coutinho . . . . . . . . . . . 14,14
16.o Maria Rosário Dias Madeira Oliveira Neto . . . . . . . . . . . . 14,09
17.o Hilário Fernandes Machado Pessoa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,99
18.o Maria Fátima Fachada Domingues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,99
19.o Alexandra Marisa Silva Peixoto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,93
20.o Ana Isabel Lopes Melo Nunes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,90
21.o Adília Maria Oliveira Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,87
22.o Graça Maria Pacheco Gândara Cavaleiro . . . . . . . . . . . . . . 13,86
23.o Paula Alexandra Valente Ferro Brito Borges . . . . . . . . . . . 13,82
24.o Maria Manuela Romão Raimundo Paiva . . . . . . . . . . . . . . 13,79
25.o Catarina Isabel Campos Areias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,75
26.o Maria Judite Calhau Cruz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,75
27.o Rui Jorge Serra Costa Machado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,73
28.o Ana Paula Carrito Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,69
29.o Mário Alberto Simões Cavaleiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,66
30.o Maria Madalena Viegas Almeida . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,64
31.o Sandra Maria Pereira Marques Albuquerque Costa . . . . . 13,64
32.o Filipa Margarida Figueiredo Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . 13,52
33.o Maria Anabela Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,51
34.o Olga Costa Francisco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,49
35.o Margarida Sofia Santos Pereira Mingachos Vigário . . . . . 13,46
36.o Maria Fátima Silva Maia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,31
37.o Alexandra Isabel Santos Luís . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,22
38.o Elsa Margarida Teixeira Pancas Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . 13,22
39.o Clara Maria Bogalho Rodrigues Almeida . . . . . . . . . . . . . . 13,22
40.o Dora Isabel Pessoa Tinoco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,15
41.o Ana Maria Marques Monteiro Mendes . . . . . . . . . . . . . . . . 13,14
42.o Pedro Manuel Dias Crespo Martins Santos . . . . . . . . . . . . 13,13
43.o Eugénia Maria Saraiva Nunes Eufrásia . . . . . . . . . . . . . . . . 13,09
44.o Mário Jorge Cardoso Oliveira Teixeira . . . . . . . . . . . . . . . . 13,08
45.o Fernando José Correia Rocheteau . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,06
46.o Teresa Paula Costa Alves Dias Nogueira Soares . . . . . . . . 13,05
47.o Edite Margarida Santos Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,04
48.o Lurdes Manuela Pacheco Gândara . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,91
49.o Susana Maria Santos Gaspar Rougier . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,89
50.o Maristela Santos Paiva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,85
51.o Cristina Isabel Baio Mendes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,84
52.o Sandra Sofia Santos Sançana . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,78
53.o Ana Maria Melanda Silva Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,64
54.o Maritza Oliveira Barreiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,63
55.o António Miguel Paulo Nunes Felício Costa . . . . . . . . . . . . 12,62
56.o Clara Eugénia Vicente Leite Filipe Morais . . . . . . . . . . . . . 12,59
57.o Teresa Maria Santos Costa Martins Gaspar . . . . . . . . . . . . 12,59
58.o Florbela Paiva Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,55
60.o Carla Joana Gomes Veiga Guarda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,52
61.o Paula Alexandra Rodrigues Reis . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,45
62.o Margarida Isabel Queijo Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,45
63.o Maria Fátima Braga Almeida Alfaiate . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,41
64.o João Manuel Alberto Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,41
65.o Célia Conceição Alves Cardoso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,39
66.o Helena Maria Santos Amoral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,38
67.o Sofia Maria Silva Simões . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,25
68.o Eduarda Maria Almeida Martins Gouveia . . . . . . . . . . . . . 12,21
69.o Isilda Martins Ascensão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,18
70.o Isabel Maria Pinto Rosa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,18
71.o Maria Cristina Daniel Marques . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,08
72.o Manuel António Correia Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,07
73.o Bruno Ricardo Jesus Oliveira Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,06
74.o Benilde Sofia Agostinho Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,81
75.o Fernanda Maria Reis Pinto Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,67

76.o Márcio Francisco Fernandes Jesus . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,64
77.o Carla Sofia Martins Loureiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,59
78.o José António Faia Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,48
79.o Sandra Filipa Rodrigues Lourenço . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,24

O prazo de 10 dias para interposição de eventuais recursos conta
a partir da data da publicação desta lista no Diário da República,
devendo os mesmos ser entregues no Serviço de Pessoal dos Hospitais
da Universidade de Coimbra.

25 de Junho de 2001. — Pelo Director do Serviço de Pessoal, (Assi-
natura ilegível.)

Hospital do Conde do Bracial

Aviso n.o 9292/2001 (2.a série). — Após ter sido dado cumpri-
mento ao disposto nos artigos 100.o e 101.o do Código do Procedimento
Administrativo, torna-se público que, a partir da data da publicação
deste aviso no Diário da República, a lista de classificação final, homo-
logada pelo conselho de administração em 28 de Junho de 2001,
referente ao concurso externo de ingresso para técnico de 2.a classe
da carreira de técnico de diagnóstico e terapêutica da área de farmácia,
cujo aviso de abertura foi publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 293, de 21 de Dezembro de 2000, se encontra afixada no quadro
de avisos do Serviço de Pessoal.

Da homologação cabe recurso a interpor para o membro do
Governo competente.

4 de Julho de 2001. — A Administradora-Delegada, Mariana Mau-
sinho Afonso Raposo Correia.

Hospital do Espírito Santo — Évora

Aviso n.o 9293/2001 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
para constituição de reserva de recrutamento para a categoria de técnico
de 2.a classe (estagiário), área de sociologia. — 1 — Para os devidos
efeitos, faz-se público que, por deliberação do conselho de admi-
nistração de 18 de Dezembro de 2000, se encontra aberto, pelo prazo
de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso
no Diário da República, concurso externo de ingresso para constituição
de reserva de recrutamento para a categoria de técnico de 2.a classe
(estagiário), área de sociologia, com vista a um lugar do quadro de
pessoal deste Hospital.

2 — A vaga posta a concurso foi objecto de descongelamento por
quotas atribuídas a este Hospital para o ano de 2000, nos termos
do despacho conjunto n.o 967/2000, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 225, de 28 de Setembro de 2000, conforme conteúdo
dos ofícios n.os 5836 e 5861, de 3 e 6 de Novembro, respectivamente,
da Administração Regional de Saúde do Alentejo.

3 — Consultada a Direcção-Geral da Administração Pública, nos
termos do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 13/97, de 17 de Janeiro,
esta informou, através do seu ofício n.o 8436/DRRCP/DIV/2000, de
29 de Novembro de 2000, não haver excedentes disponíveis relati-
vamente ao lugar a prover.

4 — O local de trabalho é no Hospital do Espírito Santo — Évora,
Largo do Senhor da Pobreza, 7000-811 Évora.

5 — Prazo de validade do concurso — o concurso é aberto para
o lugar correspondente à quota atribuída e para as que eventualmente
venham a sê-lo até ao número de lugares a preencher pelo prazo
de um ano contado da data da publicação da lista de classificação
final.

6 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelos
Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, 404-A/98, de 18 de Dezem-
bro, 353-A/89, de 16 de Outubro, 296/91, de 16 de Agosto, e 427/89,
de 7 de Dezembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 218/98, de 17 de Julho, e pelo despacho da Ministra da Saúde
n.o 61/95, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 300, de
30 de Dezembro de 1995, e pelo despacho n.o 23/94, de 10 de Maio
do Ministro da Saúde, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 132, de 8 de Junho de 1994.

7 — Conteúdo funcional — assessoria ao conselho de administração
nas seguintes áreas:

1) Tratamento de informação, estatística (técnicas quantitativas
e qualitativas);

2) Apoio na elaboração de plano e relatório de actividades e
orçamento-programa;

3) Elaboração de estudos (inquéritos) sobre satisfação de pessoal
e doentes e coordenação do processo de recolha e tratamento
quantitativo e qualitativo dos mesmos;

4) Tratamento de indicadores de produção hospitalar;
5) Elaboração e gestão de ramos de dados;
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6) Apoio ao serviço de admissão de doentes incluindo ao pro-
grama «Acesso»;

7) Outras tarefas da mesma natureza.

8 — As condições de trabalho e as regalias sociais são as gene-
ricamente vigentes para os funcionários e agentes da Administração
Pública, sendo o vencimento correspondente ao índice da categoria
de estágio, durante o estágio, e o escalão 1, da categoria de técnico
superior de 2.a classe, aquando do provimento no lugar, conforme
fixado no mapa anexo ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de
Dezembro.

9 — O provimento do lugar fica dependente da prévia aprovação
em estágio, a realizar de acordo com o Regulamento de Estágios
para Ingresso nas Carreiras Técnicas Superiores, aprovado pelo des-
pacho da Ministra da Saúde n.o 23/94, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 132, de 8 de Junho de 1994, com classificação
não inferior a Bom (14 valores) e de acordo com o ordenamento
na correspondente lista de classificação final.

10 — Requisitos de admissão:
10.1 — Requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias e profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis da vacinação
obrigatória.

10.2 — Requisito especial — possuir a licenciatura em Sociologia.
11 — Métodos de selecção:
11.1 — Nos termos do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de

11 de Julho, os métodos de selecção as utilizar são os seguintes:

a) Prova de conhecimentos gerais;
b) Prova de conhecimentos específicos;
c) Avaliação curricular.

11.2 — A prova de conhecimentos gerais e a prova de conheci-
mentos específicos têm caracter eliminatório.

11.3 — O programa das provas de conhecimentos foi aprovado pelo
despacho da Ministra da Saúde n.o 61/95, de 11 de Dezembro, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 300, de 30 de Dezembro
de 1995.

11.4 — A prova de conhecimentos gerais é escrita, tem a duração
de uma hora e meia e abordará os seguintes temas:

1) Orgânica do Ministério da Saúde;
2) Lei da Gestão Hospitalar;
3) Estatuto do Serviço Nacional de Saúde;
4) Lei de Bases da Saúde;
5) Princípios gerais do procedimento administrativo.

11.4.1 — Bibliografia:

Orgânica do Ministério da Saúde (Decreto-Lei n.o 10/93, de 15
de Janeiro);

Lei da Gestão Hospitalar (Decreto-Lei n.o 19/88, de 21 de Janeiro,
e Decreto Regulamentar n.o 3/88, de 22 de Janeiro);

Estatuto do Serviço Nacional de Saúde (Decreto-Lei n.o 11/93,
de 15 de Janeiro);

Lei de Bases da Saúde (Lei n.o 48/90, de 24 de Agosto);
Princípios gerais do procedimento administrativo (Decreto-Lei

n.o 6/96, de 31 de Janeiro).

11.5 — A prova de conhecimentos específicos é escrita, tem a dura-
ção de uma hora e meia e versará sobre os temas abaixo referenciados:

1) «Saúde em Portugal: uma estratégica para o virar do século
(1998-2002)»;

2) «Estratégica de saúde para a Região Alentejo»;
3) «Hospital português: Direcção-Geral de Saúde».

11.6 — Na avaliação curricular serão ponderados os seguintes fac-
tores, de acordo com o disposto no n.o 2 do artigo 22.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho:

a) Habilitações académicas de base;
b) Formação profissional;
c) Experiência profissional.

12 — A ponderação a atribuir aos vários critérios de apreciação
bem como ao sistema de classificação final, incluindo a respectiva

fórmula classificativa, constam da acta de reunião do júri, sendo a
mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

13 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão
nos casos e nos termos previstos no Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho, afixadas no placard deste Hospital junto à central telefónica.

14 — Formalização das candidaturas:
14.1 — As candidaturas devem ser formalizadas através de reque-

rimento dirigido ao presidente do conselho de administração do Hos-
pital do Espírito Santo — Évora, sito no Largo do Senhor da Pobreza,
7000-811 Évora, e entregue na Secção de Gestão de Pessoal do mesmo
Hospital, durante o horário normal de atendimento (das 9 às 12 e
das 14 às 16 horas), até ao último dia do prazo estabelecido no presente
aviso, podendo ainda ser remetido pelo correio, com aviso de recepção,
desde que seja expedido até ao termo do prazo fixado.

14.2 — Dos requerimentos de admissão deverão constar os seguin-
tes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, naturalidade, data de nas-
cimento, residência, telefone, número e data do bilhete de
identidade, bem como o serviço de identificação que o emitiu);

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Funções que exerce no estabelecimento ou serviço onde se

encontra colocado, se for caso disso;
d) Pedido para ser admitido ao concurso;
e) Identificação do concurso a que se candidata, fazendo menção

ao número, à data e à página do Diário da República onde
vem publicado o presente aviso;

f) Indicação dos documentos que instruem o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

g) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para apreciação do seu mérito.

15 — Os requerimentos deverão ser acompanhados, sob pena de
exclusão, da seguinte documentação:

a) Documento das habilitações literárias e profissionais;
b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Certificado do registo criminal;
d) Atestado médico comprovativo de que possui a robustez física

e o perfil psíquico indispensáveis ao exercício da função e
do cumprimento das leis da vacinação obrigatória;

e) Documento comprovativo da situação militar;
f) Três exemplares do curriculum vitae.

16 — A apresentação dos documentos comprovativos exigidos nas
alíneas c), d) e e) do número anterior é dispensável nesta fase caso
os candidatos declarem no requerimento, sob compromisso de honra,
a situação precisa em que se encontram relativamente a cada um
deles.

17 — O júri poderá exigir a qualquer candidato, em caso de dúvida
sobre a situação que descreve, a apresentação de documento com-
provativo das suas declarações.

18 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

19 — Constituição do júri:

Presidente — Dr. Manuel Ilídio Borges Fonseca Fialho, admi-
nistrador hospitalar de 1.a classe do Hospital do Espírito
Santo — Évora.

Vogais efectivos:

Dr. Francisco Martins Guerreiro, administrador hospitalar
de 2.a classe do Hospital do Espírito Santo — Évora.

Dr. Jacinto Marcos Gomes Varela Morte, administrador
hospitalar de 2.a classe do Hospital de Santa
Luzia — Elvas.

Vogais suplentes:

Dr. Carlos José Gomes, a exercer funções de administrador
hospitalar no Hospital do Espírito Santo — Évora.

Dr.a Ana Margarida Jorge Dias Balsemão Pires, adminis-
tradora-delegada do Hospital do Espírito Santo — Évora.

2 de Julho de 2001. — A Administradora-Delegada, Ana Margarida
Jorge Dias Balsemão Pires.

Hospital de Garcia de Orta

Aviso n.o 9294/2001 (2.a série). — Em cumprimento do precei-
tuado no n.o 34 da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, faz-se pública
a lista de classificação final (homologada por deliberação de 26 de
Junho de 2001 do conselho de administração) relativa ao concurso
interno geral de ingresso para provimento de um lugar vago de assis-
tente de medicina nuclear, da carreira médica hospitalar, do quadro
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de pessoal do Hospital de Garcia de Orta, aberto por aviso publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 63, de 15 de Março de 2001:

Joaquim Fernando de Araújo Sequeira — 16 valores.

Nos termos do n.o 35 da referida portaria, o candidato dispõe de
10 dias úteis contados a partir da presente publicação para recorrer,
caso entenda, com efeito suspensivo, para o Secretário de Estado
dos Recursos Humanos e da Modernização da Saúde, devendo o
recurso ser apresentado no local onde foi entregue o requerimento
da candidatura.

5 de Julho de 2001. — O Presidente do Conselho de Administração,
João Pimenta.

Deliberação n.o 1099/2001. — Em cumprimento do preceituado
no artigo 38.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, faz-se
pública a lista de classificação final (homologada por deliberação de
26 de Junho de 2001 do conselho de administração) relativa ao con-
curso interno geral de acesso para o provimento de três lugares vagos
de enfermeiro especialista em saúde à pessoa adulta e idosa em situa-
ção de doença crónica da carreira de enfermagem do quadro de pessoal
do Hospital de Garcia de Orta, aberto por aviso publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 92, de 19 de Abril de 2001:

Valores

1.o Paula Alexandra Antunes Espírito Santo Pinto . . . . . . . . . . 18,43
2.o Ana Cristina Mendes Gaspar Lousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,58
3.o Maria Paula Camilo Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,76

Nos termos do n.o 1 do artigo 39.o do mesmo decreto-lei, da homo-
logação cabe recurso, com efeito suspensivo, para o Secretário de
Estado dos Recursos Humanos e da Modernização da Saúde, no prazo
de 10 dias úteis contados nos termos do CPA, devendo o mesmo
ser apresentado no local onde foram entregues os requerimentos das
candidaturas.

5 de Julho de 2001. — O Presidente do Conselho de Administração,
João Pimenta.

Hospital de Santa Maria

Aviso n.o 9295/2001 (2.a série). — Concurso interno de acesso
geral para provimento na categoria de enfermeiro-supervisor da carreira
de enfermagem do quadro de pessoal do Hospital de Santa Maria, aberto
por aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 59, de 11
de Março de 1997. — 1 — Por despacho do Secretário de Estado dos
Recursos Humanos e da Modernização da Saúde de 20 de Outubro
de 2000, foi concedido provimento ao recurso hierárquico do acto
de homologação da lista de classificação final interposto pela candidata
Josefa Morena Martins, com o fundamento de que o texto do aviso
de abertura não contém as referências obrigatórias relativamente ao
sistema de classificação final, isto é, a ponderação a atribuir a cada
um dos métodos de selecção a utilizar, os factores de apreciação
que os integram, bem como os índices de ponderação a atribuir a
cada um dos factores.

2 — Na sequência daquele despacho o concurso foi anulado desde
o seu início.

3 — Por forma a retirar todas as consequências jurídicas do des-
pacho do Secretário de Estado dos Recursos Humanos e da Moder-
nização da Saúde, o conselho de administração do Hospital de Santa
Maria delibera dar início ao procedimento do concurso, reabrindo
o prazo para apresentação de candidaturas de todos os funcionários
que, até ao termo daquele prazo, reúnam os requisitos legalmente
exigidos para provimento na categoria de enfermeiro-supervisor, nos
termos do artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro,
com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

4 — Assim, torna-se público que, por deliberação do conselho de
administração do Hospital de Santa Maria de 6 de Junho de 2001,
se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias úteis a contar da data
da publicação do presente aviso no Diário da República, concurso
interno geral de acesso para provimento de quatro lugares vagos na
categoria de enfermeiro-supervisor, nível 3 do quadro de pessoal do
Hospital de Santa Maria, aprovado pela Portaria n.o 1376/95, publicado
no Diário da República, 1.a série-B, n.o 270, de 22 de Novembro de
1995.

5 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 437/91, de 8 de
Novembro, conjugado com o Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezem-
bro, 442/91, de 14 de Novembro, conjugado com o Decreto-Lei n.o
6/96, de 31 de Janeiro, e 104/98, de 21 de Abril.

6 — Validade — o concurso é válido para as vagas postas a con-
curso, esgotando-se com o preenchimento das mesmas.

7 — Conteúdo funcional — as funções a desempenhar são as cons-
tantes no n.o 2 do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novem-

bro, com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30
de Dezembro.

8 — Local de trabalho — Hospital de Santa Maria, Avenida do Pro-
fessor Egas Moniz, 1649-035 Lisboa.

9 — Vencimento e outras condições de trabalho — o vencimento
é o correspondente ao escalão e índice fixados de acordo com a tabela
salarial constante no anexo do Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezem-
bro, para a categoria de enfermeiro-supervisor e as regalias sociais
as genericamente vigentes para os funcionários da administração
central.

10 — Requisitos de admissão ao concurso:
10.1 — Requisitos gerais — são requisitos gerais de admissão a con-

curso os enumerados no n.o 3 do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 437/91,
de 8 de Novembro.

10.2 — Requisitos especiais — são requisitos especiais os constantes
do artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, com
a redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro,
ou seja, ser enfermeiro-chefe ou enfermeiro especialista, com pelo
menos três anos na respectiva categoria ou no conjunto das duas
categorias, com avaliação de desempenho de Satisfaz e possuir, pelo
menos, uma das seguintes habilitações:

a) Curso de estudos superiores especializados em Enfermagem;
b) Curso de Administração dos Serviços de Enfermagem ou sec-

ção de Administração do curso de Enfermagem Comple-
mentar;

c) Curso no âmbito da gestão que confira, só por si, pelo menos,
o grau académico de licenciado, iniciado até à data da entrada
em vigor do Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro;

d) Curso de especialização em Enfermagem estruturado nos ter-
mos do n.o 1 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 178/85, de
23 de Maio, desde que o titular seja detentor de equivalência
ao diploma de estudos superiores especializados em Enfer-
magem.

11 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar no
presente concurso são:

Avaliação curricular;
Prova pública de discussão curricular.

12 — Classificação final — na classificação final dos candidatos apli-
car-se-á o disposto no artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8
de Novembro, com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 412/98,
de 30 de Dezembro, sendo a mesma expressa na escala de 0 a 20
valores e resultando da aplicação das seguintes fórmulas:

CF=(2AC)+(4PPDC)
6

AC=(2AGC)+(2HA)+(5FP)+(9EP)+(2OER)
20

PPDC=(EC)+(3DC)
4

em que:

CF=classificação final;
AC=avaliação curricular;
PPDC=prova pública de discussão curricular;
AGC=apreciação global do currículo;
HA=habilitação académica;
EP=experiência profissional;
FP=formação profissional;
OER=outros elementos relevantes;
EC=exposição curricular;
DC=discussão curricular;

12.1 — Avaliação curricular — máximo de 20 pontos e com índice
de ponderação 2.

Os critérios e a sua valoração da avaliação curricular são os
seguintes:

12.1.1 — Apreciação global do curriculum vitae pontuada até ao
máximo de 20 pontos e com índice de ponderação 2.

12.1.1.1 — Apresentação — 8 pontos:

Capa, paginação/folheação correctas — 2 pontos;
Anexos correctamente referenciados no texto — 2 pontos;
Certificação da existência das actividades referenciadas no texto,

em anexo — 4 pontos;

12.1.1.2 — Estrutura/conteúdo — 12 pontos:

a) Descrição cronológica dos factos e acontecimentos ocorri-
dos — 3 pontos;

b) Descrição das estratégias utilizadas para aplicação da for-
mação obtida na experiência profissional — 3 pontos;

c) Coerência do discurso e linguagem científica — 3 pontos;
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d) Qualidade de expressão escrita e capacidade de síntese — 3 pon-
tos;

12.1.2 — Habilitação académica — pontuada até ao máximo de 20
pontos e com índice de ponderação 2:

a) Licenciatura ou equivalente legal — 16 pontos;
b) Mestrado — 18 pontos;
c) Doutoramento — 20 pontos.

12.1.3 — Formação profissional — pontuada até ao máximo de 20
pontos e com índice de ponderação 5.

Considera-se a formação profissional efectuada no âmbito da pro-
fissão na qualidade de formando e de formador, nos últimos cinco
anos, até à data de publicação do presente aviso de abertura, devi-
damente comprovada. Quando os documentos comprovativos de qual-
quer formação omitirem o número de horas, para efeitos de avaliação
curricular, serão consideradas sete horas/dia formação ou duas horas
por sessão de formação em serviço.

12.1.3.1 — Formação contínua/em serviço no âmbito da profissão
de enfermagem, como formando — até ao máximo de 6 pontos:

No âmbito específico da gestão/ciências da administração — 0,50
pontos por cada sete horas, até ao limite de 4 pontos;

Outras acções de formação no âmbito da enfermagem em
geral — 0,20 pontos por cada sete horas, até ao limite de 2
pontos.

12.1.3.2 — Formação contínua/em serviço no âmbito das ciências
de enfermagem, na qualidade de formador, organizada e realizada
por entidades idóneas — até ao máximo de 11 pontos;

12.1.3.2.1 — Acções de formação realizadas como formador — até
ao máximo de 6 pontos no somatório das alíneas a), b) e c) do
n.o 12.1.3.2.1:

No âmbito da formação em serviço — 0,75 pontos por acção;
No âmbito da formação contínua — 0,50 pontos por acção;
Em colaboração com as escolas superiores de Enferma-

gem — 0,25 pontos por acção.

12.1.3.2.2 — Como organizador da formação — até ao máximo de
5 pontos no somatório das alíneas a), b) e c) do n.o 12.1.3.2.2:

Responsável pela formação em serviço — 1 ponto;
Responsável por programas ou acções de formação enquadradas

na formação em serviço ou contínua — 0,50 pontos por cada
participação;

Jornadas, palestras, encontros e outras actividades científico-pe-
dagógicas similares com interesse para a profissão de enfer-
magem — 0,50 pontos por cada participação.

12.1.3.2.3 — Estágios de observação ou visitas de estudo com inte-
resse relevante para a formação profissional, no âmbito da ges-
tão — até ao máximo de 3 pontos no somatório das alíneas a) e b)
do n.o 12.1.3.2.3:

Por cada estágio realizado — 1 ponto;
Por cada visita realizada — 0,50 pontos.

12.1.4 — Experiência profissional — pontuada até ao máximo de
20 pontos e com índice de ponderação 9.

12.1.4.1 — Tempo de exercício profissional na carreira de enfer-
magem — pontuação máxima até 6 pontos:

Enfermeiro sem experiência em funções de chefia — 0,125 pontos
por cada ano completo, até 0,5 pontos;

Enfermeiro com experiência em funções de chefia, sem a cate-
goria de enfermeiro-chefe — 0,250 pontos por cada ano com-
pleto, até 1 ponto;

Enfermeiro com experiência em funções de chefia, e com a cate-
goria de enfermeiro-chefe — 0,50 pontos por cada ano com-
pleto, até 2 pontos;

Enfermeiro com experiência em funções de enfermeiro-super-
visor/adjunto do enfermeiro-director — 0,75 pontos por cada
ano completo, até 2,5 pontos.

12.1.4.2 — Participação como membro efectivo em júris de con-
cursos da carreira de enfermagem — pontuação máxima até 5 pontos:

a) Como presidente do júri — 1 ponto por cada participação;
b) Como vogal efectivo — 0,50 pontos por cada participação.

12.1.4.3 — Participação como membro de grupos de trabalho/comis-
sões na área de enfermagem e da saúde — pontuação máxima até
5 pontos:

a) A nível institucional — 0,25 pontos por cada participação;
b) A nível regional — 0,50 pontos por cada participação;
c) A nível nacional — 0,75 pontos por cada participação.

12.1.4.4 — Contributos relevantes para a melhoria da gestão e dos
cuidados de enfermagem — pontuação até 4 pontos:

Apresentação de trabalhos, normas e protocolos — 0,25 pontos
por cada, até 1 ponto;

Participação na implementação de metodologias científicas de
trabalho — 0,50 pontos até 1,50 pontos;

Participação na implementação de projectos baseados em expe-
riências inovadoras — 0,75 pontos cada, até 1,50 pontos.

12.1.5 — Outros elementos considerados relevantes — pontuados
até ao máximo de 20 pontos e com índice de ponderação 2.

12.1.5.1 — Sem outros elementos relevantes — 10 pontos.
12.1.5.2 — Abertura de unidades/reorganização de serviços — 1,50

pontos por cada actividade até ao máximo de 3 pontos.
12.1.5.3 — Trabalhos científicos publicados/apresentação de posters

com interesse para a profissão de enfermagem — até 2 pontos:

a) Por cada trabalho publicado — 0,50 pontos;
b) Por cada poster apresentado — 0,25 pontos.

12.1.5.4 — Realização de projectos/trabalhos de investigação, fora
do âmbito académico — 0,75 pontos por cada trabalho até 1,5 pontos.

12.1.5.5 — Formação específica no âmbito das unidades de gestão
da saúde — 0,50 pontos por cada acção de formação, até ao máximo
de 1,50 pontos.

12.1.5.6 — Filiação em sociedades científicas no âmbito da enfer-
magem — 0,25 pontos por cada filiação, até ao máximo de 0,50 pontos.

12.1.5.7 — Colaboração com estruturas de ensino que não sejam
de enfermagem — 0,25 pontos por cada ciclo de actividade pedagógica
até ao máximo de 1,5 pontos.

12.2 — Prova pública de discussão curricular (PPDC) — máximo
de 20 pontos e com índice de ponderação 4.

Os critérios e a valoração para a prova pública de discussão cur-
ricular são os seguintes:

12.2.1 — Exposição curricular (EC) — será pontuada até 20 pontos
e possui índice de ponderação 1. Subdivide-se em cinco subcritérios,
pontuáveis até 4 pontos cada um, a saber:

a) Comunicação verbal e linguagem técnica — até 4 pontos;
b) Facilidade de expressão/dicção — até 4 pontos;
c) Gestão do tempo de apresentação do currículo e poder de

síntese — até 4 pontos;
d) Selecção do conteúdo adaptado à função — até 4 pontos;
e) Segurança, comunicação e clareza dos assuntos expostos — até

4 pontos.

12.2.2 — Discussão do currículo (DC) — será pontuada até 20 pon-
tos com índice de ponderação 3. Subdivide-se em três subcritérios,
a saber:

Argumentação e esclarecimento de dúvidas suscitadas aos ele-
mentos do júri (após a apresentação do currículo pelo can-
didato) — até 6 pontos;

Conhecimentos profissionais adaptados à função — até 10 pon-
tos;

Demonstração oral da experiência profissional na área da ges-
tão — até 4 pontos.

12.3 — Critérios de desempate — se pela aplicação dos critérios
de avaliação dos candidatos resultar igualdade de classificação, o
desempate será feito por aplicação sucessiva dos critérios definidos
no n.o 7 do artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro.

13 — Formalização das candidaturas:
13.1 — As candidaturas devem ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao presidente do conselho de administração do Hos-
pital de Santa Maria e entregue no Departamento de Recursos Huma-
nos, durante as horas normais de expediente, até ao último dia do
prazo estabelecido neste aviso, podendo ainda ser enviado pelo cor-
reio, com aviso de recepção.

13.2 — Do requerimento deve constar:

a) Identificação completa do requerente (nome, filiação, data
de nascimento, naturalidade, nacionalidade, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu, número de cédula profissional, residência e telefone, se
o houver);

b) Categoria profissional e estabelecimento ou serviço a que o
requerente pertence;

c) Identificação do concurso a que se candidata, fazendo refe-
rência ao Diário da República onde este aviso vem anunciado;

d) Identificação dos documentos que instruem o requerimento;
e) Habilitações académicas e profissionais;
f) Morada para onde deverá ser remetido qualquer expediente

relativo ao concurso;
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g) Quaisquer outros elementos que os candidatos reputem sus-
ceptíveis de influir na apreciação do seu mérito ou constituir
motivo de preferência legal.

13.3 — O requerimento de admissão deverá ser acompanhado pelos
seguintes documentos, sob pena de exclusão:

a) Documentos comprovativos dos requisitos especiais;
b) Declaração, passada pela instituição a que pertence, da qual

conste, de forma clara e inequívoca, a existência de vínculo
à função pública, bem como a sua natureza e antiguidade
na categoria de enfermeiro, na carreira de enfermagem, na
função pública, em anos, meses e dias, bem como a avaliação
de desempenho profissional atribuída no último triénio;

c) Três exemplares do curriculum vitae, segundo as normas
internacionais.

13.4 — Os funcionários pertencentes ao Hospital de Santa Maria
são dispensados da apresentação dos documentos que constem no
respectivo processo individual.

14 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

15 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

16 — Constituição do júri:

Presidente — Manuel Martinho da Conceição Carolino, enfer-
meiro-supervisor em funções de enfermeiro-director do Hos-
pital do Espírito Santo — Évora.

Vogais efectivos:

Severino Manuel Camacho Carreira, enfermeiro-supervisor
em funções de enfermeiro-director do Hospital Distrital
de Faro.

Elísio Pires da Rosa, enfermeiro-supervisor em funções de
enfermeiro-director do Hospital Distrital de São João da
Madeira.

Vogais suplentes:

Maria da Conceição Delgado Fazenda, enfermeira-
-supervisora do Hospital Distrital de Santarém.

Maria de Fátima Romão de Freitas Sousa, enfermeira-
-supervisora do Hospital Distrital de Faro.

16.1 — O presidente será substituído nas suas faltas e impedimentos
pelo 1.o vogal efectivo.

21 de Junho de 2001. — A Chefe de Repartição de Recursos Huma-
nos, Maria Beatriz Pereira de Faria Leal.

Aviso n.o 9296/2001 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
para o preenchimento de nove lugares de técnico profissional de 2.a classe,
área de secretária dos serviços de saúde, do quadro de pessoal do Hospital
de Santa Maria, publicado no aviso de abertura n.o 1010/2000, inserto
no Diário da República, 2.a série, n.o 16, de 20 de Janeiro de 2000. — Nos
termos do disposto na alínea b) do n.o 2 e no n.o 5 do artigo 34.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se pública a lista dos
candidatos admitidos e excluídos do concurso supra-referenciado:

Candidatos admitidos:

Ana Catarina Almeida Santos Castanheira.
Carla Maria Silva Machado Genebra.
Carolina Maria Mota Pequeno Godinho.
Dora Cristina Rodrigues Dias.
Isabel Maria Silva Nunes.
Joana Maria Piteira Vicente.
Lélia Susana Bragança Guedes.
Maria Manuela Correia Barros.
Maria Margarida Charters Monteiro Vardasca Belmar da Costa.
Marta Sofia Marques Cerqueira.
Patrícia Sofia Correia Rocha Navalho.
Paula Alexandra Araújo Teixeira.
Paulo Jorge Vieira Gomes.
Pedro Miguel Vicente Lourinho.
Raquel Félix Costa Cunha Corte-Real.
Sandra Andreia Martins Rodrigues.
Sandra Maria Almeida Fragoso.
Sónia Manuela Vasconcelos Baptista Costa Fachadas.
Susana Maria Filipe Santos Silva.

Candidatos excluídos:

Alexandra Leitão Campos Rodrigues (a) (b) (c) (d).
Alexandra Odília Raimundo Bizarro (b) (c) (d).

Alexandre Edgar Dias Magalhães (c) (d).
Amália Salgueiro Matos (d).
Amândio José Ferreira (b) (c) (d) (e).
Ana Bela Pires Aires Urbano (a).
Ana Cristina Araújo Abrunhosa Espinheira (c).
Ana Cristina Simões Reis (c).
Ana Cristina Vemba Ferreira Melo Albuquerque (a).
Ana Luísa Costa Ramos Morais Trigo (a) (c).
Ana Paula Jorge Serejo (a).
Ana Paula Manique Jorge Almeida (f).
Ana Paula Novo Baião Dias Cardoso (a) (c).
Ana Paula Varandas Corista (a) (c).
Ana Raquel Ornelas Almada Pedroso Ferreira (a).
Ana Sofia Cardoso Silva (c).
Ana Sofia Correia Vitória de Almeida (c).
Ana Sofia Lopes Alves (c).
Anabela Gonçalves Gomes da Silva (a).
Antónia Augusta Pereira Ferreira (a).
Artur Paiva Cruz (a).
Bruno Alexandre da Conceição Fróis (a).
Carla Clara Santos Silva Vieira (a) (c) (e).
Carla Conceição Abreu Pereira Santos (a).
Carla Garcia Dengue Rodrigues (a).
Carla Sofia Almeida Palminha (a).
Carla Sofia da Silva Almeida Andrade (c).
Carlos Alexandre Sengo Cardoso Ferreira (a) (c).
Cátia Sofia Duarte Soares (a).
Célia Cristina Silva Feteira (c) (d) (e).
Cláudia Maria Moreno Seita (c).
Cláudia Teresa Martins Gomes Mendes (a).
Conceição Monteiro Pina (f).
Cristina Maria Moreira Almeida (c).
Cristina Maria Rombão Cardoso Garcia Saragosa (a).
Cristina Maria Santos Marcelino Silva (a).
Dália Maria Martins Jesus (d).
Eliane Maria Quaresma Luís (a).
Elisabete Conceição Rebelo Mendes (a).
Elsa Alves Gonçalves (a).
Esmeraldina Pais Almeida Filipe (a).
Estela Sousa Carrapiço (a).
Filipa Alexandra Vicente Matos (a).
Filipa Maria Gonçalves Fouto de Carvalho (a) (b) (c).
Florinda Amélia Sousa Pinto (a).
Gonçalo Manuel Monteirinho Lopes (a).
Guida Iolanda Ferreira Teixeira (a).
Helena Isabel Germano António (a).
Helena Maria Marques Santos (a).
Hilário Fernandes Machado Pessoa (a).
Hugo Lopes Silva Chambel Dionísio (b) (c) (d).
Ilídio Rodrigues Lopes (a).
Inês Patrícia Hilário Moraes Mendes Assunção (a) (c).
Isabel Maria Gouveia Andrade (a).
Ivone Odete Sousa Leste Gonçalves Lopo Marques (a).
Joaquim Daniel Ramos Graça (a) (c).
José Manuel Soares Mira (a).
Laura Maria Santos Pereira Costa (c).
Leonor Antunes Oliveira Santos (f).
Leonor Isabel Pereira Vilhena Costa (b) (c) (d) (e).
Leopoldo Manuel Madeira Carvalho (a).
Lídia Maria da Conceição Garcia Fernandes (a) (c) (d).
Lígia Carla Martinho Santos Caroço Reis (a).
Lígia Maria Fonseca Santos Novais (a) (c).
Lina Paula Mendes Nicolau Oliveira (a).
Lino Manuel Lima Henriques (a).
Lúcia Paula Mercês Proença Pires (c).
Luísa Maria Duarte Esteves Garcia Costa (a) (c).
Madalena Maria Manarte Henriques (a).
Magda Nazaré Vitorino Oliveira Rivera (a) (c).
Manuel Albergaria Almeida Baptista (a).
Maria Adelaide Pires Tenda Morgado (a).
Maria Arminda Rodrigues Teixeira Fonseca (a).
Maria Cândida Farelo Soares Teodoro (a).
Maria Cidália Santos Ribeiro (a).
Maria Clara Botas Profeta (a).
Maria da Conceição Gomes Silva (a).
Maria de Fátima Campos Marta Silva Alves (c).
Maria de Fátima Lopes Andrade Dias (a).
Maria de Fátima Lopes Graça (a).
Maria de Fátima Reis Silva (a).
Maria de Fátima Santos Tolentino Garcia Sobral (a).
Maria Guiomar Jesus Pereira (a).
Maria de Jesus Guedes Andrade Correia Botelho Jordão (c).
Maria João Moreira Santos Nunes (a).
Maria João Pires Preciso (a) (d).
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Maria José Fernandes Gregório Pereira (a).
Maria José Santos Aleixo (a).
Maria Justina Santos Ramos (a).
Maria Lucília Almeida Correia Santos (a).
Maria de Lurdes Ribeiro Oliveira Sá Caetano (a).
Maria Madalena Neto Pizarro Melo Sampaio (a).
Maria Teresa Santos Pina (f).
Miguel Picciochi Fortio (a) (b) (c).
Mónica Susana Monteiro Teixeira (a).
Nuno Miguel Pereira Costa (c).
Omar Sérgio Pereira Gonçalves Coelho (a).
Orlanda Maria Caldeira Baptista (c).
Paula Alexandra da Conceição Gomes Pascoal (a).
Paula Cristina Cabral Santos Saragoça (a).
Paula Cristina Luz Rolão Cunha (a).
Paula Cristina Ribeiro Martins (a) (c).
Paula Cristina Silva Ferreira (f).
Paula Maria Assunção Guerreiro (a) (c).
Paula Maria Marques Serralheiro Costa Agostinho (a).
Paulo Alexandre Amorim Neto (a) (b) (c) (d).
Paulo Alexandre Cavaco Horta (a).
Paulo José da Silva Pina (a).
Pedro Manuel Domingues Batarda (a).
Ricardo Augusto Santos Alonso Silva Paiva (a).
Ricardo Martins Ribeiro (a) (c) (d).
Rosália Maria Sousa Cruz (a) (c) (d).
Rosalina Gonçalves Antunes (a).
Rui Miguel Cardoso Teixeira (a) (c) (d).
Rui Miguel Soares Gabriel (a).
Rui Miguel Ventura Alves (a).
Rui Pedro Fernandes Castro (a) (b) (c) (d) (e).
Sandra Cristina Lopes Dias (a).
Sandra Maria Alves Borges (a) (c).
Sandra Maria Costa Moreira (b) (c).
Sandra Maria Garcez Tavares Melo (a) (c).
Sandra Marisa Afonso Rodrigues Fragoso (a).
Sandra Vaz Martins Caldeira (a) (c) (d).
Sérgio Miguel Carreira Pina (a) (d).
Sílvia Conceição Carreiras Ramos (c).
Sílvia Verónica Almeida Carvalho (a).
Sofia Alexandra Gavancha Santos (a).
Sónia Cristina Ascensão Algarvio (a).
Sónia Raquel Neto Rosa Cipriano Jorge (a).
Susana Alexandra Fonseca Carvalho (a).
Susana Fonte Súcio (a) (b) (c) (d).
Susana Isabel Pires Rodrigues (a).
Susana Maria Sousa Rosa (a).
Tânia Alexandra Madail Costa Lisbão (a).
Teresa Flora Canhoto da Silva Leite (a) (c).
Teresa Maria Cortez Vaz Godinho (a).
Teresa Maria Magalhães Rustangy (a) (c) (d).
Teresa Maria Vardasca Freitas (a).

Motivos de exclusão:
(a) Não possui as habilitações literárias/profissionais mínimas

exigidas.
(b) Não assinou ou não preencheu correctamente o requerimento

de admissão ao concurso.
(c) Não apresentou declaração, sob compromisso de honra, de que

reúne os requisitos gerais de provimento na função pública, nos termos
previstos no n.o 12 do aviso de abertura e conforme o disposto nos
artigos 29.o a 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

(d) Não apresentou documento, autêntico ou autenticado, com-
provativo das habilitações literárias e ou profissionais.

(e) Não apresentou fotocópia do bilhete de identidade.
(f) Candidatura apresentada fora de prazo.
Conforme o disposto no n.o 5 do artigo 34.o do Decreto-Lei

n.o 204/98, de 11 de Julho, terminado o prazo para o exercício do
direito de participação dos interessados, da exclusão do concurso cabe
recurso hierárquico, a interpor no prazo de oito dias úteis para o
dirigente máximo do serviço.

Oportunamente os candidatos admitidos serão convocados para
a realização da prova de conhecimentos gerais através de carta
registada.

A legislação indicada no n.o 8.3 do aviso de abertura do concurso
é complementada como segue:

« . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — Atribuições e competências próprias do serviço para o qual

é aberto o concurso — Decreto-Lei n.o 48 357, de 27 de Abril de
1968, Decreto-Lei n.o 48 358, de 27 de Abril de 1968, Decreto-Lei

n.o 19/88, de 21 de Janeiro, e Decreto Regulamentar n.o 3/88, de
22 de Janeiro.»

25 de Junho de 2001. — Pela Directora do Serviço de Recursos
Humanos, a Chefe de Secção, Manuela Leonardo.

Hospital de São João de Deus

Aviso n.o 9297/2001 (2.a série). — Para conhecimento dos inte-
ressados, torna-se pública a lista dos candidatos admitidos no concurso
interno geral de ingresso para a categoria de enfermeiro (nível 1),
aberto pelo aviso n.o 6417/2001, (2.a série), publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 101, de 2 de Maio de 2001, a p. 7604:

Candidatos admitidos:

1.o Artur da Silva Azevedo.
2.o Cristina Maria Sá Gonçalves.
3.o Deolinda Susana Novais Martins.
4.o Jorge Manuel Pacheco Guimarães.
5.o Magda Susana Leite Vilaça Lobo.
6.o Maria Isabel Vaz Afonso.
7.o Maria João Pinto Nunes.
8.o Marco Paulo Abrantes Filipe.
9.o Pedro Miguel Carneiro Garcia.
10.o Rosa Maria de Sousa Araújo Costa.
11.o Sandra Cristina Gomes Fernandes.
12.o Sílvia Silva Carvalho.
13.o Sílvia Maria Lopes Barros.
14.o Susana Daniela Oliveira e Silva.
15.o Teresa Maria Lima Taveira.

Candidatos excluídos:

Nenhum.

3 de Julho de 2001. — O Chefe de Repartição, Benedito da Cunha
Dantas.

Hospital de São Marcos

Aviso n.o 9298/2001 (2.a série). — Devidamente homologada por
despacho do director do Hospital de 29 de Junho de 2001, no uso
de competência delegada pelo conselho de administração, a seguir
se publica a lista de classificação final do concurso institucional interno
geral para provimento na categoria de assistente de gastrenterologia
da carreira médica hospitalar, aberto por aviso publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 5, de 6 de Janeiro de 2001:

Único candidato aprovado:

Ana Paula Alves de Oliveira Matos — 17,9 valores.

Candidatos excluídos:

Não há.

Da homologação cabe recurso hierárquico, com efeito suspensivo,
a interpor para o Ministro da Saúde, no prazo de 10 dias úteis a
contar da data da publicação do presente aviso.

5 de Julho de 2001. — O Administrador, Lino Henrique Soares Mes-
quita Machado.

Hospital de Sousa Martins

Aviso n.o 9299/2001 (2.a série). — Concurso n.o 7/2001 — con-
curso interno geral de ingresso para a categoria de enfermeiro
(nível 1). — 1 — Torna-se público que, por deliberação do conselho
de administração do Hospital de Sousa Martins, Guarda, de 5 de
Julho de 2001, se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias úteis, nos
termos do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, actualizado
pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro, e pelo Decreto-Lei
n.o 411/99, de 15 de Outubro, contados a partir da data da publicação
do presente aviso no Diário da República, concurso interno geral de
ingresso para provimento de quatro lugares vagos na categoria de
enfermeiro (nível 1) do quadro de pessoal deste Hospital, aprovado
pela Portaria n.o 413/98, de 17 de Julho.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para as vagas postas
a concurso, esgotando-se com o seu preenchimento.

3 — Local de trabalho — nas instalações adstritas ao Hospital de
Sousa Martins, Guarda.

4 — Conteúdo funcional — as funções inerentes aos lugares postos
a concurso são as constantes do n.o 1 do artigo 7.o do Decreto-Lei
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n.o 437/91, de 8 de Novembro, com a nova redacção dada pelo Decre-
to-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

5 — Vencimento — o correspondente aos índices da respectiva
categoria, de acordo com a tabela anexa ao Decreto-Lei n.o 411/99,
de 15 de Outubro.

6 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelo regime
próprio da carreira de enfermagem que está definido pelos artigos 18.o
a 42.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, com a nova
redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro, e
pelo Decreto-Lei n.o 411/99, de 15 de Outubro.

7 — Requisitos de admissão ao concurso:
7.1 — Requisitos gerais — os previstos no n.o 3 do artigo 27.o do

Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro.
7.2 — Requisitos especiais:

a) Ser funcionário ou agente nos termos do n.o 4 do artigo 19.o
do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, com a nova
redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 411/99, de 15 de Outubro;

b) Possuir o título profissional de enfermeiro nos termos da alí-
nea a) do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de
Novembro, com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei
n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

8 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar é o
de avaliação curricular, e a classificação final será atribuída de acordo
com o n.o 2 do artigo 34.o e a alínea a) do n.o 1 do artigo 35.o
do citado Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, com a nova
redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

Os critérios de selecção a utilizar na avaliação curricular serão
afixados em simultâneo com o aviso de abertura.

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, dirigido ao presidente do conselho de administração do Hos-
pital de Sousa Martins, Guarda, solicitando a admissão ao concurso
e entregue na Repartição de Pessoal do mesmo Hospital durante
as horas normais de expediente, até ao último dia do prazo esta-
belecido neste aviso, podendo ainda ser enviado pelo correio, sob
registo, com aviso de recepção, desde que expedido até ao término
do prazo fixado, acompanhado da respectiva documentação exigida
no n.o 10 deste aviso.

9.2 — Do requerimento a solicitar a admissão ao concurso deverão
constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do requerente (nome, filiação, nacio-
nalidade, data de nascimento e número e data do bilhete
de identidade e serviço de identificação que o emitiu), resi-
dência e telefone;

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Categoria profissional e estabelecimento ou serviço a que se

encontra vinculado;
d) Identificação do concurso a que se candidata, mediante refe-

rência ao número, à data e à página do Diário da República
em que o presente aviso vem publicado;

e) Identificação, em alíneas separadas, dos documentos que
acompanham o requerimento, bem como a sua sumária
caracterização;

f) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para apreciação do seu mérito ou que constituam
motivo de preferência legal;

g) Declaração, sob compromisso de honra, em como reúne os
requisitos gerais de provimento na função pública.

10 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
da seguinte documentação, sob pena de exclusão:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias e pro-
fissionais ou fotocópias dos mesmos, devidamente auten-
ticadas;

b) Declaração, passada pela instituição a que pertence, da qual
constem, de forma clara e inequívoca, a existência de vínculo
à função pública, o tempo de serviço na categoria, na carreira
e na função pública;

c) Cédula profissional emitida pela Ordem dos Enfermeiros;
d) Três exemplares do curriculum vitae.

11 — As listas dos candidatos admitidos e de classificação final
serão publicitadas através de aviso no Diário da República, nos termos
do n.o 2 do artigo 33.o e do artigo 38.o do Decreto-Lei n.o 437/91,
de 8 de Novembro.

12 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

13 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

14 — Constituição do júri:

Presidente — Maria Julieta Nunes Borrego, enfermeira-super-
visora e adjunta da enfermeira-directora do Hospital de Sousa
Martins, Guarda.

Vogais efectivos:

1.o Silvino Gonçalves Rodrigues, enfermeiro especialista do
Hospital de Sousa Martins, Guarda.

2.o Cândida Conceição Domingues Ribeiro, enfermeira
especialista do Hospital de Sousa Martins, Guarda.

Vogais suplentes:

1.o Adelina Conceição Anjos Gregório Pereira, enfermeira
especialista do Hospital de Sousa Martins, Guarda.

2.o Maria Fernanda Gonçalves Marques, enfermeira espe-
cialista do Hospital de Sousa Martins, Guarda.

15 — A presidente do júri será substituída, nas suas faltas e impe-
dimentos legais, pelo 1.o vogal efectivo.

9 de Julho de 2001. — O Administrador-Delegado, Vítor Manuel
Ferreira Seabra.

Maternidade de Júlio Dinis

Aviso n.o 9300/2001 (2.a série). — Concurso interno de acesso
geral para a categoria de operário principal da carreira de
fogueiro. — 1 — Nos termos do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho do conselho de
administração de 5 de Abril de 2001, se encontra aberto, pelo prazo
de 10 dias úteis contados a partir da data da publicação do presente
aviso no Diário da República, concurso interno geral de acesso para
a categoria de operário principal da carreira de fogueiro, para o preen-
chimento de uma vaga, do quadro de pessoal desta Maternidade,
aprovado pela Portaria n.o 313/99, de 12 de Maio.

2 — Prazo de validade — o presente concurso visa exclusivamente
o preenchimento da vaga posta a concurso.

3 — Legislação aplicável — artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 353-A/89,
de 16 de Outubro, e Decretos-Leis n.os 404-A/98, de 18 de Dezembro,
e 141/2001, de 24 de Abril, republicado como anexo à Lei n.o 44/99,
de 11 de Junho e, supletivamente, pelas disposições aplicáveis do
Código do Procedimento Administrativo.

4 — Conteúdo funcional — as funções a desempenhar são as cons-
tantes do n.o 2.4 do despacho de 22 de Maio de 1996 publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 139, de 18 de Junho de 1996.

5 — Remunerações e condições de trabalho — a remuneração é
a fixada nos termos do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
alterado pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, para a categoria de
operário qualificado (fogueiro principal), sendo as regalias sociais as
genericamente vigentes para os funcionários e agentes da Adminis-
tração Pública.

6 — Local de trabalho — Maternidade de Júlio Dinis e outros locais
decorrentes do âmbito de actividade desta Maternidade, sita no Largo
da Maternidade, 4050-371 Porto.

7 — Requisitos de admissão:
7.1 — Requisitos gerais — são requisitos gerais de admissão ao con-

curso os previstos no n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

7.2 — Requisitos especiais — os previstos no n.o 2 do artigo 14.o
do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, alterado pela Lei
n.o 44/99, de 11 de Junho.

8 — Métodos de selecção a utilizar:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

8.1 — A acta com os critérios da avaliação curricular e da entrevista
profissional de selecção, bem como a fórmula de classificação final,
poderá ser solicitada ao júri pelos candidatos, após a abertura do
concurso.

9 — Apresentação das candidaturas:
9.1 — As candidaturas devem ser formalizadas mediante requeri-

mento dirigido ao administrador-delegado da Maternidade de Júlio
Dinis, entregue no Serviço de Pessoal, durante as horas de expediente,
ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, expedido dentro
do referido prazo, dele devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do requerente (nome, filiação, natu-
ralidade, residência, número e data do bilhete de identidade
e serviço que o emitiu e número de contribuinte);
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b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que esteja
vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número e a data do Diário da República onde vem anunciado;

d) Indicação dos documentos que instruam o requerimento;
e) Quaisquer outros elementos que os candidatos reputem sus-

ceptíveis de influir na apreciação do seu mérito ou de cons-
tituir motivo de preferência legal, os quais serão considerados
se devidamente comprovados;

f) Declaração, em alíneas separadas, sob compromisso de honra,
da situação em que se encontra relativamente a cada um
dos requisitos gerais constantes do n.o 7.1 deste aviso.

9.2 — Os requerimentos devem ser acompanhados dos seguintes
documentos:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias;
b) Documento comprovativo das habilitações profissionais;
c) Declaração actualizada, onde conste, de forma inequívoca,

a natureza do vínculo e a categoria na carreira e na função
pública, bem como a classificação de serviço qualitativa dos
últimos três anos;

d) Três exemplares do curriculum vitae.

10 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

11 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
12 — Divulgação das listas de candidatos admitidos e excluídos e

de classificação final — as referidas listas serão afixadas no placard
do Serviço de Pessoal.

13 — Constituição do júri:

Presidente — Engenheiro Luís Filipe da Rocha Abreu Pereira,
técnico superior de 1.a classe do Hospital Geral de Santo
António.

Vogais efectivos:

Eduardo Ribeiro Oliveira, operário principal da carreira
de fogueiro da Maternidade de Júlio Dinis.

António Ribeiro Astorga Viana, operário principal da car-
reira de fogueiro da Maternidade de Júlio Dinis.

Vogais suplentes:

João Oliveira Costa, operário principal da carreira de
fogueiro do Hospital Geral de Santo António.

Joaquim Pinto Cardoso, operário principal da carreira de
fogueiro da Maternidade de Júlio Dinis.

13.1 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas ou impe-
dimentos pelo 1.o vogal efectivo.

21 de Maio de 2001. — O Administrador Hospitalar, Neto Parra.

Instituto Nacional da Farmácia e do Medicamento

Deliberação n.o 1100/2001. — O conselho de administração do
INFARMED — Instituto Nacional da Farmácia e do Medicamento,
considerando que:

O Laboratório Lux, com sede na Rua de António José de
Almeida, 161-167, Coimbra, é titular de autorização de intro-
dução no mercado (AIM) dos medicamentos que constam do
anexo I, cujo teor aqui se dá por integralmente reproduzido;

O Laboratório Lux, com sede na Rua de António José de
Almeida, 161-167, Coimbra, foi encerrado no dia 3 de Maio
de 2001, por razões de perigo para a saúde pública em virtude
de o Laboratório em questão não cumprir as suas obrigações
legais para o exercício da sua actividade, nomeadamente no
que concerne ao Decreto-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro,
com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 272/95, de 23 de
Outubro, e às normas do Guia para o Bom Fabrico de Medi-
camentos, aprovado pela Portaria n.o 42/92, de 23 de Janeiro;

Por o Laboratório em questão não se encontrar a exercer a sua
actividade em condições que cumpram as suas obrigações legais
junto deste Instituto inerentes à sua qualidade de titular de
AIM;

Pelo facto de existirem no mercado medicamentos cujo titular
de AIM não está em condições de assumir as suas respon-
sabilidades perante o INFARMED faz com que esses medi-
camentos sejam susceptíveis de apresentar risco para a saúde
pública;

deliberou, ao abrigo do disposto no artigo 10.o, n.o 2, alínea h), do
Decreto-Lei n.o 495/99, de 18 de Novembro, revogar as autorizações

de introdução no mercado dos medicamentos indicados no anexo I,
nos termos das disposições conjugadas do artigo 15.o, n.o 1, alínea a),
e do artigo 11.o, n.o 1, alínea e), do Decreto-Lei n.o 72/91, de 8 de
Fevereiro, na sua redacção actual.

3 de Maio de 2001. — O Conselho de Administração: Rogério Gas-
par, vice-presidente — Carlos Laranjeira Henriques, vogal — Emília
Alves, vogal.

ANEXO I

Nome comercial Forma farmacêutica Dosagem

Trilux . . . . . . . . . . . . . . . . . Solução injectável . . . . . 100 mg/2 ml
Trichophytina . . . . . . . . . . Solução cutânea . . . . . . . 80 ml

Deliberação n.o 1101/2001. — Por despacho de 3 de Maio de
1999 do vogal do conselho de administração, foi criada uma task
force de avaliadores farmacêuticos para proceder à avaliação dos pedi-
dos de autorização de introdução no mercado de medicamentos pen-
dentes nessa data, tendo como objectivo recuperar os atrasos exis-
tentes.

Uma das actividades a desempenhar no âmbito da referida task
force era a elaboração de resumos das características de medicamentos
modelo. Previa-se no despacho de criação da referida task force o
pagamento de 200 000$ pela elaboração de cada resumo das carac-
terísticas de medicamentos modelo.

Até à data foram elaborados 17 resumos das características de
medicamentos modelo, que se revelaram de inegável interesse, não
apenas para a prossecução dos objectivos que haviam estado na base
da criação da task force mas também na uniformização de critérios
de avaliação.

Assim, com base na alínea b) do n.o 1 do artigo 27.o do Decreto-Lei
n.o 495/99, de 18 de Novembro, o conselho de administração do Ins-
tituto Nacional da Farmácia e do Medicamento (INFARMED) deli-
bera proceder ao pagamento da elaboração dos resumos das carac-
terísticas de medicamentos modelo, ao preço unitário de 200 000$.

1 de Junho de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Vasco Maria, vice-presidente — Emília Alves
da Silva, vogal.

Deliberação n.o 1102/2001. — Por deliberação do conselho de
administração do INFARMED, exarada na acta n.o 547/II, de 24 de
Março de 1999, e com fundamento em razões de saúde pública e
como medida cautelar, foram suspensas, por um período de 90 dias,
as autorizações de introdução no mercado (AIM) dos medicamentos
contendo a substância nimesulida, nas seguintes formulações pediá-
tricas:

Nimed Pediátrico, suspensão oral a 1 %, com o registo n.o 2142990;
Nimed Júnior, granulado a 50 mg, com o registo n.o 9692111;
Aulin Pediátrico, suspensão oral a 1 %, com o registo n.o 2139590;
Aulin Júnior, granulado a 50 mg, com o registo n.o 9696708;
Donulide Pediátrico, suspensão oral a 1 %, com o registo

n.o 2266096.

Em 20 de Agosto de 1999, e por se ter verificado que haviam
sido omitidas na deliberação supramencionada várias formulações
pediátricas de medicamentos contendo nimesulida, o conselho de
administração do INFARMED deliberou suspender as seguintes auto-
rizações de introdução no mercado:

Nimed Pediátrico, supositórios, com a dosagem de 50 mg, na apre-
sentação em embalagens de 10 unidades, com o registo
n.o 9692210;

Aulin Pediátrico, supositórios, com a dosagem de 50 mg, na apre-
sentação em embalagens de 10 unidades, com o registo
n.o 9696815;

Nimesulide HPF Júnior, granulado, com a dosagem de 50 mg,
na apresentação em embalagens de 20 unidades, com o registo
n.o 2771699;

Donulide, granulado, com a dosagem de 50 mg, na apresentação
em embalagens de 20 unidades, com o registo n.o 2265890.

Considerando que a nimesulida é um medicamento anti-inflama-
tório indicado no tratamento de situações que necessitam de uma
actividade anti-inflamatória e analgésica;

Considerando que foram recebidas pelo CNF notificações de reac-
ções adversas medicamentosas graves em crianças medicadas com
nimesulida (incluindo três casos fatais), nas quais não foi possível
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excluir o envolvimento deste medicamento na ocorrência dos efeitos
adversos observados;

Considerando que o CNF realizou a avaliação benefício-risco da
nimesulida na população pediátrica, tendo sido esta considerada
desfavorável;

Considerando que os titulares das AIM decidiram suspender a
comercialização das formulações pediátricas de medicamentos con-
tendo nimesulida, tendo para esse efeito solicitado ao INFARMED
a suspensão das respectivas AIM;

Nos termos das disposições conjugadas dos artigos 15.o, n.o 1, alí-
nea a), e 11.o, n.o 1, alínea e), todos do Decreto-Lei n.o 72/91, de
8 de Fevereiro, e com a redacção introduzida pelo Decreto-Lei
n.o 272/95, de 23 de Outubro, e ao abrigo do n.o 3.1 do despacho
n.o 6099/2000 (2.a série), de 8 de Fevereiro, do Secretário de Estado
da Saúde, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 65, de 17 de
Março de 2000, o conselho de administração do INFARMED delibera
renovar a suspensão por 90 dias das AIM dos medicamentos contendo
a substância nimesulida nas seguintes formulações pediátricas:

Nimed Pediátrico, suspensão oral a 1 %, com o registo n.o 2142990;
Nimed Júnior, granulado, com a dosagem de 50 mg, com o registo

n.o 9692111;
Aulin Pediátrico, suspensão oral a 1 %, com o registo n.o 2139590;
Aulin Júnior, granulado, com a dosagem de 50 mg, com o registo

n.o 9696708;
Donulide Pediátrico, suspensão oral a 1 %, com o registo

n.o 2266096;
Nimed Pediátrico, supositórios, com a dosagem de 50 mg, na apre-

sentação em embalagens de 10 unidades, com o registo
n.o 9692210;

Aulin Pediátrico, supositórios, com a dosagem de 50 mg, na apre-
sentação em embalagens de 10 unidades, com o registo
n.o 9696815;

Nimesulide HPF Júnior, granulado, com a dosagem de 50 mg,
na apresentação em embalagens de 20 unidades, com o registo
n.o 2771699;

Donulide, granulado, com a dosagem de 50 mg, na apresentação
em embalagens de 20 unidades, com o registo n.o 2265890.

A presente deliberação produz efeitos a partir de 11 de Junho
de 2001.

O CNF deve proceder à notificação da presente deliberação a todos
os interessados.

A DSFIF, com o apoio do CNF, deve monitorizar o cumprimento
desta deliberação.

18 de Junho de 2001. — Pelo Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — Emília Alves, vogal.

Serviço de Prevenção e Tratamento
da Toxicodependência

Direcção Regional de Lisboa e Vale do Tejo

Aviso n.o 9301/2001 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
para preenchimento de oito vagas de assistente administrativo para o
quadro de pessoal do Serviço de Prevenção e Tratamento da Toxico-
dependência, Direcção Regional de Lisboa e Vale do Tejo, concurso
aberto pelo aviso n.o 1875/2000 e publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 26, de 1 de Fevereiro de 2000. — Nos termos do artigo 38.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, publica-se o projecto de
lista de classificação final referente ao concurso acima referido, com
vista à audição dos interessados, notificando-os para, no prazo de
10 dias úteis contados a partir da data da presente publicação, nos
termos da alínea b) do artigo 44.o do mesmo normativo, dizerem,
por escrito, o que se lhes oferecer.

O processo de concurso encontra-se disponível, para consulta, na
sede desta Direcção Regional, sita na Rua de Pinheiro Chagas, 69,
4.o, esquerdo, 1069-070 Lisboa, durante o período das 10 horas e
30 minutos às 13 horas e das 14 horas às 17 horas e 30 minutos.

Valores

1.o Domingos Miguel Salomão Silva Soares Brito . . . . . . . . . 16,1333
2.o Luís Manuel Santos Teles . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,1666
3.o José Luís Graça Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,1333
4.o Célia Maria Silva Ferreira (f) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,1000
5.o Cristina Isabel Almeida Cerqueira (f) . . . . . . . . . . . . . . . . 15,1000
6.o Susana Maria Afonso Leitão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,8333
7.o Maria Fátima Santos Costa Silva Barata . . . . . . . . . . . . . . 14,8000
8.o Ana Paula Tavares Alves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,7666
9.o Vladimiro Sousa Gomes Cravid . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,5333
10.o Pedro Miguel Cassiano Guia Bento . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,3666

11.o Maria Helena Ferreira Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,2666
12.o Hélder Jorge Brito Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,1333
13.o Sónia Elisabete Santos Fernandes (f) . . . . . . . . . . . . . . . 14,0333
14.o Maria Fátima Santos Tolentino Garcia Sobral (f) . . . . . 14,0333
15.o Carla Sofia Caiado Calapez Costa Melo . . . . . . . . . . . . . 13,6500
16.o Filipa Alexandra Vicente Matos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,1833
17.o Eduardo Alexandre Pontes Silva Cruz . . . . . . . . . . . . . . . 12,9000
18.o Ana Lídia Sousa Brito Salvado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,2666

Candidatos excluídos:

Adelina Jesus Matias Spínola (a).
Aida Benvinda Luís Afonso (a).
Aida Saudade Fernandes (a).
Albino Manuel Ferreira Correia (c).
Alexandra Isabel Cruz Matos Reis Luís (c).
Alexandra Isabel Gromicho Sanches (a).
Alexandra Isabel Pereira Junqueiros Rosa Mateus (a).
Alice Maria Santana Martins Leocádio (a).
Amália Salgueiro Matos (a).
Ana Alexandra Martins Pedro (a).
Ana Augusta Ribeiro Monteiro Gonçalves Fonseca Borges (a).
Ana Bárbara Carrasco Ferreira (a).
Ana Bela Pinto Aires Urbano (a).
Ana Bela Santos Ramos Rodrigues (e).
Ana Bela Vitoriano Trindade (a).
Ana Carla Alcobia Direito Fernandes (a).
Ana Catarina Rosado Galhofas Nunes Santos (a).
Ana Cristina Fernandes Vieira Santos (a).
Ana Cristina Ferreira Fernandes Cardoso Reis (a).
Ana Cristina Neves Félix Santos (a).
Ana Cristina Raimundo Santos (a).
Ana Isabel Dinis Tomás (b).
Ana Isabel Jesus Gonçalves Pereira (a).
Ana Isabel Martins Maria (a).
Ana Isabel Rosa Fernandes Leal (a).
Ana Lídia Miguel Ferreira (a).
Ana Margarida Carvalho Tavares (a).
Ana Margarida Duarte Silva (c).
Ana Margarida Miguel Silva Alexandre (a).
Ana Maria Martins Serra (a).
Ana Maria Oriola Viegas (c).
Ana Maria Palma Faquinha Jales (a).
Ana Marisa Gil Santos (a).
Ana Marta Miranda Gomes Garcia Costa (a).
Ana Mónica Marques Pereira (a).
Ana Paula Martins Sanina Seixas (a).
Ana Paula Paiva Bernardo (a).
Ana Raquel Ornelas Almada Pedroso Ferreira (a).
Ana Rita Figueiredo Gonçalves (a).
Ana Rute Mil-Homens Martins (a).
Ana Teresa Carvalho Pereira Guerreiro (a).
Ana Teresa Ramalho Grama (a).
Ana Violante Ribeiro Silvestre (a).
Anabela Arrojado Marques Nunes Lopes (a).
Anabela Castro Dias Lourenço (a).
Anabela Fernandes Almeida Santos (a).
Anabela Simões Guerreiro (a).
André Miguel Miranda Fernandes (a).
Andrea Maia Faria (a).
Andreia Filipa Martins Moreira (a).
Anne Christine Silva Rosado (a).
Antonieta Maria Franco Nunes Pereira (a).
António Carlos Pina Martins (a).
António José Gomes Lima (a).
António Manuel Geraldes Pires (a).
António Vítor Mascarenhas Fernandes (a).
Arminda Graça Aguiar Leitão (a).
Artur Paiva Cruz (a).
Augusta Maria Almeida Carvalho (a).
Benvinda Maria Penas Maio Guerreiro (a).
Branca Margarida Matos Ferreira (a).
Carla Alexandra Basílio Sousa (a).
Carla Isabel Oliveira Cesário Sousa (a).
Carla Margarida Andrade Marques (c).
Carla Maria Conceição Leite (a).
Carla Maria Duarte Antunes Gonçalves (a).
Carla Maria Folgosa Henriques Simões (a).
Carla Maria Silva Machado Genebra (a).
Carla Marina Ribeiro Nascimento Alves Ferraz (a).
Carla Miguel Nunes Costa Gouveia (a).
Carla Patrícia Mendes Vaz Vasconcelos Ramos (a).
Carla Sofia Anacleto Cruz (a).
Carla Sofia Loureiro Brandão Carvalho (a).
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Carla Sofia Simões Santos (a).
Carlos Alberto Fernandes Pereira (a).
Cármen Gabriela Veiga Almeida Garrett (c).
Cármen Sofia Romão Silva (a).
Catarina Cecília Rodrigues Almeida Veiga (a).
Catarina Sofia Alves Faria (a).
Cecília Alexandra Pereira Martins Alves (a).
Célia Lurdes Murcho Rosado (a).
Célia Maria Farinha Garcia (a).
Célia Maria Pereira Soares Moreno (c).
Cláudia Fátima Soares Sousa (a).
Cláudia Maria Santos Silva (a).
Cláudia Marília Sequeiros Sousa Leitão (a).
Conceição Monteiro Pina (e).
Cristina Isabel Bastos Fachadas Amante (a).
Cristina Isabel Gouveia Mota Silva Nunes (a).
Cristina Lourenço Martins (a).
Cristina Manuel Gomes Gonçalves (a).
Cristina Maria Filipe Damásio Guilherme (a).
Cristina Maria Machado Caria (a).
Cristina Maria Mendes Saúde (a).
Cristina Maria Rodrigues Santos Domingues (a).
Cristina Maria Rombão Cardoso Garcia Saragoça (a).
Cristina Maria Santos Marcelino Silva (a).
Cristina Natália Candeias Gomes Oliveira (a).
Dalila Luísa Dezoito Marques Silva (a).
Délia Merícia Rodrigues Freitas Camacho Feijão (a).
Deolinda Maria Jesus Martins Branco (a).
Dilar Mendes Rosado (a).
Elisabete Conceição Alves Martins Custódio (a).
Elisabete Maria Lopes Marques (a).
Elisabete Paula Martins Fernandes Jorge (a).
Elisete Aurora Fonseca Teixeira Morgado (a).
Elsa Cristina Martins Silva (a).
Emília Maria Frausto Ramalho Parreira Mousinho (a).
Eugénia Lurdes Ferreira Pinto (a).
Ezequiel Martins Rodrigues (a).
Fernanda Almeida Lourenço (a).
Fernanda Maria Neves Jorge Rocha (a).
Fernando José Rodrigues Malcata (a).
Filipa Alexandra Silva Martins (a).
Filomena Bernardo Costa (a).
Filomena Duarte Barata Ramalho (a).
Filomena Maria Simões Rodrigues Silva (a).
Filomena Zita Pereira (a).
Francisco Neto Moura (a).
Frederico Costa Lousã (c).
Gabriela Cristina Nascimento Fernandes (a).
Graciano Nunes Silva (a).
Guida Iolanda Ferreira Teixeira (a).
Helena Isabel Pacheco Vidigal (a).
Helena Maria Nascimento Agostinho (a).
Hilário Fernandes Machado Pessoa (a).
Inês Alvega Miranda Castro Lopes (a).
Inês Patrícia Hilário Moraes Mendes Assunção (a).
Isabel Alexandra Marcão Cheroux Geraldes Rodrigues (a).
Isabel Maria Barros Teixeira (a).
Isabel Maria Filipe Roçadas Rodrigues Gomes (a).
Isabel Maria Freire Portas Sampaio Madahil (a).
Isabel Maria Gouveia Andrade (a).
Isabel Maria Matos Teixeira Corujo (a).
Isalita Celina Arede Marques Barata Alves Mendes (c).
João Carlos Gomes Malhante (a).
João Carlos Peralta Matos Ferreira Pais (a).
João Manuel Santos Mendonça (a).
João Miguel Soares Albergaria Guimarães (a).
João Tiago Rodrigues Lourenço (a).
Joaquim José Sousa Lopes Santos (a).
Jorge Manuel Galhardo Rodrigues Gonçalves (a).
Jorge Mendes Santos (a).
Jorge Paulo Diogo Veríssimo Pereira (a).
José António Ferreira (a).
José Carlos Marques Matias (a).
José Duarte Almeida Júnior (a).
José Manuel Lopes Cavalheiro (a).
Julieta Branquinho Almeida Mendes (e).
Kátia Cristina Santos Ibraimo (a).
Leontina Pinto Pereira Sales Madeira (a).
Lígia Carla Martinho Santos Caroço Reis (a).
Lino Manuel Lima Henriques (a).
Lisa Fernandes Sardinha Paias (a).
Lisandro Miguel Andrade Jorge (a).
Lúcia Maria Rodrigues Almeida Esteves (a).
Lúcia Paula Mercês Proença Pires (a).

Luís Alexandre Lacerda Câmara (e).
Luís Manuel Vieira Cruz (a).
Luís Miguel Leitão Candeias (a).
Luísa Cristina Martinho Vinagre Martins Valentim (a).
Luísa Margarida Barros Correia Relvas (a).
Luísa Maria Fialho Caldeira (a).
Luísa Maria Santos Pereira Mendes Baptista (a).
Mafalda Cristina Cabral Sousa Aragão (a).
Mafalda Sofia Veiga Galhardo (a).
Magda Alexandra Matos Caetano (a).
Manuel João Correia Neves (a).
Manuel João Vicente Louro (a).
Manuela Barreiros Correia (a).
Márcia Cristina Lopes Travassos (a).
Marco Alexandre Santos Silva (a).
Margarida Isabel Tomé Alves Ferreira (a).
Margarida Maria Cascalheira Feliciano (a).
Maria Adelaide Mendes Colaço Arruda (a).
Maria Adélia Anjos Nunes Afonso (a).
Maria Alexandrina Morgado Cortez (a).
Maria Carmo Pancada Ribeiro Pereira (a).
Maria Cidália Santos Ribeiro (a).
Maria Clarisse Praça Almeida Matos (c).
Maria Conceição Preguiça Félix (a).
Maria Cristina Brás Graça Lobo (a).
Maria Cristina Fernandes Camacho Alfaia Fonseca (a).
Maria Custódia Rodrigues Farinha (a).
Maria Domingas Figueiredo Janeiro Teixeira (a).
Maria Dores Fernandes Paiva (a).
Maria Dulce Barreiro Martins Palma Gonçalves (a).
Maria Dulce Duque Santos (a).
Maria Dulce Fonseca Marques (a).
Maria Fátima Lopes Andrade Dias (a).
Maria Fátima Ramalhinho Cruz (a).
Maria Fátima Reis Silva (a).
Maria Fernanda Carragoso Lameira (a).
Maria Fernanda Ribeiro Dias Flor (a).
Maria Gabriela Menezes Montenegro Romeu (c).
Maria Graça Matias Lourenço (a).
Maria Guadalupe Pereira Rendeiro (a).
Maria Irene Prazeres Marques Pereira Filipe (a).
Maria Isabel Fonseca Valente (a).
Maria Isabel Marques (a).
Maria Jesus Recha Coragem (a).
Maria João Eloy Santos Valério Azevedo (e).
Maria João Mendes Rodrigues (a).
Maria João Moreira Santos Nunes (b).
Maria José Antunes Neves (a).
Maria Luísa Gonçalves Carvalheiro (a).
Maria Lurdes Costa Sousa Rosa Almeida Simões (a).
Maria Lurdes Jorge Marques Ribeiro (a).
Maria Madalena Ferreira Cartaxo (a).
Maria Margarida Noronha Carvalho Silva (a).
Maria Odete Santos Taborda Faustino Borrego (a).
Maria Rosalina Cardoso Galhofas (a).
Maria Rosário Guerreiro Alves (a).
Maria Teresa Branco Zeverino (a).
Maria Teresa Lobão Policarpo Costa (a).
Maria Teresa Pacheco Martins (a).
Maria Teresa Santos Pina (d).
Maria Virgínia Morais (a).
Mariema Dulce Correia Ramos Monteiro (a).
Mário David Nogueira Fernandes (a).
Marta Andreia Capricho Sequeira (a).
Marta Sofia Guedes Santos (a).
Marta Sofia Marques Cerqueira (a).
Miguel Augusto Fátima Fernandes (a).
Mónia Denise Lopes Correia Vasco (a).
Mónica Alexandra Garcia Rodrigues Prata Afonso (a).
Mónica Maria Alves Sousa Portilho (a).
Mónica Sofia Pereira Peixoto Castanho (a).
Nélson Paulo Fernandes Antunes (a).
Ninaz Sadrudin Ismail (a).
Nuno Alexandre Cardoso Amaral (c).
Nuno Filipe Adegas Almeida Carvalho (a).
Nuno Miguel Carvalho Gonçalves Carvalho (a).
Nuno Miguel Correia Neves (a).
Nuno Miguel Ladeiro Vicente (a).
Nuno Miguel Seabra Fernandes (a).
Nuno Ricardo Rocha Serras Aivado (a).
Nuria Lá Salete Martins Gomes Salgueiro (a).
Olga Alexandra Silva Gonçalves (a).
Olga Maria Domingues Oliveira Cruz (a).
Omar Sérgio Pereira Gonçalves Coelho (a).
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Patrícia Alexandra Ildefonso Aleixo Almeida Carvalho (a).
Patrícia Carla Ribeiro Carreira Gomes (a).
Patrícia Isabel Elias Sousa (a).
Patrícia Monteiro Rodrigues Rocha (a).
Paula Alexandra Conceição Gomes Pascoal (a).
Paula Alexandra Miguel Alves (a).
Paula Alexandra Rocha Pereira (a).
Paula Cristina Beira Pinto Tavares Granja (a).
Paula Cristina Cabral Santos Saragoça (e).
Paula Cristina Costa Monteiro Batista (a).
Paula Cristina Pacheco Vidigal (a).
Paula Cristina Silva Ferreira (c).
Paula Cristina Vardasca Freitas (a).
Paula Margarida Marques Pires Luz (a).
Paula Maria Marques Serralheiro Costa Agostinho (a).
Paulo João Domingos Bernardino (a).
Paulo Jorge Pires Valente (a).
Paulo Jorge Santimano Sequeira (a).
Paulo Sérgio Correia Ferreira (a).
Pedro Gonçalo Dias Domingues (a).
Pedro Jorge Mendes Fernandes (a).
Pedro Miguel Calquinhas Rebelo (a).
Pedro Miguel Oliveira Santos (a).
Pedro Miguel Saraiva Ramos Inácio (b).
Pedro Miguel Vicente Lourinho (a).
Preciosa Maria Freitas Veríssimo (a).
Raquel Jesus Lopes Correia (c).
Renata Maria Mota Cerveira Santo Oliveira (a).
Ricardo José Gonçalves Guerreiro (a).
Rita Isabel Duarte Vitorino (a).
Rita Joana Alves Martins Rocha (a).
Rosa Francisca Aguiar Leitão (a).
Rui Miguel Soares Gabriel (a).
Rute Maria Pinto Oliveira Silva (a).
Sandra Cristina Nunes Costa Gaspar (c).
Sandra Cristina Rodrigues Vieira Rosa (a).
Sandra Cristina Santos Pereira Furtado Silva (a).
Sandra Fátima Cabral Teixeira (a).
Sandra Filipa Jesus Marinho Cardoso Franganito (a).
Sandra Isabel Costa Carpelho (a).
Sandra Maria Alves Borges (a).
Sandra Maria Salgueiro Valente Carvalho (a).
Sandra Maria Silva Lourenço Oliveira (c).
Sandra Marisa Cunha Rocha (a).
Sandra Patrícia Castelo Branco Silva Pêgas (a).
Sandra Rosa Rafael Rainha (a).
Sara Cristina Lourenço Perpétua (a).
Sara Isabel Marouço Semedo (a).
Sílvia Maria Arcanjo Barros (a).
Sílvia Miriam Boino Anania (a).
Sílvia Patrícia Trigo Bernardo (a).
Sílvia Ramalho Daira (a).
Sofia Alexandra Gavancha Santos (a).
Sofia Conceição Serrano Cesário (a).
Sofia Vilardouro Almeida Carmo Benedito (a).
Sónia Alexandra Neves Miguel (a).
Sónia Alexandra Veiga Correia Mendes (a).
Sónia Cristina Ascenção Algarvio (a).
Sónia Cristina Castro Carvalho (a).
Sónia Isabel Nogueira Mendonça Costa (a).
Sónia Margarida Ventura Caniço (a).
Susana Alexandra Fonseca Carvalho (a).
Susana Cristina Silva Amaral (a).
Susana Helena Ribeiro Pereira Melo (a).
Susana Isabel Barão Vital Rosa (a).
Susana Isabel Silva Jales (a).
Susana Maria Filipe Santos Silva (c).
Suzana Leitão Robalo (a).
Telma Jesus Doce Frade Costa (a).
Teresa Alexandra Vilhena Costa Pinho Alves (a).
Teresa Geraldes Alves Figueiredo (a).
Teresa Maria Vardasca Freitas (a).
Teresa Sofia Carvalho Costa (a).
Vanda Cristina Massena Santos Cartaxo Sousa (a).
Vanda Faria Santos Martins (a).
Vânia Alexandra Rodrigues Almeida Calinas (a).
Vânia Lúcia Borges Piteira (a).
Vasco Miguel Veiga Correia Mendes (a).
Vera Cristina Vicente Tavares Dias (a).
Vera Lucas Ramalho (a).
Vera Mónica Dias Rosa (b).
Vítor Ângelo Santimano Sequeira (d).
Vítor Manuel Simões Martins (a).
Virgínia Judite Varelas Póvoa (a).

Virgínia Maria Rocha Duarte (a).
Vitória Maria Cruz Ferreira (a).

(a) Excluídos por terem faltado às provas de conhecimentos gerais
e específicos.

(b) Excluídos por terem faltado à prova de conhecimentos espe-
cíficos.

(c) Excluídos por terem obtido classificação inferior a 9,5 valores
na prova de conhecimentos gerais.

(d) Excluídos por terem obtido classificação inferior a 9,5 valores
na prova de conhecimentos específicos.

(e) Excluídos por terem obtido classificação inferior a 9,5 valores
em ambas as provas.

(f) Aplicado o 3.o critério de desempate.

28 de Junho de 2001. — A Presidente, Ana Maria Coronha Fran-
cisco. — Os Vogais: (Assinaturas ilegíveis.)

MINISTÉRIO DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE

Gabinete do Secretário de Estado da Solidariedade
e da Segurança Social

Despacho n.o 15 299/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 3 do artigo 2.o e do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88,
de 23 de Julho, nomeio a licenciada Ana Maria Pereira da Cruz
Lage para prestar colaboração ao meu Gabinete no âmbito das suas
qualificações profissionais, que para o efeito foi destacada ao Instituto
da Solidariedade e Segurança Social.

Pelo presente despacho cessa, a seu pedido, a colaboração prestada
a este Gabinete pela licenciada Ana Maria Pereira da Cruz Lage,
com efeitos a partir de 31 de Maio de 2001.

31 de Maio de 2001. — O Secretário de Estado da Solidariedade
e da Segurança Social, José Manuel Simões de Almeida.

Despacho n.o 15 300/2001 (2.a série). — Pelo despacho
n.o 12 810/2001 , de 2 de Maio, nomeio, ao abrigo do disposto no
n.o 3 do artigo 2.o e do artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de
23 de Julho, o licenciado José Jesus Brilhante para prestar apoio
ao meu Gabinete no âmbito das suas qualificações profissionais, que
para o efeito foi destacado do Instituto da Solidariedade e Segurança
Social.

Pelo presente despacho cessa, a seu pedido, a colaboração prestada
a este Gabinete pelo licenciado José Jesus Brilhante, com efeitos
a partir de 11 de Agosto de 2001.

26 de Junho de 2001. — O Secretário de Estado da Solidariedade
e Segurança Social, José Manuel Simões de Almeida.

Casa Pia de Lisboa

Aviso n.o 9302/2001 (2.a série). — Nos termos do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho de 8
de Junho de 2001 do provedor da Casa Pia de Lisboa, se encontram
abertos, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data de publicação
do presente aviso, os seguintes concursos internos de acesso misto
para o provimento de lugares do quadro de pessoal da Casa Pia
de Lisboa:

Referência n.o 0101M — 30 lugares na categoria de assistente
administrativo especialista, carreira de assistente administra-
tivo;

Referência n.o 0201M — 20 lugares na categoria de assistente
administrativo principal, carreira de assistente administrativo;

Referência n.o 0301M — 2 lugares na categoria de operário prin-
cipal, carreira de canalizador, grupo de pessoal operário
qualificado;

Referência n.o 0401M — 6 lugares na categoria de operário prin-
cipal, carreira de carpinteiro, grupo de pessoal operário
qualificado;

Referência n.o 0501M — 9 lugares na categoria de operário prin-
cipal, carreira de pedreiro, grupo de pessoal operário qua-
lificado;

Referência n.o 0601M — 3 lugares na categoria de operário prin-
cipal, carreira de sapateiro, grupo de pessoal operário qua-
lificado;

Referência n.o 0701M — 7 lugares na categoria de cozinheiro
principal, carreira de cozinheiro, grupo de pessoal auxiliar.



N.o 170 — 24 de Julho de 2001 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 12 369

Os lugares acima referidos serão distribuídos de acordo com as
seguintes quotas:

Referência n.o 0101M — 29 lugares destinados a funcionários
pertencentes à Casa Pia de Lisboa e 1 lugar destinado a fun-
cionários não pertencentes à mesma;

Referência n.o 0201M — 18 lugares destinados a funcionários
pertencentes à Casa Pia de Lisboa e 2 lugares destinados a
funcionários não pertencentes à mesma;

Referência n.o 0301M — 1 lugar destinado a funcionários per-
tencentes à Casa Pia de Lisboa e 1 lugar destinado a fun-
cionários não pertencentes à mesma;

Referência n.o 0401M — 3 lugares destinados a funcionários per-
tencentes à Casa Pia de Lisboa e 3 lugares destinados a fun-
cionários não pertencentes à mesma;

Referência n.o 0501M — 4 lugares destinados a funcionários per-
tencentes à Casa Pia de Lisboa e 5 lugares destinados a fun-
cionários não pertencentes à mesma;

Referência n.o 0601M — 1 lugar destinado a funcionários per-
tencentes à Casa Pia de Lisboa e 2 lugares destinados a fun-
cionários não pertencentes à mesma;

Referência n.o 0701M — 6 lugares destinados a funcionários per-
tencentes à Casa Pia de Lisboa e 1 lugar destinado a fun-
cionários não pertencentes à mesma.

Os concursos serão válidos para os lugares referidos, extinguindo-se
com o seu provimento.

2 — O local de trabalho é em Lisboa e o vencimento é o resultante
da aplicação do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e demais
actualizações. As condições de trabalho e regalias sociais são as que
vigoram para os funcionários da administração central.

3 — Compete genericamente aos lugares a prover o legalmente
definido para as carreiras e profissões referidas.

4 — O método de selecção a utilizar em cada um dos concursos
será o de avaliação curricular.

4.1 — Os factores a ponderar na avaliação curricular serão:

a) Habilitação académica de base;
b) Formação profissional;
c) Experiência profissional;
d) Classificação de serviço.

4.2 — A classificação final a apurar em cada concurso resultará
da aplicação das seguintes fórmulas de cálculo:

a) Para os concursos com as referências n.os 0101M e 0201M:

Cf=Ha+Fp+Ep+Cs
6

b) Para os concursos com as referências n.os 0301M a 0701M:

Cf=0,5 Ha+0,5 Fp+3 Ep+Cs
5

em que:

Cf=classificação final;
Ha=valorização obtida no factor habilitação académica de base;
Fp=valorização obtida no factor formação profissional;
Ep=valorização obtida no factor experiência profissional;
Cs=valorização obtida no factor classificação de serviço.

4.3 — Os critérios de apreciação e ponderação do método de selec-
ção a utilizar, bem como o sistema de classificação final de cada
concurso, constam em actas de reuniões do júri, que serão facultadas
aos candidatos que a solicitem.

5 — Podem ser opositores a cada concurso os funcionários que
reúnam os requisitos gerais para o provimento em funções públicas,
conforme dispõe o artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho, e que se encontrem nas seguintes condições:

Referência n.o 0101M — nomeados na categoria de assistente
administrativo principal, com, pelo menos, 3 anos na categoria
classificados, no mínimo, de Bom;

Referência n.o 0201M — nomeados na categoria de assistente
administrativo, com, pelo menos, 3 anos na categoria clas-
sificados, no mínimo, de Bom;

Referência n.o 0301M — nomeados na categoria de operário, car-
reira de canalizador, com, pelo menos, 6 anos na categoria
classificados, no mínimo, de Bom;

Referência n.o 0401M — nomeados na categoria de operário, car-
reira de carpinteiro, com, pelo menos, 6 anos na categoria
classificados, no mínimo, de Bom;

Referência n.o 0501M — nomeados na categoria de operário, car-
reira de pedreiro, com, pelo menos, 6 anos na categoria clas-
sificados, no mínimo, de Bom;

Referência n.o 0601M — nomeados na categoria de operário, car-
reira de sapateiro, com, pelo menos, 6 anos na categoria clas-
sificados, no mínimo, de Bom;

Referência n.o 0701M — nomeados na categoria de cozinheiro,
grupo de pessoal operário, com, pelo menos, 10 anos na cate-
goria classificados, no mínimo, de Bom.

6 — As candidaturas deverão ser formuladas mediante impresso
próprio, disponível nas secretarias dos Colégios da Casa Pia de Lisboa
e na Secretaria-Geral, Avenida do Restelo, 1, 1449-008 Lisboa, o
qual, depois de devidamente preenchido, deverá ser entregue ou reme-
tido pelo correio, com aviso de recepção, para esta Secretaria-Geral,
dentro do prazo de candidatura.

7 — Os requerimentos dos candidatos devem ser acompanhados
da seguinte documentação:

a) Documentos comprovativos das acções de formação pro-
fissional;

b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Documento comprovativo da antiguidade na função pública,

na carreira e na categoria, da natureza do vínculo, das clas-
sificações de serviço e das funções exercidas;

d) Curriculum vitae actualizado, assinado e onde constem, de
forma inequívoca, entre outras informações, as funções
desempenhadas, respectivos períodos e serviços.

7.1 — Os candidatos da Casa Pia de Lisboa ficam dispensados da
apresentação do documento referido na alínea c), se o mesmo constar
no processo de funcionário ou seja passível de ser entregue oficio-
samente ao júri pela Divisão de Pessoal e Vencimentos, sem prejuízo
da referência obrigatória no curriculum vitae às informações constantes
no referido documento, designadamente quanto às funções exercidas,
sob pena de não poderem ser consideradas na avaliação.

8 — A relação de candidatos e as listas de classificação final dos
presentes concursos serão afixadas nos locais a que se refere o n.o 6
deste aviso de abertura.

9 — «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.»

10 — O júri dos concursos terá a seguinte composição:

Presidente — Manuel José Abrantes, provedor-adjunto.
Vogais efectivos:

Álvaro Eduardo da Costa Amaral, director de serviços de
Gestão e Administração, que substituirá o presidente nas
suas faltas e impedimentos.

Luís Manuel Rodrigues Silveira, director de serviços de Edu-
cação, Ensino e Acção Social.

Vogais suplentes:

Maria Isabel Carvalho Pinheiro, chefe de divisão de Acção
Social.

Maria Teresa Pereira Coelho, chefe de divisão de Ensino.

28 de Junho de 2001. — O Presidente do Júri, Manuel José Abrantes.

Despacho (extracto) n.o 15 301/2001 (2.a série). — Por des-
pachos do provedor da Casa Pia de Lisboa:

De 27 de Janeiro de 2001:

Celebrado contrato administrativo de provimento com Josué Pedro
Ribas Macieira, para o ano lectivo de 2000-2001, como professor
de formação técnica do curso de Microtecnologias, com efeitos
a 16 de Outubro de 2000.

De 19 de Fevereiro de 2001:

Celebrado contrato administrativo de provimento com José Luís Cala-
zans Lopes Silva, para o ano lectivo de 2000-2001, como professor
de Informática, com efeitos a 5 de Fevereiro de 2001.

De 20 de Abril de 2001:

Celebrado contrato administrativo de provimento com Paula Cecília
Santos Leitão Caetano Alves, para o ano lectivo de 2000-2001,
como professora do 1.o grupo do 3.o ciclo do ensino básico, com
efeitos a 19 de Março de 2001.

De 20 de Abril de 2001:

Celebrado contrato administrativo de provimento com Maria Filo-
mena Santana Rei, para o ano lectivo de 2000-2001, como professora
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do 4.o grupo A do 3.o ciclo do ensino básico, com efeitos a 9 de
Abril de 2001.

29 de Junho de 2001. — O Provedor, Luís Manuel Martins Rebelo.

Inspecção-Geral do Ministério do Trabalho
e da Solidariedade

Aviso n.o 9303/2001 (2.a série). — Por ter saído com inexactidão,
rectifica-se que o despacho n.o 12 422/2001 (2.a série), publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 137, de 15 de Junho de 2001, a
p. 9935, referente à delegação de competências nos subinspectores-
-gerais desta Inspecção-Geral. Assim, onde se lê:

«5 — Sempre que razões ponderosas de serviço o justifiquem, cada
subinspectora-geral poderá exercer quaisquer das competências cons-
tantes do presente despacho e por mim ora delegadas.»

deve ler-se:

«5 — Sempre que razões ponderosas de serviço o justifiquem, cada
subinspector-geral poderá exercer quaisquer das competências cons-
tantes do presente despacho e por mim ora delegadas.»

5 de Julho de 2001. — O Inspector-Geral, Mário Fernando Gon-
çalves Lisboa.

Instituto de Solidariedade e Segurança Social

Centro Distrital de Solidariedade e Segurança Social do Porto

Aviso n.o 9304/2001 (2.a série). — Por despacho do adjunto do
administrador-delegado do Instituto de Solidariedade e Segurança
Social da Região do Norte de 24 de Maio de 2001:

Célia Almeida Gonçalves Ferreira, Graciana Conceição Vieira Silva,
Maria Emília Fernandes Abreu Sousa Vieira e Maria Glória Oli-
veira Almeida, técnicas superiores principais da carreira técnica
superior do quadro de pessoal do ex-Centro Regional de Segurança
Social do Norte — nomeadas por urgente conveniência de serviço
e após aprovação em concurso, na categoria de assessores da mesma
carreira e quadro de pessoal. (Não carece de visto do Tribunal
de Contas.)

26 de Junho de 2001. — Pelo Administrador-Delegado, o Director
de Serviços, em gestão corrente, Jorge Manuel Bessa Lage.

Aviso n.o 9305/2001 (2.a série). — Por despacho do adjunto do
administrador-delegado do Instituto de Solidariedade e Segurança
Social da Região do Norte:

Guilhermina Ferreira Ramos Pina Pinto e Aurélio Alves, técnicos
superiores principais da carreira técnica superior do quadro de pes-
soal do ex-Centro Regional de Segurança Social do Norte, após
aprovação em concurso — nomeados definitivamente da categoria
de assessores da mesma carreira e quadro de pessoal. (Não carece
de visto do Tribunal de Contas.)

29 de Junho de 2001. — Pelo Administrador-Delegado, o Director
de Serviços, em gestão corrente, Jorge Manuel Bessa Lage.

Aviso n.o 9306/2001 (2.a série). — Por despacho do adjunto do
administrador-delegado do Instituto de Solidariedade e Segurança
Social da Região do Norte:

Adelino de Almeida Rocha, Germano Júlio Sousa Gonçalves Cardoso,
Maria Cândida das Neves Quelhas Ribeiro da Silva, Maria Dulce
da Volta Milheiro Lima dos Santos Oliveira, Maria Elisabete Pereira
da Silva Diamantino, Maria de Fátima Peixoto de Brito Lima, Maria
José Pereira Soares da Silva, Maria Olímpia Volta Milheiro Lima
Costa Marques e Rosa Maria Vieira Moutinho, técnicas superiores
principais da carreira técnica superior do quadro de pessoal do
ex-Centro Regional de Segurança Social do Norte, após aprovação
em concurso — nomeadas definitivamente na categoria de assessor
da mesma carreira e quadro de pessoal. (Não carece de visto do
Tribunal de Contas.)

29 de Junho de 2001. — Pelo Administrador-Delegado, o Director
de Serviços, em gestão corrente, Jorge Manuel Bessa Lage.

MINISTÉRIO DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 15 302/2001 (2.a série). — A seu pedido, e por
ir ocupar novas funções públicas, dou por findas, ao abrigo do artigo 6.o
do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, as funções que a licenciada
Ana Isabel de Sousa Fernandes Marrana Baldaque Lobo exercia como
adjunta do meu Gabinete, em regime de requisição, à Direcção Regio-
nal do Ambiente e do Ordenamento do Território — Norte.

30 de Junho de 2001. — O Ministro do Ambiente e do Ordenamento
do Território, José Sócrates Carvalho Pinto de Sousa.

Despacho n.o 15 303/2001 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto no n.o 3 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de
Julho, nomeio Carla Sofia Nunes Ferrinho para prestar ao meu Gabi-
nete colaboração especializada na área de arquivo e documentação.

2 — Esta nomeação produz efeitos a partir do dia 2 de Julho de
2001.

3 — A remuneração da ora nomeada é fixada em 150 000$ mensais,
sendo também abonados os subsídios de refeição, de férias, de Natal
e de telefone domiciliário.

2 de Julho de 2001. — O Ministro do Ambiente e do Ordenamento
do Território, José Sócrates Carvalho Pinto de Sousa.

Despacho n.o 15 304/2001 (2.a série). — Considerando que a
Intervenção Operacional do Ambiente é co-financiada pelo Fundo
Europeu de Desenvolvimento Regional (FEDER) e foi aprovada pela
Decisão da Comissão n.o C(2000)2340, de 1 de Agosto de 2000;

Considerando que o Programa Ambiente é constituído por três
eixos prioritários, sendo que o eixo I integra três medidas, uma das
quais a medida n.o 1.1, «Conservação e valorização do património
natural»;

Considerando a necessidade de estabelecer as normas gerais de
aplicação do regime de apoios da citada medida:

Determino que seja aprovado o regulamento de aplicação do regime
de apoios da medida n.o 1.1, «Conservação e valorização do património
natural», integrada no eixo prioritário I do Programa Ambiente, em
anexo ao presente diploma, do qual faz parte integrante.

2 de Julho de 2001. — O Ministro do Ambiente e do Ordenamento
do Território, José Sócrates Carvalho Pinto de Sousa.

Regulamento da Medida n.o 1.1, «Conservação e Valorização
do Património Natural», do Programa Operacional do Ambiente

Artigo 1.o

Objecto e objectivos

O presente Regulamento estabelece o regime de apoios a conceder
no âmbito da medida n.o 1.1, «Conservação e valorização do patri-
mónio natural», do Programa Operacional do Ambiente (POA), tam-
bém designado por Programa Ambiente, a qual tem por objectivos:

a) Impulsionar a conservação e valorização do património na-
tural incluído na Rede Nacional de Áreas Protegidas ou na
Reserva Ecológica Nacional, em conformidade com uma
estratégia de conservação da natureza e de biodiversidade;

b) Promover a utilização sustentada dos recursos naturais,
nomeadamente através de actividades de recreio e lazer que
constituam factor de demonstração de um modelo de desen-
volvimento sustentável.

Artigo 2.o

Âmbito territorial

A presente medida aplica-se no território continental incluído na
Rede Nacional de Áreas Protegidas (parque nacional, parques natu-
rais, reservas naturais, monumentos naturais e áreas de paisagem pro-
tegida e sítios classificados ainda não reclassificados ao abrigo do
Decreto-Lei n.o 19/93) ou abrangido pelo Estatuto da Reserva Eco-
lógica Nacional.

Artigo 3.o

Beneficiários

Podem beneficiar dos apoios previstos neste Regulamento as seguin-
tes categorias de beneficiários:

a) Serviços do Ministério do Ambiente e do Ordenamento do
Território;
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b) Municípios e suas associações;
c) Outras entidades, públicas ou privadas, mediante protocolo

ou outra forma de contratualização com o Ministério do
Ambiente e do Ordenamento do Território.

Artigo 4.o

Requisitos dos promotores

Podem beneficiar dos apoios previstos neste Regulamento os pro-
motores que satisfaçam os seguintes requisitos:

a) Demonstrem ter financiamento assegurado de contrapartida
nacional;

b) Comprovem que não são devedores ao Estado nem à segu-
rança social de quaisquer contribuições, impostos e outras
importâncias ou que o seu pagamento está assegurado.

Artigo 5.o

Compromissos dos promotores

Para poderem beneficiar dos apoios previstos neste Regulamento
os promotores ficam obrigados a:

a) Iniciar fisicamente a execução do projecto no prazo máximo
de seis meses a contar da data da aprovação da candidatura;

b) Aplicar a ajuda exclusivamente na realização do projecto com
vista a atingir os objectivos que estiveram na base da sua
atribuição;

c) Cumprir pontualmente as obrigações contraídas perante ter-
ceiros, por forma a não perturbar a prossecução dos objectivos
do investimento;

d) Manter integralmente os requisitos que estiveram na base
da atribuição da ajuda, designadamente os relativos ao
projecto;

e) Publicitar o co-financiamento do investimento de acordo com
o Regulamento (CE) n.o 1159/2000, da Comissão Europeia,
de 30 de Maio;

f) Dispor de uma conta bancária especialmente afecta ao
projecto;

g) Enviar relatório anual de execução física e financeira relativo
ao projecto;

h) Entregar relatório de encerramento quando da conclusão do
projecto.

Artigo 6.o

Requisitos dos projectos

Podem ser concedidos apoios aos projectos que cumpram as seguin-
tes condições:

a) Estarem em conformidade com os objectivos do POA e se
integrem no presente eixo prioritário e medida;

b) Estarem em conformidade com os objectivos e disposições
previstos nos planos de ordenamento das áreas protegidas,
quando existentes;

c) Cumprirem as disposições legais, nacionais e comunitárias,
designadamente em matéria de licenciamentos, de contratos
públicos, ambiente e igualdade de oportunidades;

d) Disporem de projecto técnico de engenharia/arquitectura
aprovado nos termos legais, quando aplicável;

e) Apresentem viabilidade técnica, económica e financeira ade-
quada à sua dimensão e complexidade, quando aplicável;

f) Não estarem física nem financeiramente concluídos na data
da apresentação da candidatura;

g) Não constituírem candidatura financiada ou apresentada a
financiamento a outro Programa Operacional do QCA III.

Artigo 7.o

Projectos a apoiar

Podem ser concedidos apoios aos projectos que visem, nomea-
damente:

a) Estudos de caracterização e suporte à elaboração de planos
de ordenamento de áreas protegidas, planos sectoriais e pla-
nos de acção, bem como programas de conservação de espé-
cies e habitats;

b) Consolidação do Sistema de Informação do Património
Natural;

c) Aquisição de terrenos com vista à promoção de uma «bolsa»
de terrenos essenciais à política de conservação da natureza;

d) Acções de maneio de espécies e habitats;
e) Implementação de uma rede de centros de recuperação de

fauna;
f) Edição de material de divulgação e acções de divulgação e

sensibilização ambiental de projectos relativos às áreas
protegidas;

g) Produção cartográfica no âmbito desta medida.

2 — Podem também ser concedidos ao nível de gestão das áreas
protegidas de âmbito nacional apoios aos projectos que visem,
nomeadamente:

a) Centros e postos de informação;
b) Centros de interpretação e ou centros de educação ambiental;
c) Ecomuseus e núcleos museológicos;
d) Centros de acolhimento, casas de abrigo e de retiro;
e) Trilhos e recursos de interpretação;
f) Sinalização;
g) Parques de campismo e parques de merendas;
h) Edição de material de divulgação.

3 — Podem ainda ser concedidos apoios aos projectos que visem
acções de apoio ao desenvolvimento local das áreas protegidas de
âmbito nacional, designadamente:

a) Infra-estruturas de suporte às actividades tradicionais;
b) Acções de certificação e divulgação de produtos regionais;
c) Reabilitação de património histórico e cultural que potencie

o desenvolvimento de actividades económicas ligadas à
visitação;

d) Requalificação ambiental de aglomerados rurais;
e) Infra-estruturas de saneamento básico;
f) Instalação e apetrechamento de núcleos de técnicas artesa-

nais, entre outras.

Artigo 8.o

Critérios de selecção

Os projectos objecto dos apoios serão selecionados de acordo com
os seguintes critérios:

a) Contribuição para a preservação dos valores ambientais, com
prioridade para as acções incidentes sobre espécies e habitats
prioritários e ou insuficientemente conhecidos;

b) Interesse biofísico das intervenções, a avaliar pelos impactes
positivos esperados face ao grau de sensibilidade ecológica
das áreas de incidência do projecto;

c) Contribuição para a potenciação do desenvolvimento de
regiões mais desfavorecidas em que se inserem as áreas pro-
tegidas através do uso sustentado dos valores do património
natural e da biodiversidade;

d) Contribuição para mais de um objectivo definido na medida;
e) Preenchimento de mais um dos critérios de selecção.

Artigo 9.o

Período de elegibilidade das despesas

Para efeitos de concessão dos apoios previstos no presente Regu-
lamento, são elegíveis as despesas directamente relacionadas com os
projectos aprovados realizadas a partir de 19 de Novembro de 1999.

Artigo 10.o

Montante de comparticipação

O POA comparticipará nas despesas dos projectos apoiados até
ao montante máximo de 75 % do investimento elegível.

Artigo 11.o

Apresentação das candidaturas

Salvo deliberação da unidade de gestão, as candidaturas poderão
ser apresentadas a todo o tempo no gabinete do gestor do Programa
Operacional do Ambiente, mediante a apresentação de formulário
normalizado, devidamente preenchido e autenticado pelo promotor,
bem como dos documentos exigidos nas respectivas instruções de
preenchimento.

Artigo 12.o

Análise das candidaturas

1 — As candidaturas serão objecto de apreciação pela estrutura
de apoio técnico que verificará, designadamente, o seu enquadramento
nas disposições do POA e o cumprimento das condições de acesso
e elegibilidade previstas.

2 — O gestor pode solicitar, sempre que entenda necessário, a apre-
sentação de quaisquer documentos em falta ou esclarecimento de
qualquer questão suscitada, devendo o promotor suprir a irregula-
ridade/deficiência de instrução do processo ou prestar os esclareci-
mentos solicitados no prazo que lhe for fixado, sob pena da candidatura
ser arquivada.

3 — O gestor do POA poderá consultar instituições ou persona-
lidades para a obtenção de pareceres não vinculativos, relativos aos
diferentes aspectos em que incide a apreciação das candidaturas.
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Artigo 13.o

Proposta de decisão

1 — O gestor do POA formaliza uma proposta de decisão que sub-
mete a parecer da unidade de gestão.

2 — Sem prejuízo do disposto no número anterior, o gestor poderá
recusar as candidaturas que manifestamente não se enquadrem nos
objectivos do POA nem nos projectos a apoiar no âmbito do presente
Regulamento.

Artigo 14.o

Decisão das candidaturas

1 — Após obter parecer da unidade de gestão, o gestor submete
as candidaturas a decisão do Ministro do Ambiente e do Ordenamento
do Território.

2 — A comunicação aos promotores da decisão das candidaturas
é feita pelo gestor do POA.

Artigo 15.o

Contratualização

1 — A concessão dos apoios às entidades externas à administração
pública central é formalizada através de um contrato escrito a celebrar
entre o gestor e o promotor.

2 — No caso dos organismos da administração pública central, com
excepção dos Serviços do MAOT, a concessão dos apoios será feita
através de protocolos.

3 — As formas de contratualização referidas nos números anteriores
deverão especificar os objectivos do projecto a apoiar, o apoio finan-
ceiro, o faseamento das contribuições financeiras associadas às etapas
específicas do desenvolvimento do projecto, os direitos e obrigações
das partes, as condições particulares da aprovação e o regime de
sanções.

4 — O contrato ou protocolo poderão ser rescindidos unilateral-
mente mediante despacho do Ministro do Ambiente e do Ordena-
mento do Território, sob proposta do gestor e parecer da unidade
de gestão, entre outros, nos seguintes casos:

a) Não execução do projecto nos termos previstos no processo
de candidatura;

b) Incumprimento atempado das obrigações perante o Estado
e a segurança social;

c) Prestação de informações falsas por parte do segundo outor-
gante, ou viciação dos documentos fornecidos na fase da can-
didatura e de acompanhamento do projecto;

d) Não cumprimento pontual de todas as outras obrigações emer-
gentes do contrato.

Artigo 16.o

Sanções

Sem prejuízo do regime de sanções que constar das formas de
contratualização previstas no artigo 15.o do presente Regulamento,
o não cumprimento dos objectivos e obrigações constantes da can-
didatura implica para a entidade beneficiária a obrigação de, no prazo
de 60 dias a contar da notificação, repor as importâncias recebidas
acrescidas dos juros à taxa que vier a ser estabelecida.

Artigo 17.o

Pagamento da comparticipação financeira

1 — A entidade pagadora do Programa Operacional do Ambiente
é a Direcção-Geral do Tesouro.

2 — O promotor formaliza os pedidos de pagamento junto do gabi-
nete do gestor mediante a apresentação de formulário próprio, devi-
damente preenchido e acompanhado de cópias dos documentos de
despesas, dos respectivos actos de pagamento e dos outros documentos
exigidos nas respectivas instruções do pedido de pagamento.

3 — Antes do pagamento, os originais dos documentos deverão
ter apostos um carimbo contendo a indicação «Financiamento
FEDER — POA», a percentagem de co-financiamento e referência
ao código atribuído à candidatura.

4 — O pagamento do apoio ao promotor é feito pela entidade paga-
dora, após ordem do gestor do Programa Operacional do Ambiente.

Artigo 18.o

Modalidades de pagamento

1 — O pagamento dos apoios previstos neste Regulamento será
efectuado de acordo com as disponibilidades financeiras existentes
através do reembolso das despesas efectuadas mediante apresentação
de recibos ou outros documentos contabilísticos de valor probatório
equivalente.

2 — Em casos excepcionais, o pagamento do apoio será feito por
adiantamento contra apresentação de factura, devendo nesta situação

o promotor apresentar no prazo máximo de 20 dias úteis o documento
comprovativo do pagamento.

Artigo 19.o

Reprogramações

1 — O projecto deve ser executado nos precisos termos e de acordo
com a calendarização constante da candidatura aprovada.

2 — Excepcionalmente, o promotor poderá fazer alterações ao pro-
jecto, devendo neste caso comunicá-las ao gestor, excepto se se tratar
de um atraso na conclusão do mesmo que não exceda em três meses
a data inicialmente prevista.

3 — Sempre que o promotor proceda a alterações físicas com con-
sequências nos objectivos previstos na candidatura, ou a alterações
financeiras que envolvam alteração do montante aprovado, deverá
apresentar uma reprogramação da candidatura que será submetida
a decisão do Ministro do Ambiente e do Ordenamento do Território,
após proposta do gestor e parecer da unidade de gestão.

Artigo 20.o

Dossier de projecto

1 — As entidades beneficiárias deverão dispor de um processo rela-
tivo ao projecto, candidato e aprovado, com toda a documentação
devidamente organizada relacionado com a sua instrução e execução.

2 — Todos o elementos documentais decorrentes da execução do
projecto como pedidos de pagamento e respectivos anexos, corres-
pondência, alterações, etc., serão temática e cronologicamente arqui-
vados no respectivo dossier de projecto.

Artigo 21.o

Acompanhamento

1 — O acompanhamento de execução dos projectos é da respon-
sabilidade da estrutura de apoio técnico ou da entidade designada
pelo gestor.

2 — Compete ao gestor a recolha sistematizada dos elementos
necessários à elaboração de relatórios de execução e submetê-los a
parecer da unidade de gestão, de acordo com o normativo estabelecido
para as Intervenções Operacionais do Quadro Comunitário de Apoio.

3 — Para efeitos do número anterior, o gestor pode solicitar ao
promotor todos os elementos que considere necessários à boa fun-
damentação da execução do projecto.

Artigo 22.o

Encerramento dos projectos

1 — O relatório de encerramento dos projectos é obrigatório e tem
de privilegiar a descrição da relação entre o investimento efectuado
e a expressão física do empreendimento, sendo as componentes co-fi-
nanciadas devidamente identificadas e o seu valor quantificado, bem
como assinalados os resultados alcançados face aos objectivos pro-
postos na candidatura.

2 — Em qualquer situação, o pagamento final do projecto, cor-
respondente a 10 % do co-financiamento atribuído, só pode ser des-
bloqueado após a entrega e aprovação do relatório de encerramento
e a verificação dos resultados por parte da estrutura de apoio técnico
por outra entidade a designar pelo gestor.

Artigo 23.o

Fiscalização

1 — As entidades beneficiárias que venham a obter os apoios pre-
vistos neste Regulamento, ficam sujeitas à fiscalização física, financeira
e documental, com vista à verificação da sua utilização.

2 — A verificação da realização do investimento é da responsa-
bilidade do gestor que poderá sempre que considerar necessário con-
sultar e contratar instituições ou personalidades e poderá ser efectuada
através da visita ao empreendimento e da inspecção, auditoria ou
verificação dos documentos comprovativos das respectivas despesas.

Artigo 24.o

Cessão da posição contratual

O promotor poderá ceder a sua posição contratual em casos devi-
damente justificados e após autorização do Ministro do Ambiente
e do Ordenamento do Território.

Artigo 25.o

Disposição final

Em todos os casos omissos no presente Regulamento serão apli-
cáveis o Programa Operacional do Ambiente, o complemento de pro-
gramação e as disposições do Código do Procedimento Administrativo.
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Louvor n.o 752/2001. — Adjunta deste Gabinete desde finais de
Outubro de 1999, a licenciada Ana Isabel de Sousa Fernandes Marrana
Baldaque Lobo confirmou no exercício daquelas funções as parti-
culares capacidades de inteligência e os conhecimentos que a reco-
mendavam para o exercício das mesmas. Permito-me salientar o domí-
nio que revelou da estrutura orgânica do Ministério do Ambiente
e do Ordenamento do Território, o elevado capital de experiência
que possui quanto ao funcionamento da Administração Pública e a
grande capacidade de diálogo com os intervenientes nos diversos pro-
cesso decisórios.

Dotada de inquestionáveis qualidades humanas, trabalhou afinca-
damente para a integração dos diversos serviços na nova estrutura
orgânica do Ministério.

Para além do formalismo e do rigor frio dos louvores, que nunca
permitem fazer transparecer exaustivamente a realidade humana a
que se reportam, é de elementar justiça dar público testemunho da
competência e da contribuição da licenciada Ana Isabel de Sousa
Fernandes Marrana Baldaque Lobo para as tarefas atribuídas a este
Gabinete.

30 de Junho de 2001. — O Ministro do Ambiente e do Ordenamento
do Território, José Sócrates Carvalho Pinto de Sousa.

Direcção-Geral do Ambiente

Rectificação n.o 1681/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o despacho n.o 13 416/2001 (2.a série), publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 148, de 28 de Junho de 2001, referente
à nomeação de técnicos superiores principais, rectifica-se que na
p. 10 701, onde se lê «Maria Gabriela Rainha Tomás Miranda Nunes
da Cruz» deve ler-se «Maria Gabriela Rainha Tomaz Miranda Nunes
da Cruz».

4 de Julho de 2001. — A Chefe de Repartição de Pessoal e Expe-
diente, Maria Manuela Azevedo.

Direcção-Geral das Autarquias Locais

Protocolo n.o 17/2001. — Protocolo de modernização administra-
tiva. — Nos termos da Resolução do Conselho de Ministros n.o 23/94,
publicada no Diário da República, 1.a série-B, de 14 de Abril de 1994,
é celebrado o presente protocolo de modernização administrativa
entre:

1 — A Direcção-Geral das Autarquias Locais (DGAL), represen-
tada pelo director-geral, e

2 — O município de Vila Velha de Rodão, representado pelo pre-
sidente da Câmara Municipal.

1.o

Objecto do protocolo

Constitui objecto do presente protocolo o desenvolvimento do pro-
jecto cujo custo global elegível é de E 80 725,45 (16 184 contos) e
que a seguir se identifica:

Ródão 2001 e os novos sistemas de informação — projecto de
modernização administrativa do município.

2.o

Vigência

O presente protocolo produz efeitos a partir da sua assinatura e
cessa em 2002.

3.o

Comparticipação financeira

O município beneficiará de uma comparticipação financeira do
Ministério do Ambiente e do Ordenamento do Território (MAOT),
dotação da DGAL de E 40 362,73 (8092 contos), correspondente a
50 % do investimento elegível, a atribuir em partes iguais, nos anos
de 2001 e 2002.

4.o

Dotação orçamental

As verbas que asseguram a execução deste protocolo são inscritas
nos orçamentos do município contratante e do MAOT (dotação da
Direcção-Geral das Autarquias Locais), de acordo com a participação
financeira estabelecida.

5.o

Aplicação das verbas

Quando se verificar que as verbas atribuídas não foram aplicadas
de acordo com o previsto, o município obriga-se através deste pro-
tocolo a restituir o montante recebido, aceitando a correspondente
retenção das verbas do Fundo Geral Municipal, não podendo o
mesmo, além disso, apresentar candidaturas no ano imediato.

6.o

Cumprimento das acções

No caso de o município contratante verificar a impossibilidade de
cumprimento total ou parcial do previsto no presente protocolo,
deverá comunicar este facto atempadamente à DGAL até à data limite
para a realização do projecto.

7.o

Acompanhamento

1 — À DGAL compete publicitar este protocolo, bem como divulgar
as acções consideradas exemplares.

2 — À DGAL incumbe ainda o acompanhamento da execução, em
termos financeiros, do presente protocolo.

3 — Ao município contratante compete afixar, em local de acesso
ao público, cópia do presente protocolo rubricado pelos intervenientes.

4 — O município contratante obriga-se a elaborar um relatório final
de execução das acções compreendidas no projecto comparticipado.

26 de Junho de 2001. — O Director-Geral das Autarquias Locais,
Armando Martins. — O Presidente da Câmara, Vítor Manuel Pires
Carmona.

Protocolo n.o 18/2001. — Protocolo de modernização administra-
tiva. — Nos termos da Resolução do Conselho de Ministros n.o 23/94,
publicada no Diário da República, 1.a série-B, de 14 de Abril de 1994,
é celebrado o presente protocolo de modernização administrativa
entre:

1) A Direcção-Geral das Autarquias Locais (DGAL), represen-
tada pelo director-geral; e

2) O município de Viseu, representado pelo presidente da
Câmara Municipal.

1.o

Objecto do protocolo

Constitui objecto do presente protocolo o desenvolvimento do pro-
jecto cujo custo global elegível é de E 124 699,47 (25 000 000$) e que
a seguir se identifica:

Modernização administrativa e técnica 2002 — POCAL.

2.o

Vigência

O presente protocolo produz efeitos a partir da sua assinatura e
cessa em 2002.

3.o

Comparticipação financeira

O município beneficiará de uma comparticipação financeira do
Ministério do Ambiente e do Ordenamento do Território (MAOT),
dotação da DGAL, de E 62 349,74 (12 500 000$), correspondente a
50 % do investimento elegível, a atribuir em partes iguais, nos anos
de 2001 e 2002.

4.o

Dotação orçamental

As verbas que asseguram a execução deste protocolo são inscritas
nos orçamentos do município contratante e do MAOT (dotação da
DGAL), de acordo com a participação financeira estabelecida.

5.o

Aplicação das verbas

Quando se verificar que as verbas atribuídas não foram aplicadas
de acordo com o previsto, o município obriga-se, através deste pro-
tocolo, a restituir o montante recebido, aceitando a correspondente
retenção das verbas do fundo geral municipal, não podendo o mesmo,
além disso, apresentar candidaturas no ano imediato.
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6.o

Cumprimento das acções

No caso de o município contratante verificar a impossibilidade de
cumprimento total ou parcial do previsto no presente protocolo,
deverá comunicar este facto atempadamente à DGAL até à data limite
para a realização do projecto.

7.o

Acompanhamento

1 — À DGAL compete publicitar este protocolo, bem como divulgar
as acções consideradas exemplares.

2 — À DGAL incumbe ainda o acompanhamento da execução, em
termos financeiros, do presente protocolo.

3 — Ao município contratante compete afixar, em local de acesso
ao público, cópia do presente protocolo rubricado pelos intervenientes.

4 — O município contratante obriga-se a elaborar um relatório final
de execução das acções compreendidas no projecto comparticipado.

26 de Junho de 2001. — O Director-Geral das Autarquias
Locais, Armando Martins. — Pelo Presidente da Câmara, (Assinatura
ilegível.)

Protocolo n.o 19/2001. — Protocolo de modernização administra-
tiva. — Nos termos da Resolução do Conselho de Ministros n.o 23/94,
publicada no Diário da República, 1.a série-B, de 14 de Abril de 1994,
é celebrado o presente protocolo de modernização administrativa
entre:

1) A Direcção-Geral das Autarquias Locais (DGAL), represen-
tada pelo director-geral; e

2) O município de Vouzela, representado pelo presidente da
Câmara Municipal.

1.o

Objecto do protocolo

Constitui objecto do presente protocolo o desenvolvimento do pro-
jecto cujo custo global elegível é de E 61 930,75 (12 416 000$) e que
a seguir se identifica:

Modernização de equipamento informático com implicação no
POCAL.

2.o

Vigência

O presente protocolo produz efeitos a partir da sua assinatura e
cessa em 2002.

3.o

Comparticipação financeira

O município beneficiará de uma comparticipação financeira do
Ministério do Ambiente e do Ordenamento do Território (MAOT),
dotação da DGAL, de E 30 965,37 (6 208 000$), correspondente a
50 % do investimento elegível, a atribuir em partes iguais, nos anos
de 2001 e 2002.

4.o

Dotação orçamental

As verbas que asseguram a execução deste protocolo são inscritas
nos orçamentos do município contratante e do MAOT (dotação da
DGAL), de acordo com a participação financeira estabelecida.

5.o

Aplicação das verbas

Quando se verificar que as verbas atribuídas não foram aplicadas
de acordo com o previsto, o município obriga-se, através deste pro-
tocolo, a restituir o montante recebido, aceitando a correspondente
retenção das verbas do fundo geral municipal, não podendo o mesmo,
além disso, apresentar candidaturas no ano imediato.

6.o

Cumprimento das acções

No caso de o município contratante verificar a impossibilidade de
cumprimento total ou parcial do previsto no presente protocolo,
deverá comunicar este facto atempadamente à DGAL até à data limite
para a realização do projecto.

7.o

Acompanhamento

1 — À DGAL compete publicitar este protocolo, bem como divulgar
as acções consideradas exemplares.

2 — À DGAL incumbe ainda o acompanhamento da execução, em
termos financeiros, do presente protocolo.

3 — Ao município contratante compete afixar, em local de acesso
ao público, cópia do presente protocolo rubricado pelos intervenientes.

4 — O município contratante obriga-se a elaborar um relatório final
de execução das acções compreendidas no projecto comparticipado.

26 de Junho de 2001. — O Director-Geral das Autarquias
Locais, Armando Martins. — O Presidente da Câmara, Paulo Amaral
Figueiredo.

Protocolo n.o 20/2001. — Protocolo de modernização administra-
tiva. — Nos termos da Resolução do Conselho de Ministros n.o 23/94,
publicada no Diário da República, 1.a série-B, de 14 de Abril de 1994,
é celebrado o presente protocolo de modernização administrativa
entre:

1) A Direcção-Geral das Autarquias Locais (DGAL), represen-
tada pelo director-geral; e

2) O município de Vila Nova de Poiares, representado pelo pre-
sidente da Câmara Municipal.

1.o

Objecto do protocolo

Constitui objecto do presente protocolo o desenvolvimento do pro-
jecto cujo custo global elegível é de E 10 564,54 (2 118 000$) e que
a seguir se identifica:

Modernização da Câmara Municipal.

2.o

Vigência

O presente protocolo produz efeitos a partir da sua assinatura e
cessa em 2002.

3.o

Comparticipação financeira

O município beneficiará de uma comparticipação financeira do
Ministério do Ambiente e do Ordenamento do Território (MAOT),
dotação da DGAL, de E 5 287,26 (1 060 000$), correspondente a 50 %
do investimento elegível, a atribuir em partes iguais, nos anos de
2001 e 2002.

4.o

Dotação orçamental

As verbas que asseguram a execução deste protocolo são inscritas
nos orçamentos do município contratante e do MAOT (dotação da
DGAL), de acordo com a participação financeira estabelecida.

5.o

Aplicação das verbas

Quando se verificar que as verbas atribuídas não foram aplicadas
de acordo com o previsto, o município obriga-se, através deste pro-
tocolo, a restituir o montante recebido, aceitando a correspondente
retenção das verbas do fundo geral municipal, não podendo o mesmo,
além disso, apresentar candidaturas no ano imediato.

6.o

Cumprimento das acções

No caso de o município contratante verificar a impossibilidade de
cumprimento total ou parcial do previsto no presente protocolo,
deverá comunicar este facto atempadamente à DGAL até à data limite
para a realização do projecto.

7.o

Acompanhamento

1 — À DGAL compete publicitar este protocolo, bem como divulgar
as acções consideradas exemplares.

2 — À DGAL incumbe ainda o acompanhamento da execução, em
termos financeiros, do presente protocolo.

3 — Ao município contratante compete afixar, em local de acesso
ao público, cópia do presente protocolo rubricado pelos intervenientes.
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4 — O município contratante obriga-se a elaborar um relatório final
de execução das acções compreendidas no projecto comparticipado.

26 de Junho de 2001. — O Director-Geral das Autarquias
Locais, Armando Martins. — O Presidente da Câmara, Jaime Carlos
Marta Soares.

Protocolo n.o 21/2001. — Protocolo de modernização administra-
tiva. — Nos termos da Resolução do Conselho de Ministros n.o 23/94,
publicada no Diário da República, 1.a série-B, de 14 de Abril de 1994,
é celebrado o presente protocolo de modernização administrativa
entre:

1) A Direcção-Geral das Autarquias Locais (DGAL), represen-
tada pelo director-geral; e

2) O município de Vagos, representado pelo presidente da
Câmara Municipal.

1.o

Objecto do protocolo

Constitui objecto do presente protocolo o desenvolvimento do pro-
jecto cujo custo global elegível é de E 37 873,72 (7 593 000$) e que
a seguir se identifica:

Implementação do POCAL.

2.o

Vigência

O presente protocolo produz efeitos a partir da sua assinatura e
cessa em 2002.

3.o

Comparticipação financeira

O município beneficiará de uma comparticipação financeira do
Ministério do Ambiente e do Ordenamento do Território (MAOT),
dotação da DGAL, de E 18 944,34 (3 798 000$), correspondente a
50 % do investimento elegível, a atribuir em partes iguais, nos anos
de 2001 e 2002.

4.o

Dotação orçamental

As verbas que asseguram a execução deste protocolo são inscritas
nos orçamentos do município contratante e do MAOT (dotação da
DGAL), de acordo com a participação financeira estabelecida.

5.o

Aplicação das verbas

Quando se verificar que as verbas atribuídas não foram aplicadas
de acordo com o previsto, o município obriga-se, através deste pro-
tocolo, a restituir o montante recebido, aceitando a correspondente
retenção das verbas do fundo geral municipal, não podendo o mesmo,
além disso, apresentar candidaturas no ano imediato.

6.o

Cumprimento das acções

No caso de o município contratante verificar a impossibilidade de
cumprimento total ou parcial do previsto no presente protocolo,
deverá comunicar este facto atempadamente à DGAL até à data limite
para a realização do projecto.

7.o

Acompanhamento

1 — À DGAL compete publicitar este protocolo, bem como divulgar
as acções consideradas exemplares.

2 — À DGAL incumbe ainda o acompanhamento da execução, em
termos financeiros, do presente protocolo.

3 — Ao município contratante compete afixar, em local de acesso
ao público, cópia do presente protocolo rubricado pelos intervenientes.

4 — O município contratante obriga-se a elaborar um relatório final
de execução das acções compreendidas no projecto comparticipado.

26 de Junho de 2001. — O Director-Geral das Autarquias
Locais, Armando Martins. — O Presidente da Câmara, Carlos Fernan-
des Roseiro Bento.

Protocolo n.o 22/2001. — Protocolo de modernização administra-
tiva. — Nos termos da Resolução do Conselho de Ministros n.o 23/94,
publicada no Diário da República, 1.a série-B, de 14 de Abril de 1994,
é celebrado o presente protocolo de modernização administrativa
entre:

1) A Direcção-Geral das Autarquias Locais (DGAL), represen-
tada pelo director-geral; e

2) O município de Cantanhede, representado pelo presidente
da Câmara Municipal.

1.o

Objecto do protocolo

Constitui objecto do presente protocolo o desenvolvimento do pro-
jecto cujo custo global elegível é de E 32 910,69 (6 598 000$) e que
a seguir se identifica:

Implementação do novo sistema de contabilidade autár-
quica — POCAL.

2.o

Vigência

O presente protocolo produz efeitos a partir da sua assinatura e
cessa em 2002.

3.o

Comparticipação financeira

O município beneficiará de uma comparticipação financeira do
Ministério do Ambiente e do Ordenamento do Território (MAOT),
dotação da DGAL, de E 16 460,33 (3 300 000$), correspondente a
50 % do investimento elegível, a atribuir em partes iguais, nos anos
de 2001 e 2002.

4.o

Dotação orçamental

As verbas que asseguram a execução deste protocolo são inscritas
nos orçamentos do município contratante e do MAOT (dotação da
DGAL), de acordo com a participação financeira estabelecida.

5.o

Aplicação das verbas

Quando se verificar que as verbas atribuídas não foram aplicadas
de acordo com o previsto, o município obriga-se, através deste pro-
tocolo, a restituir o montante recebido, aceitando a correspondente
retenção das verbas do fundo geral municipal, não podendo o mesmo,
além disso, apresentar candidaturas no ano imediato.

6.o

Cumprimento das acções

No caso de o município contratante verificar a impossibilidade de
cumprimento total ou parcial do previsto no presente protocolo,
deverá comunicar este facto atempadamente à DGAL até à data limite
para a realização do projecto.

7.o

Acompanhamento

1 — À DGAL compete publicitar este protocolo, bem como divulgar
as acções consideradas exemplares.

2 — À DGAL incumbe ainda o acompanhamento da execução, em
termos financeiros, do presente protocolo.

3 — Ao município contratante compete afixar, em local de acesso
ao público, cópia do presente protocolo rubricado pelos intervenientes.

4 — O município contratante obriga-se a elaborar um relatório final
de execução das acções compreendidas no projecto comparticipado.

26 de Junho de 2001. — O Director-Geral das Autarquias
Locais, Armando Martins. — O Presidente da Câmara, Jorge Manuel
Catarino Santos.

Protocolo n.o 23/2001. — Protocolo de modernização administra-
tiva. — Nos termos da Resolução do Conselho de Ministros n.o 23/94,
publicada no Diário da República, 1.a série-B, de 14 de Abril de 1994,
é celebrado o presente protocolo de modernização administrativa
entre:

1) A Direcção-Geral das Autarquias Locais (DGAL), represen-
tada pelo director-geral; e

2) O município de Tondela, representado pelo presidente da
Câmara Municipal.
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1.o

Objecto do protocolo

Constitui objecto do presente protocolo o desenvolvimento do pro-
jecto cujo custo global elegível é de E 63 636,64 (12 758 000$) e que
a seguir se identifica:

Implementação do POCAL.

2.o

Vigência

O presente protocolo produz efeitos a partir da sua assinatura e
cessa em 2002.

3.o

Comparticipação financeira

O município beneficiará de uma comparticipação financeira do
Ministério do Ambiente e do Ordenamento do Território (MAOT),
dotação da DGAL, de E 31 823,31 (6 380 000$), correspondente a
50 % do investimento elegível, a atribuir em partes iguais, nos anos
de 2001 e 2002.

4.o

Dotação orçamental

As verbas que asseguram a execução deste protocolo são inscritas
nos orçamentos do município contratante e do MAOT (dotação da
DGAL), de acordo com a participação financeira estabelecida.

5.o

Aplicação das verbas

Quando se verificar que as verbas atribuídas não foram aplicadas
de acordo com o previsto, o município obriga-se, através deste pro-
tocolo, a restituir o montante recebido, aceitando a correspondente
retenção das verbas do fundo geral municipal, não podendo o mesmo,
além disso, apresentar candidaturas no ano imediato.

6.o

Cumprimento das acções

No caso de o município contratante verificar a impossibilidade de
cumprimento total ou parcial do previsto no presente protocolo,
deverá comunicar este facto atempadamente à DGAL até à data limite
para a realização do projecto.

7.o

Acompanhamento

1 — À DGAL compete publicitar este protocolo, bem como divulgar
as acções consideradas exemplares.

2 — À DGAL incumbe ainda o acompanhamento da execução, em
termos financeiros, do presente protocolo.

3 — Ao município contratante compete afixar, em local de acesso
ao público, cópia do presente protocolo rubricado pelos intervenientes.

4 — O município contratante obriga-se a elaborar um relatório final
de execução das acções compreendidas no projecto comparticipado.

26 de Junho de 2001. — O Director-Geral das Autarquias
Locais, Armando Martins. — O Presidente da Câmara, Carlos Manuel
Marta Gonçalves.

Protocolo n.o 24/2001. — Protocolo de modernização administra-
tiva. — Nos termos da Resolução do Conselho de Ministros n.o 23/94,
publicada no Diário da República, 1.a série-B, de 14 de Abril de 1994,
é celebrado o presente protocolo de modernização administrativa
entre:

1) A Direcção-Geral das Autarquias Locais (DGAL), represen-
tada pelo director-geral; e

2) O município de Soure, representado pelo presidente da
Câmara Municipal.

1.o

Objecto do protocolo

Constitui objecto do presente protocolo o desenvolvimento do pro-
jecto cujo custo global elegível é de E 32 152,51 (6 446 000$) e que
a seguir se identifica:

Programa de modernização administrativa — implementação do
POCAL.

2.o

Vigência

O presente protocolo produz efeitos a partir da sua assinatura e
cessa em 2002.

3.o

Comparticipação financeira

O município beneficiará de uma comparticipação financeira do
Ministério do Ambiente e do Ordenamento do Território (MAOT),
dotação da DGAL, de E 16 081,24 (3 224 000$), correspondente a
50 % do investimento elegível, a atribuir em partes iguais, nos anos
de 2001 e 2002.

4.o

Dotação orçamental

As verbas que asseguram a execução deste protocolo são inscritas
nos orçamentos do município contratante e do MAOT (dotação da
DGAL), de acordo com a participação financeira estabelecida.

5.o

Aplicação das verbas

Quando se verificar que as verbas atribuídas não foram aplicadas
de acordo com o previsto, o município obriga-se, através deste pro-
tocolo, a restituir o montante recebido, aceitando a correspondente
retenção das verbas do fundo geral municipal, não podendo o mesmo,
além disso, apresentar candidaturas no ano imediato.

6.o

Cumprimento das acções

No caso de o município contratante verificar a impossibilidade de
cumprimento total ou parcial do previsto no presente protocolo,
deverá comunicar este facto atempadamente à DGAL até à data limite
para a realização do projecto.

7.o

Acompanhamento

1 — À DGAL compete publicitar este protocolo, bem como divulgar
as acções consideradas exemplares.

2 — À DGAL incumbe ainda o acompanhamento da execução, em
termos financeiros, do presente protocolo.

3 — Ao município contratante compete afixar, em local de acesso
ao público, cópia do presente protocolo rubricado pelos intervenientes.

4 — O município contratante obriga-se a elaborar um relatório final
de execução das acções compreendidas no projecto comparticipado.

26 de Junho de 2001. — O Director-Geral das Autarquias
Locais, Armando Martins. — Pelo Presidente da Câmara, (Assinatura
ilegível.)

Protocolo n.o 25/2001. — Protocolo de modernização administra-
tiva. — Nos termos da Resolução do Conselho de Ministros n.o 23/94,
publicada no Diário da República, 1.a série-B, de 14 de Abril de 1994,
é celebrado o presente protocolo de modernização administrativa
entre:

1) A Direcção-Geral das Autarquias Locais (DGAL), represen-
tada pelo director-geral; e

2) O município do Fundão, representado pelo presidente da
Câmara Municipal.

1.o

Objecto do protocolo

Constitui objecto do presente protocolo o desenvolvimento do pro-
jecto cujo custo global elegível é de E 44 727,21 (8 967 000$) e que
a seguir se identifica:

Implementação do POCAL.

2.o

Vigência

O presente protocolo produz efeitos a partir da sua assinatura e
cessa em 2002.
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3.o

Comparticipação financeira

O município beneficiará de uma comparticipação financeira do
Ministério do Ambiente e do Ordenamento do Território (MAOT),
dotação da DGAL, de E 22 366,10 (4 484 000$), correspondente a
50 % do investimento elegível, a atribuir em partes iguais, nos anos
de 2001 e 2002.

4.o

Dotação orçamental

As verbas que asseguram a execução deste protocolo são inscritas
nos orçamentos do município contratante e do MAOT (dotação da
DGAL), de acordo com a participação financeira estabelecida.

5.o

Aplicação das verbas

Quando se verificar que as verbas atribuídas não foram aplicadas
de acordo com o previsto, o município obriga-se, através deste pro-
tocolo, a restituir o montante recebido, aceitando a correspondente
retenção das verbas do fundo geral municipal, não podendo o mesmo,
além disso, apresentar candidaturas no ano imediato.

6.o

Cumprimento das acções

No caso de o município contratante verificar a impossibilidade de
cumprimento total ou parcial do previsto no presente protocolo,
deverá comunicar este facto atempadamente à DGAL até à data limite
para a realização do projecto.

7.o

Acompanhamento

1 — À DGAL compete publicitar este protocolo, bem como divulgar
as acções consideradas exemplares.

2 — À DGAL incumbe ainda o acompanhamento da execução, em
termos financeiros, do presente protocolo.

3 — Ao município contratante compete afixar, em local de acesso
ao público, cópia do presente protocolo rubricado pelos intervenientes.

4 — O município contratante obriga-se a elaborar um relatório final
de execução das acções compreendidas no projecto comparticipado.

26 de Junho de 2001. — O Director-Geral das Autarquias
Locais, Armando Martins. — O Presidente da Câmara, José Maria de
Brito Fortunato.

Protocolo n.o 26/2001. — Protocolo de modernização administra-
tiva. — Nos termos da Resolução do Conselho de Ministros n.o 23/94,
publicada no Diário da República, 1.a série-B, de 14 de Abril de 1994,
é celebrado o presente protocolo de modernização administrativa
entre:

1) A Direcção-Geral das Autarquias Locais (DGAL), represen-
tada pelo director-geral; e

2) O município da Lousã, representado pelo presidente da
Câmara Municipal.

1.o

Objecto do protocolo

Constitui objecto do presente protocolo o desenvolvimento do pro-
jecto cujo custo global elegível é de E 29 678,47 (5 950 000$) e que
a seguir se identifica:

Apoiar as juntas de freguesia na implementação do POCAL.

2.o

Vigência

O presente protocolo produz efeitos a partir da sua assinatura e
cessa em 2002.

3.o

Comparticipação financeira

O município beneficiará de uma comparticipação financeira do
Ministério do Ambiente e do Ordenamento do Território (MAOT),
dotação da DGAL, de E 14 844,23 (2 976 000$), correspondente a
50 % do investimento elegível, a atribuir em partes iguais, nos anos
de 2001 e 2002.

4.o

Dotação orçamental

As verbas que asseguram a execução deste protocolo são inscritas
nos orçamentos do município contratante e do MAOT (dotação da
DGAL), de acordo com a participação financeira estabelecida.

5.o

Aplicação das verbas

Quando se verificar que as verbas atribuídas não foram aplicadas
de acordo com o previsto, o município obriga-se, através deste pro-
tocolo, a restituir o montante recebido, aceitando a correspondente
retenção das verbas do fundo geral municipal, não podendo o mesmo,
além disso, apresentar candidaturas no ano imediato.

6.o

Cumprimento das acções

No caso de o município contratante verificar a impossibilidade de
cumprimento total ou parcial do previsto no presente protocolo,
deverá comunicar este facto atempadamente à DGAL até à data limite
para a realização do projecto.

7.o

Acompanhamento

1 — À DGAL compete publicitar este protocolo, bem como divulgar
as acções consideradas exemplares.

2 — À DGAL incumbe ainda o acompanhamento da execução, em
termos financeiros, do presente protocolo.

3 — Ao município contratante compete afixar, em local de acesso
ao público, cópia do presente protocolo rubricado pelos intervenientes.

4 — O município contratante obriga-se a elaborar um relatório final
de execução das acções compreendidas no projecto comparticipado.

26 de Junho de 2001. — O Director-Geral das Autarquias
Locais, Armando Martins. — O Presidente da Câmara, Fernando dos
Santos Carvalho.

Protocolo n.o 27/2001. — Protocolo de modernização administra-
tiva. — Nos termos da Resolução do Conselho de Ministros n.o 23/94,
publicada no Diário da República, 1.a série-B, de 14 de Abril de 1994,
é celebrado o presente protocolo de modernização administrativa
entre:

1) A Direcção-Geral das Autarquias Locais (DGAL), represen-
tada pelo director-geral; e

2) O município de Manteigas, representado pelo presidente da
Câmara Municipal.

1.o

Objecto do protocolo

Constitui objecto do presente protocolo o desenvolvimento do pro-
jecto cujo custo global elegível é de E 124 699,47 (25 000 000$) e que
a seguir se identifica:

Modernização administrativa — reestruturação física/estrutural
para implementação do POCAL.

2.o

Vigência

O presente protocolo produz efeitos a partir da sua assinatura e
cessa em 2002.

3.o

Comparticipação financeira

O município beneficiará de uma comparticipação financeira do
Ministério do Ambiente e do Ordenamento do Território (MAOT),
dotação da DGAL, de E 62 349,74 (12 500 000$), correspondente a
50 % do investimento elegível, a atribuir em partes iguais, nos anos
de 2001 e 2002.

4.o

Dotação orçamental

As verbas que asseguram a execução deste protocolo são inscritas
nos orçamentos do município contratante e do MAOT (dotação da
DGAL), de acordo com a participação financeira estabelecida.
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5.o

Aplicação das verbas

Quando se verificar que as verbas atribuídas não foram aplicadas
de acordo com o previsto, o município obriga-se, através deste pro-
tocolo, a restituir o montante recebido, aceitando a correspondente
retenção das verbas do fundo geral municipal, não podendo o mesmo,
além disso, apresentar candidaturas no ano imediato.

6.o

Cumprimento das acções

No caso de o município contratante verificar a impossibilidade de
cumprimento total ou parcial do previsto no presente protocolo,
deverá comunicar este facto atempadamente à DGAL até à data limite
para a realização do projecto.

7.o

Acompanhamento

1 — À DGAL compete publicitar este protocolo, bem como divulgar
as acções consideradas exemplares.

2 — À DGAL incumbe ainda o acompanhamento da execução, em
termos financeiros, do presente protocolo.

3 — Ao município contratante compete afixar, em local de acesso
ao público, cópia do presente protocolo rubricado pelos intervenientes.

4 — O município contratante obriga-se a elaborar um relatório final
de execução das acções compreendidas no projecto comparticipado.

26 de Junho de 2001. — O Director-Geral das Autarquias
Locais, Armando Martins. — O Presidente da Câmara, José Manuel
C. Biscaia.

Protocolo n.o 28/2001. — Protocolo de modernização administra-
tiva. — Nos termos da Resolução do Conselho de Ministros n.o 23/94,
publicada no Diário da República, 1.a série-B, de 14 de Abril de 1994,
é celebrado o presente protocolo de modernização administrativa
entre:

1) A Direcção-Geral das Autarquias Locais (DGAL), represen-
tada pelo director-geral; e

2) O município de Ílhavo, representado pelo presidente da
Câmara Municipal.

1.o

Objecto do protocolo

Constitui objecto do presente protocolo o desenvolvimento do pro-
jecto cujo custo global elegível é de E 83 199,49 (16 680 000$) e que
a seguir se identifica:

Implementação do sistema de informação municipal de Ílhavo
(SIMI) — fase II.

2.o

Vigência

O presente protocolo produz efeitos a partir da sua assinatura e
cessa em 2002.

3.o

Comparticipação financeira

O município beneficiará de uma comparticipação financeira do
Ministério do Ambiente e do Ordenamento do Território (MAOT),
dotação da DGAL, de E 41 599,74 (8 340 000$), correspondente a
50 % do investimento elegível, a atribuir em partes iguais, nos anos
de 2001 e 2002.

4.o

Dotação orçamental

As verbas que asseguram a execução deste protocolo são inscritas
nos orçamentos do município contratante e do MAOT (dotação da
DGAL), de acordo com a participação financeira estabelecida.

5.o

Aplicação das verbas

Quando se verificar que as verbas atribuídas não foram aplicadas
de acordo com o previsto, o município obriga-se, através deste pro-
tocolo, a restituir o montante recebido, aceitando a correspondente
retenção das verbas do fundo geral municipal, não podendo o mesmo,
além disso, apresentar candidaturas no ano imediato.

6.o

Cumprimento das acções

No caso de o município contratante verificar a impossibilidade de
cumprimento total ou parcial do previsto no presente protocolo,
deverá comunicar este facto atempadamente à DGAL até à data limite
para a realização do projecto.

7.o

Acompanhamento

1 — À DGAL compete publicitar este protocolo, bem como divulgar
as acções consideradas exemplares.

2 — À DGAL incumbe ainda o acompanhamento da execução, em
termos financeiros, do presente protocolo.

3 — Ao município contratante compete afixar, em local de acesso
ao público, cópia do presente protocolo rubricado pelos intervenientes.

4 — O município contratante obriga-se a elaborar um relatório final
de execução das acções compreendidas no projecto comparticipado.

26 de Junho de 2001. — O Director-Geral das Autarquias
Locais, Armando Martins. — O Presidente da Câmara, José Agostinho
Ribau Esteves.

Protocolo n.o 29/2001. — Protocolo de modernização administra-
tiva. — Nos termos da Resolução do Conselho de Ministros n.o 23/94,
publicada no Diário da República, 1.a série-B, de 14 de Abril de 1994,
é celebrado o presente protocolo de modernização administrativa
entre:

1) A Direcção-Geral das Autarquias Locais (DGAL), represen-
tada pelo director-geral; e

2) O município de Montemor-o-Velho, representado pelo pre-
sidente da Câmara Municipal.

1.o

Objecto do protocolo

Constitui objecto do presente protocolo o desenvolvimento do pro-
jecto cujo custo global elegível é de E 72 470,35 (14 529 000$) e que
a seguir se identifica:

Implementação do POCAL e modernização de serviços.

2.o

Vigência

O presente protocolo produz efeitos a partir da sua assinatura e
cessa em 2002.

3.o

Comparticipação financeira

O município beneficiará de uma comparticipação financeira do
Ministério do Ambiente e do Ordenamento do Território (MAOT),
dotação da DGAL, de E 36 242,66 (7 266 000$), correspondente a
50 % do investimento elegível, a atribuir em partes iguais, nos anos
de 2001 e 2002.

4.o

Dotação orçamental

As verbas que asseguram a execução deste protocolo são inscritas
nos orçamentos do município contratante e do MAOT (dotação da
DGAL), de acordo com a participação financeira estabelecida.

5.o

Aplicação das verbas

Quando se verificar que as verbas atribuídas não foram aplicadas
de acordo com o previsto, o município obriga-se, através deste pro-
tocolo, a restituir o montante recebido, aceitando a correspondente
retenção das verbas do fundo geral municipal, não podendo o mesmo,
além disso, apresentar candidaturas no ano imediato.

6.o

Cumprimento das acções

No caso de o município contratante verificar a impossibilidade de
cumprimento total ou parcial do previsto no presente protocolo,
deverá comunicar este facto atempadamente à DGAL até à data limite
para a realização do projecto.
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7.o

Acompanhamento

1 — À DGAL compete publicitar este protocolo, bem como divulgar
as acções consideradas exemplares.

2 — À DGAL incumbe ainda o acompanhamento da execução, em
termos financeiros, do presente protocolo.

3 — Ao município contratante compete afixar, em local de acesso
ao público, cópia do presente protocolo rubricado pelos intervenientes.

4 — O município contratante obriga-se a elaborar um relatório final
de execução das acções compreendidas no projecto comparticipado.

26 de Junho de 2001. — O Director-Geral das Autarquias
Locais, Armando Martins. — O Presidente da Câmara, José M. Oli-
veira Sousa Antunes.

Protocolo n.o 30/2001. — Protocolo de modernização administra-
tiva. — Nos termos da Resolução do Conselho de Ministros n.o 23/94,
publicada no Diário da República, 1.a série-B, de 14 de Abril de 1994,
é celebrado o presente protocolo de modernização administrativa
entre:

1) A Direcção-Geral das Autarquias Locais (DGAL), represen-
tada pelo director-geral; e

2) O município de Pampilhosa da Serra, representado pelo pre-
sidente da Câmara Municipal.

1.o

Objecto do protocolo

Constitui objecto do presente protocolo o desenvolvimento do pro-
jecto cujo custo global elegível é de E 8 564,36 (1 717 000$) e que
a seguir se identifica:

Financiamento da implementação do POCAL.

2.o

Vigência

O presente protocolo produz efeitos a partir da sua assinatura e
cessa em 2002.

3.o

Comparticipação financeira

O município beneficiará de uma comparticipação financeira do
Ministério do Ambiente e do Ordenamento do Território (MAOT),
dotação da DGAL, de E 4 289,66 (860 000$), correspondente a 50 %
do investimento elegível, a atribuir em partes iguais, nos anos de
2001 e 2002.

4.o

Dotação orçamental

As verbas que asseguram a execução deste protocolo são inscritas
nos orçamentos do município contratante e do MAOT (dotação da
DGAL), de acordo com a participação financeira estabelecida.

5.o

Aplicação das verbas

Quando se verificar que as verbas atribuídas não foram aplicadas
de acordo com o previsto, o município obriga-se, através deste pro-
tocolo, a restituir o montante recebido, aceitando a correspondente
retenção das verbas do fundo geral municipal, não podendo o mesmo,
além disso, apresentar candidaturas no ano imediato.

6.o

Cumprimento das acções

No caso de o município contratante verificar a impossibilidade de
cumprimento total ou parcial do previsto no presente protocolo,
deverá comunicar este facto atempadamente à DGAL até à data limite
para a realização do projecto.

7.o

Acompanhamento

1 — À DGAL compete publicitar este protocolo, bem como divulgar
as acções consideradas exemplares.

2 — À DGAL incumbe ainda o acompanhamento da execução, em
termos financeiros, do presente protocolo.

3 — Ao município contratante compete afixar, em local de acesso
ao público, cópia do presente protocolo rubricado pelos intervenientes.

4 — O município contratante obriga-se a elaborar um relatório final
de execução das acções compreendidas no projecto comparticipado.

26 de Junho de 2001. — O Director-Geral das Autarquias
Locais, Armando Martins. — Pelo Presidente da Câmara, (Assinatura
ilegível.)

Protocolo n.o 31/2001. — Protocolo de modernização administra-
tiva. — Nos termos da Resolução do Conselho de Ministros n.o 23/94,
publicada no Diário da República, 1.a série-B, de 14 de Abril de 1994,
é celebrado o presente protocolo de modernização administrativa
entre:

1) A Direcção-Geral das Autarquias Locais (DGAL), represen-
tada pelo director-geral; e

2) O município de Ovar, representado pelo presidente da
Câmara Municipal.

1.o

Objecto do protocolo

Constitui objecto do presente protocolo o desenvolvimento do pro-
jecto cujo custo global elegível é de E 75 707,54 (15 178 000$) e que
a seguir se identifica:

Implementação do POCAL, que pressupõe a reorganização do
sistema informático dos serviços da Câmara, microfilmagem
e arquivo óptico de documentos e implementação de um sis-
tema de informação ao munícipe.

2.o

Vigência

O presente protocolo produz efeitos a partir da sua assinatura e
cessa em 2002.

3.o

Comparticipação financeira

O município beneficiará de uma comparticipação financeira do
Ministério do Ambiente e do Ordenamento do Território (MAOT),
dotação da DGAL, de E 37 853,77 (7 589 000$), correspondente a
50 % do investimento elegível, a atribuir em partes iguais, nos anos
de 2001 e 2002.

4.o

Dotação orçamental

As verbas que asseguram a execução deste protocolo são inscritas
nos orçamentos do município contratante e do MAOT (dotação da
DGAL), de acordo com a participação financeira estabelecida.

5.o

Aplicação das verbas

Quando se verificar que as verbas atribuídas não foram aplicadas
de acordo com o previsto, o município obriga-se, através deste pro-
tocolo, a restituir o montante recebido, aceitando a correspondente
retenção das verbas do fundo geral municipal, não podendo o mesmo,
além disso, apresentar candidaturas no ano imediato.

6.o

Cumprimento das acções

No caso de o município contratante verificar a impossibilidade de
cumprimento total ou parcial do previsto no presente protocolo,
deverá comunicar este facto atempadamente à DGAL até à data limite
para a realização do projecto.

7.o

Acompanhamento

1 — À DGAL compete publicitar este protocolo, bem como divulgar
as acções consideradas exemplares.

2 — À DGAL incumbe ainda o acompanhamento da execução, em
termos financeiros, do presente protocolo.

3 — Ao município contratante compete afixar, em local de acesso
ao público, cópia do presente protocolo rubricado pelos intervenientes.

4 — O município contratante obriga-se a elaborar um relatório final
de execução das acções compreendidas no projecto comparticipado.

26 de Junho de 2001. — O Director-Geral das Autarquias
Locais, Armando Martins. — O Presidente da Câmara, Armando
Franca Rodrigues Alves.
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Protocolo n.o 32/2001. — Protocolo de modernização administra-
tiva. — Nos termos da Resolução do Conselho de Ministros n.o 23/94,
publicada no Diário da República, 1.a série-B, de 14 de Abril de 1994,
é celebrado o presente protocolo de modernização administrativa
entre:

1) A Direcção-Geral das Autarquias Locais (DGAL), represen-
tada pelo director-geral; e

2) O município de Mortágua, representado pelo presidente da
Câmara Municipal.

1.o

Objecto do protocolo

Constitui objecto do presente protocolo o desenvolvimento do pro-
jecto cujo custo global elegível é de E 34 352,21 (6 887 000$) e que
a seguir se identifica:

Implementação do POCAL na Câmara Municipal.

2.o

Vigência

O presente protocolo produz efeitos a partir da sua assinatura e
cessa em 2002.

3.o

Comparticipação financeira

O município beneficiará de uma comparticipação financeira do
Ministério do Ambiente e do Ordenamento do Território (MAOT),
dotação da DGAL, de E 17 178,60 (3 444 000$), correspondente a
50 % do investimento elegível, a atribuir em partes iguais, nos anos
de 2001 e 2002.

4.o

Dotação orçamental

As verbas que asseguram a execução deste protocolo são inscritas
nos orçamentos do município contratante e do MAOT (dotação da
DGAL), de acordo com a participação financeira estabelecida.

5.o

Aplicação das verbas

Quando se verificar que as verbas atribuídas não foram aplicadas
de acordo com o previsto, o município obriga-se, através deste pro-
tocolo, a restituir o montante recebido, aceitando a correspondente
retenção das verbas do fundo geral municipal, não podendo o mesmo,
além disso, apresentar candidaturas no ano imediato.

6.o

Cumprimento das acções

No caso de o município contratante verificar a impossibilidade de
cumprimento total ou parcial do previsto no presente protocolo,
deverá comunicar este facto atempadamente à DGAL até à data limite
para a realização do projecto.

7.o

Acompanhamento

1 — À DGAL compete publicitar este protocolo, bem como divulgar
as acções consideradas exemplares.

2 — À DGAL incumbe ainda o acompanhamento da execução, em
termos financeiros, do presente protocolo.

3 — Ao município contratante compete afixar, em local de acesso
ao público, cópia do presente protocolo rubricado pelos intervenientes.

4 — O município contratante obriga-se a elaborar um relatório final
de execução das acções compreendidas no projecto comparticipado.

26 de Junho de 2001. — O Director-Geral das Autarquias
Locais, Armando Martins. — O Presidente da Câmara, Afonso
Sequeira Abrantes.

Protocolo n.o 33/2001. — Protocolo de modernização administra-
tiva. — Nos termos da Resolução do Conselho de Ministros n.o 23/94,
publicada no Diário da República, 1.a série-B, de 14 de Abril de 1994,
é celebrado o presente protocolo de modernização administrativa
entre:

1) A Direcção-Geral das Autarquias Locais (DGAL), represen-
tada pelo director-geral; e

2) O município de Oliveira de Frades, representado pelo pre-
sidente da Câmara Municipal.

1.o

Objecto do protocolo

Constitui objecto do presente protocolo o desenvolvimento do pro-
jecto cujo custo global elegível é de E 31 558,94 (6 327 000$) e que
a seguir se identifica:

Implementação do POCAL na Câmara Municipal.

2.o

Vigência

O presente protocolo produz efeitos a partir da sua assinatura e
cessa em 2002.

3.o

Comparticipação financeira

O município beneficiará de uma comparticipação financeira do
Ministério do Ambiente e do Ordenamento do Território (MAOT),
dotação da DGAL, de E 15 781,97 (3 164 000$), correspondente a
50 % do investimento elegível, a atribuir em partes iguais, nos anos
de 2001 e 2002.

4.o

Dotação orçamental

As verbas que asseguram a execução deste protocolo são inscritas
nos orçamentos do município contratante e do MAOT (dotação da
DGAL), de acordo com a participação financeira estabelecida.

5.o

Aplicação das verbas

Quando se verificar que as verbas atribuídas não foram aplicadas
de acordo com o previsto, o município obriga-se, através deste pro-
tocolo, a restituir o montante recebido, aceitando a correspondente
retenção das verbas do fundo geral municipal, não podendo o mesmo,
além disso, apresentar candidaturas no ano imediato.

6.o

Cumprimento das acções

No caso de o município contratante verificar a impossibilidade de
cumprimento total ou parcial do previsto no presente protocolo,
deverá comunicar este facto atempadamente à DGAL até à data limite
para a realização do projecto.

7.o

Acompanhamento

1 — À DGAL compete publicitar este protocolo, bem como divulgar
as acções consideradas exemplares.

2 — À DGAL incumbe ainda o acompanhamento da execução, em
termos financeiros, do presente protocolo.

3 — Ao município contratante compete afixar, em local de acesso
ao público, cópia do presente protocolo rubricado pelos intervenientes.

4 — O município contratante obriga-se a elaborar um relatório final
de execução das acções compreendidas no projecto comparticipado.

26 de Junho de 2001. — O Director-Geral das Autarquias
Locais, Armando Martins. — Pelo Presidente da Câmara, (Assinatura
ilegível.)

Protocolo n.o 34/2001. — Protocolo de modernização administra-
tiva. — Nos termos da Resolução do Conselho de Ministros n.o 23/94,
publicada no Diário da República, 1.a série-B, de 14 de Abril de 1994,
é celebrado o presente protocolo de modernização administrativa
entre:

1) A Direcção-Geral das Autarquias Locais (DGAL), represen-
tada pelo director-geral; e

2) O município de Pedrógão Grande, representado pelo pre-
sidente da Câmara Municipal.

1.o

Objecto do protocolo

Constitui objecto do presente protocolo o desenvolvimento do pro-
jecto cujo custo global elegível é de E 47 121,44 (9 447 000$) e que
a seguir se identifica:

Modernização administrativa da Câmara Municipal.
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2.o

Vigência

O presente protocolo produz efeitos a partir da sua assinatura e
cessa em 2002.

3.o

Comparticipação financeira

O município beneficiará de uma comparticipação financeira do
Ministério do Ambiente e do Ordenamento do Território (MAOT),
dotação da DGAL, de E 23 563,21 (4 724 000$), correspondente a
50 % do investimento elegível, a atribuir em partes iguais, nos anos
de 2001 e 2002.

4.o

Dotação orçamental

As verbas que asseguram a execução deste protocolo são inscritas
nos orçamentos do município contratante e do MAOT (dotação da
DGAL), de acordo com a participação financeira estabelecida.

5.o

Aplicação das verbas

Quando se verificar que as verbas atribuídas não foram aplicadas
de acordo com o previsto, o município obriga-se, através deste pro-
tocolo, a restituir o montante recebido, aceitando a correspondente
retenção das verbas do fundo geral municipal, não podendo o mesmo,
além disso, apresentar candidaturas no ano imediato.

6.o

Cumprimento das acções

No caso de o município contratante verificar a impossibilidade de
cumprimento total ou parcial do previsto no presente protocolo,
deverá comunicar este facto atempadamente à DGAL até à data limite
para a realização do projecto.

7.o

Acompanhamento

1 — À DGAL compete publicitar este protocolo, bem como divulgar
as acções consideradas exemplares.

2 — À DGAL incumbe ainda o acompanhamento da execução, em
termos financeiros, do presente protocolo.

3 — Ao município contratante compete afixar, em local de acesso
ao público, cópia do presente protocolo rubricado pelos intervenientes.

4 — O município contratante obriga-se a elaborar um relatório final
de execução das acções compreendidas no projecto comparticipado.

26 de Junho de 2001. — O Director-Geral das Autarquias
Locais, Armando Martins. — O Presidente da Câmara, João Manuel
Gomes Marques.

Protocolo n.o 35/2001. — Protocolo de modernização administra-
tiva. — Nos termos da Resolução do Conselho de Ministros n.o 23/94,
publicada no Diário da República, 1.a série-B, de 14 de Abril de 1994,
é celebrado o presente protocolo de modernização administrativa
entre:

1) A Direcção-Geral das Autarquias Locais (DGAL), represen-
tada pelo director-geral; e

2) O município da Guarda, representado pela presidente do con-
selho de administração dos Serviços Municipalizados da
Guarda.

1.o

Objecto do protocolo

Constitui objecto do presente protocolo o desenvolvimento do pro-
jecto cujo custo global elegível é de E 37 220,30 (7 462 000$) e que
a seguir se identifica:

Modernização administrativa e POCAL.

2.o

Vigência

O presente protocolo produz efeitos a partir da sua assinatura e
cessa em 2002.

3.o

Comparticipação financeira

O município beneficiará de uma comparticipação financeira do
Ministério do Ambiente e do Ordenamento do Território (MAOT),
dotação da DGAL, de E 18 615,14 (3 732 000$), correspondente a
50 % do investimento elegível, a atribuir em partes iguais, nos anos
de 2001 e 2002.

4.o

Dotação orçamental

As verbas que asseguram a execução deste protocolo são inscritas
nos orçamentos dos Serviços Municipalizados da Guarda e do MAOT
(dotação da DGAL), de acordo com a participação financeira
estabelecida.

5.o

Aplicação das verbas

Quando se verificar que as verbas atribuídas não foram aplicadas
de acordo com o previsto, o município obriga-se, através deste pro-
tocolo, a restituir o montante recebido, aceitando a correspondente
retenção das verbas do fundo geral municipal, não podendo o mesmo,
além disso, apresentar candidaturas no ano imediato.

6.o

Cumprimento das acções

No caso de os Serviços Municipalizados da Guarda verificarem
a impossibilidade de cumprimento total ou parcial do previsto no
presente protocolo, deverá comunicar este facto atempadamente à
DGAL até à data limite para a realização do projecto.

7.o

Acompanhamento

1 — À DGAL compete publicitar este protocolo, bem como divulgar
as acções consideradas exemplares.

2 — À DGAL incumbe ainda o acompanhamento da execução, em
termos financeiros, do presente protocolo.

3 — Aos Serviços Municipalizados da Guarda compete afixar, em
local de acesso ao público, cópia do presente protocolo rubricado
pelos intervenientes.

4 — Os Serviços Municipalizados da Guarda obrigam-se a elaborar
um relatório final de execução das acções compreendidas no projecto
comparticipado.

26 de Junho de 2001. — O Director-Geral das Autarquias
Locais, Armando Martins. — Pela Presidente do Conselho de Admi-
nistração dos Serviços Municipalizados da Guarda, Maria do Carmo
Pires Almeida Borges.

Protocolo n.o 36/2001. — Protocolo de modernização administra-
tiva. — Nos termos da Resolução do Conselho de Ministros n.o 23/94,
publicada no Diário da República, 1.a série-B, de 14 de Abril de 1994,
é celebrado o presente protocolo de modernização administrativa
entre:

1) A Direcção-Geral das Autarquias Locais (DGAL), represen-
tada pelo director-geral; e

2) A Associação de Municípios — Serra de Sicó, representada
pelo presidente do conselho de administração.

1.o

Objecto do protocolo

Constitui objecto do presente protocolo o desenvolvimento do pro-
jecto cujo custo global elegível é de E 74 819,68 (15 000 000$) e que
a seguir se identifica:

Qualificar os serviços, aproximar os utentes, melhorar a infor-
mação.

2.o

Vigência

O presente protocolo produz efeitos a partir da sua assinatura e
cessa em 2002.



12 382 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 170 — 24 de Julho de 2001

3.o

Comparticipação financeira

A Associação de Municípios beneficiará de uma comparticipação
financeira do Ministério do Ambiente e do Ordenamento do Território
(MAOT), dotação da DGAL, de E 37 409,84 (7 500 000$), corres-
pondente a 50 % do investimento elegível, a atribuir em partes iguais,
nos anos de 2001 e 2002.

4.o

Dotação orçamental

As verbas que asseguram a execução deste protocolo são inscritas
nos orçamentos da Associação de Municípios contratante e do MAOT
(dotação da DGAL), de acordo com a participação financeira
estabelecida.

5.o

Aplicação das verbas

Quando se verificar que as verbas atribuídas não foram aplicadas
de acordo com o previsto, a Associação de Municípios obriga-se, atra-
vés deste protocolo, a restituir o montante recebido, aceitando a cor-
respondente retenção das verbas do fundo geral municipal dos muni-
cípios que a integram, não podendo a mesma, além disso, apresentar
candidaturas no ano imediato.

6.o

Cumprimento das acções

No caso de a Associação de Municípios contratante verificar a
impossibilidade de cumprimento total ou parcial do previsto no pre-
sente protocolo, deverá comunicar este facto atempadamente à DGAL
até à data limite para a realização do projecto.

7.o

Acompanhamento

1 — À DGAL compete publicitar este protocolo, bem como divulgar
as acções consideradas exemplares.

2 — À DGAL incumbe ainda o acompanhamento da execução, em
termos financeiros, do presente protocolo.

3 — À Associação de Municípios contratante compete afixar, em
local de acesso ao público, cópia do presente protocolo rubricado
pelos intervenientes.

4 — A Associação de Municípios contratante obriga-se a elaborar
um relatório final de execução das acções compreendidas no projecto
comparticipado.

26 de Junho de 2001. — O Director-Geral das Autarquias
Locais, Armando Martins. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, Álvaro Pinto Simões.

Protocolo n.o 37/2001. — Protocolo de modernização administra-
tiva. — Nos termos da Resolução do Conselho de Ministros n.o 23/94,
publicada no Diário da República, 1.a série-B, de 14 de Abril de 1994,
é celebrado o presente protocolo de modernização administrativa
entre:

1) A Direcção-Geral das Autarquias Locais (DGAL), represen-
tada pelo director-geral; e

2) O município de Castro Daire, representado pelo presidente
da Câmara Municipal.

1.o

Objecto do protocolo

Constitui objecto do presente protocolo o desenvolvimento do pro-
jecto cujo custo global elegível é de E 93 704,17 (18 786 000$) e que
a seguir se identifica:

Informatização da Câmara Municipal e implementação do
POCAL.

2.o

Vigência

O presente protocolo produz efeitos a partir da sua assinatura e
cessa em 2002.

3.o

Comparticipação financeira

O município beneficiará de uma comparticipação financeira do
Ministério do Ambiente e do Ordenamento do Território (MAOT),
dotação da DGAL, de E 46 857,07 (9 394 000$), correspondente a
50 % do investimento elegível, a atribuir em partes iguais, nos anos
de 2001 e 2002.

4.o

Dotação orçamental

As verbas que asseguram a execução deste protocolo são inscritas
nos orçamentos do município contratante e do MAOT (dotação da
DGAL), de acordo com a participação financeira estabelecida.

5.o

Aplicação das verbas

Quando se verificar que as verbas atribuídas não foram aplicadas
de acordo com o previsto, o município obriga-se, através deste pro-
tocolo, a restituir o montante recebido, aceitando a correspondente
retenção das verbas do fundo geral municipal, não podendo o mesmo,
além disso, apresentar candidaturas no ano imediato.

6.o

Cumprimento das acções

No caso de o município contratante verificar a impossibilidade de
cumprimento total ou parcial do previsto no presente protocolo,
deverá comunicar este facto atempadamente à DGAL até à data limite
para a realização do projecto.

7.o

Acompanhamento

1 — À DGAL compete publicitar este protocolo, bem como divulgar
as acções consideradas exemplares.

2 — À DGAL incumbe ainda o acompanhamento da execução, em
termos financeiros, do presente protocolo.

3 — Ao município contratante compete afixar, em local de acesso
ao público, cópia do presente protocolo rubricado pelos intervenientes.

4 — O município contratante obriga-se a elaborar um relatório final
de execução das acções compreendidas no projecto comparticipado.

26 de Junho de 2001. — O Director-Geral das Autarquias
Locais, Armando Martins. — O Presidente da Câmara, João Augusto
Matias Pereira.

Protocolo n.o 38/2001. — Protocolo de modernização administra-
tiva. — Nos termos da Resolução do Conselho de Ministros n.o 23/94,
publicada no Diário da República, 1.a série-B, de 14 de Abril de 1994,
é celebrado o presente protocolo de modernização administrativa
entre:

1) A Direcção-Geral das Autarquias Locais (DGAL), represen-
tada pelo director-geral; e

2) O município da Guarda, representado pela presidente da
Câmara Municipal.

1.o

Objecto do protocolo

Constitui objecto do presente protocolo o desenvolvimento do pro-
jecto cujo custo global elegível é de E 77 652,86 (15 568 000$) e que
a seguir se identifica:

Modernização administrativa e POCAL.

2.o

Vigência

O presente protocolo produz efeitos a partir da sua assinatura e
cessa em 2002.

3.o

Comparticipação financeira

O município beneficiará de uma comparticipação financeira do
Ministério do Ambiente e do Ordenamento do Território (MAOT),
dotação da DGAL, de E 38 826,43 (7 784 000$), correspondente a
50 % do investimento elegível, a atribuir em partes iguais, nos anos
de 2001 e 2002.
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4.o

Dotação orçamental

As verbas que asseguram a execução deste protocolo são inscritas
nos orçamentos do município contratante e do MAOT (dotação da
DGAL), de acordo com a participação financeira estabelecida.

5.o

Aplicação das verbas

Quando se verificar que as verbas atribuídas não foram aplicadas
de acordo com o previsto, o município obriga-se, através deste pro-
tocolo, a restituir o montante recebido, aceitando a correspondente
retenção das verbas do fundo geral municipal, não podendo o mesmo,
além disso, apresentar candidaturas no ano imediato.

6.o

Cumprimento das acções

No caso de o município contratante verificar a impossibilidade de
cumprimento total ou parcial do previsto no presente protocolo,
deverá comunicar este facto atempadamente à DGAL até à data limite
para a realização do projecto.

7.o

Acompanhamento

1 — À DGAL compete publicitar este protocolo, bem como divulgar
as acções consideradas exemplares.

2 — À DGAL incumbe ainda o acompanhamento da execução, em
termos financeiros, do presente protocolo.

3 — Ao município contratante compete afixar, em local de acesso
ao público, cópia do presente protocolo rubricado pelos intervenientes.

4 — O município contratante obriga-se a elaborar um relatório final
de execução das acções compreendidas no projecto comparticipado.

26 de Junho de 2001. — O Director-Geral das Autarquias
Locais, Armando Martins. — Pela Presidente da Câmara, (Assinatura
ilegível.)

Protocolo n.o 39/2001. — Protocolo de modernização administra-
tiva. — Nos termos da Resolução do Conselho de Ministros n.o 23/94,
publicada no Diário da República, 1.a série-B, de 14 de Abril de 1994,
é celebrado o presente protocolo de modernização administrativa
entre:

1) A Direcção-Geral das Autarquias Locais (DGAL), represen-
tada pelo director-geral; e

2) A Associação de Municípios — Informática da Região Cen-
tro, representada pelo presidente do conselho de admi-
nistração.

1.o

Objecto do protocolo

Constitui objecto do presente protocolo o desenvolvimento do pro-
jecto cujo custo global elegível é de E 45 141,21 (9 050 000$) e que
a seguir se identifica:

Implementação do POCAL a título definitivo e exclusivo.

2.o

Vigência

O presente protocolo produz efeitos a partir da sua assinatura e
cessa em 2002.

3.o

Comparticipação financeira

A Associação de Municípios beneficiará de uma comparticipação
financeira do Ministério do Ambiente e do Ordenamento do Território
(MAOT), dotação da DGAL, de E 22 575,59 (4 526 000$), corres-
pondente a 50 % do investimento elegível, a atribuir em partes iguais,
nos anos de 2001 e 2002.

4.o

Dotação orçamental

As verbas que asseguram a execução deste protocolo são inscritas
nos orçamentos da Associação de Municípios contratante e do MAOT
(dotação da DGAL), de acordo com a participação financeira
estabelecida.

5.o

Aplicação das verbas

Quando se verificar que as verbas atribuídas não foram aplicadas
de acordo com o previsto, a Associação de Municípios obriga-se, atra-
vés deste protocolo, a restituir o montante recebido, aceitando a cor-
respondente retenção das verbas do fundo geral municipal dos muni-
cípios que a integram, não podendo a mesma, além disso, apresentar
candidaturas no ano imediato.

6.o

Cumprimento das acções

No caso de a Associação de Municípios contratante verificar a
impossibilidade de cumprimento total ou parcial do previsto no pre-
sente protocolo, deverá comunicar este facto atempadamente à DGAL
até à data limite para a realização do projecto.

7.o

Acompanhamento

1 — À DGAL compete publicitar este protocolo, bem como divulgar
as acções consideradas exemplares.

2 — À DGAL incumbe ainda o acompanhamento da execução, em
termos financeiros, do presente protocolo.

3 — À Associação de Municípios contratante compete afixar, em
local de acesso ao público, cópia do presente protocolo rubricado
pelos intervenientes.

4 — A Associação de Municípios contratante obriga-se a elaborar
um relatório final de execução das acções compreendidas no projecto
comparticipado.

26 de Junho de 2001. — O Director-Geral das Autarquias Locais,
Armando Martins. — O Presidente do Conselho de Administra-
ção, Jaime Carlos Marta Soares.

Protocolo n.o 40/2001. — Protocolo de modernização administra-
tiva. — Nos termos da Resolução do Conselho de Ministros n.o 23/94,
publicada no Diário da República, 1.a série-B, de 14 de Abril de 1994,
é celebrado o presente protocolo de modernização administrativa
entre:

1) A Direcção-Geral das Autarquias Locais (DGAL), represen-
tada pelo director-geral; e

2) O município de Idanha-a-Nova, representado pelo presidente
da Câmara Municipal.

1.o

Objecto do protocolo

Constitui objecto do presente protocolo o desenvolvimento do pro-
jecto cujo custo global elegível é de E 124 699,47 (25 000 000$) e que
a seguir se identifica:

Desenvolvimento integrado do sistema de informação municipal
e implementação de quiosques electrónicos nas freguesias do
concelho.

2.o

Vigência

O presente protocolo produz efeitos a partir da sua assinatura e
cessa em 2002.

3.o

Comparticipação financeira

O município beneficiará de uma comparticipação financeira do
Ministério do Ambiente e do Ordenamento do Território (MAOT),
dotação da DGAL, de E 62 349,74 (12 500 000$), correspondente a
50 % do investimento elegível, a atribuir em partes iguais, nos anos
de 2001 e 2002.

4.o

Dotação orçamental

As verbas que asseguram a execução deste protocolo são inscritas
nos orçamentos do município contratante e do MAOT (dotação da
DGAL), de acordo com a participação financeira estabelecida.
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5.o

Aplicação das verbas

Quando se verificar que as verbas atribuídas não foram aplicadas
de acordo com o previsto, o município obriga-se, através deste pro-
tocolo, a restituir o montante recebido, aceitando a correspondente
retenção das verbas do fundo geral municipal, não podendo o mesmo,
além disso, apresentar candidaturas no ano imediato.

6.o

Cumprimento das acções

No caso de o município contratante verificar a impossibilidade de
cumprimento total ou parcial do previsto no presente protocolo,
deverá comunicar este facto atempadamente à DGAL até à data limite
para a realização do projecto.

7.o

Acompanhamento

1 — À DGAL compete publicitar este protocolo, bem como divulgar
as acções consideradas exemplares.

2 — À DGAL incumbe ainda o acompanhamento da execução, em
termos financeiros, do presente protocolo.

3 — Ao município contratante compete afixar, em local de acesso
ao público, cópia do presente protocolo rubricado pelos intervenientes.

4 — O município contratante obriga-se a elaborar um relatório final
de execução das acções compreendidas no projecto comparticipado.

26 de Junho de 2001. — O Director-Geral das Autarquias
Locais, Armando Martins. — O Presidente da Câmara, Francisco de
Sousa Batista.

Protocolo n.o 41/2001. — Protocolo de modernização administra-
tiva. — Nos termos da Resolução do Conselho de Ministros n.o 23/94,
publicada no Diário da República, 1.a série-B, de 14 de Abril de 1994,
é celebrado o presente protocolo de modernização administrativa
entre:

1) A Direcção-Geral das Autarquias Locais (DGAL), represen-
tada pelo director-geral; e

2) O município de Pombal, representado pelo presidente da
Câmara Municipal.

1.o

Objecto do protocolo

Constitui objecto do presente protocolo o desenvolvimento do pro-
jecto cujo custo global elegível é de E 95 769,20 (19 200 000$) e que
a seguir se identifica:

Modernização administrativa — a autarquia ao encontro do
cidadão.

2.o

Vigência

O presente protocolo produz efeitos a partir da sua assinatura e
cessa em 2002.

3.o

Comparticipação financeira

O município beneficiará de uma comparticipação financeira do
Ministério do Ambiente e do Ordenamento do Território (MAOT),
dotação da DGAL, de E 47 884,60 (9 600 000$), correspondente a
50 % do investimento elegível, a atribuir em partes iguais, nos anos
de 2001 e 2002.

4.o

Dotação orçamental

As verbas que asseguram a execução deste protocolo são inscritas
nos orçamentos do município contratante e do MAOT (dotação da
DGAL), de acordo com a participação financeira estabelecida.

5.o

Aplicação das verbas

Quando se verificar que as verbas atribuídas não foram aplicadas
de acordo com o previsto, o município obriga-se, através deste pro-
tocolo, a restituir o montante recebido, aceitando a correspondente
retenção das verbas do fundo geral municipal, não podendo o mesmo,
além disso, apresentar candidaturas no ano imediato.

6.o

Cumprimento das acções

No caso de o município contratante verificar a impossibilidade de
cumprimento total ou parcial do previsto no presente protocolo,
deverá comunicar este facto atempadamente à DGAL até à data limite
para a realização do projecto.

7.o

Acompanhamento

1 — À DGAL compete publicitar este protocolo, bem como divulgar
as acções consideradas exemplares.

2 — À DGAL incumbe ainda o acompanhamento da execução, em
termos financeiros, do presente protocolo.

3 — Ao município contratante compete afixar, em local de acesso
ao público, cópia do presente protocolo rubricado pelos intervenientes.

4 — O município contratante obriga-se a elaborar um relatório final
de execução das acções compreendidas no projecto comparticipado.

26 de Junho de 2001. — O Director-Geral das Autarquias
Locais, Armando Martins. — Pelo Presidente da Câmara, (Assinatura
ilegível.)

Protocolo n.o 42/2001. — Protocolo de modernização administra-
tiva. — Nos termos da Resolução do Conselho de Ministros n.o 23/94,
publicada no Diário da República, 1.a série-B, de 14 de Abril de 1994,
é celebrado o presente protocolo de modernização administrativa
entre:

1) A Direcção-Geral das Autarquias Locais (DGAL), represen-
tada pelo director-geral; e

2) O município de Mira, representado pelo presidente da
Câmara Municipal.

1.o

Objecto do protocolo

Constitui objecto do presente protocolo o desenvolvimento do pro-
jecto cujo custo global elegível é de E 22 420,97 (4 495 000$) e que
a seguir se identifica:

Preparação para o novo sistema contabilístico — POCAL.

2.o

Vigência

O presente protocolo produz efeitos a partir da sua assinatura e
cessa em 2002.

3.o

Comparticipação financeira

O município beneficiará de uma comparticipação financeira do
Ministério do Ambiente e do Ordenamento do Território (MAOT),
dotação da DGAL, de E 11 212,98 (2 248 000$), correspondente a
50 % do investimento elegível, a atribuir em partes iguais, nos anos
de 2001 e 2002.

4.o

Dotação orçamental

As verbas que asseguram a execução deste protocolo são inscritas
nos orçamentos do município contratante e do MAOT (dotação da
DGAL), de acordo com a participação financeira estabelecida.

5.o

Aplicação das verbas

Quando se verificar que as verbas atribuídas não foram aplicadas
de acordo com o previsto, o município obriga-se, através deste pro-
tocolo, a restituir o montante recebido, aceitando a correspondente
retenção das verbas do fundo geral municipal, não podendo o mesmo,
além disso, apresentar candidaturas no ano imediato.

6.o

Cumprimento das acções

No caso de o município contratante verificar a impossibilidade de
cumprimento total ou parcial do previsto no presente protocolo,
deverá comunicar este facto atempadamente à DGAL até à data limite
para a realização do projecto.
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7.o

Acompanhamento

1 — À DGAL compete publicitar este protocolo, bem como divulgar
as acções consideradas exemplares.

2 — À DGAL incumbe ainda o acompanhamento da execução, em
termos financeiros, do presente protocolo.

3 — Ao município contratante compete afixar, em local de acesso
ao público, cópia do presente protocolo rubricado pelos intervenientes.

4 — O município contratante obriga-se a elaborar um relatório final
de execução das acções compreendidas no projecto comparticipado.

26 de Junho de 2001. — O Director-Geral das Autarquias
Locais, Armando Martins. — O Presidente da Câmara, João Maria
Ribeiro Reigota.

Protocolo n.o 43/2001. — Protocolo de modernização administra-
tiva. — Nos termos da Resolução do Conselho de Ministros n.o 23/94,
publicada no Diário da República, 1.a série-B, de 14 de Abril de 1994,
é celebrado o presente protocolo de modernização administrativa
entre:

1) A Direcção-Geral das Autarquias Locais (DGAL), represen-
tada pelo director-geral; e

2) A Associação de Municípios — Ria, representada pelo pre-
sidente do conselho de administração.

1.o

Objecto do protocolo

Constitui objecto do presente protocolo o desenvolvimento do pro-
jecto cujo custo global elegível é de E 5 227,40 (1 048 000$) e que
a seguir se identifica:

POCAL.

2.o

Vigência

O presente protocolo produz efeitos a partir da sua assinatura e
cessa em 2002.

3.o

Comparticipação financeira

A Associação de Municípios beneficiará de uma comparticipação
financeira do Ministério do Ambiente e do Ordenamento do Território
(MAOT), dotação da DGAL, de E 2 613,70 (524 000$), correspon-
dente a 50 % do investimento elegível, a atribuir em partes iguais,
nos anos de 2001 e 2002.

4.o

Dotação orçamental

As verbas que asseguram a execução deste protocolo são inscritas
nos orçamentos da Associação de Municípios contratante e do MAOT
(dotação da DGAL), de acordo com a participação financeira
estabelecida.

5.o

Aplicação das verbas

Quando se verificar que as verbas atribuídas não foram aplicadas
de acordo com o previsto, a Associação de Municípios obriga-se, atra-
vés deste protocolo, a restituir o montante recebido, aceitando a cor-
respondente retenção das verbas do fundo geral municipal dos muni-
cípios que a integram, não podendo a mesma, além disso, apresentar
candidaturas no ano imediato.

6.o

Cumprimento das acções

No caso de a Associação de Municípios contratante verificar a
impossibilidade de cumprimento total ou parcial do previsto no pre-
sente protocolo, deverá comunicar este facto atempadamente à DGAL
até à data limite para a realização do projecto.

7.o

Acompanhamento

1 — À DGAL compete publicitar este protocolo, bem como divulgar
as acções consideradas exemplares.

2 — À DGAL incumbe ainda o acompanhamento da execução, em
termos financeiros, do presente protocolo.

3 — À Associação de Municípios contratante compete afixar, em
local de acesso ao público, cópia do presente protocolo rubricado
pelos intervenientes.

4 — A Associação de Municípios contratante obriga-se a elaborar
um relatório final de execução das acções compreendidas no projecto
comparticipado.

26 de Junho de 2001. — O Director-Geral das Autarquias
Locais, Armando Martins. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, Alberto Afonso Souto de Miranda.

Protocolo n.o 44/2001. — Protocolo de modernização administra-
tiva. — Nos termos da Resolução do Conselho de Ministros n.o 23/94,
publicada no Diário da República, 1.a série-B, de 14 de Abril de 1994,
é celebrado o presente protocolo de modernização administrativa
entre:

1) A Direcção-Geral das Autarquias Locais (DGAL), represen-
tada pelo director-geral; e

2) O município da Marinha Grande, representado pelo presi-
dente da Câmara Municipal.

1.o

Objecto do protocolo

Constitui objecto do presente protocolo o desenvolvimento do pro-
jecto cujo custo global elegível é de E 124 699,47 (25 000 000$) e que
a seguir se identifica:

Modernização dos serviços da Câmara com vista à implementação
do POCAL e melhoria do atendimento aos munícipes.

2.o

Vigência

O presente protocolo produz efeitos a partir da sua assinatura e
cessa em 2002.

3.o

Comparticipação financeira

O município beneficiará de uma comparticipação financeira do
Ministério do Ambiente e do Ordenamento do Território (MAOT),
dotação da DGAL, de E 62 349,74 (12 500 000$), correspondente a
50 % do investimento elegível, a atribuir em partes iguais, nos anos
de 2001 e 2002.

4.o

Dotação orçamental

As verbas que asseguram a execução deste protocolo são inscritas
nos orçamentos do município contratante e do MAOT (dotação da
DGAL), de acordo com a participação financeira estabelecida.

5.o

Aplicação das verbas

Quando se verificar que as verbas atribuídas não foram aplicadas
de acordo com o previsto, o município obriga-se, através deste pro-
tocolo, a restituir o montante recebido, aceitando a correspondente
retenção das verbas do fundo geral municipal, não podendo o mesmo,
além disso, apresentar candidaturas no ano imediato.

6.o

Cumprimento das acções

No caso de o município contratante verificar a impossibilidade de
cumprimento total ou parcial do previsto no presente protocolo,
deverá comunicar este facto atempadamente à DGAL até à data limite
para a realização do projecto.

7.o

Acompanhamento

1 — À DGAL compete publicitar este protocolo, bem como divulgar
as acções consideradas exemplares.

2 — À DGAL incumbe ainda o acompanhamento da execução, em
termos financeiros, do presente protocolo.

3 — Ao município contratante compete afixar, em local de acesso
ao público, cópia do presente protocolo rubricado pelos intervenientes.

4 — O município contratante obriga-se a elaborar um relatório final
de execução das acções compreendidas no projecto comparticipado.

26 de Junho de 2001. — O Director-Geral das Autarquias
Locais, Armando Martins. — O Presidente da Câmara, Álvaro Neto
Órfão.
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Protocolo n.o 45/2001. — Protocolo de modernização administra-
tiva. — Nos termos da Resolução do Conselho de Ministros n.o 23/94,
publicada no Diário da República, 1.a série-B, de 14 de Abril de 1994,
é celebrado o presente protocolo de modernização administrativa
entre:

1) A Direcção-Geral das Autarquias Locais (DGAL), represen-
tada pelo director-geral; e

2) O município da Mealhada, representado pelo presidente da
Câmara Municipal.

1.o

Objecto do protocolo

Constitui objecto do presente protocolo o desenvolvimento do pro-
jecto cujo custo global elegível é de E 124 699,47 (25 000 000$) e que
a seguir se identifica:

Ampliação e melhoria da rede informática associada à introdução
de novas aplicações.

2.o

Vigência

O presente protocolo produz efeitos a partir da sua assinatura e
cessa em 2002.

3.o

Comparticipação financeira

O município beneficiará de uma comparticipação financeira do
Ministério do Ambiente e do Ordenamento do Território (MAOT),
dotação da DGAL, de E 62 349,74 (12 500 000$), correspondente a
50 % do investimento elegível, a atribuir em partes iguais, nos anos
de 2001 e 2002.

4.o

Dotação orçamental

As verbas que asseguram a execução deste protocolo são inscritas
nos orçamentos do município contratante e do MAOT (dotação da
DGAL), de acordo com a participação financeira estabelecida.

5.o

Aplicação das verbas

Quando se verificar que as verbas atribuídas não foram aplicadas
de acordo com o previsto, o município obriga-se, através deste pro-
tocolo, a restituir o montante recebido, aceitando a correspondente
retenção das verbas do fundo geral municipal, não podendo o mesmo,
além disso, apresentar candidaturas no ano imediato.

6.o

Cumprimento das acções

No caso de o município contratante verificar a impossibilidade de
cumprimento total ou parcial do previsto no presente protocolo,
deverá comunicar este facto atempadamente à DGAL até à data limite
para a realização do projecto.

7.o

Acompanhamento

1 — À DGAL compete publicitar este protocolo, bem como divulgar
as acções consideradas exemplares.

2 — À DGAL incumbe ainda o acompanhamento da execução, em
termos financeiros, do presente protocolo.

3 — Ao município contratante compete afixar, em local de acesso
ao público, cópia do presente protocolo rubricado pelos intervenientes.

4 — O município contratante obriga-se a elaborar um relatório final
de execução das acções compreendidas no projecto comparticipado.

26 de Junho de 2001. — O Director-Geral das Autarquias
Locais, Armando Martins. — O Presidente da Câmara, Carlos Alberto
da Costa Cabral.

Protocolo n.o 46/2001. — Protocolo de modernização administra-
tiva. — Nos termos da Resolução do Conselho de Ministros n.o 23/94,
publicada no Diário da República, 1.a série-B, de 14 de Abril de 1994,
é celebrado o presente protocolo de modernização administrativa
entre:

1) A Direcção-Geral das Autarquias Locais (DGAL), represen-
tada pelo director-geral; e

2) O município de Miranda do Corvo, representado pelo pre-
sidente da Câmara Municipal.

1.o

Objecto do protocolo
Constitui objecto do presente protocolo o desenvolvimento do pro-

jecto cujo custo global elegível é de E 63 995,77 (12 830 000$) e que
a seguir se identifica:

Implementação do POCAL com a informatização do serviço de
gestão do património autárquico, gestão de stocks e criação
da secção de aprovisionamento. Desconcentração do serviço
de atendimento ao público, das obras particulares e respectiva
informatização.

2.o

Vigência

O presente protocolo produz efeitos a partir da sua assinatura e
cessa em 2002.

3.o

Comparticipação financeira

O município beneficiará de uma comparticipação financeira do
Ministério do Ambiente e do Ordenamento do Território (MAOT),
dotação da DGAL, de E 32 002,87 (6 416 000$), correspondente a
50 % do investimento elegível, a atribuir em partes iguais, nos anos
de 2001 e 2002.

4.o

Dotação orçamental

As verbas que asseguram a execução deste protocolo são inscritas
nos orçamentos do município contratante e do MAOT (dotação da
DGAL), de acordo com a participação financeira estabelecida.

5.o

Aplicação das verbas

Quando se verificar que as verbas atribuídas não foram aplicadas
de acordo com o previsto, o município obriga-se, através deste pro-
tocolo, a restituir o montante recebido, aceitando a correspondente
retenção das verbas do fundo geral municipal, não podendo o mesmo,
além disso, apresentar candidaturas no ano imediato.

6.o

Cumprimento das acções

No caso de o município contratante verificar a impossibilidade de
cumprimento total ou parcial do previsto no presente protocolo,
deverá comunicar este facto atempadamente à DGAL até à data limite
para a realização do projecto.

7.o

Acompanhamento

1 — À DGAL compete publicitar este protocolo, bem como divulgar
as acções consideradas exemplares.

2 — À DGAL incumbe ainda o acompanhamento da execução, em
termos financeiros, do presente protocolo.

3 — Ao município contratante compete afixar, em local de acesso
ao público, cópia do presente protocolo rubricado pelos intervenientes.

4 — O município contratante obriga-se a elaborar um relatório final
de execução das acções compreendidas no projecto comparticipado.

26 de Junho de 2001. — O Director-Geral das Autarquias
Locais, Armando Martins. — O Presidente da Câmara, Jorge Manuel
Fernandes Cosme.

Protocolo n.o 47/2001. — Protocolo de modernização administra-
tiva. — Nos termos da Resolução do Conselho de Ministros n.o 23/94,
publicada no Diário da República, 1.a série-B, de 14 de Abril de 1994,
é celebrado o presente protocolo de modernização administrativa
entre:

1) A Direcção-Geral das Autarquias Locais (DGAL), represen-
tada pelo director-geral; e

2) O município de Mação, representado pelo presidente da
Câmara Municipal.

1.o

Objecto do protocolo

Constitui objecto do presente protocolo o desenvolvimento do pro-
jecto cujo custo global elegível é de E 57 411,64 (11 510 000$) e que
a seguir se identifica:

Projecto de modernização administrativa — implementação do
POCAL.
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2.o

Vigência

O presente protocolo produz efeitos a partir da sua assinatura e
cessa em 2002.

3.o

Comparticipação financeira

O município beneficiará de uma comparticipação financeira do
Ministério do Ambiente e do Ordenamento do Território (MAOT),
dotação da DGAL, de E 28 710,81 (5 756 000$), correspondente a
50 % do investimento elegível, a atribuir em partes iguais, nos anos
de 2001 e 2002.

4.o

Dotação orçamental

As verbas que asseguram a execução deste protocolo são inscritas
nos orçamentos do município contratante e do MAOT (dotação da
DGAL), de acordo com a participação financeira estabelecida.

5.o

Aplicação das verbas

Quando se verificar que as verbas atribuídas não foram aplicadas
de acordo com o previsto, o município obriga-se, através deste pro-
tocolo, a restituir o montante recebido, aceitando a correspondente
retenção das verbas do fundo geral municipal, não podendo o mesmo,
além disso, apresentar candidaturas no ano imediato.

6.o

Cumprimento das acções

No caso de o município contratante verificar a impossibilidade de
cumprimento total ou parcial do previsto no presente protocolo,
deverá comunicar este facto atempadamente à DGAL até à data limite
para a realização do projecto.

7.o

Acompanhamento

1 — À DGAL compete publicitar este protocolo, bem como divulgar
as acções consideradas exemplares.

2 — À DGAL incumbe ainda o acompanhamento da execução, em
termos financeiros, do presente protocolo.

3 — Ao município contratante compete afixar, em local de acesso
ao público, cópia do presente protocolo rubricado pelos intervenientes.

4 — O município contratante obriga-se a elaborar um relatório final
de execução das acções compreendidas no projecto comparticipado.

26 de Junho de 2001. — O Director-Geral das Autarquias
Locais, Armando Martins. — O Presidente da Câmara, Elvino Vieira
da Silva Pereira.

Protocolo n.o 48/2001. — Protocolo de modernização administra-
tiva. — Nos termos da Resolução do Conselho de Ministros n.o 23/94,
publicada no Diário da República, 1.a série-B, de 14 de Abril de 1994,
é celebrado o presente protocolo de modernização administrativa
entre:

1) A Direcção-Geral das Autarquias Locais (DGAL), represen-
tada pelo director-geral; e

2) O município de Fornos de Algodres, representado pelo pre-
sidente da Câmara Municipal.

1.o

Objecto do protocolo

Constitui objecto do presente protocolo o desenvolvimento do pro-
jecto cujo custo global elegível é de E 49 031,83 (9 830 000$) e que
a seguir se identifica:

Modernização da contabilidade autárquica no âmbito da imple-
mentação do plano oficial de contabilidade das autarquias
locais (POCAL).

2.o

Vigência

O presente protocolo produz efeitos a partir da sua assinatura e
cessa em 2002.

3.o

Comparticipação financeira

O município beneficiará de uma comparticipação financeira do
Ministério do Ambiente e do Ordenamento do Território (MAOT),
dotação da DGAL, de E 24 520,90 (4 916 000$), correspondente a
50 % do investimento elegível, a atribuir em partes iguais, nos anos
de 2001 e 2002.

4.o

Dotação orçamental

As verbas que asseguram a execução deste protocolo são inscritas
nos orçamentos do município contratante e do MAOT (dotação da
DGAL), de acordo com a participação financeira estabelecida.

5.o

Aplicação das verbas

Quando se verificar que as verbas atribuídas não foram aplicadas
de acordo com o previsto, o município obriga-se, através deste pro-
tocolo, a restituir o montante recebido, aceitando a correspondente
retenção das verbas do fundo geral municipal, não podendo o mesmo,
além disso, apresentar candidaturas no ano imediato.

6.o

Cumprimento das acções

No caso de o município contratante verificar a impossibilidade de
cumprimento total ou parcial do previsto no presente protocolo,
deverá comunicar este facto atempadamente à DGAL até à data limite
para a realização do projecto.

7.o

Acompanhamento

1 — À DGAL compete publicitar este protocolo, bem como divulgar
as acções consideradas exemplares.

2 — À DGAL incumbe ainda o acompanhamento da execução, em
termos financeiros, do presente protocolo.

3 — Ao município contratante compete afixar, em local de acesso
ao público, cópia do presente protocolo rubricado pelos intervenientes.

4 — O município contratante obriga-se a elaborar um relatório final
de execução das acções compreendidas no projecto comparticipado.

26 de Junho de 2001. — O Director-Geral das Autarquias
Locais, Armando Martins. — O Presidente da Câmara, José Severino
Miranda.

Protocolo n.o 49/2001. — Protocolo de modernização administra-
tiva. — Nos termos da Resolução do Conselho de Ministros n.o 23/94,
publicada no Diário da República, 1.a série-B, de 14 de Abril de 1994,
é celebrado o presente protocolo de modernização administrativa
entre:

1) A Direcção-Geral das Autarquias Locais (DGAL), represen-
tada pelo director-geral; e

2) O município de Figueiró dos Vinhos, representado pelo pre-
sidente da Câmara Municipal.

1.o

Objecto do protocolo

Constitui objecto do presente protocolo o desenvolvimento do pro-
jecto cujo custo global elegível é de E 42 123,48 (8 445 000$) e que
a seguir se identifica:

Implementação do POCAL na Câmara Municipal.

2.o

Vigência

O presente protocolo produz efeitos a partir da sua assinatura e
cessa em 2002.

3.o

Comparticipação financeira

O município beneficiará de uma comparticipação financeira do
Ministério do Ambiente e do Ordenamento do Território (MAOT),
dotação da DGAL, de E 21 069,22 (4 224 000$), correspondente a
50 % do investimento elegível, a atribuir em partes iguais, nos anos
de 2001 e 2002.
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4.o

Dotação orçamental

As verbas que asseguram a execução deste protocolo são inscritas
nos orçamentos do município contratante e do MAOT (dotação da
DGAL), de acordo com a participação financeira estabelecida.

5.o

Aplicação das verbas

Quando se verificar que as verbas atribuídas não foram aplicadas
de acordo com o previsto, o município obriga-se, através deste pro-
tocolo, a restituir o montante recebido, aceitando a correspondente
retenção das verbas do fundo geral municipal, não podendo o mesmo,
além disso, apresentar candidaturas no ano imediato.

6.o

Cumprimento das acções

No caso de o município contratante verificar a impossibilidade de
cumprimento total ou parcial do previsto no presente protocolo,
deverá comunicar este facto atempadamente à DGAL até à data limite
para a realização do projecto.

7.o

Acompanhamento

1 — À DGAL compete publicitar este protocolo, bem como divulgar
as acções consideradas exemplares.

2 — À DGAL incumbe ainda o acompanhamento da execução, em
termos financeiros, do presente protocolo.

3 — Ao município contratante compete afixar, em local de acesso
ao público, cópia do presente protocolo rubricado pelos intervenientes.

4 — O município contratante obriga-se a elaborar um relatório final
de execução das acções compreendidas no projecto comparticipado.

26 de Junho de 2001. — O Director-Geral das Autarquias
Locais, Armando Martins. — O Presidente da Câmara, Fernando
Manuel C. Manata.

Protocolo n.o 50/2001. — Protocolo de modernização administra-
tiva. — Nos termos da Resolução do Conselho de Ministros n.o 23/94,
publicada no Diário da República, 1.a série-B, de 14 de Abril de 1994,
é celebrado o presente protocolo de modernização administrativa
entre:

1) A Direcção-Geral das Autarquias Locais (DGAL), represen-
tada pelo director-geral; e

2) O município de Sever do Vouga, representado pelo presidente
da Câmara Municipal.

1.o

Objecto do protocolo

Constitui objecto do presente protocolo o desenvolvimento do pro-
jecto cujo custo global elegível é de E 58 908,03 (11 810 000$) e que
a seguir se identifica:

Projecto de modernização administrativa «Desafios para o novo
milénio».

2.o

Vigência

O presente protocolo produz efeitos a partir da sua assinatura e
cessa em 2002.

3.o

Comparticipação financeira

O município beneficiará de uma comparticipação financeira do
Ministério do Ambiente e do Ordenamento do Território (MAOT),
dotação da DGAL, de E 29 459 (5 906 000$), correspondente a 50 %
do investimento elegível, a atribuir em partes iguais, nos anos de
2001 e 2002.

4.o

Dotação orçamental

As verbas que asseguram a execução deste protocolo são inscritas
nos orçamentos do município contratante e do MAOT (dotação da
DGAL), de acordo com a participação financeira estabelecida.

5.o

Aplicação das verbas

Quando se verificar que as verbas atribuídas não foram aplicadas
de acordo com o previsto, o município obriga-se, através deste pro-
tocolo, a restituir o montante recebido, aceitando a correspondente

retenção das verbas do fundo geral municipal, não podendo o mesmo,
além disso, apresentar candidaturas no ano imediato.

6.o

Cumprimento das acções

No caso de o município contratante verificar a impossibilidade de
cumprimento total ou parcial do previsto no presente protocolo,
deverá comunicar este facto atempadamente à DGAL até à data limite
para a realização do projecto.

7.o

Acompanhamento

1 — À DGAL compete publicitar este protocolo, bem como divulgar
as acções consideradas exemplares.

2 — À DGAL incumbe ainda o acompanhamento da execução, em
termos financeiros, do presente protocolo.

3 — Ao município contratante compete afixar, em local de acesso
ao público, cópia do presente protocolo rubricado pelos intervenientes.

4 — O município contratante obriga-se a elaborar um relatório final
de execução das acções compreendidas no projecto comparticipado.

26 de Junho de 2001. — O Director-Geral das Autarquias
Locais, Armando Martins. — O Presidente da Câmara, Manuel da
Silva Soares.

Protocolo n.o 51/2001. — Protocolo de modernização administra-
tiva. — Nos termos da Resolução do Conselho de Ministros n.o 23/94,
publicada no Diário da República, 1.a série-B, de 14 de Abril de 1994,
é celebrado o presente protocolo de modernização administrativa
entre:

1) A Direcção-Geral das Autarquias Locais (DGAL), represen-
tada pelo director-geral; e

2) O município de Porto de Mós, representado pelo presidente
da Câmara Municipal.

1.o

Objecto do protocolo

Constitui objecto do presente protocolo o desenvolvimento do pro-
jecto cujo custo global elegível é de E 78 735,25 (15 785 000$) e que
a seguir se identifica:

Instalação dos serviços administrativos no edifício dos Paços do
Concelho.

2.o

Vigência

O presente protocolo produz efeitos a partir da sua assinatura e
cessa em 2002.

3.o

Comparticipação financeira

O município beneficiará de uma comparticipação financeira do
Ministério do Ambiente e do Ordenamento do Território (MAOT),
dotação da DGAL, de E 39 375,11 (7 894 000$), correspondente a
50 % do investimento elegível, a atribuir em partes iguais, nos anos
de 2001 e 2002.

4.o

Dotação orçamental

As verbas que asseguram a execução deste protocolo são inscritas
nos orçamentos do município contratante e do MAOT (dotação da
DGAL), de acordo com a participação financeira estabelecida.

5.o

Aplicação das verbas

Quando se verificar que as verbas atribuídas não foram aplicadas
de acordo com o previsto, o município obriga-se, através deste pro-
tocolo, a restituir o montante recebido, aceitando a correspondente
retenção das verbas do fundo geral municipal, não podendo o mesmo,
além disso, apresentar candidaturas no ano imediato.

6.o

Cumprimento das acções

No caso de o município contratante verificar a impossibilidade de
cumprimento total ou parcial do previsto no presente protocolo,
deverá comunicar este facto atempadamente à DGAL até à data limite
para a realização do projecto.
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7.o

Acompanhamento

1 — À DGAL compete publicitar este protocolo, bem como divulgar
as acções consideradas exemplares.

2 — À DGAL incumbe ainda o acompanhamento da execução, em
termos financeiros, do presente protocolo.

3 — Ao município contratante compete afixar, em local de acesso
ao público, cópia do presente protocolo rubricado pelos intervenientes.

4 — O município contratante obriga-se a elaborar um relatório final
de execução das acções compreendidas no projecto comparticipado.

26 de Junho de 2001. — O Director-Geral das Autarquias
Locais, Armando Martins. — O Presidente da Câmara, José Maria Oli-
veira Ferreira.

Protocolo n.o 52/2001. — Protocolo de modernização administra-
tiva. — Nos termos da Resolução do Conselho de Ministros n.o 23/94,
publicada no Diário da República, 1.a série-B, de 14 de Abril de 1994,
é celebrado o presente protocolo de modernização administrativa
entre:

1) A Direcção-Geral das Autarquias Locais (DGAL), represen-
tada pelo director-geral; e

2) O município de Proença-a-Nova, representado pelo presi-
dente da Câmara Municipal.

1.o

Objecto do protocolo

Constitui objecto do presente protocolo o desenvolvimento do pro-
jecto cujo custo global elegível é de E 118 444,55 (23 746 000$) e que
a seguir se identifica:

Projecto de modernização administrativa.

2.o

Vigência

O presente protocolo produz efeitos a partir da sua assinatura e
cessa em 2002.

3.o

Comparticipação financeira

O município beneficiará de uma comparticipação financeira do
Ministério do Ambiente e do Ordenamento do Território (MAOT),
dotação da DGAL, de E 59 227,26 (11 874 000$), correspondente a
50 % do investimento elegível, a atribuir em partes iguais, nos anos
de 2001 e 2002.

4.o

Dotação orçamental

As verbas que asseguram a execução deste protocolo são inscritas
nos orçamentos do município contratante e do MAOT (dotação da
DGAL), de acordo com a participação financeira estabelecida.

5.o

Aplicação das verbas

Quando se verificar que as verbas atribuídas não foram aplicadas
de acordo com o previsto, o município obriga-se, através deste pro-
tocolo, a restituir o montante recebido, aceitando a correspondente
retenção das verbas do fundo geral municipal, não podendo o mesmo,
além disso, apresentar candidaturas no ano imediato.

6.o

Cumprimento das acções

No caso de o município contratante verificar a impossibilidade de
cumprimento total ou parcial do previsto no presente protocolo,
deverá comunicar este facto atempadamente à DGAL até à data limite
para a realização do projecto.

7.o

Acompanhamento

1 — À DGAL compete publicitar este protocolo, bem como divulgar
as acções consideradas exemplares.

2 — À DGAL incumbe ainda o acompanhamento da execução, em
termos financeiros, do presente protocolo.

3 — Ao município contratante compete afixar, em local de acesso
ao público, cópia do presente protocolo rubricado pelos intervenientes.

4 — O município contratante obriga-se a elaborar um relatório final
de execução das acções compreendidas no projecto comparticipado.

26 de Junho de 2001. — O Director-Geral das Autarquias
Locais, Armando Martins. — O Presidente da Câmara, Diamantino
Ribeiro André.

Protocolo n.o 53/2001. — Protocolo de modernização administra-
tiva. — Nos termos da Resolução do Conselho de Ministros n.o 23/94,
publicada no Diário da República, 1.a série-B, de 14 de Abril de 1994,
é celebrado o presente protocolo de modernização administrativa
entre:

1) A Direcção-Geral das Autarquias Locais (DGAL), represen-
tada pelo director-geral; e

2) O município de Almeida, representado pelo presidente da
Câmara Municipal.

1.o

Objecto do protocolo

Constitui objecto do presente protocolo o desenvolvimento do pro-
jecto cujo custo global elegível é de E 32 416,88 (6 499 000$) e que
a seguir se identifica:

Upgrade tecnológico do sistema de informação, com melhoria
global dos serviços prestados ao munícipe.

2.o

Vigência

O presente protocolo produz efeitos a partir da sua assinatura e
cessa em 2002.

3.o

Comparticipação financeira

O município beneficiará de uma comparticipação financeira do
Ministério do Ambiente e do Ordenamento do Território (MAOT),
dotação da DGAL, de E 16 210,93 (3 250 000$), correspondente a
50 % do investimento elegível, a atribuir em partes iguais, nos anos
de 2001 e 2002.

4.o

Dotação orçamental

As verbas que asseguram a execução deste protocolo são inscritas
nos orçamentos do município contratante e do MAOT (dotação da
DGAL), de acordo com a participação financeira estabelecida.

5.o

Aplicação das verbas

Quando se verificar que as verbas atribuídas não foram aplicadas
de acordo com o previsto, o município obriga-se, através deste pro-
tocolo, a restituir o montante recebido, aceitando a correspondente
retenção das verbas do fundo geral municipal, não podendo o mesmo,
além disso, apresentar candidaturas no ano imediato.

6.o

Cumprimento das acções

No caso de o município contratante verificar a impossibilidade de
cumprimento total ou parcial do previsto no presente protocolo,
deverá comunicar este facto atempadamente à DGAL até à data limite
para a realização do projecto.

7.o

Acompanhamento

1 — À DGAL compete publicitar este protocolo, bem como divulgar
as acções consideradas exemplares.

2 — À DGAL incumbe ainda o acompanhamento da execução, em
termos financeiros, do presente protocolo.

3 — Ao município contratante compete afixar, em local de acesso
ao público, cópia do presente protocolo rubricado pelos intervenientes.

4 — O município contratante obriga-se a elaborar um relatório final
de execução das acções compreendidas no projecto comparticipado.

26 de Junho de 2001. — O Director-Geral das Autarquias
Locais, Armando Martins. — O Presidente da Câmara, José Costa
Reis.

Protocolo n.o 54/2001. — Protocolo de modernização administra-
tiva. — Nos termos da Resolução do Conselho de Ministros n.o 23/94,
publicada no Diário da República, 1.a série-B, de 14 de Abril de 1994,
é celebrado o presente protocolo de modernização administrativa
entre:

1) A Direcção-Geral das Autarquias Locais (DGAL), represen-
tada pelo director-geral; e

2) O município de Alvaiázere, representado pelo presidente da
Câmara Municipal.
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1.o

Objecto do protocolo

Constitui objecto do presente protocolo o desenvolvimento do pro-
jecto cujo custo global elegível é de E 67 836,51 (13 600 000$) e que
a seguir se identifica:

POCAL.
2.o

Vigência

O presente protocolo produz efeitos a partir da sua assinatura e
cessa em 2002.

3.o

Comparticipação financeira

O município beneficiará de uma comparticipação financeira do
Ministério do Ambiente e do Ordenamento do Território (MAOT),
dotação da DGAL, de E 33 918,26 (6 800 000$), correspondente a
50 % do investimento elegível, a atribuir em partes iguais, nos anos
de 2001 e 2002.

4.o

Dotação orçamental

As verbas que asseguram a execução deste protocolo são inscritas
nos orçamentos do município contratante e do MAOT (dotação da
DGAL), de acordo com a participação financeira estabelecida.

5.o

Aplicação das verbas

Quando se verificar que as verbas atribuídas não foram aplicadas
de acordo com o previsto, o município obriga-se, através deste pro-
tocolo, a restituir o montante recebido, aceitando a correspondente
retenção das verbas do fundo geral municipal, não podendo o mesmo,
além disso, apresentar candidaturas no ano imediato.

6.o

Cumprimento das acções

No caso de o município contratante verificar a impossibilidade de
cumprimento total ou parcial do previsto no presente protocolo,
deverá comunicar este facto atempadamente à DGAL até à data limite
para a realização do projecto.

7.o

Acompanhamento

1 — À DGAL compete publicitar este protocolo, bem como divulgar
as acções consideradas exemplares.

2 — À DGAL incumbe ainda o acompanhamento da execução, em
termos financeiros, do presente protocolo.

3 — Ao município contratante compete afixar, em local de acesso
ao público, cópia do presente protocolo rubricado pelos intervenientes.

4 — O município contratante obriga-se a elaborar um relatório final
de execução das acções compreendidas no projecto comparticipado.

26 de Junho de 2001. — O Director-Geral das Autarquias
Locais, Armando Martins. — O Presidente da Câmara, Álvaro Cle-
mente P. Simões.

Protocolo n.o 55/2001. — Protocolo de modernização administra-
tiva. — Nos termos da Resolução do Conselho de Ministros n.o 23/94,
publicada no Diário da República, 1.a série-B, de 14 de Abril de 1994,
é celebrado o presente protocolo de modernização administrativa
entre:

1) A Direcção-Geral das Autarquias Locais (DGAL), represen-
tada pelo director-geral; e

2) O município de Anadia, representado pelo presidente da
Câmara Municipal.

1.o

Objecto do protocolo

Constitui objecto do presente protocolo o desenvolvimento do pro-
jecto cujo custo global elegível é de E 124 699,47 (25 000 000$) e que
a seguir se identifica:

Programa de apoio à implementação do POCAL e modernização
dos serviços.

2.o

Vigência

O presente protocolo produz efeitos a partir da sua assinatura e
cessa em 2002.

3.o

Comparticipação financeira

O município beneficiará de uma comparticipação financeira do
Ministério do Ambiente e do Ordenamento do Território (MAOT),
dotação da DGAL, de E 62 349,74 (12 500 000$), correspondente a
50 % do investimento elegível, a atribuir em partes iguais, nos anos
de 2001 e 2002.

4.o

Dotação orçamental

As verbas que asseguram a execução deste protocolo são inscritas
nos orçamentos do município contratante e do MAOT (dotação da
DGAL), de acordo com a participação financeira estabelecida.

5.o

Aplicação das verbas

Quando se verificar que as verbas atribuídas não foram aplicadas
de acordo com o previsto, o município obriga-se, através deste pro-
tocolo, a restituir o montante recebido, aceitando a correspondente
retenção das verbas do fundo geral municipal, não podendo o mesmo,
além disso, apresentar candidaturas no ano imediato.

6.o

Cumprimento das acções

No caso de o município contratante verificar a impossibilidade de
cumprimento total ou parcial do previsto no presente protocolo,
deverá comunicar este facto atempadamente à DGAL até à data limite
para a realização do projecto.

7.o

Acompanhamento

1 — À DGAL compete publicitar este protocolo, bem como divulgar
as acções consideradas exemplares.

2 — À DGAL incumbe ainda o acompanhamento da execução, em
termos financeiros, do presente protocolo.

3 — Ao município contratante compete afixar, em local de acesso
ao público, cópia do presente protocolo rubricado pelos intervenientes.

4 — O município contratante obriga-se a elaborar um relatório final
de execução das acções compreendidas no projecto comparticipado.

26 de Junho de 2001. — O Director-Geral das Autarquias
Locais, Armando Martins. — O Presidente da Câmara, Litério
Augusto Marques.

Direcção-Geral do Ordenamento do Território
e Desenvolvimento Urbano

Declaração n.o 225/2001 (2.a série). — Torna-se público que esta
Direcção-Geral registou com o n.o 04.07.09.00/OB.01.PD, em 4 de
Julho de 2001, uma alteração ao Plano Director Municipal de Portel,
ratificada pela Resolução do Conselho de Ministros n.o 76/2001, publi-
cada no Diário da República, 1.a série-B, n.o 151, de 2 de Julho de
2001.

9 de Julho de 2001. — Pelo Director-Geral, o Subdirector-Geral,
José Diniz Freire.

Direcção Regional do Ambiente e do Ordenamento
do Território — Alentejo

Aviso n.o 9307/2001 (2.a série). — Concurso interno geral de
ingresso para admissão ao estágio para provimento de um lugar de técnico
superior de 2.a classe — referência n.o 2/IGI/2001. — 1 — Faz-se público
que, por meu despacho de 29 de Maio de 2001, se encontra aberto,
pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação no Diário
da República, concurso interno geral de ingresso para admissão ao
estágio para provimento de um lugar de técnico superior de 2.a classe,
da carreira técnica superior, do grupo de pessoal técnico superior,
do quadro de pessoal da extinta Direcção Regional do
Ambiente — Alentejo, aprovado pela Portaria n.o 1031/95, de 23 de
Agosto.

2 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

3 — Requisitos gerais e especiais de admissão ao concurso — nos
termos do n.o 3 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
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Julho, os candidatos devem reunir os seguintes requisitos, até ao termo
do prazo fixado para a apresentação de candidaturas:

3.1 — Requisitos gerais — os referidos no n.o 2 do artigo 29.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

3.2 — Requisitos especiais — possuir a qualidade de funcionário
ou agente, estes últimos desde que perfaçam as condições previstas
no n.o 3 do artigo 6.o ou no n.o 1 do artigo 6.o, conjugado com o
n.o 1 do artigo 2.o, ambos do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
independentemente do serviço ou organismo a que pertençam, e ser
licenciado na área da biologia.

4 — Remuneração e condições de trabalho — a remuneração é a
resultante da aplicação do disposto no Decreto-Lei n.o 404-A/98, de
18 de Dezembro, e, como legislação subsidiária, em tudo o que naquele
não esteja expressamente previsto, o disposto no Decreto-Lei
n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, sem prejuízo do direito de opção
pelo vencimento do lugar de origem. As condições de trabalho são
as genericamente vigentes para os funcionários da administração
central.

5 — Conteúdo funcional — ao lugar a prover correspondem, gene-
ricamente, funções de investigação, estudo, concepção e adaptação
de métodos e processos científico-técnicos, executados com elevado
grau de qualificação, autonomia, responsabilidade e especialização.

6 — Área funcional — assessoria técnica no âmbito da actividade
dos serviços.

7 — O concurso é válido para a vaga posta a concurso, cessando
com o preenchimento do lugar.

8 — O local de trabalho situa-se em Évora em qualquer das ins-
talações da Direcção Regional do Ambiente e do Ordenamento do
Território — Alentejo.

9 — Composição do júri:

Presidente — Dr. Amadeu Nélson Contente Mota, chefe de
divisão.

1.o vogal efectivo — Dr.a Maria Isabel Piteira Delgado da Silva
Andrade, assessora, que substituirá o presidente nas suas faltas
e impedimentos.

2.o vogal efectivo — Dr. Rui Manuel Oliveira Ribeiro, técnico
superior de 2.a classe.

1.o vogal suplente — Dr.a Adélia Maria Chula Viana Matoso,
técnica superior principal.

2.o vogal suplente — Dr.a Ana Cristina Coelho Martins, técnica
superior principal.

10 — Os métodos de selecção serão:

a) A prova escrita de conhecimentos gerais, com a duração de
uma hora, de acordo com o programa de provas aprovado
pelo despacho n.o 13 381/99, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de 1999;

b) A prova escrita de conhecimentos específicos, com a duração
de uma hora, de acordo com o plano de provas aprovado
pelo despacho n.o 26/MA/95, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 2, de 3 de Janeiro de 1996;

c) A avaliação curricular, na qual serão ponderados os factores
habilitação académica, formação profissional e experiência
profissional;

d) A entrevista profissional de selecção, que visará avaliar, numa
relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as
aptidões profissionais e pessoais dos candidatos.

A classificação final dos candidatos será expressa numa escala de
0 a 20 valores.

11 — Os critérios de apreciação e ponderação da prova escrita de
conhecimentos, da avaliação curricular e da entrevista profissional
de selecção, bem como o sistema de classificação final, incluindo a
respectiva fórmula classificativa, constarão das actas de reunião do
júri do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre
que solicitadas.

12 — As candidaturas devem ser formalizadas mediante requeri-
mento, em papel normalizado, dirigido ao director regional do
Ambiente e do Ordenamento do Território — Alentejo, entregue na
Secção de Pessoal ou enviado, registado e com aviso de recepção,
até ao termo do prazo, para a Rua do Eborim, 18, 4.o piso, 7004-504
Évora. Do requerimento deverá constar:

a) Identificação completa (nome, filiação, data de nascimento,
naturalidade, estado civil, número e data do bilhete de iden-
tidade e serviço de identificação que o emitiu, residência,
código postal e número de telefone);

b) Indicação da categoria que o candidato possui, natureza do
vínculo, serviço a que pertence e tempo de serviço na actual
categoria e na função pública;

c) Habilitações literárias;
d) Habilitações profissionais (cursos de formação profissional,

estágios, especializações, seminários, etc.);

e) Experiência profissional, com indicação das funções desem-
penhadas;

f) Declaração, sob compromisso de honra, de que reúne os
requisitos gerais de admissão ao concurso e de provimento
em funções públicas previstos no artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho;

g) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para a apreciação do seu mérito.

13 — O requerimento de admissão deverá ser acompanhado dos
seguintes documentos:

a) Curriculum vitae actualizado, devidamente datado e assinado
pelo candidato;

b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Declaração, passada pelos serviços de origem do candidato,

da qual constem a existência e a natureza do vínculo;
d) Documentos comprovativos das habilitações profissionais;
e) Fotocópias das fichas de classificação de serviço dos últimos

três anos, se as houver;
f) Outros documentos que os candidatos considerem relevantes

para a apreciação do seu mérito.

14 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação que descreve, esclarecimentos
ou a apresentação de documentos comprovativos das suas declarações.

15 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei penal.
16 — Regime de estágio:
16.1 — O estágio tem a duração de um ano e carácter probatório,

integrando a frequência de acções de formação directamente rela-
cionadas com as funções a prover.

16.2 — A frequência do estágio é feita em comissão de serviço
extraordinária ou contrato administrativo de provimento, conforme
o interessado já possua ou não nomeação definitiva em lugar do quadro
da Administração Pública.

16.3 — O estagiário aprovado no final do estágio com classificação
não inferior a Bom (14 valores) será provido a título definitivo na
correspondente vaga da categoria e carreira, passando a ser remu-
nerado por referência a essa categoria.

16.4 — O júri de estágio será o mesmo que se encontra nomeado
para este concurso.

17 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão
publicitadas nos termos conjugados do n.o 2 do artigo 33.o e dos
n.os 1 e 2 do artigo 34.o, bem como nos termos dos n.os 1, 2, 3 e
4 do artigo 38.o e dos n.os 1, 2 e 5 do artigo 40.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho. As afixações que se efectuarem constarão
no placard da Secção de Pessoal sita na Direcção Regional do
Ambiente e do Ordenamento do Território — Alentejo, Rua do Ebo-
rim, 18, 4.o piso, 7004-504 Évora.

27 de Junho de 2001. — Pelo Director Regional, o Subdirector
Regional, José Pinto Leite.

Aviso n.o 9308/2001 (2.a série). — Concurso interno de acesso
geral para preenchimento de um lugar na categoria de assessor — refe-
rência n.o 3/IAG/01. — 1 — Faz-se público que, por meu despacho
de 29 de Maio de 2001, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias
úteis a contar da data da publicação no Diário da República, concurso
interno de acesso geral para o preenchimento de um lugar de assessor,
da carreira técnica superior, do grupo de pessoal técnico superior,
do quadro de pessoal da extinta Direcção Regional do
Ambiente — Alentejo, aprovado pela Portaria n.o 1031/95, de 23 de
Agosto.

2 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

3 — Requisitos gerais e especiais de admissão ao concurso — nos
termos do n.o 3 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho, os candidatos devem reunir os seguintes requisitos até ao termo
do prazo fixado para a apresentação de candidaturas:

3.1 — Requisitos gerais — os referidos no n.o 2 do artigo 29.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

3.2 — Requisitos especiais — ser técnico superior principal com,
pelo menos, três anos de serviço classificados de Muito bom ou cinco
anos classificados de Bom, conforme previsto pela alínea b) do n.o 1
do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

4 — Remuneração e condições de trabalho — a remuneração é
fixada nos termos do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
e, como legislação subsidiária, em tudo o que naquele não esteja
expressamente previsto, o disposto no Decreto-Lei n.o 353-A/89, de
16 de Outubro, sendo que as condições de trabalho são as gene-
ricamente vigentes para os funcionários da administração central.
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5 — Área funcional — ambiente, litoral e conservação da natureza
e assessoria técnica no âmbito da actividade dos serviços.

6 — O concurso é válido para a vaga posta a concurso, cessando
com o preenchimento do lugar.

7 — O local de trabalho situa-se em Évora, em qualquer das ins-
talações da Direcção Regional do Ambiente e do Ordenamento do
Território — Alentejo.

8 — Composição do júri:

Presidente — Arquitecta Maria do Rosário dos Santos Ramalho,
directora de serviços.

1.a vogal efectiva — Arquitecta Cristina Maria Torres Martins,
chefe de divisão, que substituirá a presidente nas suas faltas
e impedimentos.

2.a vogal efectiva — Dr.a Lília Graciete Zambujo Fidalgo, chefe
de divisão.

1.o vogal suplente — Dr. Amadeu Nélson Contente Mota, asses-
sor principal.

2.o vogal suplente — Dr. Rui Manuel Mourato Pires Mendes,
chefe de divisão, em regime de substituição.

9 — O método, de selecção a utilizar será o de provas públicas,
que consistirá na apreciação e discussão do currículo profissional dos
candidatos, em que serão ponderadas a habilitação académica, a for-
mação profissional complementar, a experiência profissional e a clas-
sificação de serviço.

A classificação final dos candidatos resultará da aplicação da fór-
mula de classificação, a qual será expressa numa escala de 0 a 20
valores.

10 — Os critérios de apreciação e ponderação das provas públicas,
bem como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fór-
mula classificativa, constarão das actas de reunião do júri do concurso,
sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

11 — As candidaturas devem ser formalizadas mediante requeri-
mento, em papel normalizado, dirigido ao director regional do
Ambiente e do Ordenamento do Território — Alentejo, entregue na
Divisão Administrativa e de Recursos Humanos ou enviado, registado
e com aviso de recepção, até ao termo do prazo, para a Rua do
Eborim, 18, 4.o, 7004-504 Évora, dele devendo constar:

a) Identificação completa (nome, filiação, data de nascimento,
naturalidade, estado civil, número e data do bilhete de iden-
tidade e serviço de identificação que o emitiu, residência,
código postal e número de telefone);

b) Indicação da categoria que o candidato possui, natureza do
vínculo, serviço a que pertence e tempo de serviço na actual
categoria, na carreira e na função pública;

c) Habilitações literárias;
d) Declaração, sob compromisso de honra, de que reúne os

requisitos gerais e especiais de admissão ao concurso e de
provimento em funções públicas previstos no artigo 29.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

e) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para a apreciação do seu mérito.

12 — O requerimento de admissão deverá ser acompanhado dos
seguintes documentos:

a) Curriculum vitae actualizado, devidamente datado e assinado
pelo candidato;

b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Declaração, passada pelos serviços de origem do candidato,

da qual constem a existência e a natureza do vínculo e a
antiguidade na actual categoria, na carreira e na função
pública;

d) Documento comprovativo das habilitações literárias;
e) Documentos comprovativos das habilitações profissionais;
f) Fotocópias das fichas de classificação de serviço dos anos

relevantes para efeitos do concurso;
g) Outros documentos que os candidatos considerem relevantes

para a apreciação do seu mérito.

13 — Os candidatos pertencentes ao quadro de pessoal da extinta
Direcção Regional do Ambiente — Alentejo desde que possuam nos
seus processos individuais os documentos requeridos para apresen-
tação a concurso ficam dispensados da sua apresentação, devendo,
contudo, fazer referência da razão da não apresentação do(s) docu-
mentos(s) no processo de candidatura.

14 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação que descreve, esclarecimentos
ou a apresentação de documentos comprovativos das suas declarações.

15 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei penal.
16 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão

publicitadas nos termos conjugados do n.o 2 do artigo 33.o e dos
n.os 1 e 2 do artigo 34.o, bem como nos termos dos n.os 1, 2, 3 e
4 do artigo 38.o e dos n.os 1, 2 e 5 do artigo 40.o, do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho. As afixações que se efectuarem constarão
no placard da Secção de Pessoal, sito na Direcção Regional do
Ambiente e do Ordenamento do Território — Alentejo, Rua do Ebo-
rim, 18, 4.o, 7004-504 Évora.

28 de Junho de 2001. — Pelo Director Regional, o Subdirector
Regional, José Pinto Leite.

Aviso n.o 9309/2001 (2.a série). — Concurso referência
n.o 2/IAM/01 — concurso interno de acesso misto para o preenchimento de
sete lugares na categoria de técnico profissional de 1.a classe. — 1 — Faz-se
público que, por meu despacho de 2 de Julho de 2001, se encontra aberto,
pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação no Diário
da República, concurso interno de acesso misto para o preenchimento
de sete lugares de técnico profissional de 1.a classe, da carreira técni-
co-profissional, do grupo de pessoal técnico-profissional, do quadro de
pessoal da extinta Direcção Regional do Ambiente — Alentejo, aprovado
pela Portaria n.o 1031/95, de 23 de Agosto, sendo cinco lugares para
funcionários pertencentes ao quadro da extinta Direcção Regional do
Ambiente — Alentejo e dois lugares para funcionários de outros serviços
ou organismos da Administração Pública.

2 — Nos termos do despacho conjunto n.o 373/2000, declara-se que,
em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Admi-
nistração Pública, enquanto entidade empregadora, promove activa-
mente uma política de igualdade de oportunidades entre homens e
mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

3 — O concurso é válido para as vagas postas a concurso, cessando
com o preenchimento dos lugares.

4 — Os lugares relativos aos funcionários pertencentes ao quadro
da extinta Direcção Regional do Ambiente — Alentejo destinam-se
ao preenchimento de vagas em serviços localizados em Évora (quatro
lugares) e Santo André (um lugar). Os lugares relativos a funcionários
de outros serviços ou organismos da Administração Pública desti-
nam-se ao preenchimento de vagas em Évora.

5 — Requisitos gerais e especiais de admissão ao concurso — nos
termos do n.o 3 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho, os candidatos devem reunir os seguintes requisitos até ao termo
do prazo fixado para a apresentação de candidaturas:

5.1 — Requisitos gerais — os referidos no n.o 2 do artigo 29.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

5.2 — Requisito especial — ser técnico profissional de 2.a classe
com, pelo menos, três anos de serviço cumpridos naquela categoria
e classificação não inferior a Bom.

6 — Remuneração e condições de trabalho — a remuneração é a
resultante da aplicação do disposto no Decreto-Lei n.o 404-A/98, de
18 de Dezembro, e, como legislação subsidiária, em tudo o que naquele
não esteja expressamente previsto, o disposto no Decreto-Lei
n.o 353-A/89, de 16 de Outubro. Sendo que as condições de trabalho
são as genericamente vigentes para os funcionários da administração
central.

7 — Área funcional — apoio técnico e de secretariado (conforme
consta no anexo IV da Portaria n.o 1031/95, de 23 de Agosto).

8 — Composição do júri:

Presidente — Dr. Rui Manuel Mourato Pires Mendes, chefe de
divisão, em regime de substituição.

Vogais efectivos:

1.o Dr. Rui Manuel Oliveira Ribeiro, técnico superior de
2.a classe, que substituirá o presidente nas suas faltas
e impedimentos.

2.o Sandra de Fátima do Carmo Pinheiro, técnica profis-
sional de 1.a classe.

Vogais suplentes:

1.o Engenheiro André Miguel Diegues Ramos, chefe de
divisão.

2.o Engenheiro Rui Jorge Pereira Sequeira, chefe de divisão.

9 — O método de selecção será a avaliação curricular, que visará
avaliar as aptidões profissionais dos candidatos, ponderando, de
acordo com as exigências da função, a habilitação académica de base,
a qualificação e experiência profissionais, a formação profissional e,
caso seja entendimento do júri, será, também, considerada a clas-
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sificação de serviço. A classificação final será expressa numa escala
de 0 a 20 valores.

10 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam das actas de reunião do júri
do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que
solicitadas.

11 — As candidaturas devem ser formalizadas mediante requeri-
mento, em papel normalizado, dirigido ao director regional do
Ambiente e do Ordenamento do Território — Alentejo, entregue na
Divisão Administrativa e de Recursos Humanos ou enviado pelo cor-
reio, registado com aviso de recepção, até ao termo do prazo, para
a Rua do Eborim, 18, 4.o piso, 7004-504 Évora. Do requerimento
deverá constar:

a) Identificação completa (nome, filiação, data de nascimento,
naturalidade, estado civil, número e data do bilhete de iden-
tidade e serviço de identificação que o emitiu, residência,
código postal e número de telefone);

b) Indicação da categoria que o candidato possui, natureza do
vínculo, serviço a que pertence e tempo de serviço na actual
categoria e na função pública;

c) Habilitações literárias;
d) Indicação do concurso a que se candidata e do Diário da

República que publica o presente aviso;
e) Declaração, sob compromisso de honra, de que reúne os

requisitos gerais de admissão ao concurso e de provimento
em funções públicas, previstos no artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, sob pena de exclusão;

f) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para a apreciação do seu mérito.

12 — O requerimento de admissão deverá ser acompanhado dos
seguintes documentos:

a) Curriculum vitae actualizado, devidamente datado e assinado
pelo candidato;

b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Declaração, passada pelos serviços de origem do candidato,

da qual constem a existência e a natureza do vínculo e a
antiguidade na actual categoria, na carreira e na função
pública;

d) Documentos comprovativos das habilitações literárias e pro-
fissionais;

e) Fotocópias das fichas de classificação de serviço dos anos
relevantes para efeitos do concurso;

f) Outros documentos que os candidatos considerem relevantes
para a apreciação do seu mérito.

13 — Os candidatos pertencentes ao quadro de pessoal da extinta
Direcção Regional do Ambiente — Alentejo, desde que possuam nos
seus processos individuais o ou os documentos necessários para a
candidatura a concurso, ficam dispensados da apresentação do(s)
documento(s), devendo, contudo, fazer referência da razão da não
apresentação do(s) documento(s) no processo de candidatura.

14 — O júri pode exigir aos candidatos a apresentação de docu-
mento comprovativo das suas declarações.

15 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão
publicitadas nos termos conjugados do n.o 2 do artigo 33.o e dos
n.os 1 e 2 do artigo 34.o, bem como nos termos dos n.os 1, 2, 3 e
4 do artigo 38.o e dos n.os 1, 2 e 5 do artigo 40.o, do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho. As afixações que se efectuarem constarão
no placard da Divisão Administrativa e de Recursos Humanos, sita
na Direcção Regional do Ambiente e do Ordenamento do Terri-
tório — Alentejo, Rua do Eborim, 18, 4.o piso.

3 de Julho de 2001. — O Subdirector Regional, José Manuel Rebo-
redo Pinto Leite.

Despacho n.o 15 305/2001 (2.a série). — Por despacho de 11
de Junho de 2001 do subdirector regional:

Marília de Jesus Patinha Marques Serol, estagiária da carreira técnica
superior, em comissão extraordinária de serviço — nomeada defi-
nitivamente técnica superior de 2.a classe, por urgente conveniência
de serviço, no quadro de pessoal da ex-Direcção Regional do
Ambiente — Alentejo, rescindindo a comissão de serviço a partir
do despacho de nomeação. A funcionária fica posicionada no esca-
lão 1, índice 400. (Isento de visto do Tribunal de Contas.)

3 de Julho de 2001. — Pelo Director Regional, o Subdirector Regio-
nal, José Pinto Leite.

MINISTÉRIO DA CULTURA

Biblioteca Nacional

Despacho (extracto) n.o 15 306/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 28 de Junho de 2001 do Secretário de Estado da Cultura:

João Carlos Rodrigues Ferreira Leal, especialista de informática do
grau 1 do quadro de pessoal da Biblioteca Nacional — nomeado
chefe da Divisão de Informática, em regime de substituição, do
mesmo quadro, com produção de efeitos à data do respectivo
despacho.

9 de Julho de 2001. — O Director de Serviços de Administração
Geral, Abel Carlos R. Santos Martins.

Despacho (extracto) n.o 15 307/2001 (2.a série). — Por des-
pachos de 27 de Abril e de 5 de Junho de 2001 respectivamente
do director da Biblioteca Nacional e da Secretária de Estado da Admi-
nistração Educativa:

Ana Isabel Arvelos Turíbio, professora do quadro de nomeação defi-
nitiva da Escola Secundária com 3.o Ciclo do Ensino Básico Braam-
camp Freire, Maria Isabel Domingues Cadete Novais, professora
do quadro de nomeação definitiva da Escola Secundária Maria
Amália Vaz Carvalho, Sílvia Maria dos Ramos Alves Sequeira,
professora do quadro de nomeação definitiva da Escola Básica dos
2.o e 3.o Ciclos Quinta de Marrocos, Maria Cecília Ivo da Silva
Prelhaz, professora do quadro de nomeação definitiva da Escola
Básica dos 2.o e 3.o Ciclos Terrugem — autorizada a prorrogação
da requisição, por mais um ano, às três primeiras e a requisição,
pelo prazo de um ano à última, na Biblioteca Nacional, todas com
efeitos a partir de 1 de Setembro de 2001. A referida autorização
é válida até 30 de Agosto de 2002.

9 de Julho de 2001. — O Director de Serviços de Administração
Geral, Abel Carlos R. Santos Martins.

Instituto dos Arquivos Nacionais/Torre do Tombo

Aviso n.o 9310/2001 (2.a série). — Por meu despacho de 21 de
Junho de 2001, por delegação:

Eduardo António Lemos Quintas — celebrado contrato individual de
trabalho, com início em 21 de Junho de 2001, nos termos do
artigo 11.o-A do Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho, aditado
pela Lei n.o 25/98, de 26 de Maio, para exercer funções de auxiliar
de limpeza no Instituto dos Arquivos Nacionais/Torre do Tombo.

9 de Julho de 2001. — O Subdirector, José Maria Salgado.

Aviso n.o 9311/2001 (2.a série). — Por meu despacho de 21 de
Junho de 2001, por delegação:

Maria Joana Belo Ramos Pardal de Sá — celebrado contrato indi-
vidual de trabalho, com início em 2 de Julho de 2001, nos termos
do artigo 11.o-A do Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho, aditado
pela Lei n.o 25/98, de 26 de Maio, para exercer funções de auxiliar
técnico no Arquivo Distrital de Castelo Branco.

9 de Julho de 2001. — O Subdirector, José Maria Salgado.

Aviso n.o 9312/2001 (2.a série). — Por meu despacho de 11 de
Junho de 2001, por delegação:

Irene da Conceição Guedes Rocha — celebrado contrato individual
de trabalho, com início em 2 de Julho de 2001, nos termos do
artigo 11.o-A do Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho, aditado
pela Lei n.o 25/98, de 26 de Maio, para exercer funções de auxiliar
de limpeza no Arquivo Distrital de Bragança.

9 de Julho de 2001. — O Subdirector, José Maria Salgado.

Instituto Português de Museus

Despacho (extracto) n.o 15 308/2001 (2.a série). — Por meu
despacho de 29 de Junho de 2001, por delegação:

Isabel de Lemos Bairrão Oleiro Cartaxo, técnica superior de 2.a classe
do quadro de pessoal do Museu Nacional do Teatro — autorizada
a regressar da situação de licença para acompanhamento de cônjuge
colocado no estrangeiro, com efeitos a partir de 10 de Setembro
de 2001. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

2 de Julho de 2001. — A Subdirectora, Manuela Correia.
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Instituto Português do Património Arquitectónico

Despacho (extracto) n.o 15 309/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 24 de Maio de 2001 do Secretário de Estado da Cultura:

Marco Aurélio de Carvalho Andrade, técnico superior de 1.a classe
da carreira de arquitecto do quadro de pessoal da Direcção Regional
de Faro deste Instituto — nomeado, após concurso, em regime de
comissão de serviço, por três anos, chefe da Divisão de Obras,
Conservação e Restauro da mesma Direcção Regional, com efeitos
a 4 de Junho de 2001.

11 de Junho de 2001. — O Director do Departamento Financeiro
e de Administração, Filipe N. B. Mascarenhas Serra.

Despacho (extracto) n.o 15 310/2001 (2.a série). — Por meu
despacho de 10 de Maio de 2001, com a concordância do serviço
de origem:

Manuel Jorge Bento Borrega, técnico superior principal do quadro
de pessoal da Câmara Municipal de Oeiras — autorizada a pror-
rogação da requisição a partir de 1 de Julho de 2001 para exercer
funções na Direcção Regional de Lisboa deste Instituto.

5 de Julho de 2001. — O Presidente, Luís Ferreira Calado.

MINISTÉRIO DA CIÊNCIA E DA TECNOLOGIA

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 15 311/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 10 de Junho de 2001 do Ministro da Ciência e da Tecnologia,
foi nomeada em comissão de serviço, ao abrigo do disposto no n.o 9
do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, pelo período de um
ano, Maria Manuela Goulão de Oliveira Martins, para o cargo de
director de serviços de Cultura e Museologia do Centro Científico
e Cultural de Macau.

6 de Julho de 2001. — O Secretário-Geral, António Raul Capaz
Coelho.

Instituto de Investigação Científica Tropical

Despacho (extracto) n.o 15 312/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 6 de Maio de 1983 do Secretário de Estado do Ensino
Superior e por despacho de 31 de Maio de 2001 do Ministro da
Ciência e da Tecnologia:

Maria Helena Limão de Matos Soares, nomeada definitivamente téc-
nica superior principal do quadro do Instituto de Investigação Cien-
tífica Tropical, ao abrigo do n.o 4 do artigo 41.o do Decreto-Lei
n.o 160/83, de 19 de Abril, conjugado com o artigo 30.o do Decre-
to-Lei n.o 415/80, e autorizada a regressar ao serviço após licença
ilimitada, ao abrigo dos artigos 82.o e 83.o do Decreto-Lei n.o 100/99,
de 31 de Março, aplicados por analogia, produzindo efeitos a 27
de Junho de 2001.

28 de Junho de 2001. — O Director de Serviços de Administração,
António Melo.

Despacho (extracto) n.o 15 313/2001 (2.a série). — Por des-
pachos de 27 de Abril e de 5 de Junho de 2001 do presidente do
Instituto de Investigação Científica Tropical e da Secretária de Estado
da Administração Educativa de Lisboa, respectivamente:

Aida Gisela Neves Faria Freudenthal, professora efectiva da Escola
Secundária Eça de Queirós, António Manuel Martins do Vale, pro-
fessor efectivo da Escola Secundária Santa Maria e Teresa de Jesus
Ramos Pacheco Albino, professora efectiva da Escola EB 2-3 de
Manique do Intendente — autorizadas as prorrogações das requi-
sições para este Instituto, pelo período de um ano, a partir de
1 de Setembro de 2001.

2 de Julho de 2001. — O Director de Serviços de Administração,
António Melo.

Instituto Tecnológico e Nuclear

Rectificação n.o 1682/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 146, de 26 de Junho
de 2001, a p. 10 480, o aviso n.o 8271/2001, rectifica-se que onde
se lê «8 — Requisitos gerais e especiais de candidatura — preencher
os requisitos referidos no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho, satisfazendo as regras a que se refere a alínea a) do
n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.»
deve ler-se «8 — Requisitos gerais e especiais de candida-
tura — preencher os requisitos referidos no artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, satisfazendo as regras a que se refere
a alínea a) do n.o 1 do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de
18 de Dezembro.».

6 de Julho de 2001. — O Chefe da Repartição de Pessoal, Luís
Pinto.

Rectificação n.o 1683/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 155, de 6 de Julho
de 2001, a p. 11 243, o aviso n.o 8752/2001, rectifica-se que onde
se lê «por deliberação do conselho directivo do Instituto Tecnológico
e Nuclear (ITN) de 15 de Junho de 2001» deve ler-se «por deliberação
do conselho directivo do Instituto Tecnológico e Nuclear (ITN) de
21 de Maio de 2001».

6 de Julho de 2001. — O Chefe da Repartição de Pessoal, Luís
Pinto.

MINISTÉRIO DA REFORMA DO ESTADO
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Direcção-Geral da Administração Pública

Despacho n.o 15 314/2001 (2.a série):

Engenheira Maria João Lourenço Alves Lírio Barroso, especialista
informática, grau 2 do quadro de pessoal da Direcção-Geral de
Infra-Estruturas do Ministério da Defesa Nacional — abatida à lista
de classificação final do concurso para especialista de informática,
grau 3, do quadro da Direcção-Geral da Administração Pública,
por ter desistido da aceitação do lugar, cujo despacho de nomeação
foi publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 153, de 4 de
Julho de 2001.

5 de Julho de 2001. — O Director-Geral, Júlio G. Casanova Nabais.

Inspecção-Geral da Administração Pública

Aviso n.o 9313/2001 (2.a série). — Concurso interno de acesso
geral para o preenchimento de um lugar na categoria de técnico de
1.a classe da carreira técnica. — 1 — Nos termos do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, autorizado por despacho
do inspector-geral da Administração Pública de 3 de Julho de 2001,
se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data
da publicação do presente aviso no Diário da República, concurso
interno de acesso geral tendo em vista o provimento de um lugar
na categoria de técnico de 1.a classe da carreira técnica, área jurídica,
do quadro provisório de pessoal da Inspecção-Geral da Administração
Pública, aprovado pela Portaria n.o 1010/2000, de 20 de Outubro.

2 — Nos termos e para os efeitos do artigo 18.o do Decreto-Lei
n.o 13/97, de 17 de Janeiro, a Inspecção-Geral da Administração
Pública deu a conhecer à Direcção-Geral da Administração Pública
o despacho de autorização de abertura do presente concurso.

3 — Validade do concurso — o concurso visa exclusivamente o
preenchimento do lugar mencionado, caducando com o seu preen-
chimento.

4 — Legislação aplicável — ao presente concurso são aplicáveis os
Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, 427/89, de 7 de Dezembro,
com a redacção do Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho, 353-A/89,
de 16 de Outubro, e 404-A/98, de 18 de Dezembro, com a redacção
da Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, e o Código do Procedimento
Administrativo.

5 — Conteúdo funcional — ao lugar a preencher correspondem fun-
ções de apoio técnico na área jurídica, com autonomia e respon-
sabilidade, enquadradas em planificação estabelecida, às acções de
inspecção e auditoria desenvolvidas pela Inspecção-Geral da Admi-
nistração Pública.
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6 — Vencimento, local e condições de trabalho — a remuneração
é fixada nos termos do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro,
com a nova redacção que lhe foi introduzida pela Lei n.o 44/99, de
11 de Junho, e demais legislação complementar. As funções serão
exercidas na Inspecção-Geral da Administração Pública, em Lisboa,
e nas delegações que eventualmente venham a ser criadas, sendo
as condições de trabalho e as regalias sociais as genericamente vigentes
para os funcionários e agentes da administração central.

7 — Requisitos gerais e especiais de admissão a concurso — podem
candidatar-se os funcionários que, até ao termo do prazo para apre-
sentação de candidaturas, reúnam as condições previstas no artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, bem como as condições
previstas na alínea b) do n.o 1 do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro, ou da alínea a) do n.o 3 do mesmo artigo.

8 — Método de selecção — o método de selecção será o de ava-
liação curricular, nos termos do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

9 — Critérios de apreciação e ponderação e sistema de classificação
final — os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curri-
cular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva
fórmula classificativa, constam de actas de reuniões do júri do con-
curso, que serão facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

10 — Classificação final — a classificação final será expressa na
escala de 0 a 20 valores, considerando-se não aprovados os candidatos
que obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

11 — Em caso de igualdade de classificação constituem factores
de preferência os mencionados no n.o 1 do artigo 37.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

12 — Formalização de candidaturas — as candidaturas devem ser
formalizadas mediante requerimento dirigido ao Inspector-Geral da
Administração Pública, enviado pelo correio, registado, com aviso
de recepção, para a Rua dos Lusíadas, 9, 2.o, esquerdo, 1300-365
Lisboa, e expedido até ao termo do prazo fixado no n.o 1 do presente
aviso ou entregue pessoalmente, mediante emissão de recibo auten-
ticado comprovativo da recepção do mesmo, até às 17 horas e 30 minu-
tos, nesse endereço.

12.1 — O requerimento de admissão a concurso deverá conter os
seguintes elementos:

a) Nome, número e data de validade do bilhete de identidade
e serviço de identificação que o emitiu, situação militar, se
for caso disso, residência, código postal e telefone;

b) Indicação do concurso, do lugar a que se candidata e do
número e data do Diário da República em que foi publicado
o respectivo aviso de abertura;

c) Habilitações académicas de base;
d) Indicação da natureza do vínculo, do serviço a que pertence,

da categoria detida e das classificações de serviço relevantes
para efeitos de concurso;

e) Declaração no próprio requerimento, sob compromisso de
honra, de que reúne os requisitos gerais de admissão ao con-
curso previstos no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho;

f) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
apresentar por considerar relevantes para apreciação do seu
mérito ou por constituírem motivo de preferência legal, os
quais só poderão ser tidos em conta pelo júri se devidamente
comprovados.

12.1.1 — A falta da declaração referida na alínea e) do n.o 12.1
deste aviso determina a exclusão do concurso, nos termos do n.o 7
do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

12.2 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser
acompanhados da seguinte documentação:

a) Currículo profissional detalhado e actualizado, do qual devem
constar, designadamente, as habilitações literárias, as funções
que exerce e as que exerceu, com indicação dos respectivos
períodos de permanência nos serviços e actividades relevantes,
bem como a indicação das acções de formação profissional
frequentadas, com indicação da entidade que as promoveu
e o período em que as mesmas decorreram e respectiva
duração;

b) Declaração, autêntica ou autenticada, passada pelo serviço,
devidamente actualizada, da qual conste, de forma inequívoca,
a existência e a natureza do vínculo e a antiguidade expressa
em anos, meses e dias, na actual categoria, na carreira e na
função pública, bem assim como a classificação de serviço
reportada aos anos relevantes para efeitos de concurso ou,
em alternativa e em anexo, fotocópias autenticadas das fichas
de notação das classificações de serviço obtidas nesses anos;

c) Comprovativos das acções de formação frequentadas, pas-
sados pelas entidades promotoras em causa.

12.2.1 — A não apresentação do documento comprovativo dos
requisitos de admissão exigido na alínea b) do n.o 12.2 deste aviso

determina a exclusão do concurso, nos termos do n.o 7 do artigo 31.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

13 — Publicitação — a relação de candidatos e a lista de classi-
ficação final serão afixadas nos termos e nos prazos previstos nos
artigos 33.o, 34.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
na Unidade de Gestão de Recursos Humanos da Inspecção-Geral
da Administração Pública, sita no endereço indicado no n.o 12 deste
aviso.

14 — Nos termos do disposto no despacho conjunto n.o 373/2000
(2.a série), de 1 de Março, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 77, de 31 de Março de 2000, faz-se constar a seguinte menção:
«Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Admi-
nistração Pública, enquanto entidade empregadora, promove activa-
mente uma política de igualdade de oportunidades entre homens e
mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.»

15 — Composição do júri:

Presidente — Armanda Amélia Monteiro da Fonseca, técnica
superior de 1.a classe.

Vogais efectivos:

Maria Eugénia dos Santos Carvalho, técnica superior de
1.a classe.

Cristina Luísa Alves Marcelo, técnica superior de 1.a classe.

Vogais suplentes:

Nuno Manuel Rémis Gomes, técnico superior de 1.a classe.
Carlos Manuel Mendes Hilário, técnico superior de 2.a classe.

16 — Em todas as suas faltas e impedimentos, a presidente do júri
será substituída pela 1.a vogal efectiva.

6 de Julho de 2001. — A Subinspectora-Geral, Maria de Lourdes
Silva Ferreira Nogueira da Silva.

MINISTÉRIO DA JUVENTUDE E DO DESPORTO

Centro de Estudos e Formação Desportiva

Contrato n.o 1583/2001. — Contrato-programa. — De acordo com
o disposto nos artigos 33.o e 34.o da Lei n.o 1/90, de 13 de Janeiro,
e no Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro, em conjugação com
o n.o 2 do artigo 2.o e a alínea c) do n.o 1 do artigo 4.o, ambos
do Decreto-Lei n.o 63/97, de 26 de Março, e nos termos da alínea n)
do n.o 1 do despacho de delegação de competências n.o 1770/2001
do Ministro da Juventude e do Desporto, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 24, de 29 de Janeiro de 2001, é celebrado
entre o Centro de Estudos e Formação Desportiva, adiante designado
por CEFD, representado pelo seu director, Dr. António Fiúza Fraga,
ou primeiro outorgante, e a Associação de Solidariedade Académico
de Leiria, adiante designada por ASAL, representada pelo seu pre-
sidente, Luís Pinto, ou segundo outorgante, um contrato-programa,
que se rege pelas seguintes cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato-programa

O presente contrato-programa tem por objecto a concessão de uma
comparticipação financeira à ASAL para suporte de encargos com
a realização do ciclo de colóquios «Desporto, o presente e o futuro».

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato-programa

O período de vigência deste contrato-programa decorre desde a
data da sua assinatura até 31 de Dezembro de 2001.

Cláusula 3.a

Obrigações

1 — Compete ao CEFD prestar apoio financeiro à ASAL, como
comparticipação das despesas de organização do ciclo de colóquios
«Desporto, o presente e o futuro», no montante de 200 000$, para
a prossecução do objecto do presente contrato-programa.

2 — À ASAL compete apresentar ao CEFD o relatório da acti-
vidade objecto de comparticipação, bem como mencionar na docu-
mentação e suportes de divulgação do congresso o logótipo do Minis-
tério da Juventude e do Desporto, conforme as regras previstas no
livro de normas gráficas.
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Cláusula 4.a

Regime da comparticipação financeira

A liquidação da comparticipação financeira é suportada por dotação
inscrita na rubrica 04.02.01 — «Transferências correntes/instituições
particulares» do orçamento de investimento do CEFD, sendo dis-
ponibilizada num único pagamento, de acordo com o regime da admi-
nistração financeira e de tesouraria do Estado.

Cláusula 5.a

Atribuições do CEFD

É atribuição do CEFD verificar o desenvolvimento do programa
que justificou a celebração do presente contrato, procedendo ao con-
trolo da sua execução, nos termos previstos no artigo 14.o do Decre-
to-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 6.a

Incumprimento do contrato-programa

O incumprimento do presente contrato-programa ou o desvio dos
seus objectivos por parte do segundo outorgante implica a integral
devolução da verba referida no n.o 1 da cláusula 3.a

(O presente contrato-programa está isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas, nos termos do artigo 82.o da Lei n.o 30-C/2000,
de 29 de Dezembro, rectificada pela Declaração n.o 1/2001, de 5 de
Janeiro, publicada no Diário da República, 1.a série-A, n.o 11, de 13
de Janeiro de 2001.)

3 de Julho de 2001. — Pelo Primeiro Outorgante, António Fiúza
Fraga. — Pelo Segundo Outorgante, Luís Pinto.

Contrato n.o 1584/2001. — Contrato-programa. — De acordo com
o disposto nos artigos 33.o e 34.o da Lei n.o 1/90, de 13 de Janeiro,
e no Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro, em conjugação com
o n.o 2 do artigo 2.o e a alínea c) do n.o 1 do artigo 4.o, ambos
do Decreto-Lei n.o 63/97, de 26 de Março, e nos termos da alínea n)
do n.o 1 do despacho de delegação de competências n.o 1770/2001,
do Ministro da Juventude e do Desporto, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 24, de 29 de Janeiro de 2001, é celebrado
entre o Centro de Estudos e Formação Desportiva, adiante designado
por CEFD ou primeiro outorgante, representado pelo respectivo direc-
tor, Dr. António Fiúza Fraga, e a Federação Portuguesa de Voleibol,
adiante designada Federação ou segundo outorgante, representada
pelo respectivo presidente, Prof. Vicente Henrique Gonçalves de
Araújo, um contrato-programa, que se rege pelas seguintes cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

1 — Constitui objecto do presente contrato a atribuição à Federação
outorgante da comparticipação financeira constante da cláusula 4.a
deste contrato, como apoio do Estado à execução do programa de
formação de recursos humanos relativo ao ano de 2001, apresentado
no CEFD.

2 — O programa de formação referido no número anterior não
contempla a formação de praticantes desportivos.

Cláusula 2.a

Cursos ou acções de formação a comparticipar

Só serão comparticipados financeiramente os cursos ou acções de
formação de recursos humanos a seguir designados:

Curso de Treinadores de Nível I (três);
Curso de Treinadores de Nível II (seis);
IX Seminário Internacional FPV (um);
III Seminário Internacional AVL (um);
CD-ROM Apoio à Formação (um);
Acção de Monitor Gira-Vólei (dois);
Curso de Árbitros Jovens (dois);
Curso de Árbitros Estagiários (cinco);
Curso de Árbitros Regionais (um);
Acção de Marcadores (um);
Curso de Dirigentes Associativos (um);
Curso de Dirigentes de Clubes (um).

Cláusula 3.a

Período de vigência do contrato

O período de vigência deste contrato decorre desde a data da sua
assinatura até 14 de Dezembro de 2001.

Cláusula 4.a

Comparticipação financeira

A comparticipação financeira a prestar pelo CEFD à Federação
outorgante, para os efeitos referidos na cláusula 1.a, é de 12 950 000$,
a ser suportada pelo orçamento de investimento para 2001.

Cláusula 5.a

Disponibilização da comparticipação financeira

1 — A comparticipação referida na cláusula 4.a será disponibilizada
à medida que o programa de formação se for concretizando.

2 — A disponibilização da comparticipação será efectuada mediante
a apresentação de relatórios dos cursos ou acções de formação, até
um mês após a sua realização, de acordo com o modelo de relatório
proposto e já na posse da Federação.

3 — Os relatórios deverão ser instruídos com os documentos com-
provativos das despesas a serem suportadas por força daquela com-
participação e integrar a documentação técnica e os manuais de for-
mação específicos e respectivos conteúdos.

4 — Os relatórios dos cursos ou acções de formação a realizar
durante o mês de Dezembro deverão ser entregues no CEFD até
14 de Dezembro de 2001.

5 — Deverá constar em todos os suportes de divulgação das acções,
bem como nos manuais de formação e documentação técnica em
forma de publicação, o logótipo do CEFD, conforme as regras pre-
vistas no livro de normas gráficas.

6 — O não cumprimento do estabelecido nos n.os 2 a 5 implicará
a exclusão da comparticipação financeira.

Cláusula 6.a

Atribuições do CEFD

1 — É atribuição do CEFD verificar o desenvolvimento do pro-
grama de formação de recursos humanos que justificou a celebração
do presente contrato, procedendo ao acompanhamento e controlo
da sua execução, nos termos previstos nos artigo 14.o do Decreto-Lei
n.o 432/91, de 6 de Novembro.

2 — O CEFD compromete-se a efectuar o pagamento da compar-
ticipação financeira após a entrega do relatório de cada curso ou
acção de formação, de acordo com o regime de administração finan-
ceira do Estado.

Cláusula 7.a

Incumprimento do contrato-programa

O incumprimento do presente contrato-programa ou o desvio dos
seus objectivos por parte do segundo outorgante implica a integral
devolução da verba referida no n.o 1 da cláusula 4.a

Cláusula 8.a

Revisão ou modificações do contrato

As revisões ou modificações do presente contrato, bem como a
sua resolução por iniciativa do Estado, carecem de aprovação do mem-
bro do Governo responsável pela área do desporto.

(O presente contrato-programa está isento de fiscalização pré-
via do Tribunal de Contas, nos termos do artigo 82.o da
Lei n.o 30-C/2000, de 29 de Dezembro, rectificada pela
Declaração de Rectificação, n.o 1/2001, de 5 de Janeiro,
publicada no Diário da República, 1.a série-A, n.o 11, de
13 de Janeiro de 2001.)

3 de Julho de 2001. — Pelo Primeiro Outorgante, António Fiúza
Fraga. — Pelo Segundo Outorgante, Vicente Henrique Gonçalves de
Araújo.

Contrato n.o 1585/2001. — Contrato-programa. — De acordo com
o disposto nos artigos 33.o e 34.o da Lei n.o 1/90, de 13 de Janeiro,
e no Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro, em conjugação com
o n.o 2 do artigo 2.o e a alínea c) do n.o 1 do artigo 4.o, ambos
do Decreto-Lei n.o 63/97, de 26 de Março, e nos termos da alínea n)
do n.o 1 do despacho de delegação de competências n.o 1770/2001,
do Ministro da Juventude e do Desporto, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 24, de 29 de Janeiro de 2001, é celebrado
entre o Centro de Estudos e Formação Desportiva, adiante designado
por CEFD ou primeiro outorgante, representado pelo respectivo direc-
tor, Dr. António Fiúza Fraga, e a Federação Portuguesa de Remo,
adiante designada Federação ou segundo outorgante, representada
pelo respectivo presidente, Fernando Manuel Maciel Estima, um con-
trato-programa, que se rege pelas seguintes cláusulas.
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Cláusula 1.a

Objecto do contrato

1 — Constitui objecto do presente contrato a atribuição à Federação
outorgante da comparticipação financeira constante da cláusula 4.a
deste contrato, como apoio do Estado à execução do programa de
formação de recursos humanos relativo ao ano de 2001, apresentado
no CEFD.

2 — O programa de formação referido no número anterior não
contempla a formação de praticantes desportivos.

Cláusula 2.a

Cursos ou acções de formação a comparticipar

Só serão comparticipados financeiramente os cursos ou acções de
formação de recursos humanos a seguir designados:

Formação de dirigentes:

Formação de dirigentes desportivos (um);
Seminário para dirigentes (um);

Formação de árbitros:

Seminário para árbitros (um);
Curso de árbitros regionais (um);
Acção de formação contínua de árbitros internacionais (um);
Acção de preparação de árbitros internacionais (um);

Formação de suporte operacional — línguas e informática;

Formação de treinadores:

Curso de Nível I (um);
Curso de Nível II (um);
Curso de Nível I adaptado (um);
Curso de Nível I, condição física, saúde e lazer (um);
4.o Workshop (um);
Clinic — remo adaptado (um);
6.a Conferência Nacional de Técnicos de Remo (um);
1.o Seminário para Técnico de Alto Rendimento (um);
6.o Encontro Nacional de Técnicos de Remo Adaptado

(um);
1.o Encontro para Formadores (um);
30.a Conferência Mundial de Treinadores de Remo (um);
6.o Encontro Mundial de Treinadores Remo Juniores (um);
Conferência Internacional Desporto Adaptado (um);
Seminários temáticos nacionais (um);

Documentação — tradução de documentação diversa.

Cláusula 3.a

Período de vigência do contrato

O período de vigência deste contrato decorre desde a data da sua
assinatura até 14 de Dezembro de 2001.

Cláusula 4.a

Comparticipação financeira

A comparticipação financeira a prestar pelo CEFD à Federação
outorgante, para os efeitos referidos na cláusula 1.a, é de 7 000 000$,
a ser suportada pelo orçamento de investimento para 2001.

Cláusula 5.a

Disponibilização da comparticipação financeira

1 — A comparticipação referida na cláusula 4.a será disponibilizada
à medida que o programa de formação se for concretizando.

2 — A disponibilização da comparticipação será efectuada mediante
a apresentação de relatórios dos cursos ou acções de formação, até
um mês após a sua realização, de acordo com o modelo de relatório
proposto e já na posse da Federação.

3 — Os relatórios deverão ser instruídos com os documentos com-
provativos das despesas a serem suportadas por força daquela com-
participação e integrar a documentação técnica e os manuais de for-
mação específicos e respectivos conteúdos.

4 — Os relatórios dos cursos ou acções de formação a realizar
durante o mês de Dezembro deverão ser entregues no CEFD até
14 de Dezembro de 2001.

5 — Deverá constar em todos os suportes de divulgação das acções,
bem como nos manuais de formação e documentação técnica em
forma de publicação, o logótipo do CEFD, conforme as regras pre-
vistas no livro de normas gráficas.

6 — O não cumprimento do estabelecido nos n.os 2 a 5 implicará
a exclusão da comparticipação financeira.

Cláusula 6.a

Atribuições do CEFD

1 — É atribuição do CEFD verificar o desenvolvimento do pro-
grama de formação de recursos humanos que justificou a celebração
do presente contrato, procedendo ao acompanhamento e controlo
da sua execução, nos termos previstos nos artigo 14.o do Decreto-Lei
n.o 432/91, de 6 de Novembro.

2 — O CEFD compromete-se a efectuar o pagamento da compar-
ticipação financeira após a entrega do relatório de cada curso ou
acção de formação, de acordo com o regime de administração finan-
ceira do Estado.

Cláusula 7.a

Incumprimento do contrato-programa

O incumprimento do presente contrato-programa ou o desvio dos
seus objectivos por parte do segundo outorgante implica a integral
devolução da verba referida no n.o 1 da cláusula 4.a

Cláusula 8.a

Revisão ou modificações do contrato

As revisões ou modificações do presente contrato, bem como a
sua resolução por iniciativa do Estado, carecem de aprovação do mem-
bro do Governo responsável pela área do desporto.

(O presente contrato-programa está isento de fiscalização pré-
via do Tribunal de Contas, nos termos do artigo 82.o da
Lei n.o 30-C/2000, de 29 de Dezembro, rectificada pela
Declaração de Rectificação n.o 1/2001, de 5 de Janeiro,
publicada no Diário da República, 1.a série-A, n.o 11, de
13 de Janeiro de 2001.)

9 de Julho de 2001. — Pelo Primeiro Outorgante, António Fiúza
Fraga. — Pelo Segundo Outorgante, Fernando Manuel Maciel Estima.

Complexo de Apoio às Actividades Desportivas

Despacho (extracto) n.o 15 315/2001 (2.a série). — Por des-
pachos de 6 de Junho de 2001 da Secretária de Estado da Admi-
nistração Educativa e de 27 de Abril de 2001 do director do
CAAD — Complexo de Apoio às Actividades Desportivas:

Jorge dos Anjos Reis, professor de Educação Física do quadro de
pessoal da Escola Secundária/3 Sé/Lamego — autorizada a requi-
sição, pelo período de um ano, com efeitos a partir de 1 de Setembro
de 2001. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

6 de Julho de 2001. — O Director, Manuel Miranda.

UNIVERSIDADE DO ALGARVE

Contrato (extracto) n.o 1586/2001. — Por despacho de 7 de Maio
de 2001 do reitor da Universidade do Algarve:

Doutor Eduardo Lopes de Almeida Casais — autorizado o contrato
administrativo de provimento como professor catedrático convi-
dado, em regime de tempo parcial, a 60 %, da Faculdade de Eco-
nomia da Universidade do Algarve, pelo período de um ano, com
efeitos a partir de 7 de Maio de 2001, auferindo a remuneração
mensal ilíquida correspondente ao índice 285 da referida categoria.

Relatório referente à contratação do professor catedrático con-
vidado em regime de tempo parcial, a 60%, Eduardo Lopes
de Almeida Casais, de acordo com o artigo 15.o do ECDU
publicado em anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho.

Com base nos pareceres circunstanciados e fundamentados dos
Profs. Doutores João Albino Matos da Silva, professor catedrático
da Faculdade de Economia da Universidade do Algarve, António
Manuel Alhinho Covas, professor catedrático da Faculdade de Eco-
nomia da Universidade do Algarve, e João Ferreira do Amaral, pro-
fessor catedrático do Instituto Superior de Economia e Gestão, e
em conformidade com o artigo 15.o do Estatuto da Carreira Docente
Universitária, publicado em anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho,
os membros do conselho científico da Faculdade de Economia, reu-
nidos em 20 de Abril de 2001, deliberaram por unanimidade dos
presentes convidar o Doutor Eduardo Lopes de Almeida Casais como
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professor catedrático convidado, em regime de tempo parcial, com
60 %, da Universidade do Algarve.

20 de Abril de 2001. — O Presidente do Conselho Científico, João
Albino Silva.

Contrato (extracto) n.o 1587/2001. — Por despacho de 1 de
Junho de 2001 do reitor da Universidade do Algarve:

Mestre Bernardino José de Brito Duarte — autorizado o contrato
administrativo de provimento como professor auxiliar convidado,
em regime de tempo integral, da Faculdade de Economia da Uni-
versidade do Algarve, pelo período de um ano, com efeitos a partir
de 1 de Junho de 2001, auferindo a remuneração mensal ilíquida
correspondente ao índice 195 da referida categoria.

Relatório referente à contratação do professor auxiliar convi-
dado em regime de tempo integral Bernardino José de Brito
Duarte, de acordo com o artigo 15.o do ECDU, publicado
em anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho.

Com base na validade dos pareceres circunstanciados e fundamen-
tados dos Profs. Doutores João Albino Matos da Silva, professor cate-
drático da Universidade do Algarve, Efigénio da Luz Rebelo, professor
associado da Universidade do Algarve, e Maria Teresa de Noronha,
professora associada da Universidade do Algarve, e em conformidade
com o artigo 15.o do Estatuto da Carreira Docente Universitária,
publicada em anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, os membros
do conselho científico da Faculdade de Economia, reunidos em 6
de Abril de 2001, deliberaram por unanimidade dos presentes convidar
o Dr. Bernardino José de Brito Duarte como professor auxiliar con-
vidado em regime de tempo integral da Universidade do Algarve.

6 de Abril de 2001. — O Presidente do Conselho Científico, João
Albino Silva.

9 de Julho de 2001. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

UNIVERSIDADE DE AVEIRO

Reitoria

Despacho n.o 15 316/2001 (2.a série). — Sob proposta da comis-
são coordenadora do mestrado em Engenharia Electrónica e Tele-
comunicações, criado pela Portaria n.o 396/88, de 20 de Junho, con-
jugada com as alterações introduzidas pelo despacho n.o 23-R/95,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 71, de 24 de Março
de 1995, e de acordo com as normas constantes do despacho
n.o 39-R/93 (Diário da República, 2.a série, n.o 172, de 24 de Julho
de 1993) e do respectivo regulamento publicado através do despacho
n.o 24-R/95, Diário da República, 2.a série, n.o 71, de 24 de Março
de 1995, determina-se:

1 — Vagas:
1.1 — Número de vagas para o ano lectivo de 2001-2002 — 50.
2 — Habilitações de acesso — são admitidos os licenciados em

Engenharia Electrónica e Telecomunicações ou numa outra licen-
ciatura legalmente equivalente, e ainda os licenciados em áreas que
sejam, para este efeito, consideradas relevantes pela comissão cien-
tífica do Departamento de Electrónica e Telecomunicações da Uni-
versidade de Aveiro.

3 — Critérios de selecção/seriação de candidatos — os constantes
do artigo 8.o do Regulamento do Mestrado em Engenharia Electrónica
e Telecomunicações, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 71,
de 24 de Março de 1995.

4 — Período de candidaturas — de 1 de Agosto a 7 de Setembro
de 2001, inclusive.

4.1 — Formalização de candidaturas — o requerimento de candi-
datura, dirigido ao coordenador do mestrado em Engenharia Elec-
trónica e Telecomunicações, deverá ser formalizado em folha de papel
normal branco, de formato A4, nos termos do Decreto-Lei n.o 112/90,
de 4 de Abril, entregue pessoalmente ou remetido pelo correio, sob
registo, dentro do prazo referido no n.o 4, para Serviços Académicos
da Universidade de Aveiro, Campus Universitário de Santiago,
3810-193 Aveiro.

4.2 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:
identificação [nome completo, filiação, data e local de nascimento,
número, data e serviço emissor do bilhete de identidade, residência,
código postal, telefone, fax e endereço electrónico, grau(s) acadé-
mico(s) e respectiva classificação final].

4.3 — Os requerimentos de candidatura deverão ser acompanhados,
sob pena de exclusão, dos seguintes documentos:

4.3.1 — Fotocópia do bilhete de identidade;
4.3.2 — Fotocópia do certificado de habilitações;
4.3.3 — Curriculum vitae detalhado.
4.4 — Lista completa da documentação apresentada.
5 — Período de selecção dos candidatos — de 10 a 14 de Setembro

de 2001.
5 — Período de matrícula e inscrição — de 26 a 28 de Setembro

de 2001.
7 — Calendário escolar:

1.o semestre:

Início e fim das aulas — de 1 de Outubro de 2001 a 12
de Janeiro de 2002;

2.o semestre:

Início e fim das aulas — de 21 de Fevereiro a 8 de Junho
de 2002.

8 — Plano de estudos — as disciplinas em oferta nesta edição do
curso são as que constam de tabela existente nos Serviços Académicos
da Universidade de Aveiro, aprovadas pelo conselho científico.

27 de Junho de 2001. — A Vice-Reitora, Isabel Alarcão.

UNIVERSIDADE DA BEIRA INTERIOR

Despacho n.o 15 317/2001 (2.a série). — Por despachos de 12 e
de 28 de Junho de 2001 respectivamente da Secretária de Estado
da Administração Educativa e do reitor da Universidade da Beira
Interior, foram autorizadas as requisições dos seguintes docentes para
exercer funções nesta Universidade, em regime especial, com início
em 1 de Setembro de 2001 até 31 de Agosto de 2001:

1 — Mestra Isaura Machado dos Reis, professora efectiva da Escola
E. B. 2 de Pêro da Covilhã.

2 — Arquitecto José da Silva Neves Dias, professor efectivo da
Escola Secundária com o 3.o Ciclo Campos de Melo — Covilhã.

3 — Mestre Pedro Ferreira Guedes de Carvalho, professor efectivo
da Escola Secundária de Frei Heitor Pinto — Covilhã.

4 — Mestre José Manuel Trigo Mota da Romana, professor efectivo
da Escola Secundária com o 3.o Ciclo de Afonso de Albuquerque —
Guarda.

5 — Licenciada Elisa da Conceição Silveira Calado Correia
Pinheiro, professora efectiva da Escola Secundária de Frei Heitor
Pinto — Covilhã.

6 — Licenciada Isabel Maria Romano da Cunha Dias, professora
efectiva da Escola Secundária E. B. 3 da Covilhã.

7 — Mestra Luísa Maria Jota Pereira, professora efectiva da Escola
Secundária com o 3.o Ciclo do Fundão.

8 — Licenciada Maria João Calmão Oliveira, professora efectiva
da Escola Secundária com o 3.o Ciclo do Fundão.

9 — Mestra Cristina Maria Silva Teixeira Gama, professora efectiva
da Escola Secundária com o 3.o Ciclo do Fundão.

10 — Mestre Jorge Manuel dos Reis Gama, professor efectivo da
Escola E. B. 2, 3 de João Franco — Fundão.

11 — Mestre Henrique José Freitas da Cruz, professor efectivo da
Escola Secundária com o 3.o Ciclo da Anadia.

12 — Mestre Rui Jorge Mendes Robalo, professor efectivo da
Escola E. B. 2, 3 do Teixoso.

13 — Mestre Joaquim Manuel Antunes Faustino, professor efectivo
da Escola Secundária com o 3.o Ciclo de Nuno Álvares — Castelo
Branco.

14 — Mestra Maria da Graça Pereira Ventura, professora efectiva
da Escola Secundária de Frei Heitor Pinto — Covilhã.

15 — Mestra Sara Maria Fernandes Rato e Costa Marques Can-
deias, professora efectiva da Escola E. B. 2, 3 da Rainha Santa Isabel —
Carreira, Leiria.

16 — Prof.a Doutora Maria Antonieta Gomes Baptista Garcia, pro-
fessora efectiva da Escola Secundária com o 3.o Ciclo do Fundão.

17 — Mestre Joaquim Mateus Paulo Serra, professor efectivo da
Escola Secundária de Frei Heitor Pinto — Covilhã.

18 — Mestre José António Duarte Domingues, professor efectivo
da Escola Secundária com o 3.o Ciclo de Alcains.

19 — Licenciada Paula Cristina Esteves Reis, professora efectiva
da Escola Secundária com o 3.o Ciclo Campos Melo — Covilhã.

20 — Licenciada Carmelinda Maria de Oliveira Cardoso Vieira,
professora efectiva da Escola E. B. 2, 3 de Manteigas.

21 — Mestra Maria da Graça Proença Esgalhado, do Jardim-de-
-Infância da Covilhã 2 — Penedos Altos — Delegação Escolar da
Covilhã.
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22 — Maria da Purificação Figueiredo Pires Pacheco de Carvalho,
da Escola do 1.o Ciclo-Ensino Básico da Covilhã n.o 1 — Delegação
Escolar da Covilhã.

(Não carecem de visto ou anotação do Tribunal de Contas.)

5 de Julho de 2001. — O Administrador, José Esteves Correia
Pinheiro.

UNIVERSIDADE DE ÉVORA

Reitoria

Edital n.o 502/2001 (2.a série). — Faz-se saber que, perante a
Reitoria desta Universidade, pelo período de 30 dias úteis a contar
da data da publicação do presente edital no Diário da República,
se encontra aberto concurso documental para o recrutamento de um
professor catedrático para a área de História da Arte.

Em conformidade com os artigos 37.o, 38.o, 40.o, 43.o e 44 do Esta-
tuto da Carreira Docente Universitária, anexo à Lei n.o 19/80, de
16 de Julho, e demais legislação aplicável, observar-se-ão as seguintes
disposições:

1 — Ao concurso poderão apresentar-se os professores desta ou
de outra universidade nas seguintes condições:

a) Professores catedráticos da mesma área ou de área ou grupo
de disciplinas análogas;

b) Professores associados da mesma área ou de área ou grupo
de disciplina análogas que tenham sido aprovados em provas
públicas de agregação e contem, pelo menos, três anos de
efectivo serviço docente na categoria de professor associado
ou na qualidade de professor convidado, catedrático ou
associado;

c) Professores convidados, catedráticos ou associados da mesma
área ou de área ou grupo de disciplinas análogas que tenham
sido aprovados em provas públicas de agregação e contem,
pelo menos, três anos de efectivo serviço docente como pro-
fessores ou professores convidados daquelas categorias.

2 — O requerimento de admissão ao concurso é instruído com:

a) Documentos comprovativos do preenchimento das condições
fixadas em qualquer das alíneas do n.o 1;

b) 30 exemplares, impressos ou policopiados, do curriculum vitae
do candidato, com indicação das obras e trabalhos efectuados
e publicados, bem como das actividades pedagógicas desen-
volvidas;

c) Fotocópia do bilhete de identidade;
d) Certidão do registo de nascimento;
e) Certificado do registo criminal;
f) Atestado do delegado ou subdelegado de saúde da área da

residência do interessado comprovativo de não sofrer de
doença contagiosa e possuir a robustez física necessária para
o exercício do cargo;

g) Certificado, passado por dispensário oficial antituberculoso,
comprovativo da ausência de tuberculose evolutiva e resultado
da prova tuberculínica ou vacinação BCG;

h) Documento comprovativo de ter satisfeito as leis do recru-
tamento militar;

i) Quisquer outros elementos relevantes que ilustrem a sua apti-
dão para o exercício do cargo a prover e que o interessado
entenda dever apresentar para o efeito.

3 — O requerimento de admissão ao concurso, a apresentar nos
Serviços Administrativos, Apartado 94, Largo da Senhora da Nati-
vidade, 7002-554 Évora, deverá ser dirigido ao reitor da Universidade
de Évora, com a indicação de nome completo, filiação, data e local
de nascimento, estado civil, profissão e residência, podendo ser dis-
pensada, para efeitos de concurso, a apresentação dos documentos
mencionados nas alínea d) a h) do n.o 2, devendo, neste caso, o
candidato declarar no requerimento, em alíneas separadas e sob com-
promisso de honra, a situação precisa em que se encontra relati-
vamente às condições a comprovar com os referidos documentos.

4 — A Reitoria comunicará aos candidatos, no prazo de três dias
úteis, o despacho de admissão ao concurso, o qual se baseará no
preenchimento, por parte daqueles, das condições estabelecidas neste
edital, devendo os candidatos admitidos apresentar, nos 30 dias úteis
subsequentes ao da recepção do referido despacho, dois exemplares
de cada um dos trabalhos mencionados no seu curriculum vitae.

5 — A este concurso é ainda aplicável o disposto nos artigos 45.o
e 47.o a 52.o do aludido Estatuto da Carreira Docente Universitária.

26 de Junho de 2001. — O Reitor, Jorge Quina Ribeiro de Araújo.

Serviços Académicos

Aviso n.o 9314/2001 (2.a série). — Por despacho de 21 de Junho
de 2001 do reitor da Universidade de Évora:

Constituído, nos termos do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 388/70,
de 18 de Agosto, pela forma seguinte, o júri das provas de dou-
toramento em Ciências Agrárias (Agrometeorologia), requeridas
por José Alexandre Varanda Andrade:

Presidente — Reitor da Universidade de Évora.
Vogais:

António Gabriel da Silva St’Aubyn, professor catedrático
do Instituto Superior de Agronomia da Universidade Téc-
nica de Lisboa.

Dionísio Afonso Gonçalves, professor catedrático da Uni-
versidade de Trás-os-Montes e Alto Douro.

Maria do Rosário Gamito de Oliveira, professora catedrática
da Universidade de Évora.

Mário José Gouveia Pinto Rodrigues de Carvalho, professor
catedrático da Universidade de Évora.

Francisco Manuel Souto Gonçalves de Abreu, professor
associado do Instituto Superior de Agronomia da Uni-
versidade Técnica de Lisboa.

Carlos Alberto de Jesus Alexandre, professor auxiliar da
Universidade de Évora.

2 de Julho de 2001. — Pelo Director dos Serviços Académicos, (Assi-
natura ilegível.)

UNIVERSIDADE DE LISBOA

Faculdade de Belas-Artes

Rectificação n.o 1684/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 153, de 4 de Julho
de 2001, a rectificação n.o 1552/2001 (2.a série), rectifica-se que onde
se lê «Faculdade de Letras» deve ler-se «Faculdade de Belas-Artes».

4 de Julho de 2001. — A Directora de Serviços, Ana Paula Carreira.

Faculdade de Letras

Contrato n.o 1588/2001. — Por despacho do vice-reitor de 28 de
Maio de 2001, proferido por delegação do reitor:

Celebrado contrato administrativo de provimento entre esta Facul-
dade e o Doutor Hermenegildo Nuno Goinhas Fernandes, para
exercer as funções de professor auxiliar além do quadro, com efeitos
a partir de 8 de Maio de 2001, considerando-se exonerado do lugar
anterior. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

6 de Julho de 2001. — A Presidente, Fernanda Gil Costa.

Contrato n.o 1589/2001. — Por despacho do vice-reitor de 23 de
Maio de 2001, proferido por delegação do reitor:

Celebrado contrato administrativo de provimento entre esta Facul-
dade e o Doutor Francisco José Rogado Contente Domingues,
para exercer as funções de professor auxiliar além do quadro, com
efeitos a partir de 3 de Maio de 2001, considerando-se exonerado
do lugar anterior. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

6 de Julho de 2001. — A Presidente, Fernanda Gil Costa.

Despacho n.o 15 318/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho científico da Faculdade de Letras de Lisboa de
4 de Julho de 2001, proferido por delegação, conforme Diário da
República, 2.a série, n.o 186, de 13 de Agosto de 1998:

Mestre José Fernando Lino Pascoal, leitor — concedida equiparação
a bolseiro no período de 1 de Outubro de 2001 a 30 de Setembro
de 2002.

5 de Julho de 2001. — A Secretária, Maria Teresa Campos e Matos.

Despacho n.o 15 319/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho científico da Faculdade de Letras da Universidade
de Lisboa de 4 de Julho de 2001, proferido por delegação, conforme
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publicação no Diário da República, 2.a série, n.o 186, de 13 de Agosto
de 1998, foi concedida licença sabática:

À Doutora Adelaide Victória Pereira Grandela Meira Serras, pro-
fessora auxiliar — no período de 1 de Outubro de 2001 a 30 de
Setembro de 2002.

À Doutora Anabela de Carvalho Vicente Rita, professora auxi-
liar — no período de 1 de Outubro de 2001 a 30 de Setembro
de 2002.

Ao Doutor António Ernesto de Brito Botelho de Amaral, professor
auxiliar — no período de 1 de Outubro de 2001 a 30 de Setembro
de 2002.

À Doutora Isabel Maria da Cunha Rosa Fernandes, professora asso-
ciada — no período de 1 de Outubro de 2001 a 30 de Setembro
de 2002.

À Doutora Margarida Eugénia Machado de Matos Madureira, pro-
fessora auxiliar — no período de 1 de Outubro de 2001 a 30 de
Setembro de 2002.

À Doutora Maria Josefa Godelieva Anna Boucherie Mendes, pro-
fessora auxiliar — no período de 1 de Outubro de 2001 a 30 de
Setembro de 2002.

À Doutora Maria de Lourdes Diniz de Miranda Quintas Câncio Mar-
tins, professora auxiliar — no período de 1 de Outubro de 2001
a 30 de Setembro de 2002.

À Doutora Maria Luísa Fernandes Azuaga, professora auxiliar — no
período de 1 de Outubro de 2001 a 30 de Setembro de 2002.

À Doutora Maria de Santa Cruz Viana Carreira, professora auxi-
liar — no período de 1 de Outubro de 2001 a 28 de Fevereiro
de 2002.

À Doutora Maria Teresa Gomes Ferreira de Almeida Alves, pro-
fessora associada — no período de 1 de Outubro de 2001 a 30
de Setembro de 2002.

5 de Julho de 2001. — A Secretária, Maria Teresa Campos e Matos.

Despacho n.o 15 320/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho científico da Faculdade de Letras de Lisboa de
4 de Julho de 2001, proferido por delegação, conforme publicação
no Diário da República, 2.a série, n.o 186, de 13 de Agosto de 1998,
foi concedida dispensa de serviço:

À mestra Alexandra Assis Rosa Queiroz de Barros, assistente — no
período de 1 de Outubro de 2001 a 30 de Setembro de 2002.

À mestra Joana Cristina Sardinha Vidigal Dias, assistente — no
período de 1 de Outubro de 2001 a 30 de Setembro de 2002.

Ao mestre José Albino Peniche de Sousa Gomes, assistente — no
período de 1 de Outubro de 2001 a 30 de Setembro de 2002.

À mestra Maria Angélica Sousa Oliveira Varandas, assistente — no
período de 1 de Outubro de 2001 a 30 de Setembro de 2002.

À mestra Maria João Oliveira Carvalho de Almeida, assistente — no
período de 1 de Outubro de 2001 a 30 de Setembro de 2002.

5 de Julho de 2001. — A Secretária, Maria Teresa Campos e Matos.

UNIVERSIDADE DA MADEIRA

Aviso n.o 9315/2001 (2.a série). — Por despachos do reitor da
Universidade da Madeira, Prof. Doutor Rúben Antunes Capela:

De 17 de Novembro de 2000:

Doutora Maria do Carmo Trindade Rocha — autorizado o contrato
administrativo de provimento como professora auxiliar convidada
do Departamento de Ciências da Educação, a tempo parcial (30 %),
válido pelo período de 12 de Fevereiro a 3 de Agosto de 2001.

Licenciada Vanda Maria de Gouveia Fernandes Gouveia — autori-
zado o contrato administrativo de provimento como assistente con-
vidada do Departamento de Ciências da Educação, a tempo parcial
(60 %), válido pelo período de 12 de Fevereiro a 3 de Agosto de
2001.

Mestra Ana Paula Fernandes Costa Marques Trindade — autorizado
o contrato administrativo de provimento como assistente convidada
do Departamento de Ciências da Educação, a tempo parcial (50 %),
válido pelo período de 12 de Fevereiro a 3 de Agosto de 2001.

De 16 de Janeiro de 2001:

Mestre José Paulo Gomes Brazão — autorizado o contrato adminis-
trativo de provimento como assistente do Departamento de Ciências
da Educação, a tempo integral e dedicação exclusiva, com efeitos
a partir de 7 de Fevereiro de 2001, pelo período de seis anos,
prorrogável por um biénio, nos termos do n.o 1 do artigo 26.o
do Decreto-Lei n.o 448/79, de 13 de Novembro, alterado, por rati-
ficação, pela Lei n.o 19/80, de 16 de Julho.

Por despacho da vice-reitora da Universidade da Madeira,
Prof.a Doutora Maria Elisete Machado Pereira da Rocha Almeida,
de 12 de Fevereiro de 2001, proferido por delegação de competências:

Licenciada Ana Isabel Filipe de Freitas — autorizado o contrato admi-
nistrativo de provimento como assistente convidada do Departa-
mento de Biologia, a tempo parcial (50 %), válido pelo período
de 12 de Fevereiro a 3 de Agosto de 2001.

Por despacho do reitor da Universidade da Madeira, Prof. Doutor
Rúben Antunes Capela de 12 de Fevereiro de 2001:

Licenciada Liliana Maria Gonçalves Rodrigues — autorizado o con-
trato administrativo de provimento como assistente convidada do
Departamento de Ciências da Educação, a tempo parcial (50 %),
válido pelo período de 12 de Fevereiro a 3 de Agosto de 2001.

(Isentos de fiscalização prévia da Secção Regional da Madeira
do Tribunal de Contas.)

29 de Junho de 2001. — A Administradora, Maria da Graça Moniz.

Aviso n.o 9316/2001 (2.a série). — Por despachos do reitor da
Universidade da Madeira:

De 4 de Junho de 2001:

Mestra Maria Helena Dias Rebelo, assistente do Departamento de
Estudos Romanísticos — autorizada a equiparação a bolseira no
País, com vencimento, de 31 de Maio a 8 de Junho de 2001.

De 22 de Junho de 2001:

Licenciada Márcia Dores Nóbrega Rodrigues, leitora do Departa-
mento de Estudos Anglísticos e Germanísticos — autorizada a equi-
paração a bolseira no País, com vencimento, de 21 a 22 de Junho
de 2001.

De 26 de Junho de 2001:

Licenciada Alcina Maria Pereira de Sousa, assistente convidada do
Departamento de Estudos Anglísticos e Germanísticos — autori-
zada a equiparação a bolseira no País, com vencimento, de 20 a
23 de Junho de 2001.

(Isentos de fiscalização prévia da Secção Regional da Madeira
do Tribunal de Contas.)

3 de Julho de 2001. — A Administradora, Maria da Graça Moniz.

Aviso n.o 9317/2001 (2.a série). — Por despachos do reitor da
Universidade da Madeira:

De 27 de Março de 2001:

Licenciada Fátima Alice Rodrigues Moniz — autorizado o contrato
administrativo de provimento como assistente convidada do Depar-
tamento de Estudos Anglísticos e Germanísticos, a tempo parcial
(30 %), válido pelo período de 12 de Fevereiro a 3 de Agosto de
2001.

De 9 de Abril de 2001:

Licenciado Nuno Dinarte Gouveia Maciel — autorizado o contrato
administrativo de provimento como assistente convidado do Depar-
tamento de Estudos Romanísticos, a tempo parcial (30 %), válido
pelo período de 12 de Fevereiro a 3 de Agosto.

De 9 de Abril de 2001:

Licenciada Maria Ângela Teixeira Borges Gonçalves Melim — auto-
rizado o contrato administrativo de provimento como assistente
convidada do Departamento de Estudos Romanísticos, a tempo
parcial (30 %), válido pelo período de 12 de Fevereiro a 3 de Agosto
de 2001.

(Isentos de fiscalização prévia da Secção Regional da Madeira
do Tribunal de Contas.)

3 de Julho de 2001. — A Administradora, Maria da Graça Moniz.



Aviso n.o 9318/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 2 do artigo 7.o da Lei n.o 108/88, de 24 de Setembro, e do n.o 1 do artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 155/89, de 11 de Maio, seguidamente se publica o elenco das disciplinas, com indicação das unidades de crédito,
que integrarão o curso de licenciatura em Engenharia das Ciências Agrárias, da Faculdade de Ciências desta Universidade, aprovado
por despacho reitoral de 22 de Junho de 2001:
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UNIVERSIDADE DO PORTO

Reitoria

Licenciatura em Engenharia das Ciências Agrárias

(2001-2002)

Aulas

Disciplinas Duração
Teóricas Práticas Teórico-

-práticas

Unidades
de

crédito
Área

1.o ano
Sociologia e Desenvolvimento Rural . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1 2 3 0 3 CA
Matemática I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1 3 3 0 4 M
Informática . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1 2 3 0 3 CC
Química I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1 2 3 0 3 Q
Biologia Bioquímica da Célula . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1 3 3 0 4 B
Ciências e Actividades Agrárias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S2 2 3 0 3 CA
Matemática II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S2 3 3 0 4 M
Física Geral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S2 3 3 0 4 F
Química II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S2 2 3 0 3 Q
Botânica Fundamental . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S2 3 3 0 4 B

2.o ano

Fisiologia Vegetal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1 2 3 0 3 B
Morfologia e Fisiologia Animal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1 2 0 3 3 B
Ecologia e Climatologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1 3 3 0 4 B
Estrutura e Desenvolvimento Vegetal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1 2 3 0 3 B
Pedologia e Hidrologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1 3 3 0 4 G
Nutrição e Fertilização do Solo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S2 2 3 0 3 CA
Métodos Cartográficos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S2 3 3 0 4 G
Microbiologia Agrícola . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S2 2 3 0 3 B
Herbologia e Recursos Fitogenéticos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S2 2 3 0 3 CA
Estatística . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S2 3 3 0 4 M

3.o ano

Agricultura Geral I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1 2 3 0 3 CA
Silvicultura Geral I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1 2 3 0 3 CA
Viticultura Geral I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1 2 3 0 3 CA
Zootecnia Geral I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1 2 3 0 3 CA
Economia Agrária I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1 2 3 0 3 CA
Agricultura Geral II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S2 2 3 0 3 CA
Silvicultura Geral II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S2 2 3 0 3 CA
Viticultura Geral II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S2 2 3 0 3 CA
Zootecnia Geral II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S2 2 3 0 3 CA
Economia Agrária II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S2 2 3 0 3 CA

4.o ano

Técnicas de Regadio e Conservação do Solo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1 3 3 0 4 CA
Sanidade Geral I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1 2 3 0 3 CA
Genética . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1 3 3 0 4 CA
Sanidade Geral II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S2 2 3 0 3 CA
Investigação Operacional e Delineamento de Experiências . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S2 3 3 0 4 MA
Mercados, Comercialização e Marketing . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S2 2 3 0 3 CA
Culturas Arvenses . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S2 3 3 0 4 CA
Opções . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1/S2 – – – 8 CA

5.o ano

(em vigor em 2001-2002)

Trabalho Final e Relatório . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . A – – – 20 CA
Tecnologia dos Produtos Agrários . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1 2 3 0 3 CA
Organização e Gestão de Empresas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1 2 3 0 3 CA
Sistemas Agrários e Agricultura Portuguesa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S2 2 3 0 3 CA
Mercados, Comercialização e Marketing . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S2 2 3 0 3 CA

(em vigor a partir de 2002-2003)

Sistemas Agrários e Agricultura Portuguesa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1 2 3 0 3 CA
Opção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1 3 3 0 4 CA
Tecnologia de Produtos Agrários . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1 2 3 0 3 CA
Trabalho Final e Relatório . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . A – – – 20 CA
Organização e Gestão de Empresas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1 2 3 0 3 CA
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Disciplinas Duração
Teóricas Práticas Teórico-

-práticas

Unidades
de

crédito
Área

Opções

(4.o ano)

Agricultura Biológica e Produção Integrada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 3 0 4 CA
Agricultura Tropical . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 3 0 4 CA
Ampelologia e Ampelografia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 3 0 4 CA
Apicultura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 3 0 4 CA
Aquicultura e Cinegética . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 3 0 4 CA
Condicionamento Ambiental . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 3 0 4 CA
Culturas Hortofrutícolas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 3 0 4 CA
Enologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 3 0 4 CA
Floricultura e Plantas Ornamentais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 3 0 4 CA
Melhoramento de Plantas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 3 0 4 CA
Pastagens e Forragens . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 3 0 4 CA
Plantas Aromáticas e Medicinais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 3 0 4 CA
Protecção Integrada Animal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 3 0 4 CA
Protecção Integrada Vegetal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 3 0 4 CA
Recursos Naturais e Protecção do Ambiente e da Paisagem . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 3 0 4 CA
Tecnologias Pós-Colheita . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 3 0 4 CA
Tecnologia de Produtos Animais e da Paisagem . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 3 0 4 CA
Tecnologia de Produtos Florestais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 3 0 4 CA
Tecnologia de Reprodução Animal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 3 0 4 CA
Turismo Rural e Agroturismo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 3 0 4 CA
Zootecnia Especial . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 3 0 4 CA
Ordenamento Cinegético e Piscícola . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 3 0 4 CA
Melhoramento Genético . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 3 0 4 CA

M — Matemática.
CA — Ciências Agrárias.
F — Física.
Q — Química.
B — Biologia.
G — Geologia.

Nota. — Algumas disciplinas poderão não funcionar.

29 de Junho de 2001. — O Chefe de Divisão, António Pereira Bastos.

Resolução n.o 83/2001 (2.a série). — Pela resolução
n.o 7/SG/SC/2001 das secções de gestão e científica do senado, em
reunião conjunta de 16 de Março de 2001, mediante parecer favorável
da secção pedagógica, foi alterado o Regulamento, relativo ao curso
da licenciatura em Medicina Veterinária, do Instituto de Ciências
Biomédicas de Abel Salazar, da Universidade do Porto, que passa
a ter a seguinte redacção:

1.o

Alteração

O artigo 7.o e o anexo da resolução n.o 9/PL/94, alterado pela
Resolução n.o 5/SG/SC/98, que aprovou e alterou, respectivamente,
o plano de estudos do curso da licenciatura em Medicina Veterinária,
do Instituto de Ciências Biomédicas de Abel Salazar, da Universidade
do Porto, passam a ter a seguinte redacção.

7.o

Entrada em funcionamento

O disposto no presente Regulamento entra em vigor a partir do
ano lectivo de 2000-2001, inclusive.

ANEXO I

De acordo com o Decreto-Lei n.o 173/80, de 29 de Maio, as áreas
científicas e os créditos correspondentes às disciplinas do plano de
estudos da licenciatura em Medicina Veterinária são os seguintes:

1 — Área científica do curso: Medicina Veterinária.
2 — Duração normal do curso: seis anos lectivos.
3 — Número total de unidades de crédito necessário à concessão

do grau: 203.
4 — Áreas científicas e distribuição das unidades de crédito:

4.1 — Áreas científicas obrigatórias:

Unidades
de

crédito

a) Biomatemática e Informática . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8
b) Biofísica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5
c) Química . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
d) Biologia Celular e Histologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8
e) Ecologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
f) Anatomia Normal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9
g) Ciências do Comportamento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
h) Fisiologia e Farmacologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15
i) Microbiologia e Parasitologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9
j) Genética . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6
k) Reprodução . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6
l) Zootecnia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9

m) Epidemiologia, Saúde Pública e Medicina Preven-
tiva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3

n) Inspecção Sanitária . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6
o) Tecnologia dos Produtos Animais . . . . . . . . . . . . . . . 3
p) Patologia e Imunologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12
q) Medicina . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 39
r) Cirurgia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12
s) Economia, Gestão e Sociologia . . . . . . . . . . . . . . . . . 5
t) Toxicologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3

Subtotal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 173

Estágio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 203

28 de Junho de 2001. — O Reitor, José Ângelo Novais Barbosa.
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Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 15 321/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 3 de Julho de 2001 da vice-reitora da Universidade do
Porto, por delegação:

Marina Tavares Abrantes de Melo Subtil, técnica profissional espe-
cialista (secretária-recepcionista) do Gabinete de Apoio ao Reitor
da Reitoria e Serviços Centrais desta Universidade — nomeada
definitivamente técnica profissional especialista principal da mesma
área e serviço, com efeitos a partir da data da aceitação, consi-
derando-se exonerada do cargo anterior a partir da mesma data.
(Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos
emolumentos.)

3 de Junho de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Faculdade de Letras

Despacho n.o 15 322/2001 (2.a série). — Por despacho de 28
de Junho de 2001 do presidente do conselho directivo da Faculdade
de Letras, proferido por delegação de competências do reitor da Uni-
versidade do Porto:

Doutor João Carlos dos Santos Garcia, professor auxiliar desta Facul-
dade — concedida a equiparação a bolseiro fora do País no período
de 1 a 8 de Julho de 2001.

2 de Julho de 2001. — Pelo Presidente do Conselho Directivo, (Assi-
natura ilegível.)

Despacho n.o 15 323/2001 (2.a série). — Por despacho de 28
de Junho de 2001 do presidente do conselho directivo da Faculdade
de Letras, proferido por delegação de competências do reitor da Uni-
versidade do Porto:

Doutora Maria de Fátima de Sousa Basto Vieira, professora auxiliar
desta Faculdade — concedida a equiparação a bolseiro fora do País
no período de 28 de Junho a 1 de Julho de 2001.

2 de Julho de 2001. — Pelo Presidente do Conselho Directivo, (Assi-
natura ilegível.)

Despacho n.o 15 324/2001 (2.a série). — Por despacho de 28
de Junho de 2001 do presidente do conselho directivo da Faculdade
de Letras, proferido por delegação de competências do reitor da Uni-
versidade do Porto:

Doutora Cândida Fernanda Antunes Ribeiro, professora auxiliar desta
Faculdade — concedida a equiparação a bolseiro fora do País no
período de 28 de Junho a 1 de Julho de 2001.

2 de Julho de 2001. — Pelo Presidente do Conselho Directivo, (Assi-
natura ilegível.)

Rectificação n.o 1685/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 150, de 30 de Junho
de 2001, a pp. 10 859 e 10 860, o aviso de abertura de concurso interno
de acesso geral para provimento de sete vagas de assistente admi-
nistrativo principal (aviso n.o 8516/2001), seguidamente se rectifica
que onde se lê:

«Na avaliação curricular serão obrigatoriamente ponderados os
seguintes factores:

a) Nível de habilitações literárias;
b) Formação profissional;
c) Experiência profissional.»

deve ler-se:
«Na avaliação curricular serão obrigatoriamente ponderados os

seguintes factores:

a) Nível de habilitações literárias;
b) Formação profissional;
c) Experiência profissional;
d) Classificação de serviço.»

onde se lê:
«Na entrevista profissional de selecção serão considerados os

seguintes factores de apreciação:

a) Motivação e interesse;
b) Presença e forma de estar;
c) Sentido crítico e responsabilidade.»

deve ler-se:
«Na entrevista profissional de selecção serão considerados os

seguintes factores de apreciação:

a) Motivação;
b) Sentido crítico;
c) Responsabilidade.»

e, ainda, onde se lê:
«Métodos de selecção — avaliação curricular e entrevista profis-

sional de selecção, caso o júri assim o entenda.»
deve ler-se:

«Métodos de selecção — avaliação curricular e entrevista profis-
sional de selecção.»

3 de Julho de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Rui
Manuel Sobral Centeno.

Rectificação n.o 1686/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 150, de 30 de Junho
de 2001, a pp. 10 860 e 10 861, o aviso de abertura de concurso interno
de acesso geral para provimento de seis vagas de assistente admi-
nistrativo especialista (aviso n.o 8517/2001), seguidamente se rectifica
que onde se lê:

«Na avaliação curricular serão obrigatoriamente ponderados os
seguintes factores:

a) Nível de habilitações literárias;
b) Formação profissional;
c) Experiência profissional.»

deve ler-se:
«Na avaliação curricular serão obrigatoriamente ponderados os

seguintes factores:

a) Nível de habilitações literárias;
b) Formação profissional;
c) Experiência profissional;
d) Classificação de serviço.»

onde se lê:
«Na entrevista profissional de selecção serão considerados os

seguintes factores de apreciação:

a) Motivação e interesse;
b) Presença e forma de estar;
c) Sentido crítico e responsabilidade.»

deve ler-se:
«Na entrevista profissional de selecção serão considerados os

seguintes factores de apreciação:

a) Sentido crítico;
b) Motivação;
c) Expressão e fluência verbais;
d) Capacidade de relacionamento.»

e, ainda, onde se lê:
«Métodos de selecção — avaliação curricular e entrevista profis-

sional de selecção, caso o júri assim o entenda.»
deve ler-se:

«Métodos de selecção — avaliação curricular e entrevista profis-
sional de selecção.»

3 de Julho de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Rui
Manuel Sobral Centeno.

Instituto de Ciências Biomédicas de Abel Salazar

Rectificação n.o 1687/2001. — Por ter sido publicado indevida-
mente no Diário da República, 2.a série, n.o 153, de 4 de Julho de
2001, rectifica-se que onde se lê «no período compreendido entre
18 e 26 de Junho de 2001» deve ler-se «no período compreendido
entre 18 e 26 de Agosto de 2001».

6 de Julho de 2001. — A Chefe de Divisão, Ester Cunha.
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UNIVERSIDADE TÉCNICA DE LISBOA

Instituto Superior Técnico

Aviso n.o 9319/2001 (2.a série). — Por despacho do presidente
do Instituto Superior Técnico de 27 de Junho de 2001, proferido
por delegação:

Luís Filipe Saraiva Tabosa — exonerado, a seu pedido, do cargo de
técnico de 2.a classe a partir de 1 de Fevereiro de 2001.

28 de Junho de 2001. — Pelo Presidente do Conselho Directivo,
Maria Isabel Ribeiro.

UNIVERSIDADE DE TRÁS-OS-MONTES E ALTO DOURO

Reitoria

Despacho (extracto) n.o 15 325/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 3 de Julho de 2001 do reitor da Universidade de Trás-
-os-Montes e Alto Douro:

Designados os seguintes professores para fazerem parte do júri das
provas de mestrado em Promoção/Educação para a Saúde, reque-
ridas pela licenciada em Biologia/Geologia (ensino de) Carla Maria
Fernandes Teixeira Martins:

Presidente — Doutor Jorge de Almeida Rodrigues, professor
associado da Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro.

Vogais:

Doutora Maria Fernanda Navarro da Silva Nascimento, pro-
fessora catedrática da Escola Nacional de Saúde Pública
da Universidade Nova de Lisboa.

Doutor José Joaquim Costa Cabrita da Silva, professor asso-
ciado da Faculdade de Farmácia da Universidade de
Lisboa.

(Não carece de visto ou anotação do Tribunal de Contas.)

4 de Julho de 2001. — Pelo Reitor, (Assinatura ilegível.)

Despacho (extracto) n.o 15 326/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 3 de Julho de 2001 do reitor da Universidade de Trás-
-os-Montes e Alto Douro:

Designados os seguintes professores para fazerem parte do júri das
provas de mestrado em Ensino da Língua e Literatura Portuguesas,
requeridas pela licenciada em Português/Francês (ensino de) Teresa
Margarida Dias Moreira de Carvalho Capela:

Presidente — Doutor Carlos da Costa Assunção, professor asso-
ciado com agregação da Universidade de Trás-os-Montes e
Alto Douro.

Vogais:

Doutor José Nunes Esteves Rei, professor associado com
agregação da Universidade de Trás-os-Montes e Alto
Douro.

Doutor José António Brandão Soares de Carvalho, professor
auxiliar da Universidade do Minho.

(Não carece de visto ou anotação do Tribunal de Contas.)

4 de Julho de 2001. — Pelo Reitor, (Assinatura ilegível.)

INSTITUTO POLITÉCNICO DE BRAGANÇA

Edital n.o 503/2001 (2.a série). — Dionísio Afonso Gonçalves,
professor catedrático e presidente do Instituto Politécnico de Bra-
gança, torna público, nos termos dos artigos 5.o, 7.o, 10.o, 15.o e 17.o
do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, que:

1 — Autorizado por seu despacho de 2 de Julho de 2001, se encontra
aberto, pelo prazo de 30 dias seguidos a contar da data da publicação
deste edital no Diário da República, concurso documental para a admis-
são de um assistente do 1.o triénio, para o Departamento de Mate-
mática, área científica de Matemática, para integrar o corpo docente
da Escola Superior de Tecnologia e Gestão de Mirandela deste Ins-
tituto Politécnico.

2 — Ao referido concurso são admitidos candidatos com licencia-
tura em Matemática e informação final de Bom, ou com informação

inferior, desde que disponham de currículo científico ou profissional
relevante.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido apenas para o preen-
chimento do lugar indicado, caducando com o seu preenchimento.

4 — A apresentação das candidaturas deve ser feita através de
requerimento dirigido ao presidente do Instituto Politécnico de Bra-
gança, Quinta de Santa Apolónia, apartado 38, 5301-854 Bragança,
entregue pessoalmente, contra reembolso, ou remetido pelo correio,
com aviso de recepção, solicitando a admissão, dele devendo constar
os seguintes elementos:

a) Nome completo;
b) Filiação;
c) Naturalidade;
d) Data e local do nascimento;
e) Estado civil;
f) Número e data do bilhete de identidade e serviço de iden-

tificação que o emitiu;
g) Residência actual;
h) Grau académico e respectiva classificação final;
i) Categoria profissional e cargo que actualmente ocupa.

5 — Os candidatos devem fazer acompanhar os seus requerimentos
com os seguintes documentos:

a) Certidão do registo de nascimento;
b) Bilhete de identidade ou pública-forma;
c) Atestado de robustez física e psíquica para o exercício da

função;
d) Documento comprovativo de terem cumprido as leis de recru-

tamento militar;
e) Cinco exemplares do curriculum vitae detalhado, fazendo-o

acompanhar dos documentos autenticados que comprovem
as habilitações científicas e académicas, bem como as publi-
cações e documentos que facilitem a formação de um juízo
sobre as aptidões dos candidatos para o exercício do cargo
a concurso;

f) Documento comprovativo de estarem nas condições do
artigo 4.o do Estatuto da Carreira Docente do Ensino Superior
Politécnico;

g) Documento com discriminação das cadeiras feitas, data e res-
pectiva classificação;

h) Certidão do registo criminal.

6 — É dispensada a apresentação dos documentos referidos nas
alíneas a), b), c), d) e h) do número anterior aos candidatos que
declarem nos respectivos requerimentos, em alíneas separadas e sob
compromisso de honra, a situação em que se encontram relativamente
ao conteúdo de cada uma das alíneas.

7 — Os critérios de seriação resultam da aplicação do artigo 4.o
do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho.

Os critérios de ordenação para os candidatos seriados serão:
7.1 — Classificação de licenciatura — 20;
7.2 — Componente específica em que é aberto o concurso — 1,5;
7.3 — Mestrado em área considerada relevante — 2;
7.4 — Doutoramento em área considerada relevante — 3;
7.5 — Experiência profissional — 1;
7.6 — Actividade científica — 1;
7.7 — Entrevista, caso o júri julgue necessário — 4.
8 — O não cumprimento do estipulado no presente edital implica

a exclusão dos candidatos.
9 — O júri terá a seguinte constituição:

Presidente — Eduardo Francisco de Almeida Mendes Rego, pro-
fessor-coordenador da ESTIG de Bragança.

Vogais:

Adriano Martins dos Santos, professor-adjunto da ESTG —
Mirandela.

Edite Martins Cordeiro, professora-adjunta da ESTIG de
Bragança.

4 de Julho de 2001. — O Presidente, Dionísio Afonso Gonçalves.

Edital n.o 504/2001 (2.a série). — Dionísio Afonso Gonçalves,
professor catedrático e presidente do Instituto Politécnico de Bra-
gança, torna público, nos termos dos artigos 5.o, 7.o, 10.o, 15.o e 17.o
do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, que:

1 — Autorizado por seu despacho de 2 de Julho de 2001, se encontra
aberto, pelo prazo de 30 dias seguidos a contar da data da publicação
deste edital no Diário da República, concurso documental para a admis-
são de dois assistentes do 1.o triénio, para o Departamento de Ciências
Sociais, área científica de Direito, para integrar o corpo docente da
Escola Superior de Tecnologia e Gestão de Mirandela deste Instituto
Politécnico.
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2 — Ao referido concurso são admitidos candidatos com licencia-
tura em Direito e informação final de Bom, ou com informação infe-
rior, desde que disponham de currículo científico ou profissional
relevante.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido apenas para o preen-
chimento do lugar indicado, caducando com o seu preenchimento.

4 — A apresentação das candidaturas deve ser feita através de
requerimento dirigido ao presidente do Instituto Politécnico de Bra-
gança, Quinta de Santa Apolónia, apartado 38, 5301-854 Bragança,
entregue pessoalmente, contra reembolso, ou remetido pelo correio,
com aviso de recepção, solicitando a admissão, dele devendo constar
os seguintes elementos:

a) Nome completo;
b) Filiação;
c) Naturalidade;
d) Data e local do nascimento;
e) Estado civil;
f) Número e data do bilhete de identidade e serviço de iden-

tificação que o emitiu;
g) Residência actual;
h) Grau académico e respectiva classificação final;
i) Categoria profissional e cargo que actualmente ocupa.

5 — Os candidatos devem fazer acompanhar os seus requerimentos
com os seguintes documentos:

a) Certidão do registo de nascimento;
b) Bilhete de identidade ou pública-forma;
c) Atestado de robustez física e psíquica para o exercício da

função;
d) Documento comprovativo de terem cumprido as leis de recru-

tamento militar;
e) Cinco exemplares do curriculum vitae detalhado, fazendo-o

acompanhar dos documentos autenticados que comprovem
as habilitações científicas e académicas, bem como as publi-
cações e documentos que facilitem a formação de um juízo
sobre as aptidões dos candidatos para o exercício do cargo
a concurso;

f) Documento comprovativo de estarem nas condições do
artigo 4.o do Estatuto da Carreira Docente do Ensino Superior
Politécnico;

g) Documento com discriminação das cadeiras feitas, data e res-
pectiva classificação;

h) Certidão do registo criminal.

6 — É dispensada a apresentação dos documentos referidos nas
alíneas a), b), c), d) e h) do número anterior aos candidatos que
declararem nos respectivos requerimentos, em alíneas separadas e
sob compromisso de honra, a situação em que se encontram rela-
tivamente ao conteúdo de cada uma das alíneas.

7 — Os critérios de seriação resultam da aplicação do artigo 4.o
do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho.

Os critérios de ordenação para os candidatos seriados serão:
7.1 — Classificação de licenciatura — 20;
7.2 — Componente específica em que é aberto o concurso — 1,5;
7.3 — Mestrado em área considerada relevante — 2;
7.4 — Doutoramento em área considerada relevante — 3;
7.5 — Experiência profissional — 1;
7.6 — Actividade científica — 1;
7.7 — Entrevista, caso o júri julgue necessário — 4.
8 — O não cumprimento do estipulado no presente edital implica

a exclusão dos candidatos.
9 — O júri terá a seguinte constituição:

Presidente — Vítor Fernando Silva Simões Alves, professor-ad-
junto da ESTiG.

Vogais:

Nina Teresa Aguiar, professora-adjunta da ESTiG — Bra-
gança.

Elisabete da Anunciação Paulo Morais, professora-adjunta
da ESTG — Mirandela.

4 de Julho de 2001. — O Presidente, Dionísio Afonso Gonçalves.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE CASTELO BRANCO

Aviso n.o 9320/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do disposto
nos Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, e 427/89, de 7 de Dezem-
bro, torna-se público que, por despacho de 28 de Junho de 2001
do presidente do Instituto Politécnico de Castelo Branco, se encontra
aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República, concurso interno de ingresso
para a admissão de um estagiário com vista ao posterior provimento

de um lugar de técnico de 2.a classe da carreira técnica, área de
contabilidade e gestão financeira, em regime de contrato adminis-
trativo de provimento ou comissão de serviço extraordinária, para
o Instituto Politécnico de Castelo Branco.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para o lugar indicado,
caducando com o seu preenchimento.

3 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de
Julho, 265/88, de 28 de Julho, 248/85, de 15 de Julho, 427/89, de
7 de Dezembro, 307/87, de 6 de Agosto, e 404-A/98, de 18 de Dezem-
bro, e Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

4 — O conteúdo funcional do lugar posto a concurso é generi-
camente o especificado no mapa I anexo ao Decreto-Lei n.o 248/85,
de 15 de Julho.

5 — Vencimento, local e condições de trabalho:
5.1 — As condições de trabalho e as regalias sociais são as gene-

ricamente previstas para os funcionários da administração pública
central, sendo o vencimento o resultante da aplicação do disposto
no Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, conjugado com o
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

5.2 — O local de trabalho é na vila de Idanha-a-Nova.
6 — Requisitos gerais e especiais de admissão ao concurso:

a) Ser funcionário ou agente da Administração Pública, reunindo
as condições expressas no n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho;

b) Satisfazer os requisitos gerais previstos no artigo 29.o do
diploma legal referido na alínea antecedente;

c) Possuir o bacharelato na área de Contabilidade e Gestão
Financeira.

7 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar serão
os seguintes:

a) Avaliação curricular;
b) Prova de conhecimentos;
c) Entrevista profissional de selecção, se o júri o entender

necessário.

7.1 — Avaliação curricular — visa avaliar as aptidões profissionais
dos candidatos, considerando e ponderando, de acordo com as exi-
gências das funções, os seguintes factores:

a) Habilitações académicas;
b) Formação profissional;
c) Experiência profissional.

7.1.1 — A avaliação curricular tem carácter eliminatório para os
candidatos que obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

7.1.2 — Constitui condição de preferência a experiência no ensino
superior politécnico.

7.2 — Prova de conhecimentos — visa avaliar o nível de conheci-
mentos académicos e ou profissionais dos candidatos.

7.2.1 — A prova de conhecimentos é escrita, de natureza teórica,
com a duração de duas horas, tendo por base o programa de prova
de conhecimentos gerais aprovado pelo despacho n.o 13 381/99, do
director-geral da Administração Pública, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de 1999, e o programa da
prova de conhecimentos específicos aprovado pelo despacho conjunto
n.o 1170/2000, do director-geral da Administração Pública e do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Castelo Branco, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 292, de 20 de Dezembro de 2000.

7.2.2 — A prova de conhecimentos é eliminatória para os candidatos
que obtiverem classificação inferior a 10 valores, considerando-se
como tal, por arredondamento, a classificação inferior a 9,5 valores.

7.2.3 — A legislação de base essencial para a realização da prova
de conhecimentos consta do presente aviso.

7.3 — Entrevista profissional de selecção — visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos.

7.4 — A não comparência aos métodos de selecção eliminatórios
determina a exclusão do candidato.

8 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores,
resultando da média aritmética ponderada das classificações obtidas
nos métodos de selecção.

9 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curricular
e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema de clas-
sificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam
de actas de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas
aos candidatos sempre que solicitadas.

10 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas através de requerimento dirigido ao presidente do Ins-
tituto Politécnico de Castelo Branco, podendo ser entregue pessoal-
mente ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, para a Ave-
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nida de Pedro Álvares Cabral, 12, 6000-084 Castelo Branco, aten-
dendo-se, neste último caso, à data do registo.

10.1 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação (nome, data de nascimento, número e data do
bilhete de identidade e serviço de identificação que o emitiu,
residência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Categoria, serviço e local onde desempenha funções;
d) Lugar a que se candidata, indicando o Diário da República

onde vem publicado;
e) Declaração, sob compromisso de honra, nos termos do n.o 2

do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
de que reúne os requisitos gerais para a admissão ao concurso
constantes do artigo 29.o do referido decreto-lei.

10.2 — Os requerimentos deverão ser acompanhados da seguinte
documentação:

a) Certificado, ou fotocópia, comprovativo das habilitações
literárias;

b) Certificados, ou fotocópias, comprovativos das acções de for-
mação frequentadas;

c) Declaração, devidamente actualizada e autenticada, passada
pelo serviço a que pertence, da qual constem, de forma ine-
quívoca, a existência e a natureza do vínculo, a categoria
detida e a antiguidade na categoria, na carreira e na função
pública;

d) Currículo profissional detalhado e actualizado;
e) Fotocópia do bilhete de identidade.

11 — Aos candidatos pertencentes ao Instituto Politécnico de Cas-
telo Branco e suas unidades orgânicas não é exigida a apresentação
da declaração a que se refere a alínea c) do n.o 10.2, assim como
os documentos que já existam nos respectivos processos individuais.

12 — Em caso de dúvida, o júri poderá exigir aos candidatos a
apresentação dos documentos comprovativos das suas declarações.

13 — A publicitação das listas de admissão e de classificação final
será feita de acordo com o preceituado nos artigos 33.o, 34.o e 40.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

14 — Em tudo o não expressamente previsto no presente aviso,
o concurso rege-se pelas disposições previstas no Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

15 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
16 — O estágio, com carácter probatório, terá a duração de um

ano e rege-se pelo disposto no regulamento de estágio aprovado por
despacho do presidente do Instituto Politécnico de Castelo Branco,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 121, de 25 de Maio
de 2000.

17 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

18 — O júri terá a constituição que a seguir se refere, sendo o
respectivo presidente substituído nas suas faltas e ou impedimentos
pelo 1.o vogal efectivo:

Presidente — Professor-coordenador João José Tavares Curado
Ruivo, director da Escola Superior de Gestão do Instituto
Politécnico de Castelo Branco.

Vogais efectivos:

Licenciada Otília Madalena Ramos Neves, administradora
do Instituto Politécnico de Castelo Branco.

Licenciada Maria da Conceição Magalhães Mendes Domin-
gos Riscado Venâncio, técnica superior de 1.a classe dos
Serviços de Acção Social do Instituto Politécnico de Cas-
telo Branco.

Vogais suplentes:

Mestre Maria Leonor de Lencastre Albuquerque Charrua
Salgado Godinho, secretária da Escola Superior de Edu-
cação do Instituto Politécnico de Castelo Branco.

Licenciada Ana Cristina Pereira Reis de Matos Romão-
zinho, técnica superior principal dos Serviços Centrais
do Instituto Politécnico de Castelo Branco.

Legislação aconselhada:
I — Conhecimentos gerais:

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro — Regime Disciplinar,
direitos e deveres dos funcionários públicos;

Decreto Regulamentar n.o 44-A/83, de 1 de Junho — classificação
de serviço;

Decreto-Lei n.o 24/94, de 27 de Janeiro — regime de instalação
dos estabelecimentos do ensino superior politécnico;

Decreto-Lei n.o 215/97, de 18 de Agosto — regime de instalação
na Administração Pública;

Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro — estatuto e autonomia dos
estabelecimentos do ensino superior politécnico;

Despacho Normativo n.o 12/95, de 9 de Março — Estatutos do
Instituto Politécnico de Castelo Branco;

Decreto-Lei n.o 248/85, de 18 de Julho — reestruturação de car-
reiras da Administração Pública;

Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro — reestruturação
de carreiras na Administração Pública;

Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro — relação jurídica
do emprego público;

Decreto-Lei n.o 102/96, de 31 de Julho — altera o Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro;

Decreto-Lei n.o 175/95, de 21 de Julho — altera o Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro;

Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho — altera o Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro;

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro — estatuto remu-
neratório;

Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho — princípios gerais em
matéria de emprego público;

Lei n.o 25/98, de 26 de Maio — altera o Decreto-Lei n.o 184/89,
de 2 de Junho;

Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro — Código do Pro-
cedimento Administrativo (CPA);

Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro — altera o CPA;
Decreto-Lei n.o 106/98, de 24 de Abril — regime das ajudas de

custo;
Decreto-Lei n.o 192/95, de 28 de Julho — ajudas de custo no

estrangeiro;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho — recrutamento e selecção

de pessoal na função pública;
Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto — horário de trabalho

na Administração Pública;
Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março — regime de férias, faltas

e licenças;
Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto — altera o Decreto-Lei n.o 100/99,

de 31 de Março;
Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho — Estatuto da Carreira

do Pessoal Docente do Ensino Superior Politécnico;
Decreto-Lei n.o 69/88, de 3 de Março — altera o Decreto-Lei

n.o 185/81, de 1 de Julho;
Declaração de Rectificação n.o 13-E/98, de 31 de Agosto — rec-

tifica o Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 70-A/2000, de 5 de Maio — altera o Decreto-Lei

n.o 100/99, de 31 de Março.

II — Conhecimentos específicos:

a) Orçamento e regime da Administração Financeira do Estado:

Decreto-Lei n.o 112/88, de 2 de Abril — classificação eco-
nómica das despesas públicas;

Decreto-Lei n.o 450/88, de 12 de Dezembro — classificação
económica das receitas públicas;

Lei n.o 8/90, de 20 de Fevereiro — bases da contabilidade
pública;

Lei n.o 6/91, de 20 de Fevereiro — enquadramento OE;
Decreto-Lei n.o 155/92, de 28 de Julho — regime da admi-

nistração financeira do Estado;
Decreto-Lei n.o 113/95, de 25 de Maio — alterações ao

Decreto-Lei n.o 155/92;
Lei n.o 10-B/96, de 23 de Março — alterações ao Decre-

to-Lei n.o 155/92 (artigo 7.o);
Resolução do Tribunal de Contas n.o 1/93, de 21 de

Janeiro — organização e documentação das contas de
gerência dos serviços com contabilidade patrimonial;

Lei n.o 53/93, de 30 de Julho — alterações à Lei n.o 6/91;
Decreto-Lei n.o 171/94, de 24 de Junho — classificação fun-

cional das despesas públicas;
Decreto-Lei n.o 71/95, de 15 de Abril — alterações orça-

mentais;
Decreto-Lei n.o 66/96, de 31 de Maio — emolumentos para

o Tribunal de Contas;
Lei n.o 98/97, de 6 de Agosto — Lei de Organização e

Processo do Tribunal de Contas;
Lei n.o 87-B/98, de 31 de Dezembro — altera a Lei

n.o 98/97, de 6 de Agosto;
Lei n.o 1/2001, de 4 de Janeiro — altera a Lei n.o 98/97,

de 6 de Agosto;
Lei n.o 113/97, de 16 de Setembro — bases de financia-

mento do ensino superior;
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Resolução do Tribunal de Contas n.o 7/98, de 26 de
Junho — instrução e tramitação dos processos de fis-
calização prévia;

Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho — despesas públicas;
Decreto-Lei n.o 324/80, de 25 de Agosto — reposição de

dinheiros públicos.

b) Inventário e cadastro dos bens do Estado:

Decreto-Lei n.o 477/80, de 15 de Outubro — cadastro e
inventário de bens imóveis;

Portaria n.o 611/2000, de 17 de Abril — cadastro e inven-
tário dos bens do Estado (CIBE);

Decreto-Lei n.o 307/94, de 21 de Dezembro — regime jurí-
dico dos bens móveis do domínio privado do Estado;

Portaria n.o 1152-A/94, de 27 de Dezembro — regulamenta
o Decreto-Lei n.o 307/94, de 21 de Dezembro;

Portaria n.o 794/2000, de 20 de Setembro — plano oficial
de contabilidade pública para o sector da educação (POC
Educação).

3 de Julho de 2001. — O Presidente, Válter Victorino Lemos.

Despacho (extracto) n.o 15 327/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do Instituto Politécnico de Castelo Branco de
26 de Junho de 2001:

Cecília Maria Farinha Raposo, Maria de Fátima Martins Rolo Mota
Silva e Isabel Barreiros Goulão — celebrados contratos adminis-
trativos de provimento, precedendo concursos internos de acesso
para técnico profissional especialista principal de biblioteca e docu-
mentação para este Instituto, auferindo os vencimentos mensais
previstos na lei geral para a respectiva categoria, com efeitos a
partir da data de publicação no Diário da República.

5 de Julho de 2001. — A Administradora, Otília Madalena Ramos
Neves.

Despacho n.o 15 328/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Castelo Branco de 29 de Junho
de 2001 e nos termos da deliberação do conselho geral de 29 de
Junho de 2001, aprova-se o regulamento da equiparação a bolseiro
do pessoal não docente, anexo ao presente despacho e que dele faz
parte integrante.

5 de Julho de 2001. — O Presidente, Válter Victorino Lemos.

ANEXO

Regulamento da equiparação a bolseiro do pessoal não docente

Artigo 1.o

Âmbito

1 — O Instituto Politécnico de Castelo Branco (IPCB) poderá con-
ceder a equiparação a bolseiro no País aos seus funcionários e agentes
que se proponham realizar programas de trabalho e estudo ou fre-
quentar cursos ou estágios de reconhecido interesse público.

2 — O IPCB poderá ainda conceder equiparação a bolseiro no
estrangeiro ao seus funcionários e agentes que se proponham realizar
o previsto no número anterior e ainda participar em congressos, semi-
nários ou reuniões de carácter análogo, de reconhecido interesse
público.

Artigo 2.o

Prazo de concessão

1 — O IPCB poderá conceder a equiparação a bolseiro de acordo
com o seguinte:

a) Por períodos não inferiores a três meses, para a realização
do previsto no n.o 1 do artigo 1.o;

b) Poderá ser concedida equiparação a bolseiro por período infe-
rior a três meses para a participação em congressos, semi-
nários ou reuniões de carácter análogo no estrangeiro;

c) A cada funcionário ou agente só poderá ser concedida a equi-
paração a bolseiro referida na alínea anterior uma vez em
cada ano civil.

2 — A equiparação a bolseiro pode ser concedida pelo período
de três meses a um ano, prorrogável ano a ano:

a) Até 3 anos, para realização de doutoramento;
b) 2 anos, para realização de mestrado.

3 — Em casos excepcionais, devidamente fundamentados, as equi-
parações a bolseiro previstas na alínea a) do n.o 1 poderão ser pror-
rogadas a pedido do interessado.

4 — Quando o equiparado a bolseiro pretender dar por finda essa
situação antes de ter terminado o período para o qual a mesma lhe
foi atribuída, deverá solicitar ao presidente do IPCB a cessação da
mesma.

Artigo 3.o

Dispensa de serviço

1 — A equiparação a bolseiro implica a dispensa temporária, total
ou parcial, do exercício das funções, sem prejuízo das regalias inerentes
ao seu efectivo desempenho, designadamente o abono da respectiva
remuneração e a contagem de tempo de serviço para todos os efeitos
legais.

2 — A equiparação a bolseiro em regime de tempo parcial implica
a dispensa temporária de serviço, até ao limite de 50 % do horário
normal de trabalho.

Artigo 4.o

Formalização do pedido de equiparação a bolseiro

1 — O requerimento a solicitar a concessão da equiparação a bol-
seiro deverá ser dirigido ao presidente do IPCB e entregue nos res-
pectivos serviços, precedendo parecer do dirigente do serviço.

O parecer deverá referenciar a antiguidade na função e no serviço,
a qualidade do desempenho das funções, a assiduidade do funcionário
ou agente, bem como o interesse e relevância para o serviço do pro-
grama de trabalho ou curso pretendidos.

2 — O requerimento será feito em impresso próprio a fornecer
pelos serviços (modelo RPV — 19) e será acompanhado de uma decla-
ração de compromisso relativa à obrigação estipulada no n.o 4 do
artigo 5.o do presente regulamento.

3 — No caso de candidaturas para a realização de cursos de estu-
dos de especialização e pós-graduação, de mestrado ou de dou-
toramento, o requerimento deve ser ainda acompanhado dos seguin-
tes elementos:

a) Prova de matrícula no curso ou prova de aceitação pela ins-
tituição de ensino superior para a sua realização;

b) Plano curricular ou de dissertação no mestrado ou tema e
plano de investigação para dissertação de mestrado ou tese
de doutoramento;

c) Parecer do orientador, em caso de mestrado e doutoramento.

Artigo 5.o

Obrigações do bolseiro

1 — O equiparado a bolseiro, deve no prazo de 60 dias após o
termo do período pelo qual a equiparação lhe foi concedida, apre-
sentar um relatório detalhado da actividade desenvolvida, bem como
os documentos que o fundamentem.

2 — Quando a equiparação a bolseiro tiver como finalidade o mes-
trado ou doutoramento, o relatório do último ano será substituído
pela tese de mestrado ou dissertação de doutoramento apresentada,
podendo neste caso o prazo previsto no n.o 1 ser prorrogado até
seis meses.

3 — O incumprimento do preceituado nos números anteriores
implica a não concessão de nova equiparação pelo prazo de cinco
anos.

4 — Os agentes e funcionários que usufruíram da situação de equi-
parados a bolseiro são brigados a prestar, ao IPCB, tempo de serviço
igual ao da duração da equiparação a bolseiro, sob pena de ter de
repor todas as verbas dispendidas e os vencimentos correspondentes
ao período em que estiveram ausentes.

Artigo 6.o

Exclusividade

Durante o período de equiparação a bolseiro não é permitido o
exercício de quaisquer funções públicas ou privadas remuneradas,
excepto para a realização de conferências ou palestras.

Artigo 7.o

Disposições finais

1 — A equiparação a bolseiro só será concedida desde que não
origine acréscimo de encargos com pessoal, salvo o disposto no n.o 2
do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 272/88, de 3 de Agosto.

2 — O presente regulamento produz efeitos no dia seguinte ao da
sua aprovação.
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INSTITUTO POLITÉCNICO DE COIMBRA

Serviços de Acção Social

Deliberação n.o 1103/2001. — Torna-se público que o conselho
administrativo dos Serviços de Acção Social do Instituto Politécnico
de Coimbra, em reunião de 5 de Julho de 2001, e de acordo com
o estipulado no artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 155/92, de 28 de Julho,
no artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, e com o
previsto nos artigos 35.o a 41.o do Código do Procedimento Admi-
nistrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 422/91, de 15 de Novembro,
na redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de
Janeiro, deliberou o seguinte:

1 — Delegar no vice-presidente do Instituto Politécnico de Coim-
bra, Prof. Doutor José Manuel Torres Farinha, na qualidade de pre-
sidente do conselho administrativo, as competências que lhe são atri-
buídas para a prática de todos os actos decisórios no âmbito do Decre-
to-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho.

2 — Delegar na administradora dos Serviços de Acção Social do
Instituto Politécnico de Coimbra, Dr.a Ana Cristina Summavielle Men-
des de Abreu, a competência para autorizar a realização de despesas
com aquisição de bens e serviços até ao montante de 1000 contos.

3 — Ratificar os actos praticados pelo Prof. Doutor José Manuel
Torres Farinha e pela Dr.a Ana Cristina Summavielle Mendes de
Abreu no âmbito das competências delegadas até à publicação da
presente deliberação no Diário da República.

5 de Julho de 2001. — A Administradora, Ana Cristina Abreu.

INSTITUTO POLITÉCNICO DA GUARDA

Aviso n.o 9321/2001 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
para a categoria de técnico profissional de 2.a classe, da carreira de
técnico profissional de biblioteca e documentação. — 1 — Torna-se
público que, por despacho de 27 de Junho de 2001 do presidente
do Instituto Politécnico da Guarda, se encontra aberto, pelo prazo
de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso,
concurso externo de ingresso para provimento de um lugar da cate-
goria de técnico profissional de 2.a classe, da carreira de técnico pro-
fissional de biblioteca e documentação, em regime de contrato admi-
nistrativo de provimento ou em comissão de serviço extraordinária.

2 — Validade do concurso — o concurso é válido para a vaga posta
a concurso, esgotando-se com o seu preenchimento.

3 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelo dis-
posto nos Decretos-Leis n.os 247/91, de 10 de Julho, 404-A/98, de
18 de Dezembro, 353-A/89, de 16 de Outubro, 204/98, de 11 de Julho,
e 427/89, de 7 de Dezembro, com a nova redacção dada pelo Decre-
to-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho, e no Código do Procedimento
Administrativo.

4 — Local de trabalho — Biblioteca do Instituto Politécnico da
Guarda.

5 — Conteúdo funcional — funções que se encontram descritas no
mapa II anexo ao Decreto-Lei n.o 247/91, de 10 de Julho.

6 — Vencimento e regalias sociais — a remuneração resulta da apli-
cação do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e legislação
complementar, e as regalias sociais são as genericamente vigentes
para a função pública.

7 — Requisitos de admissão ao concurso:
7.1 — Requisitos gerais — os referidos no n.o 2 do artigo 29.o do

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
7.2 — Requisitos especiais — estar habilitado com curso de forma-

ção técnico-profissional na área de biblioteca e documentação, de
duração não inferior a três anos, para além de nove anos de esco-
laridade, ou estar habilitado com o 11.o ano de escolaridade e ser
detentor de formação na área de biblioteca ministrada por serviços
ou organismos públicos ou pela Associação Portuguesa de Biblio-
tecários, Arquivistas e Documentalistas, de acordo com o programa
aprovado por despacho do Ministro das Finanças.

8 — Métodos de selecção — os métodos a utilizar são uma prova
de conhecimentos gerais, uma prova de conhecimentos específicos
(cada uma delas eliminatória de per si) e entrevista profissional de
selecção.

8.1 — Prova de conhecimentos gerais — o programa de provas foi
aprovado pelo despacho n.o 13 381/99, de 1 de Julho, do director-geral
da Administração Pública, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 162, de 14 de Julho de 1999:

Programa da prova de conhecimentos gerais

1 — Conhecimentos ao nível das habilitações literárias exigidas para
ingresso na carreira de assistente administrativo, fazendo apelo aos
conhecimentos adquiridos no âmbito escolar, designadamente nas
áreas de português e de matemática, e aos resultantes da vivência
do cidadão comum.

2 — Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:
2.1 — Regime de férias, faltas e licenças;
2.2 — Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública;
2.3 — Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-

nistração Pública;
2.4 — Deontologia do serviço público.
3 — Atribuições e competências próprias do serviço para o qual

é aberto o concurso.

Legislação da prova de conhecimentos gerais

Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março.
Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto.
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.
Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho.
Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho.
Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto.
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro.
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.
Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro.
Resolução do Conselho de Ministros n.o 18/93, de 17 de Março.
Despacho Normativo n.o 765/94, de 25 de Outubro, do Ministro da

Educação, publicado no Diário da República, 1.a série, n.o 273, de
25 de Novembro de 1994 (Estatutos do IPG).

Deliberação do Conselho Geral do IPG de 14 de Julho de 1999,
publicada no Diário da República, 2.a série, n.o 231, de 2 de Outubro
de 1999 (Regulamento Orgânico).

8.2 — Prova de conhecimentos específicos — o programa de provas
de conhecimentos específicos foi aprovado pelo despacho conjunto
n.o 990/99, de 2 de Setembro, do subdirector-geral da Administração
Pública e do presidente do Instituto Politécnico da Guarda, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 267, de 16 de Novembro de
1999:

Programa da prova de conhecimentos específicos

1 — O circuito documental — aquisição, registo, catalogação, cota-
ção e armazenamento de documentos.

2 — Catalogação:
2.1 — Descrição bibliográfica de acordo com o ISBD (International

Standard Bibliographic Description), as RPC (Regras Portuguesas
de Catalogação) e o formato Unimarc;

2.2 — Organização e gestão de catálogos — utilização de sistemas
manuais e ou automatizados a que se aplicam as normas e regras
biblioteconómicas.

3 — Serviço de leitura, empréstimo e difusão da informação:
3.1 — Gestão de empréstimo — aplicação de princípios básicos

definidos no contexto de sistemas manuais e ou automatizados;
3.2 — Preparação de instrumentos de recuperação e difusão da

informação.

8.3 — A data e o local da prestação das provas serão indicados
nos termos do n.o 2 do artigo 34.o e do n.o 2 do artigo 35.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

8.4 — As provas terão a forma escrita e não excederão duas horas.
8.5 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa rela-

ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos.

9 — A classificação final é expressa na escala de 0 a 20 valores,
considerando-se excluídos os candidatos que nas provas de conhe-
cimentos ou na classificação final obtenham classificação inferior a
9,5 valores.

9.1 — A classificação final será obtida do seguinte modo:

CF=PCG+PCE+EPS
3

em que:

CF=classificação final;
PCG=prova de conhecimentos gerais;
PCE=prova de conhecimentos específicos;
EPS=entrevista profissional de selecção.

9.2 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
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constam de actas do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas
aos candidatos sempre que solicitadas.

10 — Forma e prazo das candidaturas:
10.1 — As candidaturas ao presente concurso deverão ser forma-

lizadas mediante requerimento dirigido ao presidente do Instituto
Politécnico da Guarda, podendo ser entregue na Secção de Pessoal,
durante as horas normais de expediente, ou remetido pelo correio,
registado e com aviso de recepção, desde que expedido até ao termo
do prazo fixado no n.o 1, para a Avenida do Dr. Francisco Sá Car-
neiro, 50, 6300-559 Guarda.

10.2 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, estado civil, data de
nascimento e número e data da emissão do bilhete de iden-
tidade e serviço que o emitiu), residência, código postal e
telefone;

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Pedido de admissão ao concurso, fazendo menção ao número

e à data do Diário da República onde se encontra publicado
o presente aviso;

d) Outros elementos que o candidato considere relevantes para
apreciação do seu mérito;

e) Identificação dos documentos que instruem o requerimento.

10.3 — Os requerimentos devem ser acompanhados obrigatoria-
mente dos seguintes documentos, sob pena de exclusão:

a) Curriculum vitae datado e assinado;
b) Certificado das habilitações literárias e profissionais ou foto-

cópia autenticada.

10.4 — A apresentação dos documentos comprovativos dos requi-
sitos enunciados no n.o 7.1 do presente aviso pode ser dispensada
nesta fase, desde que o requerente declare no requerimento, sob com-
promisso de honra e em alíneas separadas, a situação precisa em
que se encontra relativamente a cada um deles.

10.5 — A falta da declaração a que se refere o número anterior
determina a exclusão do concurso.

11 — Assiste ao júri a faculdade de solicitar a qualquer candidato,
em caso de dúvida, a apresentação de documentos comprovativos
das suas declarações.

12 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

13 — A relação de candidatos admitidos e a lista de classificação
final serão afixadas junto à Secção de Pessoal deste Instituto, e publi-
citadas nos termos dos artigos 33.o, 38.o e 40.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

14 — Menção a que se refere o despacho conjunto n.o 373/2000,
de 1 de Março: «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Cons-
tituição, a Administração Pública, enquanto entidade empregadora,
promove activamente uma política de igualdade de oportunidades
entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar
toda e qualquer forma de discriminação.»

15 — A vaga considera-se descongelada com base no n.o 8 do
artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 77/2001, de 5 de Março. Pelo ofício
n.o 1488, de 12 de Fevereiro, a Direcção-Geral da Administração
Pública informou que não há pessoal na situação de disponibilidade
ou inactividade para colocação na carreira de técnico profissional
de biblioteca e documentação.

16 — A composição do júri é a seguinte:

Presidente — Delfim Teixeira Gonçalves, administrador do Ins-
tituto Politécnico da Guarda.

Vogais efectivos:

Olga Maria Osório da Costa Farias, técnica superior prin-
cipal de biblioteca e documentação.

António José Ramos de Oliveira, técnico superior de
1.a classe de biblioteca e documentação da Câmara Muni-
cipal da Guarda.

Vogais suplentes:

Vitória Tomás Nogueira Fonseca, técnica profissional prin-
cipal de biblioteca e documentação.

Maria Filomena da Costa, técnica profissional de 1.a classe
de biblioteca e documentação.

17 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impe-
dimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

2 de Julho de 2001. — O Presidente, Jorge Manuel Monteiro Mendes.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE LEIRIA

Escola Superior de Educação

Aviso n.o 9322/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos da legislação
em vigor, torna-se público que se encontra afixada na Escola Superior
de Educação de Leiria do Instituto Politécnico de Leiria a lista de
candidatos admitidos/excluídos do concurso documental para recru-
tamento de um assistente do 1.o triénio na área científica de Português,
para o Departamento de Línguas e Literaturas, para a Escola Superior
de Educação de Leiria, aberto ao abrigo do Decreto-Lei n.o 185/91,
de 1 de Julho, cujo edital n.o 193/2001 foi publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 72, de 26 de Março de 2001.

2 — Da lista referida no número anterior cabe recurso, a apresentar
no prazo de oito dias úteis para o presidente do Instituto Politécnico
de Leiria.

9 de Julho de 2001. — O Presidente, José Manuel Silva.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE LISBOA

Escola Superior de Comunicação Social

Despacho n.o 15 329/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 28 de Junho de 2001:

José Reinaldo Rato Machado — autorizado o contrato administrativo
de provimento como equiparado a professor-adjunto, em regime
de tempo integral, com dedicação exclusiva, para a Escola Superior
de Comunicação Social do Instituto Politécnico de Lisboa, por um
período de um ano e com início a 1 de Junho de 2001, auferindo
a remuneração mensal ilíquida de 534 200$. (Isento de fiscalização
prévia.)

5 de Julho de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Fer-
nando Leopoldo Severino Otero.

Instituto Superior de Engenharia

Despacho n.o 15 330/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 20 de Junho de 2001:

Doutor Manuel Martins Barata — autorizada a nomeação definitiva
como professor-coordenador do quadro do Instituto Superior de
Engenharia de Lisboa, ao abrigo dos artigos 10.o, n.os 3, 4 e 5,
e 11.o, n.o 9, do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, com efeitos
a partir de 16 de Julho de 2001. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

9 de Julho de 2001. — Pelo Presidente do Conselho Directivo, (Assi-
natura ilegível.)

Despacho n.o 15 331/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 20 de Junho de 2001:

Mestre João Manuel Ferreira Martins — autorizada a nomeação defi-
nitiva como professor-adjunto do quadro do Instituto Superior de
Engenharia de Lisboa, ao abrigo dos artigos 10.o, n.os 3, 4 e 5,
e 11.o, n.o 9, do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, com efeitos
a partir de 30 de Junho de 2001. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

9 de Julho de 2001. — Pelo Presidente do Conselho Directivo, (Assi-
natura ilegível.)

INSTITUTO POLITÉCNICO DE PORTALEGRE

Serviços Centrais

Aviso n.o 9323/2001 (2.a série). — 1 — De acordo com o
artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, por meu despacho desta data proferido ao abrigo de competência
subdelegada, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar
da data de publicação do presente aviso no Diário da República, con-
curso externo geral de ingresso para a constituição de reservas de
recrutamento de motorista de transportes colectivos da carreira de
motorista de transportes colectivos, grupo de pessoal auxiliar, além
do quadro de pessoal do Instituto Politécnico de Portalegre.
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2 — A publicação do presente aviso foi precedida das necessárias
consultas à Direcção-Geral da Administração Pública sobre a exis-
tência de excedentes, que informou não existir pessoal nas condições
requeridas, e tendo em conta a fixação do número máximo de não
docentes padrão para o ano lectivo de 2000-2001, conforme o despacho
n.o 22 250/2000 (2.a série), do Ministro da Educação, publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 254, de 3 de Novembro de 2000.

3 — Prazo de validade — o presente concurso é válido pelo período
de seis meses.

4 — Conteúdo funcional — compete genericamente ao motorista
de transportes colectivos a condução e transporte de passageiros e
equipamentos, a limpeza, manutenção e conservação das viaturas que
lhe forem distribuídas, tendo em atenção a segurança das mesmas,
receber e entregar encomendas oficiais e auxiliar nos trabalhos de
carga e descarga do material transportado, bem como efectuar recados
e tarefas indispensáveis ao funcionamento dos serviços.

5 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de
Julho, 353-A/89, de 16 de Outubro, 427/89, de 7 de Dezembro, 248/85,
de 15 de Julho, e 404-A/98, de 18 de Dezembro.

6 — Vencimento, local, condições de trabalho e regalias sociais — o
vencimento é o correspondente à respectiva categoria, nos termos
do disposto pelo Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e demais
legislação complementar, sendo as condições de trabalho e as regalias
sociais as genericamente vigentes para os funcionários da Adminis-
tração Pública. O local de trabalho é nos Serviços Centrais do Instituto
Politécnico de Portalegre.

7 — Requisitos de admissão ao concurso — poderão ser opositores
ao concurso candidatos vinculados e não vinculados à função pública
que satisfaçam os requisitos gerais para o provimento em funções
públicas a que se refere o artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho, e os requisitos especiais que correspondem à posse da
escolaridade obrigatória e que se encontrem habilitados com a carta
de condução válida para veículos da categoria D, nos termos do dis-
posto nos artigos 122.o, n.o 1, 123.o e 127.o do Código da Estrada,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 114/94, de 3 de Maio, e revisto pelo
Decreto-Lei n.o 2/98, de 3 de Janeiro.

8 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar será
a prova de conhecimentos, complementada com entrevista profissional
de selecção, se o júri assim o entender.

A prova de conhecimentos tem carácter eliminatório para quem
obtenha classificação inferior a 9,5 valores, na escala de 0 a 20 valores.

A prova de conhecimentos será teórica, escrita e incidirá sobre
a matéria do programa aprovado pelo despacho n.o 13 381/99
(2.a série), de 1 de Julho, do director-geral da Administração Pública,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho
de 1999, a saber:

I — Prova de conhecimentos gerais — a prova de conhecimentos
gerais visa avaliar:

1) Conhecimentos ao nível da escolaridade obrigatória, fazendo
apelo aos conhecimentos adquiridos na escola, nomeadamente de por-
tuguês e matemática, e aos conhecimentos resultantes da vivência
do cidadão comum.

2) Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:
2.1) Regime de férias, faltas e licenças;
2.2) Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública;
2.3) Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-

nistração Pública;
2.4) Deontologia do serviço público.
3) Atribuições e competências próprias do Instituto Politécnico de

Portalegre.
A legislação aplicável à prova será fornecida aos candidatos admi-

tidos que o solicitem à Repartição de Pessoal dos Serviços Centrais
do Instituto Politécnico de Portalegre.

Na entrevista profissional de selecção (se a ela houver lugar)
avaliar-se-ão, numa relação interpessoal e de forma objectiva e sis-
temática, as aptidões profissionais e pessoais dos candidatos por com-
paração com o perfil de exigências da função, ponderando-se os seguin-
tes factores de apreciação:

a) Aptidão para o cargo, designadamente sentido de respon-
sabilidade;

b) Motivação e competência.

9 — A classificação final dos candidatos será expressa na escala
de 0 a 20 valores, resultando da média aritmética das classificações
obtidas nos métodos de selecção e de acordo com a fórmula a adoptar
pelo júri na definição dos respectivos critérios de apreciação.

9.1 — Em caso de igualdade na nota final, será tido em consideração
o estabelecido no n.o 2 do artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

10 — Apresentação das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento de admissão ao concurso, ela-
borado nos termos do Decreto-Lei n.o 112/90, de 4 de Abril, dirigido

ao presidente do Instituto Politécnico de Portalegre, podendo ser
entregue directamente ou pelo correio, com aviso de recepção, para
os Serviços Centrais do Instituto Politécnico de Portalegre, Praça do
Município, 7300-110 Portalegre.

10.1 — Os requerimentos de admissão deverão conter os seguintes
elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, estado civil, natura-
lidade, data de nascimento e número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu), residência,
código postal e telefone, se o houver;

b) Experiência profissional e, tratando-se de candidato vincu-
lado, menção expressa da categoria que actualmente detém
no serviço a que pertence, da natureza do vínculo e da anti-
guidade na actual categoria, na carreira e na função pública;

c) Habilitações académicas e profissionais;
d) Identificação do concurso a que se candidata;
e) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever

apresentar por considerar relevantes para apreciação do seu
mérito ou constituírem motivo de preferência legal, os quais
só serão tidos em conta pelo júri se devidamente confirmados;

f) Declaração, sob compromisso de honra, de que possui os
requisitos gerais de admissão a concurso e de provimento
em funções públicas como constante do artigo 29.o, n.o 2,
e de acordo com o previsto pelo artigo 31.o, n.o 2, do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

10.2 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser
acompanhados dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, devidamente datado e assinado,
do qual conste a experiência profissional, com indicação das
funções com mais interesse para o lugar a que se candidata
na óptica da sua qualificação profissional;

b) Documento comprovativo das habilitações literárias ou foto-
cópia autenticada do mesmo;

c) Fotocópia do bilhete de identidade;
d) Prova de não sofrer de doença contagiosa e de possuir a

robustez necessária para o exercício do cargo, feita por meio
de atestado do delegado ou subdelegado de saúde da área
de residência do candidato;

e) Documento comprovativo do cumprimento dos deveres mili-
tares, sendo caso disso;

f) Certificado do registo criminal;
g) Relativamente aos candidatos já vinculados à função pública,

declaração passada pelo serviço a que os candidatos se encon-
tram vinculados, devidamente autenticada, da qual constem,
de maneira inequívoca, a existência e a natureza do vínculo,
a categoria que detém e a antiguidade na mesma, bem como
na carreira e na função pública, assim como a especificação
das tarefas inerentes ao posto de trabalho que ocupa;

h) Certificados, autênticos ou autenticados, comprovativos das
acções de formação frequentadas, com indicação da entidade
que as promoveu, dos períodos em que as mesmas decorreram
e da respectiva duração;

i) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam
dever apresentar por serem relevantes para a apreciação do
seu mérito.

10.3 — É inicialmente dispensada a apresentação dos documentos
referidos nas alíneas d) a f) do número anterior, devendo neste caso
o candidato declarar, em alíneas separadas e sob compromisso de
honra, no requerimento de admissão ao concurso, a situação precisa
em que se encontra relativamente a cada um deles.

11 — O júri pode exigir a apresentação de qualquer outra docu-
mentação comprovativa das declarações dos candidatos.

12 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
13 — As listas dos candidatos admitidos e excluídos e a lista de

classificação final do concurso serão divulgadas em função do que
se encontra estabelecido nos artigos 33.o, 34.o e 40.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, e do artigo 100.o do Código do Pro-
cedimento Administrativo.

14 — Garantia de igualdade de tratamento, nos termos do despacho
conjunto n.o 373/2000: «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o
da Constituição, a Administração Pública, enquanto entidade empre-
gadora, promove activamente uma política de igualdade de oportu-
nidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na pro-
gressão profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de
evitar toda e qualquer forma de discriminação.»

15 — O júri do presente concurso terá a seguinte composição:

Presidente — Joaquim António Belchior Mourato, administrador
do Instituto Politécnico de Portalegre.

Vogais efectivos:

Antero de Figueiredo Marques Teixeira, administrador dos
Serviços de Acção Social do Instituto Politécnico de
Portalegre.
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Rosa Maria Alegria Catalão Ramalho Raposo, chefe da
Repartição de Pessoal do Instituto Politécnico de Por-
talegre.

Vogais suplentes:

António João dos Santos Ramalho Casqueira, chefe de
repartição dos Serviços de Acção Social do Instituto Poli-
técnico de Portalegre.

Manuel António Marmelo Bolou, motorista de ligeiros dos
Serviços Centrais do Instituto Politécnico de Portalegre.

16 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impe-
dimentos pelo 1.o vogal efectivo.

29 de Junho de 2001. — O Presidente, Nuno Manuel Grilo de
Oliveira.

Aviso n.o 9324/2001 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
geral para selecção de um estagiário com vista ao preenchimento de
um lugar de técnico superior de 2.a classe. — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por meu despacho
desta data, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar
da publicação do presente aviso no Diário da República, concurso
externo de ingresso geral para a admissão a estágio visando o pro-
vimento de um lugar de técnico superior de 2.a classe da carreira
de técnico superior, além do quadro de pessoal não docente do Ins-
tituto Politécnico de Portalegre.

2 — Legislação aplicável:

Decretos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de Outubro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezem-
bro, alterado pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com a nova redacção dada
pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 11 de Julho, Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, 265/88, de 28 de Julho e Código
do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 442/91, de 15 de Novembro, com as alterações introduzidas
pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro.

3 — A publicação do presente aviso foi precedida das necessárias
consultas à Direcção-Geral da Administração Pública sobre a exis-
tência de excedentes, que informou não existir pessoal nas condições
requeridas, e tendo em conta a fixação do número máximo de não
docentes padrão para o ano lectivo de 2000-2001, conforme o despacho
n.o 22 250/2000 (2.a série), do Ministro da Educação, publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 254, de 3 de Novembro de 2000.

4 — Garantia de igualdade de tratamento — nos termos do des-
pacho conjunto n.o 373/2000, declara-se que, em cumprimento da
alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública,
enquanto entidade empregadora, promove activamente uma política
de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no acesso
ao emprego e na progressão profissional, providenciando escrupu-
losamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação.

5 — Tipo de concurso — o concurso é externo geral de ingresso
e aberto a todos os indivíduos possuidores dos necessários requisitos,
quer estejam ou não vinculados à função pública.

6 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
do lugar posto a concurso, esgotando-se com o seu preenchimento.

7 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se na Escola
Superior de Tecnologia e Gestão do Instituto Politécnico de Por-
talegre, sita no lugar da Abadessa, em Portalegre.

8 — Conteúdo funcional — compete genericamente ao técnico
superior conceber, adoptar e ou aplicar métodos e processos téc-
nico-científicos, elaborando estudos, tendo em vista a tomada de deci-
são superior, sobre medidas de política e gestão que interessem à
Administração no âmbito das competências e atribuições do Instituto
Politécnico e, especificamente, no caso, no âmbito da área de actuação
do Gabinete de Apoio à Inserção na Vida Activa, existente naquela
Escola.

9 — Remuneração e condições de trabalho — a remuneração é a
correspondente à respectiva categoria, nos termos do disposto pelo
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e demais legislação com-
plementar, bem como o Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
sendo as condições de trabalho e as regalias sociais as genericamente
vigentes para os funcionários da Administração Pública.

10 — Requisitos de admissão ao concurso — ao presente concurso
poderão candidatar-se todos os indivíduos que, cumulativamente,
reúnam:

10.1 — Requisitos gerais — os estabelecidos no artigo 29.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

10.2 — Requisitos especiais — os candidatos deverão estar habili-
tados com licenciatura adequada ao exercício das respectivas funções,

que para o efeito se considera a posse de licenciatura em Gestão
de Recursos Humanos.

11 — Métodos de selecção:
11.1 — Prova de conhecimentos (eliminatória).
11.2 — Avaliação curricular.
11.3 — Entrevista profissional de selecção, se o júri o entender

necessário.
11.1.1 — A prova de conhecimentos visa avaliar os níveis de conhe-

cimentos académicos e profissionais dos candidatos exigíveis e ade-
quados ao exercício da função.

11.1.1.1 — A prova escrita de conhecimentos incluirá questões sobre
conhecimentos gerais, terá a duração máxima de uma hora e trinta
minutos e a sua classificação será expressa na escala de 0 a 20 valores,
sendo excluídos os candidatos que obtenham classificação inferior
a 9,5 valores.

11.1.1.2 — Conhecimentos gerais — os constantes do despacho
n.o 13 381/99, do director-geral da Administração Pública, de 1 de
Julho, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 162, de 14
de Julho de 1999, a saber:

a) Direitos e deveres da função pública e deontologia pro-
fissional:

Regime de férias, faltas e licenças — Decreto-Lei
n.o 100/99, de 31 de Março, com as alterações intro-
duzidas pela Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto;

Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da
Administração Pública — Decreto-Lei n.o 353-A/89, de
16 de Outubro, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e pela
Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;

Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-
nistração Pública — Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de
Janeiro;

Deontologia do serviço público — Decretos-Leis
n.os 184/89, de 2 de Junho, e 135/99, de 22 de Abril;

Código do Procedimento Administrativo — Decreto-Lei
n.o 442/91, de 15 de Novembro, com as alterações intro-
duzidas pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro;

b) Atribuições e competências próprias do serviço para o qual
é aberto o concurso:

Despacho Normativo n.o 35/95, de 20 de Julho;
Despacho do pres. n.o 11/96, de 14 de Junho.

Nos termos do artigo 20.o, n.o 4, do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho, a legislação aplicável à prova de conhecimentos será
fornecida aos candidatos admitidos que atempadamente o solicitem
aos Serviços de Pessoal dos Serviços Centrais do Instituto Politécnico
de Portalegre.

11.2 — Avaliação curricular — a avaliação curricular visa avaliar as
aptidões profissionais do candidato na área para que o concurso é
aberto, com base na análise do respectivo currículo profissional.

11.2.1 — Na avaliação curricular os candidatos serão graduados de
0 a 20 pontos, sendo obrigatoriamente considerados e ponderados,
de acordo com as exigências funcionais, os seguintes factores: habi-
litação académica, formação profissional e experiência profissional.

11.3 — Entrevista profissional de selecção — a entrevista profissio-
nal de selecção visa avaliar, numa relação interpessoal e de uma forma
objectiva e sistemática, as aptidões profissionais e pessoais dos
candidatos.

11.3.1 — Na entrevista profissional de selecção os factores de apre-
ciação serão os seguintes:

a) Sentido crítico;
b) Motivação;
c) Expressão e fluência verbais;
d) Qualidade da experiência profissional.

11.4 — A classificação final, expressa na escala de 0 a 20 valores,
será o resultado das pontuações obtidas em cada um dos métodos
de selecção aplicados.

11.5 — Em caso de igualdade de classificação, a ordenação dos
candidatos resultará da aplicação dos critérios constantes do n.o 2
do artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

12 — Publicitação das listas — os candidatos admitidos constarão
de listas a afixar no placard da Repartição de Pessoal do Instituto
Politécnico de Portalegre, nos termos do n.o 2 do artigo 33.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho. Se houver candidatos excluídos,
estes serão notificados nos termos do artigo 34.o A decisão final e
participação aos interessados bem como as listas de classificação final
serão notificadas aos candidatos nos termos dos artigos 38.o e 40.o,
ambos do mesmo diploma.

13 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
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de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constarão de acta de reunião do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada, de acordo com a alí-
nea g) do n.o 1 do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho.

14 Apresentação das candidaturas:
14.1 — Formalização da candidatura — a candidatura deverá ser

formalizada mediante requerimento, em folha de papel normalizada,
de formato A4, nos termos do Decreto-Lei n.o 112/90, de 4 de Abril,
dirigido ao presidente do Instituto Politécnico de Portalegre e entregue
nos Serviços de Pessoal, Praça do Município, 7300-110 Portalegre,
durante as horas normais de expediente, ou enviada pelo correio,
com aviso de recepção, atendendo-se, neste último caso, à data do
registo, dele constando obrigatoriamente os seguintes elementos:

a) Identificação completa [nome, estado civil, filiação, naciona-
lidade e naturalidade, data de nascimento, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu, validade, situação militar (se for o caso), residência, código
postal e telefone];

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações profissionais;
d) Experiência profissional;
e) Identificação do concurso com referência à categoria a que

concorre, bem como ao número e à data do Diário da Repú-
blica onde se encontra publicado o aviso;

f) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda apre-
sentar por os considerar relevantes para a apreciação do seu
mérito.

14.2 — O requerimento de admissão ao concurso deverá ser acom-
panhado, sob pena de exclusão, dos seguintes documentos:

a) Fotocópia do bilhete de identidade;
b) Curriculum vitae detalhado, devidamente datado e assinado

pelo candidato, do qual conste a experiência profissional, com
indicação das funções com mais interesse para o lugar a que
se candidata;

c) Documentos, autênticos ou fotocópias autenticadas, compro-
vativos das habilitações literárias e profissionais;

d) Documento(s) comprovativo(s) de experiência profissional,
se for o caso, com indicação precisa dos anos, meses e dias
desse tempo de trabalho;

e) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos da
posse dos requisitos gerais a que se refere o n.o 10.1 do pre-
sente aviso ou, em sua substituição, declaração, sob compro-
misso de honra, da situação precisa em que se encontra rela-
tivamente a cada um dos requisitos mencionados em alíneas
separadas e no próprio requerimento de candidatura.

15 — Assiste ao júrio do concurso a faculdade de exigir ao can-
didato, em caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apre-
sentação de documentos comprovativos das suas declarações.

16 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei em
vigor.

17 — Regime de estágio — a admissão faz-se em regime de estágio,
tendo o estágio regime probatório e a duração de um ano, de acordo
com o regulamento de estágio para carreiras de ingresso do Instituto
Politécnico de Portalegre.

17.1 — A frequência do estágio será feita em regime de comissão
de serviço extraordinária ou contrato administrativo de provimento,
conforme o estagiário possua ou não nomeação definitiva na função
pública.

17.2 — A avaliação e a classificação far-se-ão com base no relatório
de estágio a apresentar pelo estagiário e na classificação de serviço
obtida durante o período de estágio.

17.3 — A classificação no estágio traduzir-se-á na escala de 0 a
20 valores.

17.4 — A aprovação no estágio com classificação não inferior a
Bom (14 valores) é condição para o provimento a título definitivo
no lugar de técnico superior de 2.a classe.

18 — O júri do concurso, que é simultaneamente júri do estágio,
tem a seguinte composição:

Presidente — Silvina de Fátima Carita Castelo Grilo de Oliveira,
vice-presidente do conselho directivo da Escola Superior de
Tecnologia e Gestão do Instituto Politécnico de Portalegre.

Vogais efectivos:

Joaquim António Belchior Mourato, administrador do Ins-
tituto Politécnico de Portalegre.

António José Gamelas Ferreira, secretário da Escola Supe-
rior de Tecnologia e Gestão do Instituto Politécnico de
Portalegre.

Vogais suplentes:

José Manuel Gonçalves Polainas, chefe de divisão dos Ser-
viços Académicos do Instituto Politécnico de Portalegre.

João Eduardo Raposo Garção Travassos, técnico superior
de 2.a classe do Instituto Politécnico de Portalegre.

O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas e
impedimentos.

Norma para o requerimento

Ex.mo Sr. Presidente do Instituto Politécnico de Portalegre:

. . . (nome), nascido(a) em . . ./ . . ./ . . ., na freguesia de . . ., concelho
de . . ., distrito de . . ., de nacionalidade . . ., filho(a) de . . ., . . . (estado
civil), portador(a) do bilehte de identidade n.o . . ., emitido em
. . ./ . . ./ . . ., pelo Arquivo de Identificação de . . ., válido até . . ., situa-
ção militar (se for o caso) . . ., residente em . . ., . . . (código postal),
. . . (localidade), telefone n.o . . ., tendo como habilitaçoes literárias
. . ., habilitações profissionais . . . e experiência profissional . . ., requer
a V. Ex.a se digne admiti-lo(a) ao concurso externo geral de ingresso
para admissão a estágio visando o provimento de um lugar de técnico
superior de 2.a classe da carreira de técnico superior, conforme consta
do aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o . . ., de
. . ./ . . ./ . . .

Junto os seguintes documentos: . . .
(Data e assinatura.)

Norma para a declaração a que se refere a alínea e)
do n.o 14.2 do presente aviso

. . . (nome), declara, sob compromisso de honra, que reúne os requi-
sitos referidos no n.o 10.1 do presente aviso para admissão na função
pública.

(Data e assinatura.)

29 de Junho de 2001. — O Presidente, Nuno Manuel Grilo de
Oliveira.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE SETÚBAL

Aviso n.o 9325/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por meu despacho
de 21 de Junho de 2001, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias
úteis a contar da data da publicação do presente aviso no Diário
da República, concurso externo de ingresso para admissão de dois
estagiários com vista ao preenchimento de duas vagas na categoria
de técnico de 2.a classe, da carreira de técnico, área de apoio à gestão,
do quadro provisório de pessoal não docente da Escola Superior de
Tecnologia de Setúbal, aprovado pela Portaria n.o 405/91, de 15 de
Maio.

2 — A publicação do presente aviso foi precedida de consulta à
Direcção-Geral da Administração Pública, nos termos do n.o 1 do
artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 13/97, de 17 de Janeiro, a qual informou
não existirem efectivos disponíveis para colocação na referida cate-
goria e tem por base o despacho n.o 22 250/2000, de 16 de Outubro,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 254, de 3 de Novembro
de 2000, que atribui a este Instituto Politécnico 262 não docentes.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido para as vagas refe-
ridas, caducando com o preenchimento das mesmas, de acordo com
o n.o 4 do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

4 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelos
Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, e 404-A/98, de 18 de Dezem-
bro, alterado pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

5 — Local de trabalho, remuneração e condições de trabalho — o
local de trabalho situa-se na Escola Superior de Tecnologia de Setúbal,
em Setúbal, sendo a remuneração correspondente ao escalão e índice
estabelecidos pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
alterado pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, e as condições de trabalho
e regalias sociais as genericamente vigentes para os funcionários da
Administração Pública.

6 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional dos lugares a pro-
ver integra funções de estudo e aplicação técnica ao ensino e inves-
tigação no laboratório da secção autónoma de Ciências Empresariais
e Comunicação.

7 — Requisitos de admissão — ao concurso podem candidatar-se
indivíduos vinculados ou não à Administração Pública, devendo, nos
termos do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
satisfazer os seguintes requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir como habilitações literárias o bacharelato em Gestão

ou Contabilidade e Finanças;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
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e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis da vacinação
obrigatória.

8 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar serão
os seguintes:

a) Prova de conhecimentos gerais e prova de conhecimentos
específicos, com carácter eliminatório para os candidatos que
obtenham classificação inferior a 9,5 valores no conjunto das
duas provas;

b) Entrevista profissional de selecção.

8.1 — Provas de conhecimentos — as provas de conhecimentos
serão de natureza teórica, terão a forma escrita, tendo a duração
máxima de uma hora.

8.1.1 — A prova de conhecimentos gerais terá por base o programa
aprovado pelo despacho n.o 13 381/99, do director-geral da Admi-
nistração Pública, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 162,
de 14 de Julho de 1999.

8.1.2 — A prova de conhecimentos específicos terá por base o pro-
grama aprovado pelo despacho n.o 555/98, do presidente do Instituto
Politécnico de Setúbal, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 7, de 9 de Janeiro de 1998.

8.1.3 — A legislação e bibliografia aconselhada para a realização
das provas de conhecimentos constam do anexo ao presente aviso.

8.2 — Entrevista profissional de selecção — a entrevista profissional
de selecção visa avaliar, numa relação interpessoal e de forma objectiva
e sistemática, as aptidões profissionais e pessoais dos candidatos, sendo
ponderados os seguintes factores:

a) Motivação e interesse;
b) Capacidade de expressão e fluência verbais;
c) Sentido crítico e de responsabilidade;
d) Cultura geral.

8.3 — Classificação final — a classificação final dos candidatos
resultará da média aritmética simples das classificações obtidas em
todos os métodos de selecção e será expressa numa escala de 0 a
20 valores, considerando-se excluídos os candidatos que obtenham
classificação inferior a 9,5 valores.

9 — Formalização das candidaturas — as candidaturas devem ser
formalizadas mediante requerimento dirigido à presidente do Instituto
Politécnico de Setúbal, Largo dos Defensores da República, 1, 2910
Setúbal, podendo ser entregue pessoalmente ou remetido pelo correio,
sob carta registada, com aviso de recepção, dele devendo constar:

a) Identificação (nome completo, data de nascimento, número
e data do bilhete de identidade que o emitiu, estado civil,
residência, código postal, telefone e situação militar, quando
for caso disso);

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações profissionais;
d) Menção expressa da categoria, serviço a que pertence, natu-

reza do vínculo e antiguidade na actual categoria, na carreira
e na função pública, no caso de candidatos já vinculados à
Administração Pública.

9.1 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, devidamente datado e assinado;
b) Fotocópia do certificado de habilitações literárias.

9.2 — Os candidatos vinculados à Administração Pública deverão
ainda apresentar declaração passada e autenticada pelos serviços a
que se encontram vinculados, da qual conste, de forma inequívoca,
a categoria que detém actualmente no serviço a que pertence, a natu-
reza do vínculo e a antiguidade na actual categoria, na carreira e
na função pública.

9.3 — Os candidatos não vinculados à Administração Pública, para
além da documentação referida nas alíneas a) e b) do n.o 9.1, deverão
ainda apresentar:

a) Certificado do serviço militar ou cívico, se for caso disso;
b) Certificado do registo criminal;
c) Certificado médico comprovativo de reunir a robustez física

necessária, não sofrer de doença contagiosa e ter cumprido
as leis de vacinação obrigatória.

9.4 — É dispensada, nesta fase, a apresentação dos documentos
referidos nas alíneas a), b) e c) do número anterior, devendo os can-
didatos declarar nos requerimentos, sob compromisso de honra, a
situação precisa em que se encontram relativamente a cada um dos

requisitos. Serão, no entanto, os referidos documentos exigidos aos
candidatos que venham a ser providos.

9.5 — A falta de apresentação dos documentos exigidos no presente
aviso implica a exclusão dos candidatos, nos termos do n.o 7 do
artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

10 — Os critérios de apreciação e ponderação da entrevista pro-
fissional de selecção e o sistema de classificação final, incluindo a
respectiva fórmula classificativa, constam das actas das reuniões do
júri do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre
que solicitadas.

11 — A relação dos candidatos admitidos é afixada nos Serviços
Centrais do Instituto Politécnico de Setúbal, em Setúbal, e a lista
de classificação final é notificada aos candidatos, nos termos do
artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

12 — Regime de estágio — o estágio tem duração de um ano e
rege-se pelo regulamento de estágio para ingresso nas carreiras técnica
superior e técnica do Instituto Politécnico de Setúbal e escolas inte-
gradas, aprovado pelo despacho n.o 847/98, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 11, de 14 de Janeiro de 1998, e pelo Decreto-Lei
n.o 265/88, de 28 de Julho.

13 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação que descreveu, a apresentação
dos documentos comprovativos das suas declarações.

14 — Constituição do júri — o júri do concurso é composto pelos
seguintes membros:

Presidente — Professor Octávio Páscoa Dias, vice-presidente do
conselho directivo da Escola Superior de Tecnologia de
Setúbal.

Vogais efectivos:

Dr. João Manuel Fernandes Pina, secretário da Escola Supe-
rior de Tecnologia de Setúbal do IPS.

Dr.a Maria José Ramos Rodrigues, técnica superior de
2.a classe da Escola Superior de Tecnologia de Setúbal
do IPS.

Vogais suplentes:

Professora Maria Margarida Nabais Moiteiro Tristão, equi-
parada a professora-adjunta da Escola Superior de Tec-
nologia de Setúbal do IPS.

Professor Rodrigo Teixeira Lourenço, equiparado a assis-
tente do 2.o triénio da Escola Superior de Tecnologia
de Setúbal do IPS.

O presidente será substituído, nas suas faltas ou impedimentos,
pelo 1.o vogal efectivo.

15 — Júri de estágio — a composição do júri de estágio é idêntica
à do júri do concurso.

6 de Julho de 2001. — A Presidente, Maria Cristina Corrêa Figueira.

ANEXO

1 — Legislação:
A) Legislação aconselhável para a realização da prova de conhe-

cimentos gerais:

Estatuto e autonomia dos estabelecimentos de ensino superior
politécnico — Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro;

Estatutos do Instituto Politécnico de Setúbal — Despacho Nor-
mativo n.o 6/95, de 22 de Dezembro de 1994, publicado no
Diário da República, 1.a série-B, n.o 29, de 3 de Fevereiro
de 1995;

Estatutos da Escola Superior de Tecnologia de Setúbal — des-
pacho n.o 27/95, de 17 de Novembro, publicado Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 218, de 6 de Dezembro de 1995;

Regime de férias, faltas e licenças — Decreto-Lei n.o 100/99, de
31 de Março, alterado pela Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto,
pelo artigo 42.o do Decreto-Lei n.o 70-A/2000, de 5 de Maio,
e pelo Decreto-Lei n.o 157/2001, de 11 de Maio;

Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Adminis-
tração Pública — Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;

Código do Procedimento Administrativo — Decreto-Lei
n.o 442/91, de 15 de Novembro, alterado pelo Decreto-Lei
n.o 6/96, de 31 de Janeiro;

Acesso aos documentos administrativos — Lei n.o 65/93, de 26
de Agosto, alterada pela Lei n.o 8/95, de 29 de Março, e pela
Lei n.o 94/99, de 16 de Julho;

Princípios gerais da acção a que devem obedecer os serviços
e organismos da Administração Pública na sua actuação face
ao cidadão (modernização administrativa) — Decreto-Lei
n.o 135/99, de 22 de Abril;

Deontologia do serviço público — «Carta ética».
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B) Legislação aconselhável para a realização da prova de conhe-
cimentos específicos:

Regras e princípios gerais em matéria de duração e horário do
trabalho na Administração Pública — Decreto-Lei n.o 259/98,
de 18 de Agosto;

Regime de constituição, modificação e extinção da relação jurí-
dica de emprego na Administração Pública — Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro, alterado pelo Decreto-Lei
n.o 407/91, de 17 de Outubro, pelo Decreto-Lei n.o 175/98,
de 2 de Julho, e pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho;

Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Adminis-
tração Pública — Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro,
alterado pelo Decreto-Lei n.o 393/90, de 11 de Dezembro,
pelo Decreto-Lei n.o 204/91, de 7 de Junho, e Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, alterado pela Lei n.o 44/99,
de 11 de Junho;

Regime de mobilidade nos serviços da Administração Pública
e simplifica o processo de apresentação e apreciação de diplo-
mas relacionados com as estruturas orgânicas e quadros de
pessoal — Decreto-Lei n.o 41/84, de 3 de Fevereiro;

Regime geral de recrutamento e selecção de pessoal para a Admi-
nistração Pública — Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

Regime de incompatibilidades e acumulações dos funcionários
e agentes da Administração Pública — Decreto-Lei n.o 427/89,
de 7 de Dezembro, alterado pelo Decreto-Lei n.o 407/91, de
17 de Outubro, e Decreto-Lei n.o 413/93, de 23 de Dezembro;

Regras sobre o regime geral da estruturação de carreiras da
Administração Pública — Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de
Julho, Decreto-Lei n.o 265/88, de 28 de Julho (artigos 5.o e
6.o), alterados pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezem-
bro, o qual foi alterado pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho,
e pelo Decreto-Lei n.o 141/2001, de 24 de Abril;

Estatuto do pessoal docente do ensino superior politécnico —
Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, com as alterações intro-
duzidas pelos Decretos-Leis n.os 69/88, de 3 de Março, 408/89,
de 18 de Novembro, 245/91, de 6 de Julho, e 212/97, de 16
de Agosto;

Regime de classificação de serviço na função pública — Decreto
Regulamentar n.o 44-B/83, de 1 de Junho, alterado pelo
Decreto Regulamentar n.o 40/85, de 1 de Julho;

Regime de realização de despesas públicas ou locação e aquisição
de bens e serviços — Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho;

Bases da contabilidade pública — Lei n.o 8/90, de 20 de Fevereiro;
Regime de administração financeira do Estado — Decreto-Lei

n.o 155/92, de 28 de Julho, alterado pelo Decreto-Lei n.o 113/95,
de 25 de Maio, e pela Lei n.o 10-B/96, de 23 de Março;

Plano Oficial de Contabilidade Pública (POC-P) — Decreto-Lei
n.o 232/97, de 3 de Setembro;

Plano Oficial de Contabilidade Pública para o sector da educação
(POC-Educação) — Portaria n.o 794/2000, de 20 de Setembro.

2 — Bibliografia para a prova de conhecimentos específicos:

Manual do Plano Oficial de Contabilidade Pública; autores: Antó-
nio C. Pires Caiado e Ana Calado Pinto; editora: VISLIS
Editores.

Contabilidade Financeira; autor: Carlos Baptista da Costa; Edi-
tora: VISLIS Editores, 3.a ed.;

Administração; autores: James A. F. Stoner e R. Edward Free-
man; editora: Prentice-Hall do Brasil;

A Gestão de Stocks; autor: Pierre Zermati; editora: Editorial
Presença.

Aviso n.o 9326/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 427/98, de 7 de Dezembro, faz-se público que por meu
despacho de 5 de Julho de 2001, se encontra aberto, pelo prazo de
10 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso, concurso
externo de ingresso para preenchimento dos lugares cujas referências
a seguir se indicam, em regime de contrato administrativo de pro-
vimento ou comissão de serviço extraordinária, para a Escola Superior
de Tecnologia do Barreiro do Instituto Politécnico de Setúbal, sendo
a remuneração a correspondente ao escalão e índice do sistema da
função pública, nos termos do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de
Dezembro, e legislação complementar:

Referência A — um lugar de auxiliar administrativo;
Referência B — um lugar de auxiliar de limpeza;
Referência C — um lugar de auxiliar de manutenção.

2 — Requisitos de admissão — ao concurso podem candidatar-se
indivíduos vinculados ou não à Administração Pública, habilitados
com a escolaridade obrigatória, de acordo com a idade do candidato.

3 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar serão
os seguintes:

Prova de conhecimentos gerais;
Entrevista profissional de selecção.

3.1 — A prova de conhecimentos gerais será teórica, com a duração
aproximada de uma hora, e terá por base o programa de provas apro-
vado pelo despacho n.o 13 381/99, de 1 de Julho, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de 1999.

Legislação aconselhada para a realização da prova de conhecimen-
tos gerais:

Regime de férias, faltas e licenças dos funcionários e agentes
da administração central, regional e local — Decreto-Lei
n.o 100/99, de 31 de Março, alterado pela Lei n.o 117/99, de
11 de Agosto, pelo artigo 42.o do Decreto-Lei n.o 70-A/2000,
de 5 de Maio, e pelo Decreto-Lei n.o 157/2001, de 11 de Maio;

Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Adminis-
tração Pública — Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;

Estatutos do Instituto Politécnico de Setúbal — Despacho Nor-
mativo n.o 6/95, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 29, 1.a série-B, de 3 de Fevereiro de 1995;

Deontologia do serviço público — «Carta ética».

3.2 — A entrevista profissional de selecção terá a duração apro-
ximada de trinta minutos e visa avaliar, de forma objectiva e sis-
temática, numa relação interpessoal, as aptidões profissionais e pes-
soais dos candidatos, sendo ponderados os seguintes factores:

a) Níveis de motivação e interesse;
b) Capacidade de análise e de síntese;
c) Sentido crítico e de responsabilidade;
d) Capacidade de expressão e fluência verbal.

3.3 — Cada um dos métodos de selecção será avaliado numa escala
de 0 a 20 valores.

A classificação final dos candidatos resultará da média aritmética
simples das classificações obtidas em todos os métodos de selecção,
sendo utilizada a mesma escala de valores.

Consideram-se não aprovados os candidatos que obtenham clas-
sificação inferior a 9,5 valores.

4 — Candidaturas — as candidaturas devem ser elaboradas
mediante requerimento dirigido à presidente do Instituto Politécnico
de Setúbal, Largo dos Defensores da República, 1, 2910-470 Setúbal,
com indicação da referência a que se candidata, podendo ser entregue
em mão ou remetido pelo correio, em carta registada com aviso de
recepção, devendo o mesmo ser acompanhado de curriculum vitae,
detalhado, datado e assinado, e fotocópia do certificado de habi-
litações.

5 — Nos termos do disposto no despacho conjunto n.o 373/2000,
de 1 de Março, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 77,
de 31 de Março de 2000, faz-se constar a seguinte menção:

«Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades, entre os
homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional,
providenciado escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.»

6 — Constituição do júri — o júri do concurso é composto pelos
seguintes membros:

Presidente — Prof. Doutor João Carlos Vinagre Nascimento dos
Santos, director da Escola Superior de Tecnologia do Barreiro
deste Instituto.

Vogais efectivos:

Prof.a Otília Maria da Conceição Dias, professora-adjunta
da Escola Superior de Tecnologia do Barreiro deste
Instituto.

Maria Fernanda Martins da Silva, assistente administrativa
da Escola Superior de Tecnologia do Barreiro deste
Instituto.

Vogais suplentes:

Prof.a Maria Eugénia de Jesus Santos, equiparada a pro-
fessora-adjunta da Escola Superior de Tecnologia do Bar-
reiro deste Instituto.

Ana Custódia Prates Catarino Brás, técnica profissional de
2.a classe de BD da Escola Superior de Tecnologia do
Barreiro deste Instituto.

O presidente do júri será substituído nas suas faltas ou impedi-
mentos pelo 1.o vogal efectivo.

9 de Julho de 2001. — A Presidente, Maria Cristina Corrêa Figueira.
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Despacho (extracto) n.o 15 332/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 30 de Março de 2001 do vice-presidente do Instituto Poli-
técnico de Setúbal, por delegação de competências:

Francisco Manuel Mendes da Silva Pina, equiparado a assistente do
2.o triénio da Escola Superior de Tecnologia de Setúbal deste Ins-
tituto — autorizada a renovação do contrato, para a mesma Escola
e categoria, por dois anos, com efeitos a partir de 31 de Março
de 2001.

5 de Julho de 2001. — A Administradora, Maria Manuela Serra.

Despacho (extracto) n.o 15 333/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 2 de Março de 2001 do vice-presidente do Instituto Poli-
técnico de Setúbal, por delegação de competências:

Artur Miguel Capêllo Brito da Cruz, equiparado a assistente do
1.o triénio da Escola Superior de Tecnologia de Setúbal deste Ins-
tituto — autorizada a renovação do contrato, para a mesma Escola
e categoria, por dois anos, com efeitos a partir de 4 de Março
de 2001.

5 de Julho de 2001. — A Administradora, Maria Manuela Serra.

Despacho (extracto) n.o 15 334/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 8 de Março de 2001 do vice-presidente do Instituto Poli-
técnico de Setúbal, por delegação de competências:

Mariana Iolanda Bárbara Dias, equiparada a assistente do 1.o triénio
da Escola Superior de Tecnologia de Setúbal deste Instituto — auto-
rizada a renovação do contrato, para a mesma Escola e categoria,
por dois anos, com efeitos a partir de 8 de Março de 2001.

5 de Julho de 2001. — A Administradora, Maria Manuela Serra.

Despacho (extracto) n.o 15 335/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 27 de Março de 2001 do vice-presidente do Instituto Poli-
técnico de Setúbal, por delegação de competências:

Joaquim Rafael Chaveiro Gaspar, equiparado a assistente do 1.o trié-
nio, em regime de tempo parcial a 50 %, da Escola Superior de

Tecnologia de Setúbal deste Instituto — autorizada a renovação
do contrato, para a mesma Escola e categoria, por dois anos, com
efeitos a partir de 27 de Março de 2001.

5 de Julho de 2001. — A Administradora, Maria Manuela Serra.

Despacho (extracto) n.o 15 336/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 6 de Abril de 2001 do vice-presidente do Instituto Politécnico
de Setúbal, por delegação de competências:

António Manuel Carrola dos Santos Luís, equiparado a assistente
do 1.o triénio, em regime de tempo parcial a 60 %, da Escola Supe-
rior de Tecnologia de Setúbal deste Instituto — autorizada a reno-
vação do contrato, para a mesma Escola e categoria, por dois anos,
com efeitos a partir de 7 de Abril de 2001.

5 de Julho de 2001. — A Administradora, Maria Manuela Serra.

Despacho (extracto) n.o 15 337/2001 (2.a série). — Por des-
pachos de 1 de Março de 2001 do vice-presidente do Instituto Poli-
técnico de Setúbal, por delegação de competências:

Manuel de Sá Sousa Ganço e Rui Manuel Carvalho dos Santos de
Azevedo Antunes, equiparados a professores-adjuntos da Escola
Superior de Tecnologia de Setúbal deste Instituto — autorizadas
as renovações dos contratos, para a mesma Escola e categorias,
por dois anos, com efeitos a partir de 1 de Março de 2001.

Maria Teresa Figueiredo Gomes Ribeiro e Patrícia Santos Ribeiro,
equiparadas a assistentes do 1.o triénio da Escola Superior de Tec-
nologia de Setúbal deste Instituto — autorizadas as renovações dos
contratos, para a mesma Escola e categorias, por dois anos, com
efeitos a partir de 1 de Março de 2001.

Hélder Galvão Pereira, equiparado a assistente do 2.o triénio em
regime de tempo parcial a 30 %, da Escola Superior de Tecnologia
de Setúbal deste Instituto — autorizada a renovação do contrato,
para a mesma Escola e categoria, por dois anos, com efeitos a
partir de 1 de Março de 2001.

5 de Julho de 2001. — A Administradora, Maria Manuela Serra.
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